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CONCORRÊNCIA
003/2024

Protocolo: 2583/2024

Objeto: Construção da Unidade Básica de
Saúde na comunidade de Poço Frio
Piên, com área total da edificação de 378,66
m^ e pátio de estacionamento

em

VOLUME I

1
Prefeitura Municipal de PiC*n - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 04/03/2024 15:07

Página 1 de 1

il PIÊN SÍtuação:Aguardando

Documento:

Processo: 2583/2024

Requerente: Área de Obras e Edificações
Contato:Área de Obras e Edificações -Tel: 4136321136-obras@pien. pr.gov.br

Assuntq: Protocoio Gerai

Descrição: Solicito inicio de licitação para contratação de empresa para execução da Unidade Básica de Saúde da localidade do

poço frio-Plên,

Eqü-plísno

•Frevlslo: 0^/03/2024 ròcpifênciai í Data; 04/03/2024 15:07:56,

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:WILLYAN VIANA BARBOZA

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição:Abertura do processo

Confirmação: não
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ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

estudo técnico preliminar e requerimento

estudo técnico preliminar e requerimento

Anexo

ETP-V2-UBS-POÇO-FRIO.pdf

Requerimento 014-2024 - OBRA - UBS

Bemadele Maguerovskl dos Santos,500.03q rptProcéssoFicha



PIÊN
SECRETARIA DE
SAÚDE

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Píên - PR
83.860-000

PREFEITURA

(41) 3632<1291

MEMORANDO 037/2024/SMS

Píên, 21 de março d^024. ' 3

Ao Departamento de Licitações e Contratos - Prefeitura Municipal de Piên.

Assunto: Licitação da Obra de Construção da Unidade Básica de Saúde

de Poço Frio.

Prezados

A Secretaria Municipal de Saúde de- Piên-PR, neste ato

representada pela Secretária Srta. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf,

vem por meio deste, informar que a Concorrência N° 003/2024 para

contratação de empresa especializada para Construção da Unidade Básica de

Saúde na comunidade de POÇO FRIO em Piên Paraná, com área total da

edificação de 378,66 m^ com pátio de estacionamento, será custeado por

incentivo financeiro estadual no valor de R$ 1.200.000,00, vinculado aos

Programas da Secretária de Estado da Saúde do Paraná - SESA, destinado a

prover a infraestrutura adequada aos Estabelecimentos de Saúde Municipais

no Estado do Paraná, por meio do financiamento para execução de obras, còm

0 objetivo de melhorias na qualidade do atendimento ,à saúde da população,

por meio^de repasse na modalidade fundo a fundo, conforme habilitado através

da Resolução SESA lM° 686/2023, Resolução SESA n° 388/2023 e Termo de

Adesão n° 20.604.716-0.

Sem mais para o momento,

Atencíosamente,

Ma^ra Ap^ecida de Almeida Grosskopf
—^ Secretária de Saúde

Decreto 093/2022

@ R governodepien
www.plen.pr.gov.br
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ANEXO VU - RESOLUÇÃO/SESA n® 388/2023

•:3 AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR

Processo 20.604.716-0

4

1. Considerando que.ò Município de | piên
requisitos do disposto no Artigo 18 da Resolução/SESA n® 388/2023

cumpriu os

2. Comunicamos a autorização de início do processo licitatório da obra objeto do Termo de
Adesão 20.604.716-0 '2023.

3. Inicialmente importa salientar que os recursos financeiros disponibilizados a este município devem
obedecer ao regramento da Resolução/SESA n® 388/2023.

4. Esclarecemos que a responsabilidade pertinente aos processos licitatórios cabe exclusivamente aos
municípios, quando deve ser atendido os dispositivos da Lei de Licitações.

5. Para todas as obras previstas na Resolução SESA n.® 388/2023 não é permitida a alteração dos
elementos técnicos e suas características definidas em memorial descritivo, projeto arquitetônico e
projetos complementares, bem como a alteração de itens e/ou quantitativos de serviços, sem prévia
e expressa autorização da SESA.

6. G município deve providenciar e instalar a placa de identificação da obra no prazo de até 15 dias
após a emissão da Ordem de Serviço município.

7. Após a finalização do processo licitatório 0 município deve enviar à SESA os documentos para
cadastro no sistema oficial do Estado de acompanhamento de obras.

Assinado e datado eletronicamente,

Atenciosamente,

(Assinado Eletronicamente)
Adilson José Silva Lino

Diretor de Obras para Saúde

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná

Diretoria de Obras para Saúde
Rua Piquiri, n® 170 - Rebouças - CEP: 80.230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4268

wvAv.saude.pr.gov.br - sesa.obras@gmail.com

Assinatura Avançada realizada por: Adilson Jose Silva LIno (XXX.049.399-XX) em 15/02/2024 15:00 Local: SESA/OBRAS. Inserido ao protocolo 20.604.716-0 por; Fabiana
eis em: 15/02/2024 15:00. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
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Documento: ANEXOVIIAUTpRIZACAOPARALICITARPIEN.pdf.

Assinatgra Avançada realizada por: Adilson Jose Silva Lino (XXX.049.399-XX) em 15/02/2024 15:00 Local: SESA/OBRAS.

Inserido ao protocolo 20.604.716-0 por: Fabiana leis èm: 15/02/2024 15:00.

5
V*'

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocoIo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
25db49ffb35ddb7666c7fd3c2ee91a01.
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RESOLUÇÃO SESA N“ 686/2023

Habilita os municípios a pleitearem adesão ao
incentivo financeiro, vinculado aos Programas
da Secretária de Estado da Saúde do Paraná -

SESA, destinado a prover a infi-aestrutura
adequada aos Estabelecimentos de Saúde
Municipais no Estado do Paraná, por meio do
financiamento para execução de obras, com o
objetivo de melhorias na qualidade do
atendimento à saúde da população, por meio
de repasse na modalidade ftindo a fundo, para
0 exercício de 2023.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 4°, incisos Ie XIII, da Lei Estadual n°21.352, de I de

janeiro de 2023, e o art, 8" inciso I,X dó anexo 113060_30131, do Decreto Estadual n°

9.921, de 23 de Janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná,

- considerando o art 20 da Lei Complementar n® 141, de 13 de Janeiro de 2012, que
estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos.Municipais de Saúde, de
forma regular e automática era conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo
respectivo Conselho de Saúde;

- considerando a Lei n° 13.331^001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto
n° 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe sobre os recursos alocados no Fundo Estadual de

Saúde, cujo art 49 prevê que “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos
Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”;

- considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde -

FUNSAUDE (Lei n® 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de
Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar ós recursos financeiros
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete
ao Secretário de Estado da Saúde devendo autorizar de forma e^qiressa e individualmente a
execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde com recursos do FUNSAUDE;

- considerando o que dispõe o art; 17 dá Lei n® 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À

Direção Estadual do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III - “compete buscar apoio
técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”;

- considerando a Resolução SESA li® 388/2023, que dispõe sobre o incentivo

financeiro, vinculado aos Programas da Secretária de Estado da Saúde do Paraná - SESA,
destinado a prover a infraestrutura adequada aos Estabelecimento s de Saúde Municipais no
Estado do Paraná, por meio do financiamento para execução de obras, com o objetivo de
melhorias na qualidade do atendimento à saúde da população, por meio de repasse na
modalidade fundo a fundo.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Píquirí, n” 170-Rebouças-CEP; 80.230-140-Curitíba-Paraná-Brasil-Fone: (41)3330-4400
www.siiiiile.nr.eov. In--gi)liincte@ses.i.Di-.gov.br

RESOLUÇÃO 033/2023. Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Albèrto Gebrim Preto em 26/05/2023 15:59. Inserido ao documento 554.400 por: Carlos Alberto Cebrlm
Preto em: 26/05/202315:59. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/valldarDocumen to com o código: 2cb702f96245c7dea9f799609faa99ee.
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RESOLVE:

Art. I® Aprovar a relação de municípios, conforme o Anexo I desta Resolução, para,
pleitearem a adesão ao incentivo financeiro, vinculado aos Programas da Secretária de Estado
da Saúde do Paraná — SESA, destinado a prover a infraestrutura adequada aos
Estabelecimentos de Saúde Municipais no Estado do Paraná, por meio do financiamentopara
execução de obras, com o objetivo de melhorias na qualidade do atendimento à saúde da

população, por mèio de repasse na modalidade fundo a fimdo.

Art 2® Para receber o Incentivo Financeiro supramencionado, os municípios deverão
encaminhar às süas respectivas Regionais de Saúde os documentos elericados no art. 10° da

Resolução 388/2023, via e-Protocolo Digital. r"

Art. 3® Após análise e aprovada a docümentaçâo enviada pelo Gestor Municipal, a
SESA editará resolução financeira dos municípios contemplados para o recebimento do
recurso, conforme prévia disponibilidade orçamentária e financeira

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Curitiba, 26 de maio de 2023.

Assinado elelronicamenfe

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquiri, n” 170 - Rebouças - CEP; 80.230-140 - CuriuTja - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400

wwv;snn(le.iir.gov.br—gal>mefcig)scs.i. nr.gov.hr

RESOLUÇÃO 033/2023, Assinatura Oualiflcacfa realizada pon Carlos Alberto Gebrím Preto em 26/05/2023 15:59. Inserido ao documento 554.400 por: Carfos Alberto Gobrlm
Preto em: 26/05/2023 1S;59. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ti® 73Ó4/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no

endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/válIdarDocumentó com o cOdigo: 2cb702f9624Sc7dea9f799609faa99ee.
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ANEXO I - RESOLUÇÃO SESA N? 686/2023

MUNICÍPIOS HABILITADOS A PLEITEAREM A ADESÃO AO INCENTIVO
FINANCEIRO DESTINADO A PROVER AINFRAESTRUTURA ADEQUADA AOS

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE MUNICIPAIS NO ESTADO DO PARANÁ, POR

MEIO DO FINANCIAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS.

LOCALVALORMUNICÍPIO OBJETO

1.200.000,00R$PIÊN IBS TIPO n

PONTE ALTA150.000,00R$PIÊN REFORMA

GRAMADOS150.000,00R$PIÊN REFORMA

LAGEADOAMPLIAÇÃO 300.000,00R$PIÊN

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piqiriri, n® 170-Rebouças-CEP; 80.230-140-Curitiba-Paraná-Brasil-Fone: (41)3330-4400
wAvw.sniide. nr.gov.br—pal)incte@seS!i.nr.gov. br

RESOLUÇÃO 033^023. Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Alberto Gebilm Preto em 26/05/2023 15:59. Inserido ao documento 554.400 por: Carlos Alberto Gebrlm

Preto em: 26/05/2023 15:59. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no

endereço: https'.//www.epro^colo.pr.gov.br/splweb/valldart)oeumento com o código: 2cb702f96245c7dea9f799609faa99ee.
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RESOLUÇÃO SESAN" 388/2023

Dispõe sobre o incentivo financeiro de custeio e capital,
vinculado aos Programas da Secretaria de Estado da
Saúde do Paraná - SESA, destinados a prover a
infi^aestnitura adequada aos Estabelecimentos de Saúde

Municipais no Estado do Paraná, por meio do
financiamento para execução de obras, com o objetivo
de melhorias na qualidade do atendimento à saúde da
população, por meio de repasse na modalidade Fundo a

Fundo.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso

da atribuição que lhe confere o art. 4°, incisos I e XIII, da Lei Estadual n° 21.352, de 1 de janeiro

de 2023, e o art. 8°, inciso I,X do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual n° 9.921, de 23 de

janeiro de 20Í4, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na
Lei Estadual n'^ 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado,

- considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único de

Saúde, Art. 196 e Art. 198 da Constituição Federal 1988 e Art. T da Lei Federal 8.080, de 19

de setembro de 1990, quais sejam a universalidade, integralidade, equidade, hierarquização e
controle social;

- considerando a Lei Complementar Federal n® Í41, de 13 de janeiro de 2012, que
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo;

- considerando a Lei Complementar Estadual n® 152, de 10 de dezembro de 2012,

que dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde — Fuhsaude, regulamentado pelo Decreto n“
7.986, de 16 de abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os
recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”,
cuja gestão compete ao Secretário de Estado da Saúde;

- considerando a Lei Estadual 13.331, de 23 de novembro de 2001, que em seu Art.
12, inciso XVI, dispõe que o Estado deve exercer, com equidade, o papel redistributivo de
meios e instrumentos para os municípios realizarem adequada política de saúde;

- considerando a Resolução Conjxmta SESA/SEIL/PRED n® 008, de 16 de fevereiro

de 2016, ou outra que a substitua, que dispõe sobre a padronização da atuação da Paraná
Edificações nas obras e serviços de edificações a serem executados por meio de Parcerias
Voluntárias, Convênios, Termo de Fomento, Termo de Colaboração, repasse Fundo a Fundo
e/ou instrumentos congêneres, celebrados pela Secretaria de Estado da Saúde, ou outra que
venha a substituí-la;

-- considerando a Deliberação CIB/PR, n® 150, de 06 de novembro de 2019, que
aprova o repasse do Incentivo Financeiro para reforma, construção e ampliação de Unidades
Básica de Saúde, da Gestão de Atenção Primária em Saúde do Estado do Paraná — na

modalidade Fundo a Fundo;

GABINETE DO SECRETÁRIO

RuaPic^iri, n“ 170-Rebouças-CEP: 80.230-140-Curitiba-Paraná-Bras il-Fone: (41) 3330-4400
www.saude.pr.gov.br —gabinete@sesn.pr.gov.br

Assinatura Qualificada realizada pon Cesar Augusto Neves Luiz em 03/04/2023 18:45. Inserido ao protocolo 20.289.487-9 por: Renata Loise da Silva em: 03/04/2023
18:43. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decrètò Estadual n» 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser vaildada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/valldarDocumeht0 com ò código: 91d096b3b61ff68329dlb2c7dd345e2d.
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- considerando a Resolução SESA n” 1193, de 14 de dezembro de 2017, que institui
Programa de Apoio aos Hospitais Públicos e Filantrópicos do Paraná — HOSPSUS4 e.que Institui o
recurso financeiro para construção, instalação, ampliação e réfonria nos Hospitais Municipais e
Fundações Públicas Municipais do Sistema Único de Saúde do Paraná (SUS/PR) na modalidade
Fundo a Fundo;

- considerado o Plano Estadual de Saúde 2020/2023, na Diretriz de número 02 —

fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde do Paraná.:

RESOLVE:

Art. 1® Dispor sobre o incentivo financeiro de custeio ou capital, vinculado aos
Programas da Secretaria de Estado da Saúde - SESA, destinados a prover a infiraestrutura
adequada para os Estabelecimentos de Saúde Municipais no estado do Paraná, por meio do
financiamento para execução de obras, com o objetivo de melliorias na qualidade do
atendimento à saúde da população por meio de repasse Fundo a Fundo.

§1“ Os Estabelecimentos de Saúde Municipais devem possuir cadastro no CNES e o

município cadastrado como mantenedor desta unidade.

§2® O incentivo financeiro será destinado ao financiamento para a execução de obras,
conforme classificação abaixo^:

I - Recuperação — Ato de substituir ou repetir a aplicação de materiais ou

componentes construtivos da edificação, pelo simples motivo de deterioração ou avaria
daquele anteriormente aplicado. Não interfere e nem altera o espaço originalmente proposto.
Ex: Substituição/aplicação de: esquadrias, elétrica, hidráulica, pintura, pisos, revestimentos,
louças, cobertura.

II - Reforma — Alteração do espaço original ou anteriormente formulado por meio de
substituição, acréscimo ou retirada de materiais ou elementos construtivos ou arquitetônicos,
na intenção de reformular o todo ou parte daquele espaço antes definido, mantendo as

características de volume ou área e a função de sua utilização atual,

in - Ampliação - E toda obra realizada erú uma edificação existente em que haja
aumento (vertical ou horizontal) por acréscimo de sua Área Total Construída.

IV - Construção — Consiste no ato de executar ou edificar uma obra nova.

Art 2® O incentivo financeiro de que trata o Art. 1® será transferido aos municípios
em conta-corrente específica dos respectivos Fundos Municipais de Saúde, e deverá ser
aplicado conforme definido no Termo de Adesão que lhe deu origem.

^Classificação conforme Manual de Orientação para Contratação e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná-TCE/PR, di^onivel no endereço eletrônico ht1ps://wwwl.tce.pr.gov.br/multímidia/2019/I0/pdfi’00340976.pdf.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquiri, n“ 170 - Rebouças- CEP: 80.230-140 - Curitiba- Paraná- Brasil -Fone: (41) 3330-4400
wwvv.sau(le.Dr.gov.br-£abinete@sesa.pr.gQV;br

Assinatura Qualificada realizada por: César Augusto Neves Luiz em 03/04/2023 18:45. Inserido ao protocolo 20.289.487-9 por: Renata Loise da Silva em: 03/04/2023
18:43. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://ivww.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código; 91d096b3b61ff6S329dlb2c7dd345e2d.
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Art. 3® Os recursos orçamentários e financeiros de que dispõe esta Resolução terão
como fonte de recursos os respectivos Programas da SESA, na dotação orçamentária

específica de cada Programa vinculado ao objeto.

T2

Art. 4° Os projetos deverão obedecer às normas da Resolução RDC n° 50, de 21 de

fevereiro de 2002, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA e suas
alterações, ou outra que vier a substituí-la, e deverão ser elaborados por Engenheiros e/ou
Arquitetos habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

Art. 5® A área técnica responsável pelo Programa vigente na SESA deverá elaborar

orientações sobre as configurações mínimas dos ambientes e fluxos assistenciais, conforme

atos normativos da vigilância sanitária.

Art. 6® São considerados elegíveis para habilitação de incentivo financeiro para
obras de recuperação, reforma, ampliação ou construção de Estabelecimentos de Saúde

Municipais todos ps municípios do Estado do Paraná.

Art. 7® O valor do incentivo financeiro a ser destinado para adesão e repassado pela
SESA/Funsaude aos municípios/ Fundos Municipais de Saúde será de:

§1® REFORMA: valor até o limite de R$300,000,00 (trezentos mil reais), para cada
Estabelecimento de Saúde Municipal.

§2® AMPLIAÇÃO: Valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) por metro
quadrado, até o limite de R$ 500.000,00. (quinhentos mil reais), para cada Estabelecimento de
Saúde Municipal considerando que o valor a ser destinado deverá ser definido com base na

finalidade dos ambientes^ e metragem quadrada a ser executada.

§ 3®C0NSTRUÇÃ0: o valor para construção será repassado de acordo com o tipo
da Unidade Básica de Saúde-UBS:

I - UBS do TIPO I, valor até o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para
cada unidade;

n - UBS do TIPO n, valor até o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos
mil reais), para cada unidade;

ni - UBS do TIPO m, valor até o limite de R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e
cinquenta mil reais), para cada unidade;

IV - UBS de Apoio Rural, valor até o limite de RS 250.000,00 (duzentos e cinquenta
mil reais), para cada unidade.

- Finalidade dos ambientes - espaço organizado que compõe um meio físico, social, profissional c de relações interpessoais, deve
proporcionar atenção acolhedora, résolutiva e humana e estar adequado ao propósito assistencial òu ao apoio das atividades de saúde.
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§4" O valor do Incentivo Financeiro a ser repassado para cada município será
defimdo em conformidade com a análise e aprovação da proposta apresentada à SESA, até o
limite máximo elencado no artigo 7® desta Resolução, e será estabelecido em publicação de
Resolução de Habilitação Financeira.

13
S •

Art. 8® O município que optar por utilizar os projetos padrão de Unidade Básica de
Saúde, disponibilizados pela Secretaria de Estado da Saúde — SESA, deverá dispor de terreno
adequado para a implantação dos mesmos, com as medidas discriminadas abaixo, bem como

apresentar o projeto de implantação da planta de acordo com o terreno que receberá a obra:

I - UBS TIPO 01; Apresentar Matrícula do terreno com medida mínima de 27,00 m
x31,00m;

II UBS TIPO 02: Apresentar Matrícula do terreno com medida mínima de 30,00 m

X 33,00 m;

ni - UBS TIPO 03: Apresentar Matrícula do terreno com medida mínima de 33,00
mx 33,00 m;

IV - UBS de Apoio: Apresentar Matrícula do terreno com medida mínima de 12,00

mx 18,00 m.

Art 9® No caso de construção em que o município opte por apresentar projetos
arquitetônicos e complementares próprios, e no caso de ampliação de Unidade da Atenção
Primária, estes deverão obedecer ao disposto no Art. 4® desta Resolução é apresentar

aprovação da Vigilância Sanitária e do órgão responsável pelo Urbanismo Municipal.

Art. 10, Serão habilitados financeiramente, nos termos do Art. 6®, os municípios que

apresentarem, indispensavelmente, toda a documentação conforme segue:

I - Ofício do município solicitando adesão a esta Resolução, informando o valor e

para qual estabelecimento de saúde o recurso será destinado.

n - Ata ou Resolução do Conselho Municipal de Saúde com a aprovação da
submissão da solicitação de execução de obra no município.

ni - Cópia de RG, CPF e Ata de posse do Prefeito e do Secretário Municipal de
Saúde.

ly - Cópia básica da “Ficha de Estabelecimento-Identificaçâo” do Cadastro Nacional

de Estabelecimentos de Saúde - CNES, nos casos de Reforma ou Ampliação;

V - Registro de imóvel, documento legal de posse^, ou termo de cessão de uso

emitido no ano corrente, onde será executada a obra, que deve ser única e do próprio
município.

g
- IN/STN n® 01, de 15 de janeiro de 1997 - alíneas do Inciso VIU, do Art. 2® - VIU - comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes

à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente, quando o convênio tiver por objeto a
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VI - Proposta de investimento, conforme Anexo n desta Resolução, fundamentada

nos parâmetros definidos pelas Resoluções da Secretaria Estadual de Saúde - SESA que

instituem os Programas vigentes de financiamento para execução de obras de recuperação,

reforma, ampliação ou construção de Estabelecimentos de Saúde Municipais deve ser

elaborada e assinada pelo Secretário Municipal de Saúde e representantes técnicos da

Secretaria Municipal de Saúde, bem como por responsável técnico pelas obras do município.

No caso do objeto ser recuperação, reforma ou ampliação, o proponente deverá informar os
ambientes existentes e a configuração final planejada.

Vn - Termo de Adesão ao recurso devidamente preenchido e assinado

eletronicamente, conforme Anexo ITT desta Resolução.

VIII - Nos casos de ampliação ou construção, o município deverá apresentar
declaração de área desimpedida para a obra pleiteada;

IX - Licença Ambiental Simplificada ou Declaração de Órgão competente do
município, nos casos de adesão à Construção, que: aprova a localização e a concepção do
empreendimento, atividade ou obra de pequeno porte e/ou que possua baixo potencial
poluidor/degradador, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e
condicionantes a serem atendidos, bem como autoriza sua instalação e operação de acordo
com as especificações constantes dos requerimentos, planos, programas e/ou projetos
aprovados, incluindo as medidas de: controle ambiental e demais condicionantes determinadas

pelo órgão ambiental competente.

X - Declaração de Compromisso quanto a utilização da identificação visual padrão
da SESA, conforme Anexo IV, para construção de nova Unidade Básica de Saúde,

XI - Lista de verificação documental de habilitação, conforme Anexo I desta

Resolução.

Parágrafo Único: Os documentos relacionados nos incisos deste artigo deverão ser
encaminhados às respectivas Regionais de Saúde, que deverão instaurar os procedimentos no
e-Protocolo no âmbito da Administração Pública do Estado do Paraná, nos termos do Decreto
n“ 5.389, de 24 de outubro de 2016.

Art. 11. Com a aprovação do pleito pela Regional de Saúde, a SESA editará a

Resolução de Habilitação dos municípios que apresentarem documentação completa e
aprovada para o recebimento dos recursos financeiros.

execução de obras ou benfeitorias no imóvel, admitindo-se, por interesse social, condicionadas à garantia subjacente de uso pelo período
mínimo de vinte anos, as seguintes hipóteses alternativas: IN STN n® 4/2003 a) posse de imóvel: a.l') em área desapropriada ou em
desapropriação por Estado, Município ou pelo Distrito Federal; a.2) em área devoluta; b) imóvel recebido em doação: b.l) do Estado
município, já aprovada em lei estadual ou municipal, conforme o caso e sc necessária, inclusive quando o processo de registro de titularidade
ainda se encontre em trâmite; ou b.2) de pessoa fisica ou jurídica, inclusive quando o processo de registro de titularidade ainda se encontre

em trâmite, neste caso, com promessa formal de doação irretratável e irrevogável; c) imóvel que, embora ainda não haja sido devidamente
consignado no cartório de registro de imóveis competente, pertence ao Estado que se instalou em decorrência da transformação de Território
Federal, ou mesmo a qualquer de seus municípios, por força de mandamento constitucional ou legal; ou d) imóvel cuja utilização esteja
consentida pelo seu proprietário, com autorização expressa irretratável e irrevogável, sob a forma de cessão gratuita de uso.

ou
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Parágrafo único. A publicação da Resolução de Habilitação estará condicionada à

disponibilidade de recursos orçamentários.

Art. 12. Todas as obras de Engenharia em regime de execução indireta deverão
possuir os documentos gerais de controle que constam do Anexo V desta Resolução.

Parágrafo Único: As obras habilitadas para construção de nova unidade deverão

apresentar, além do estabelecido no caput deste artigo, documentação relativa às condições do
terreno, conforme Anexo VI desta Resolução.

Art. 13. Após emissão da Resolução de Habilitação, á SESA remeterá o protocolo à
sua respectiva Regional de Saúde para que seja providenciada junto ao município a
documentação técnica de engenharia, conforme lista de verificação dos Anexos V e VI, desta
Resolução.

15

§1® Fica estipulado que o prazo para entrega da documentação técnica de engenharia
é de até 60 dias após a data dé assinatura do Termo de Adesão.

§2® Os municípios que forem habilitados e que possuam projetos em fase de
aprovação da vigilância sanitária deverão, no período estimado no parágrafo 1® deste artigo,
comprovar a submissão de protocolo à vigilância sanitária e estimar prazo para atendimento
de todas as prerrogativas para aprovação integral dos projetos.

Art 14, Fica como atribuição do monitor designado pela respectiva Regional de
Saúde acompanhar os prazos estabelecidos, conforme parágrafos 1® e 2°, Art. 13®, desta

Resolução, e se for o caso emitir prorrogação para entrega da documentação mediante

apresentação de ofício e justificativa do município.

Parágrafo Único: Os documentos referentes a prorrogação de que trata o caput deste
artigo devem constar no protocolo da Adesão.

Art 15. Após análise e aprovação da SESA, quanto a documentação técnica de
engenharia e comprovação plena da posse do imóvel onde será executada a obra, a SESA

remeterá o protocolo à respectiva Regional de Saúde para que seja emitida a Autorização para
Licitar, conforme Anexo VII desta Resolução, que deverá ser assinada pela Diretoria da
Regional de Saúde e encaminhada ao município.

Art 16. Depois de aprovada a documentação técnica pela SESA, as alterações dos
elementos técnicos e suas características definidas em memorial descritivo e projetos
complementares, bem como a alteração de itens e/ou respectivas quantidades definidos em
planilhas, só poderão ser realizadas mediante aprovação e autorização da SESA, sob pena de
instauração de Procedimento Administrativo e/ou Tomada de Contas Especial.

Art. 17. Os recursos financeiros aprovados serão transferidos, na modalidade Fundo

a Fundo, do Fundo Estadual de Saúde/Funsaude para os Fundos Municipais de Saúde, em
conta-corrente específica dos respectivos municípios beneficiados, conforme disposto ná
Resolução SESA n° 074/2019 ou outra que venha a substituí-la.
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• UArt. 18. A SESA/Funsaude repassará os recursos para a execução das obras em três

parcelas da seguinte forma:

I - A primeira parcela corresponde a 30% do valor preestabelecido, após o
atendimento de todos os requisitos elencados no Art. 10° e Art. 15° e mediante apresentação
da Ordem de Início de Serviço, assinada por profissional habilitado pelo CREA ou CAU.
Toda a documentação deverá ser apresentada no protocolo eletrônico;

II - A segunda parcela, 50% do valor preestabelecido, será repassada quando da
execução de 60% da obra de acordo com a áferiçào de órgão oficial do Estado constante nos
relatórios de vistoria de obras, desde que não constem irregularidades;

III - A terceira e última parcela será repassada após a emissão, por órgão oficial do
Estado, do relatório de vistoria de obras de 100% de execução dá obra e nas seguintes
condições:

a) Para os casos em que o valor da obra licitada for igual ou maior que o valor do
incentivo, conforme estabelecido no Art. 7°, será repassado o correspondente a 20% do valor
do Termo de Adesão;

b) Para os casos em que o valor da obra licitada pelo município for menor do que o
valor do incentivo, conforme estabelecido no Art. 7°, será repassado o valor até o limite do
valor licitado, somando-se, se for o caso, os aditivos aprovados pela SESA.

Art Í9. Caso o custo da obra de reforma, ampliação e construção do Estabelecimento

de Saúde seja superior ao repasse efetuado pela SESA, sob qualquer hipótese, a diferença de
valores deverá ser custeada pelo próprio município.

Art. 20. Caso o custo final da execução da obra seja inferior ao incentivo previsto no
Art. 7°, desta Resolução, o município poderá solicitar a utilização do saldo do empenho à
SESA, exclusivamente se houver acréscimo no quantitativo de serviços e se forem dirigidas
exclusivamente ao mesmo Estabelecimento de Saúde contemplado na Adesão.

§1° Os pedidos de que trata o Art, 20° deverão ser encaminhados à SESA por meio
de ofício do município, que contenha justificativa e acompanhado das planilhas dos serviços
adicionais.

§2° A utilização dos recursos caput do artigo só poderá ser realizada mediante

aprovação e autorização da SESA, sob pena de instauração de Procedimento Administrativo

e/ou Tomada de Contas Especial.

Art. 21. Caso exista saldo da aplicação financeira do recurso, o município poderá
utilizar exclusivamente no mesmo objeto aderido e no Estabelecimento de Saúde contemplado
na Adesão.

Art. 22. Os recursos financeiros para o desenvolvimento das atividades de que
tratam esta Resolução são oriundos do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, devendo
onerar as seguintes iniciativas;
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I - Iniciativa do projeto Atividade da Gestão da Atenção Primária em Saúde,

Elementos ,de Despesa 3341.4100 e 4441.4200 mediante prévia indicação orçamentária.

n - Iniciativa do projeto Atividade da Gestão da Atenção Especializada em Saúde,
Elementos de Despesa 3341.4100 e 4441.4200 mediante prévia indicação orçamentária.

ni - Iniciativa do projeto Atividade da Gestão da Assistência Hospitalar e

Ambulatorial - Elementos de Despesa 3341.4100 e 4441.4200 mediante prévia indicação
orçamentária.

Art 23. O município restituirá os recursos financeiros recebidos, atualizados

monetariamente nos seguintes casos:

I - Quando a reforma, ampliação e/ou construção não for executada ou for executada

parcialmente nos prazos estabelecidos conforme o Art. 30®;

II - Quando a reforma, ampliação e/ou construção for executada total ou

parcialmente em objeto diverso ao programa estabelecido;

in - Depois que a reforma, ampliação e/ou construção estiverem prontas e em
funcionamento, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, for constatado o descumprimento
de qualquer disposto nesta Resolução quanto a sua utilização;

IV - Quando alterar a finalidade da obra, sem prévia autorização da SESA e

Comissão Intergestores Bipartite - CIB.

Art. 24. A comprovação da execução dos recursos financeiros aprovados para o
financiamento para execução de obras com Incentivo Financeiro na modalidade Fundo a

Fundo deverá sér realizada pelo município, junto ao Conselho Municipal de Saúde, por meio
do Relatório Anual de Gestão (RAG).

Art. 25. O Monitoramento e Acompanhamento da execução das obras objeto desta

Resolução deverá ser realizado pelas Regionais de Saúde, nos termos da Resolução SESA n®
470/2021, ou outra que venha a substituí-la.

Parágrafo Único: O monitoramento da execução das obras de que trata o caput
deste artigo não dispensa o município de comprovação da aplicação dos recursos financeiros
recebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG).

Art. 26. A fiscalização da reforma, ampliação e/ou construção será realizada

exclusivamente por Engenheiro ou Arquiteto do município, habilitado em seu conselho de

classe.

§1® O município deverá informar à SESA, para que conste no Termo de Adesão, os

dados do responsável técnico que fiscalizará a obra nos termos da legislação vigente sobre
execução de obras públicas, para registro no sistema oficial de acompanhamento de obra do
Estado.
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§2” Possíveis alterações de monitores da obra no município deverão ser informadas à

SESA pela Regional de Saúde, até a data de realização da aferição seguinte a alteração do
fiscal.

§3® As alterações de que trata este artigo devem ser efetivadas mediante Termo de

Apostilamento a Adesão, assinado pelo Secretário de Estado da Saúde.

Art. 27. As aferições da execução das obras financiadas com 0 Incentivo Financeiro,

para fins de acompanhamento e solicitação de pagamento das parcelas da Adesão, serão

realizadas por órgão oficial do Estado.

Parágrafo Único: A Regional de Saúde deve acompanhar 0 cronograma de

aferições, bem como tomar providências junto ao município quanto a possíveis
inconsistências na execução da obra e/ou na apresentação da documentação técnica.

/

Art. 28. Possíveis alterações no endereço da obra deverão sef solicitadas

oficialmente à SESA, acompanhada de nova documentação comprobatória da posse do
imóvel, nos termos do inciso V do art. 10® desta Resolução, de Ata ou Resolução do Conselho
Municipal de Saúde e de parecer da área técnica da Regional de Saúde, aprovando a
realocação da obra.

Art. 29. O município habilitado nos critérios desta resolução fica obrigado a
providenciar a instalação de Placa de Obra nos parâmetros estabelecidos pelo Manual de
Placas vigente do Estado na óbra em até 15 dias após a emissão da Ordem de Serviço.

Art. 30. O prazo de vigência para a execução das obras de recuperação, reforma,
ampliação e construção de que trata esta Resolução será fixado em seu Termo de Adesão e

será de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da data de assinatura do Termo de Adesão.

Parágrafo Único: O prazo máximo de duração do Termo de Adesão e do prazo de
execução, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses, salvo em caso de prorrogação
excepcional mediante justificativa expressa e que indique as devidas alegações técnicas que
motivam o pedido.

Art. 31. Nos casos em que 0 município tiver habilitação para reforma e ampliação na
mesma unidade, 0 conjunto de planilhas de serviço da obra deverão ser enviadas

separadamente, sendo um para reforma e outro para ampliação.

Art. 32. É de responsabilidade dos municípios observar 0 cumprimento da legislação
de licitação e contratações públicas vigente e Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio
de 2000, e suas alterações ou revogações, nas licitações que realizarem para a contratação de
obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela SESA/Tunsaude.

Art. 33. Os municípios serão responsáveis pela observância dos preceitos legais e
boas práticas em todas as fases da obra, prevendo apenas serviços essenciais a sua execução,
zelando por sua qualidade, pela gestão do pagamento ao fornecedor, bem como pela guarda

' JB
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da documentação pertinente, a fim de se reduzir prejuízos ao erário e promover a
racionalização dos recursos públicos, sob pena de responsabilização técnica.

§1" A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo
período mínimo legal exigido.

§2° O Gestor Municipal deverá impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob
pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinídamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação
ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela SESA/Funsaude.
Definem-se as seguintes práticas:

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho
de suas atividades;

O.
19

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;

c) prática colusíva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em mveis artificiais e não competitivos;

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo liçitatório
ou afetar a execução de um contrato;

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

Art. 34. Còmo condição para repasse ou contratação, os gestores municipais deverão
concordar e autorizar que quando a adesão e/ou contrato vier a ser financiado, em parte ou
integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local
de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à
execução do mesmo, e devendo manifestar ciência do conhecimento e da sujeição de todas as
condições estabelecidas nas Condições Gerais do Contrato.

Art. 35. O município compromete-se a manter a unidade instalada no local indicado,
garantindo sua prévia destinação e seu pleno funcionamento, em benefício da comunidade,
segundo os preceitos do Sistema Único de Saúde.

Art. 36. Caso sejam comprovadas' quaisquer irregularidades, estará o responsável
sujeito às sanções previstas na Lei 8.429 de 1992 — Agentes Públicos Improbidade
Administrativa.
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Art. 37. Fazem parte desta Resolução os, anexos abaixo relacionados:

I - ANEXO I - LISTA DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL DE HABILITAÇÃO
- Documentação obrigatória para habilitação;

n - ANEXO II - PROPOSTA DE INVESTIMENTO OBRAS UNIDADES DE

SAÚDE MUNICIPAIS;

IV - ANEXO ni - TERMO DE ADESÃO;

V - ANEXO W - DECLARAÇÃO DE IDENTIDADE VISUAL SESA, PROJETO

PADRÃO UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE;

VI - ANEXO V - LISTA DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTOS TÉCNICOS DE

ENGENHARIA;
'v _ •

VII - ANEXO VI - LISTA DE VERIFICAÇÃO TERRENO - Somente para

Construção e/ou Aplicação;

Vm - ANEXO VH - AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR;

Art. 38. Esta Resolução terá seu prazo de vigência indeterminado.

Art 39. Fica suspensa, para habilitação, a Resolução SESA 1193/2017, 188/2018 e a
765/2019.

Art. 40. As propostas habilitadas até a data de publicação desta Resolução

obedecerão aos dispositivos vigentes à época de sua habilitação no que se refere aos valores
pactuados, número de parcelas e à documentação para solicitação de novas parcelas e prazos,
nas demais questões aplicam-se os dispositivos desta Resolução.

Art. 41. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 3 de abril de 2023.

Assinado digitalmente
Dr. César Augusto Neves Luiz

(César Neves)
Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO 1 - RESOLUÇÃO SESA N" 388/2023

LISTA DE VERIFICAÇÃO DOÇUMENTAL DE HABILITAÇÃO
Obras fundó á fundo

I

RS: PROTOCOLO:

MUNICÍPIO:

UNIDADE DE SAÚDE:

VALOR SESA:

FOLHA(s)DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATWADO MUNICÍPIO-
N"

Ofício do município solicitando adesão a esta Resolução, informando p valor e para qual
estabelecimento de saúde o recurso será destinado.

Ata ou Resolução do Conselho Municipal de Saúde com a aprovação da submissão da solicitação
de execução de obra no município.

Cópia de RG, CPF e Ata de posse do Prefeito e do Secretário Municipal de Saúde.

Cópia básica da “Ficha de Estabelecimento-Identificação” do Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde - CNES, nos casos de Reforma ou Ampliação;

Registro de imóvel ou documento legal de posse- emitido no ano corrente, onde será executada a

obra, que deve ser única, do próprio município.

Proposta de investimento Anexo 11

Ata ou Resolução do Conselho Municipal de Saúde com a aprovação da submissão da solicitação
de éxecuçâo de obra no município.

Termo de Adesão ao recurso devidamente preenchido e assinado eletronicamente, conforme Anexo

III desta ResoluçãO;

Nos casos de ampliação ou construção, o município deverá apresentar declaração de área
desimpedida para a obra pleiteada;

Licença Ambiental Simplificada ou Declaração de-Órgão competente do município, nos casos de
adesão à Construção.

Declaração de Compromisso quanto a utilização da identificação visual padrão da SESA, conforme
Anexo IV, nos casos dé adesão à Construção.

DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA DA REGIONAÚ DE SAÚDE

Parecer quanto a justificativa enviada pelo município, emitido pela respectiva área de alocação do

investimento, assinado pelo responsável por sua elaboração e pela Diretoria da Regional de Saúde

Assinado e datado eletronicamente,

Responsável pelo preenchimento
Nome
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ANEXO n -DA MSOLUÇÃO SESA N'* 388/2023
PROPOSTA DE INVESTIMENTO -OBRAS UNIDADES DE SAÚDE MUNICIPAIS

#^:t?PROTp,egLq^ ->ã:r

.. nJcíA'-^ '
r<.j
^«,=:^ÊNOTÍGXÇÃÕiGÊmi^â>itf«5«a-í ^r.^ i T> >i
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MUNICÍPIO:

NOME DO ESTABELECIMENTO:

N^CNES

!•>*

dSdosTdoMóvh?
* *'■

^k-:/ 'M ;...

r

REGISTRO DO IMÓVELN°

Posse legal do imóvel - Registrado em cartório em nome do município

Em área desapropriada ou cm desapropriação, com rcgistro.de titularidade ainda

em trâmite

Imóvel recebido em doação, com registro de titularidade ainda em ^mite

SITUAÇÃO DO IMÓVEL Em área devoluta

Pertence ao Estado, por força de mandamento çonstimcional ou legal, em trâmite
de regularização

Com documentação de cessão gratuita de uso, de no mínimo 20 anos

Outro

7ü ISrr

V r■'• ! *EVÍ ¥<11

•

URBANO

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL:
RURAL

N»RUA

CEP BAIRRO

MENOS DES ANOS

TEMPO DE CONSTRUÇÃO
DO IMÓVEL

(para reforma ou Ampliação)

MAIS DE 5 ANOS

MAISDE 10 ANOS

MAIS DE 15 ANOS

SpíGENTiypíRESOLUÇAcÇ388/2023..'

TIPO DE UNIDADE

''fi' ,t> ■>

'.w

METRAGEM DA OBRAESTABELECIMENTO VALOR

rs;

ORGANIZAÇÃOíDtâ^ÃTENÇÃ^AÚDE
'B V- A'X-..•A.

j>
*>?

'.tf?
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População Total

População Área Urbana População de Área Rural

Percentual de território Área
Rural

Percentual de territórió Área Urbana

Aspectos Geográficos

Aspectos Demográficos

""SERVIÇÓS:EXISfENtES'Ê!Á-SE^^'?ÁJyIPL^OS^ '
Descrição Existentes A Ampliar

Sim

O estabelecimento a ser construído substituirá unidade existente no município.

Nâo

Em caso positivo, informar o CNES da unidade que será substituída.

:(Dèscrèvcr.as razões peIdsquáiséimporUmte''oíinwstimwrtô^âm^'’L^dade*refèrenciad?ou-nová'midàde,^cònrid'efàndo'ás
• ■ . necessidades dápõpulaçao que:e/ou-sera'atendida;)>^.'^'!- ;-. j- ■ r" ■

(Assiuado Eletronicamente) (Assinailo Eletrouicamcutc)
Secretário (a) Municipal de Saúde do município dePrefeito (a) do município de

(Assinado Eletronicamente)
Eng/Arq Nome - CREACAU n. XXXX

Responsável Técnico do município de
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ANEXO lU DA RESOLUÇÃO SESA 388/2023

TERMO DE ADESÃO N® /20

por meio do Fundo Municipal
, ADERE ao Incentivo

O município de
de Saúde, inscrito no ÇNPJ/MF n®:
Financeiro de Investimento, nos termos da Resolução/Sesa 388/2023.

RESOLUÇÃO DE HABILITAÇÃO N“

VALOROBJETO

TIPO DE UNIDADE

V

CNES

N“RUA

BAIRROCEP

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ADESÃO

O município aceita todos os termos estabelecidos na Resolução SESA 388/2023, e deve

adotar práticas de anticormpçâo, devendo observar e fazer observar, em toda gestão do
Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução
dos recursos do incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas. Para os propósitos deste
inciso, defínem-se as seguintes práticas:

1. prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de
suas atividades;

2. prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar
a execução dos recursos;

3. prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois oú mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

4. prática coercitiva: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatórió ou afetar a execução de um contrato;

5. prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização dá execução do recurso.

CLÁUSULA SEGUNDA-DOS RECURSOS

A SESA repassará os recursos para a execução das obras em três parcelas da seguinte forma:

GABINETE DO SECRETÁRIO
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1. A primeira parcela corresponde a 30% do valor preestabelecido , após o atendimento
de todos os requisitos elencados no Art. 10® e Art. 15® e mediante apresentação da
Ordem de Início de Serviço, assinada por profissional habilitado pelo CREA ou CAU,
toda a documentação deverá ser apresentada no protocolo eletrônico;

2. A segunda parcela, 50% do valor preestabelecido, será repassada quando da execução
de 60% da obra de acordo com a aferição de órgão oficial do Estado constante nos

relatórios de vistoria de obras, desde que não constem irregularidades;

3. A terceira e última parcela será repassada após a emissão, por órgão oficial do Estado,
do relatório de vistoria de obras de 100% de execução da obra e nas seguintes
condições:

a) Para os casos em que o valor da obra licitada for igual ou maior que o valor do
incentivo, conforme estabelecido no Art. 7®, será repassado o correspondente a
20% do valor do Termo de Adesão,

b) Para os casos em que o valor da obra licitada pelo município for menor do que
0 valor do incentivo, conforme estabelecido no Art. 7®, será repassado o valor
até 0 limite do valor licitado, somando-se, se for o caso, os aditivos aprovados
pela SESA.

2 5

CLÁUSULA TERCEIRA ~ DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO

1. Fica indicado pela SESA/Funsaude

, CPF n®

o(a) servi dor(a)
, lotado

® Regional de Saúde, na cidade de

acompanhar e monitorar a execução deste Termo de Adesão, nos termos do Art. 25 da

Resolução/SESA 388/2023.

na ^ para

2. Fica indicado pelo 0 profissional (Arquiteto/Engenheiro)
, para acompanhar e

município

(CAU/CREA) n.
fiscalizar a execução física deste convênio, na forma da legislação orientadora da
matéria.

3. As ações do monitor junto ao termo de Adesão ficam sob a supervisão da Diretoria da
respectiva Regional de Saúde.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Adesão tem seus prazos de vigência e execução determinados no Art. 33® da
Resolução SESA 388/2023, e poderão ser alterados/prorrogados excepcionalmente, mediante
aprovação do Secretário de Estado da Saúde, sendo vedada a mudança do objeto.

Parágrafo único: Depois de aprovada a documentação técnica pela SESA, as alterações dos
elementos técnicos e suas características definidas em memorial descritivo e projetos
complementares, bem como a alteração de itens e/ou respectivas quantidades definidos em
planilhas, só poderão ser realizadas mediante aprovação e autorização da SESA, sob pena de
instauração de Procedimento Administrativo e/ou Tomada de Contas Especial.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Questões omissas a este documento deverão ser resolvidas no âmbito da Comissão

Intergestores Bipartite — CIB do Paraná.

A este Termo de Adesão aplica-se na íntegra o previsto na Resolução da SESA 388/2023

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba da Justiça
Estadual do Paraná para dirimir qualquer litígio que porventura possa surgir da execução
deste Termo de Adesão, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

As partes assinam este instrumento, para efeitos jurídicos e legais por meio de assinatura
digital.

Assinado e datado eletronicamente,

(Assinado Eletronicamente)
nome

Secretário (a) Municipal de Saúde do
município de

(Assinado ElétronicamentC)
nome

Prefeito (a) do município de

(Assinado Eletronicamente)

César Augusto Neves Luiz
Secretário de Estado da Saúde do Paraná
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27ANEXO IV DA RESOLUÇÃO SESA 388/2023

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO IDENTIDADE VISUAL PROJETOS PADRÃO
SESA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Declaramos, conforme prevê o inciso X do Artigo Í0, da Resolução/SESA 388/2023 para os todos os
fins de direito a quem interessar possa que a prefeitura municipal dé
compromete a seguir a identificação visual definida no projeto arquitetônico Padrao/SESA para
construção de

se

(Assinado Eletronicamente)
Prefeito (a) do municipio de

(Assinado Eletronicamente)

Secretário (a) Municipal de Saúde do município
de

(Assinado Eletronicamente)

Eng/Arq Nome -Crea/Cau n. XXXX
Responsável Técnico do município de
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ANEXO V -DA RESOLUÇÃO SESA N" 388/2023

LISTA DE VERrFIGAÇÃO ^ DOCUMENTAÇÃO TÉCNrCA DE ENGENHARIA

1:
N"

ITEM ■ DESCRIÇÃO
. FOLHA(S)í

^^STUD®e5vIABIIíIDADEÍí âSi
-r

.-'iíi.ri',’'

ESTUDO DE VIABILIDADE, referente à Contratação de Obras e Serviços de
Engenharia - Edificações

1

•íS»

Folha de Identificação da obra2

Folha resumo para fechamento de orçamento3

Folha resumo4

Planilha orçamentária5

6 Cronograma Físico-Financeiro

Composições corhplementares (quando houver)7

Cotações / Propostas de serviços terceirizados (quando houver)8

9 Planilha orçamentária organizada — Curva ABC de serviços e de insumos

Composição do BDI10

ART / RRT (quitada) de orçamento11

12 Memória de cálculo

Relatório fotográfico13

Projetos / Croqtiis14

Termo de responsabilidade15

16 Declaração de liberação do direito autoral

•'*.
'S.

5i'.

Memorial Descritivo completo acompanhado de orçamento quantitativo17

Projeto Aprovado na Vigilância Sanitária de acordo com a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) n.'» 050/02

18

19 Projeto Aprovado no Corpo de Bombeiros

Projeto Arquitetônico20

Projetos Complementares (estrutural, hidráulico, elétrico, gases, ar-condicionado,
pânicoí etc.)

21
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22 ART ou RRT (quitada) - Projetos básicos e complementares

Projeto de Radioproteçãp (caso exista, deverá ser feito por físico responsável e
aprovado pelo órgão competente)

23

DEMAIS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

24 Relatório Fotográfico dos locais a serem reformados / ampliado

25 Check List do Terreno (somente para ampliações)

Arquivos digitais dos projetos (formato .dwg), orçamento (formato .xis) e cotações
(formato pdf e/ou .jpg), fotos (formato .jpg)

26

Cópia do CREA ou CAU com CPF do Engenheiro òu Arquiteto designado como

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra para inclusão no sistema
SGPO da Paraná Edificações

27

Declaração do Engenheiro ou Arquiteto designado na Cláusula Terceira do Termo de

Adesão do repasse, e da autoridade máxima do município, onde declaram que os
quantitativos foram definidos a partir dos projetos da obra, elaborados pelos projetistas
nominados nas respectivas pranchas e que os valores foram obtidos a partir da
referência das tabelas utilizadas pfíçialmente pelo Estado.

28

OBSERVAÇÕES

Todos os projetos e documentos deverão estar devidamente assinados e carimbados. Os carimbos devem conter

a identificação pessoal do orçamentista responsável (nomepor extenso) e a identificaçãoprofissional(Profissão
e CREA/CAU).
O Departamento Técnico do Gestor Municipal deverá apresentar junto a Regional de Saúde toda a
documentação necessária, identificando cada item conforme “CHECK LIST - DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
DE ENGENHARIA”, sendo que a não apresentação implicará na impossibilidade de análise.

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

O Departamento Técnico do Gestor Municipal deverá apresentar junto a Regional de Saúde toda a
documentação necessária, identificando cada item conforme o presente Anexo III - “CHECK LIST -
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA”, sendo que a não apresentação completa implicará na
impossibilidade de análise.

ESTUDOS PRELIMINARES

O Gestor Municipal do recurso deverá apresentar o estudo de viabilidade, contendo as indicações dos
estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e econômica e, quando necessário, o

adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento (Art. 6°, inciso IX da Lei Federal no 8.666, de
21 de junho de 1993). O Estudo de Viabilidade deverá atender o contido no CADERNO 01 - ESTUDO DE

VIABILIDADE^, referente à Contratação de Obras e Serviços de Engenharia—Edificações Item 1.3 - Elaborar o
Estudo de Viabilidade Técnica;

O Estudo dé Mabilidade é aquele que permite análises e avaliações do ponto de vista técnico, legal e
econômico e que promove a seleção e recomendação de alternativas para a concepção dos projetos, permite

também, verificar se o çrograma, terreno, legislação, custos e investimentos são executáveis e compatíveis com

os objetivos do órgão. E necessário nesse momento realizar uma estimativa de custos, o impacto ambiental do
empreendimento, a relação custo-benefício, o prazo para a elaboraçãodos projetos e para a execuçãoda obra, a

origem dos recursos para realizá-los, a verificação quanto às previsões das legislações orçamentárias.

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS

^Disponível no endereço eletrônico: http://www.paranaedificacoes.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=5
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Para a elaboração de orçamentos e aditivos de serviços de edificações o gestor municipal deverá
atender o contido na Instrução Normativa n** 001, de 04 de julho de 2013^. G objetivo é estabelecer a
uniformização na elaboração de orçamentos e aditivos contratuais. O orçamento estimativo deverá ser elaborado

por profissional habilitado e será parte integrante do projeto, no caso de.obras novas, e levantamentos no caso de

reparos, melhorias e ampliações.
Deverão compor do orçainento estimativo completo os seguintes documentos:

I. folha de fechamento;

2. folha resumo (quando necessário);
3. planilha orçamentária;
4. cronograma fisico-fmanceiro;
5. composições complementares (quando houver);
6. cotações / Propostas de serviços terceirizados (quando houver);
7. planilha orçamentária organizada — Curva ABC de serviços e de insumos;
8. composição do BDI;
9. ART/RRT (quitada);
10. memória de cálculo;

11. relatório fotográfico;

12. projetos / Croquis;
13. termo de responsabilidade
14. declaração de liberação do direito autoral.

Obs.: Todos os documentos deverão estar devidamente assinados.

PROJETOS APROVADOS

O Gestor Municipal deverá providenciar a aprovação dos projetos:

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

O projeto deverá atender o contido na Resolução da SESA n." 0389/2006®, que dispõe sobre a
necessidade de atualizar e organizar o processo de análise e aprovação de projetos de construções, ampliações e

reformas de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde e de Interesse da Saúde, e estar devidamente aprovado.

CORPO DE BOMBEIROS

O projeto deverá atender o contido na Lei n® 19.449’, de 05 de abril de 2018, que regula o exercício do
poder de polícia administrativa pelo Corpo de Bombeiros Militar e institui normas gerais para a execução de
medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres, conforme especifica, e estar devidamente aprovado.

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM APRESENTADOS
1. memorialDescritivocompletocompatívelcom orçamentoquantitativo e projetos;
2. projeto aprovado na Vigilância Sanitária de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n.®

050/02 e suas alterações, ou outra Resolução que vier a substituí-la;

3. projeto aprovado no Corpo de Bombeiros {Apresentar Parecer Técnico expedido pelo Corpo de
Bombeiros com a exigência ou a dispensa do PSCIP e a apresentação do Projeto Aprovado ou
Memorial Simplificado com ART/RR,T em conformidade com o Parecer Técnico expedido pelo Corpo
de Bombeiros)',

4. projeto Arquitetônico;
5. projetos Conçlementares (estrutural, hidráulico, elétrico, gases, ar-condicionado, pânico, etc.);
6. ART ou RRT (quitada) - Projetos básicos e complementares;
7. projeto de Radioproteção (caso exista, deverá ser feito por físico responsável é aprovado pelo órgão

competente);
8. mapa e/ou croqui de localização — com coordenadas Geográficas (GPS).

DEMAIS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

® Disponível no endereço eletrônico:
htip://wvirw.paranaedificacoes.pr.gov.br/arqiiivos/File/Resolucoes/InsmjcaoNormativaPRED0012013.pdf

® Disponível no endereço eletrônico: hltp://www.saude.pr.gov.br/arqiiivos/FiIe/Legislacao/estudual_resolucao/0SRSESA0389.pdf
’ Disponível no endereço eletrônico: httDs://www.legislacao.Dr.fiov.br/leelslacao/HstàrAtosAnü.do?
acÜon=exibir&codAto=1957368üDdice=6&totalRegistrQs=40Q&anQSpan=2019&anoSe)ecif>nado=2018&mesSelecÍonadó=QafkPaginafln=rr
ue
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^71. relatório fotográfico dos locais a serem ampliados;
2. check List do Terreno (somente para ampliações), Anexo 11;

arquivos digitais dos projetos (formato .dwg), orçamento (formato .xis) e cotações (formato pdf e/ou
.jpg), fotos (formato .jpg);
todos os projetos e documentos deverão estar devidamente assinados e carimbados. Os carimbos devem

conter a identificação pessoal do orçamentista responsável (nome por extenso) e a identificação
profissional (Profissão e n® CREA/CAU).
declaração de que dispónibiliza de uma área livre e desimpedida para a constnição e/ou ampliação da
Unidade;

informações sobre o manuseio e destinação dos resíduos sólidos, sobre os sistemas de fornecimento de

água e tratamento de esgoto, sobre a instalação de energia elétrica e lógica.
7. aprovação dos projetos na Prefeitura.

3.

4.

5.

6.
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ANEXO VI DA RESOLUÇÃO SESA N" 388/2023

LISTADE VERIFICAÇÃO DO TERRENO - SOMENTE PARA GONSTRÚÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO

1. FORMAÇÂO/COMPOSIÇÃO GEOLÓGICA OBSERVAÇÃOSIM NAO

Aterro recente ou não-consolidado1.1

1.2 Turfa

Areia1.3

Terra vegetal1.4

1.5 Rochas

1.6 Karst/dolinas

NÃO OBSERVAÇÃO2. TOPOGRAFIA ,SIM

Vala profunda/córrego2.1

Fundo de vale2.2

2.3 Barranco

Terreno abaixo do nível da rua2.4

Declividade:2.4.1

2.4.1.1 Mínima

Regular2.4.1.2

Máxima2.4.1.3

2.4.1.4 Excessiva

Apresenta Cortes2.5

2.6 Necessita para melhor aproveitamento:

Corte/Aterro2.6.1

2.6.2 Muro de arrimo/Contenções

2.6.3 Taludes

3. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS NÃO OBSERVAÇÃOSIM

3.1 Movimento de térra executar

Pavimentação e alteração de grade3.2

3.3 Remoção de obstáculo ou demolição

Retirada de painéis de anúncios3.4

3.5 Remoção de eventuais ocupantes
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ANEXO VII DA RESOLUÇÃO SESA 388/2023

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR
Processo

1. Considerando qüe o município de
Artigo 15daResolução/SESA;388/2023

cumpriu os requisitos do disposto no

2. Comunicamos a autorização de início do processo licitatório da obra objeto do Termo de
Adesão /20

3. Inicialmente importa salientar que os recursos financeiros disponibilizados a este município devem
obedecer ao regramento da Resolução SESA 388/2023.

4. Esclarecemos que a responsabilidade pertinente aos processos licitatórios cabe exçlüsivamente aos
municípios, quando deve ser atendido os dispositivos da Lei de Licitações.

5. Para todas as obras previstas hà Resolução SESA n.” 388/2023 não é permitida a alteração dos
elementos técnicos e suas características definidas em memorial descritivo, projeto arquitetônico e
projetos complementares, bem como a alteração de itens e/ou quantitativos de serviços, sem prévia
e expressa autorização da SESA.

6. O município deve providenciar e instalar a placa de identificação da obra no prazo de até 15 dias
após a emissão da Ordem de Serviço município.

7. Após a finalização do processo licitatório o município deve enviar à SESA os documentos para
cadastro no sistema oficial do Estado de acompanhamento de obras.

Assinado e datado eletronicamente,

Atenciosamente,

(Assinado Eletronicamente)
Nome

Diretor da ^Regional de Saúde

B
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Orgão requlsitante: Secretária de Planéjamerito, Obras e Urbanismo
N<» réquerimento: 014/2024

01/03/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contrâtado (Especificações técnicas - quantidades/ tamanhoS/
cores, métragênir pésó, capacidade, modelo, demais características):

A obra em questão trata-se da Unidade Básica de Saúde POÇO FRIO em Piêri Paraná, com área total, da edificação
de 378,66 m^ e pátio dè estacionamento.

Valor viabilizado: R$ 1.829.038,09 (um milhão, oitocentos e vinte e nove mll e trinta e oito reais, e nove'centavos).

Tòdòs os serviços devem estar em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e
documentos constantes ao processo. .

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

Esta solicitaçãò^visa atender a necessidade da construção de uma nova unidade básica de saúde na localidade de
poço frio êm Píên Paraná, Ao construir a nova Unidade, busca-se ampliar a cobertura dos atendimentos,, garantindo
a continuidade dos serviços e proporcionando um acolhimento caloroso e humano às pessoas. Além disso, visa-se
criar um ambiente saudável para que os profissionais de saúde possam desempenhar suas atividades.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo' descrever qual:

O Sim (X)Não

' Compra/CÕntratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

OSím (X)NãQ

Dotação Orçamentária:
11.001.10.301,0014.2034.4.4.90.51,00.00 CONTA 04100

Recursos ( X ) Próprios ( ) Federais (X )Estaduais

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

RUA SAGRADO CORAÇÃO, 47 - POÇO
FRIO-PIÊN PR.

Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Não se aplica 240 dias corridos.

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Engenheiro Cfvil Willyan Viana Barboza - CREA 191665-D/PR

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.86O-00Õ. Fone: (41) 3632-1136
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( ) Sim (X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo lidtatórío
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

Á
U^laudemir José

Secretár/o de Planejamen
de Andrade \

:o, Obras e Urbanismo

Wítlyan Viana Barbpza
Engenheiro Civil

CREA 191665-D/PR

ida de Ãímeida Grosékopf
Sebretáriâ de Saúde

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

^8
INTRODUÇÃO

0 presente documento caracteriza a primeira etapa dá fase dé planejamento e apresenta

os devidos estudos para á coiitratação de empresa para execução da Unidade Básica de

Saúde da localidade de Poço Frio, para o município de piên, estado do paraná.

1 -DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Está solicitação tem como objetivo atender ao requérimentp ns 14/2024. A comunidade

de Poço Frio Piem identificou a necessidade de uma nova Unidade Básica de Saúde, com o

objetivo de ampliar os aténdiméntos, para que os serviços.proporcionadòs pelá Saúde do

rriunicípio continuem e melhorem para a população de Piên.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Unidade Básica dò Saúde tem umá área total de 378,73 m^ esefá cOnstruídà de acordo

com os projetos, arquitetônico, clímatização, elétrico, estrutural, gases, hidrossanitário,

Implantação e de incêndio. Para suas especificações se faz necessário consultar todos os

projetos, visto que são muitos e são todos detalhados.

3 - LEVANTAMENTODE MERCADO

Para a execução da UBS Poço Frip pode-se considerar vários métpdos construtivos, sendo

élés, Steel frame, dry Wall, construção pré moldada, construção convencional entre

outros. Porém, para a região em que a construção se localiza, o, método construtivo

convencional é o mais utilizado pois é mais benéfico no sentido da disposição de

materiais, mão de obra, e financeiramente.
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Saúde Poço Frio utilizando o método tradicional de concreto armado e alvenaria para a

v^,d'|ção. Essa escolha baseou-se no custo-behefíçio, visando garantira durabilidade da

construção e evitar despesas futuras com reparos e reformas. Além disso, esse método

construtivo assegura a qualidade da edificação.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Unidade Básica de Saúde Poço Frio: 378,73 m^

Pátio de estacionamento, área total: 774,32 m^

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

/

VALOR GLOBAL DA EDIFICAÇÃO COM PÁTIO DÉ ESTACIONAMENTO: RS 1.829.038,09

(um milhão, oitocentos e vinte e nove mil, trinta e oito reais e nove centavos)

REPASSE: R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais)

CONTRAPARTIDA : R$ 629.038,09 (seiscentos e vinte e nove mil, e trinta e oito reais, e

nove centavos)

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8 ~ CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
f

(O

Não existe licitação em andamento com o mesmo objeto. if)
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9 - ALINHAMENTO COM PAC M
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A construção está prevista no Plano Anual de Contratações.
0}
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10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS <

<

>

Objetiva-se com a construção dò UBS Poço Frio atender a necessidade de uma nova <
>

g
o
Q

O
■D

governodepíeiv'^ C

ú)
CO
c



PREFEITURA

t- Çs edificação mais ampla e adequada para supriras demandas da população pienense. 40

11 “ PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

O Municipio dispõe de servidores / engenheiro civil capacitados para acompanhamento

e fiscalização da obra.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

A edificação será construída em um terreno plano, e sem vegetação nativa, pronto para

iniciar a construção.

Haverá geração de efluentes de esgoto sanitário, porém será tratado de maneira

individual por não haver-ainda sistema de esgoto sanitário municipal, mas será tratado

seguindo a norma de tratamento de esgoto sanitário individual.

Além disso haverá também geração de resíduos da DBS, mas há a coleta especial

adequada terceirizada pelo município.

- —^

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A construção da Unidade Básica de Sàúdé POço Frio, atenderá a necessidade de uma

nova edificação mais ampla e adequada suprimindo as demandas da população

pienense. Construir uma Unidade Básica de Saúde (UBS) mais ampla para ò município

traz diversas vantagens, a, UBS Poço Frio será espaçosa e permitirá acomodar mais

profissionais de saúde e oferecer uma variedade maior de serviços médicós. isso resulta

em atendimento mais eficiente e abrangente para a população pienense. Além disso, a

UBS Poço Frio mais ampfa poderá comportar equipamentos modernos e áreas de espera

confortáveis, melhorando a experiência dos pacientes. A disponibilidade de espaço

também facilita a implementação de programas de prevenção e promoção da saúde;

contribuindo pára a qualidade de vida da comunidade. Por fim, a UBS Poço Frio mais

espaçosa será mais adaptável a futuras necessidades e expansões, garantindo

relevância ao longo do tempo.
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43
OBRA:

CONSTRUÇÃO DA UNroADE BÁSICA DE SAÚDE DA LOCALIDADE DE POÇO FRIO

PIÊN-PR

A OBRA EM QUESTÃOJR^-SE DAUBS POÇO FRIO, PARA O MUNICÍPIO
DE PIÊI^E^STADO a!3^Ç:PQÇO FRIO POSSUI CERCA DE
^378,73\^;J"Âfe^ODÃND^0TCONSx}LTró^^^ ÁREA ADMINISTRATIVA,

I^4^ÃO. SALA DE
de

^üRATWpB/SÜTg^siGONSUÚÍQRIOEODpNírofÓGICO, ESTOCAGEM.
'^^ÉT^feâsòíiÇAMBÉM^SE^iZSONá^RÜÍDÒ UM PÁTIO DE
ESrACIONÁMErpPT-Hz^^^-Í^G^
TODbjS'‘^ÍSER\aÇOS DOTM SÊR E^eííT^ADOS DE AÇORDO COM AS

ESPECIFÍ&ÁÇÕES^btjE: SÉGUÊMEEM CONFÓlbüDADE loM AS NORMAS
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UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE POÇO FRIO; 378,73
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240 DIAS CORRIDOSEXECUÇÃO:
<4

VALOR MÁXIMO

PREVISTO

TOTAL: R$ 1.829.038,09 (um milhão, oitocentos e-yinte*e novejnil, trinta e oito reais e nove centavos).
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MEMORIAL DESCRITIVO

(

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA -

PORTE 02

CURITIBA-PR
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...A 6

ESCOPO

Este memorial tem por finalidade definir os parâmetros e dimensões para o sistema de ar
condicionado que atenderão as dependências da UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA -

PORTE 02, CURITIBA, assim como suas posições, tipos, modelos e detalhes de instalação.

DEFINIÇÃO

Optou-se pelo sistema de climatização através de expansão direta, com a utilização de
aparelhos climatizadores tipo split com unidades condensadoras remotas resfriadas a ar.

A execução do presente projeto tomou como base dados fornecidos e seguiu os preceitos '
ditados pelaNBR- 6401 da ABNT e recomendações da American Society of Heathing
Refrigerating. and Air Condicioning Engineers - ASHFRAE - USA, sempre enquadrados na .
condição de conforto térmico para ambientes residencial unifamiliar. í

i

O

1 - DADOS DE CÁLCULO

O projeto tomou como base as seguintes condições para VERÃO e INVERNO.

a. Ar externo

Temperatura
Umidade relativa

Verão

34 °C

65%

Inverno

12 °C

50%

b. Nos ambientes condicionados:

Temperatura . Conforme NBR 6401

Umidade Relativa Conforme NBR 6401.

f.í - FONTES DE CALOR

a. Iluminação: Conforme norma NBR6401.

b. Renovação de ar: Conforme normas NBR6401.

c. Orientação do prédio: Conforme projeto arquitetônico.

d. Paredes externas: Foram consideradas em alvenaria: com

espessura mínima de 15 cm.

e. Cobertura: Foi considerado telhado metálico sobre laje.

f. Portas e janelas: Foram consideradas fechadas.

1.2- AMBIENTES CONDICIONADOS
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CARGA

TÉRMICA

(BTU/H)

9.000BTU/H

MÁQUINA AMBIENTE

SALA DE UTILIDADES
UE-01 / UC-01

SA -A DE LAVAGEM, SALA DE ESTERIL. E
GUARDA DE MAT. EST.UE-02 / UC-02 9.000BTU/H

DESINFECÇÃO química
UE-03 / UC-03 9.000BTU/H

SALA ADMINISTRATIVA
UE-04 / UC-04 9.000BTU/H

CONSULTÓRIO
INDIFERENCIADO/ACOLHIMENTOUE-05/UCt05 9.000BTU/H

CONSULTÓRIO

INDIFERENCIADO/ACOLHIMENTOUE-06 / UC-06 9.000BTU/H

APLICAÇÃO DE MEDICAMENTOS
UE-07 / UC-07 9.000BTU/H

SALA.IMUNIZAÇÂOUE-08 / UC-08 9.000BTU/H

SALA DE INALAÇAO COLETIVA
UE-09 / UC-09 9.000BTU/H

SALA DE CURATIVOS/SUTURAS/
COLETA MATÉRIAUE-10/UC-10 12.000BTU/H

^ CONSULTÓRIO ODONTOLÔGICO

UE-11 /UC-Í1 18.000BTU/H

ESPAÇO EM SAÚDE
UE-12/UC-12 18.000BTU/H

ESPAÇO EM SAUDE
UE-13/UC-13 18.000BTU/H

UE-14 / UC lf STOCAGEM/ DISP.DE MEDICAMENTOS 24.000BTU/H

SALA DE RECEPÇÃO E ESPERAUE-1'5/UC-15’ 18.000BTU/H

SALA DE RECEPÇÃO E ESPERA
UE-16/UC-16 18.000BTU/H

CONSULTÓRIO C/,SANIT.ANEXO
UE-17/UC-.17 9.000BTU/H

CONSULTÓRIO C/ SANIT.ANEXO
UE-18/UC-18 9.000BTU/H

02 - DESCRIÇÕES DA INSTALAÇÃO

Tráta-se de uma instalação de ár condicionado para verão e inverno (ver projeto), com
controle de temperatura e umidade relativa dentro das especificações da NBR-6401 da ABTN
para conforto.
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As unidades condensadoras serão fixadas na platibanda da cobertura, as posições estão
especificadas em projeto.

Cada de Isolamento terá um sistema de climatização e filtragem individual que será
realizada por um climatizador dê expansão direta com condensação a ar e com condensador
remoto, ventilador de alta pressão estática e um sistema de filtragem de nível G3/F3/A3

Os insuflamentos de ar serão através de rede de dutos convencionais confeccionados

em chapa de aço inox, com isolamento térmico, e a distribuição do ar .nos ambientes será

através de difusores com registros de quatro vias posicionados no forro^ rebaixado.
Os retornos serão através de dutos convencionais confeccionados em chapa de aço

inox, com isolamento térmico, e a tomada de ar nos ambientes será através de grelhas de
simples defléxão com registros posicionados no forro rebaixado., -

Para os demais ambientes, será utilizado equipamentos tipo Split Hi-Wall Inverter, com
condensador remoto resfriado a ar.

Para as unidades Split Hi-Wall Inverter será utilizado refrigerante R410a.

03 - CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS

3.1.2 - VENTILADORES

Do tipo axial para condensadores e centrífugos para os evaporadores.

3.1.3 - MOTORES DE ACIONAMENTO

Será um motor para cada ventilador. Tipo de indução, à prova de pingos e respingos,"para
40'C de elevação máxima de temperatura, em funcionamento contínuo.

3.1.4 - EVAPORADOR

Construídos de tubos paraielos de cobre, com aletas dé alumínio, perfeitamente fixados aos
tubos, por meio de expansão mecânica ou hidráulica.

As cabeceiras serão construídas em chapas de aiumínio duro.

Os coletores serão construídos com tubos de cobre com tubos de distribuição em metal.
Serão projetados para permitir um perfeito balanceamento em conjunto com o compressor e

0 condensador.

3.1.5 - CONDENSADOR DE AR

Construído de tubos paralelos de cobre, com aletas de alumínio, perfeitamente fixados aos
tubos por meio de expansão mecânica ou hidráuiica.

As cabeceiras serão construídas em chapas de aiumínio duro. Os coletores serão

construídos com tubos de cobre.
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Serão projetados para permitir um perfeito balanceamento em conjunto com o compressor e o

evaporador.

3.1.6 - BANDEJA DERECOLHIMENTO DE ÁGUA

A bandeja de recolhimento de água de condensação terá caimeiito para o lado da

drenagem, e isolamento térmico.

3.1.7- COMPRESSOR FRiGORlFlCO

Unidade Herrhética corrí proteção térmica.

3.1.8 - CIRCUtTO FRIGORÍFICO

O circuito será constituído de tubos de cobre de bitolas adeqüadas, de acordo com as
normas, de modo a garantir a aplicação das velocidades corretas em cada trecho, bem como a

execução de um trajeto adequado. Será procedido rigorosa limpeza, desidratação, vácuo e
testes de pressão do circuito antes da colocação do gás refrigerante. As linhas terão no mínimo
filtro secador, tubos capilares com distribuidor na linha dè líquidos, registro e. ligações para
manômetro na entrada e saída do compressor.

3.19 - FILTROS DE AR

Do tipo descartáveis montados èm encaixes próprios que permitam a fácil colocação e
retirada dos mesmos.

Serão montados na entrada de ar dos condicionadores, Onde as velocidades não deverão ser

superiores a 3.0 m/s.

3.2-Split

3.2.1 - 9.0Ò0 Btu/h

Tipo Evaporador
Tipo Condensador
Capacidade nominal/unidade

Tipo de compressor
Refrigerante
N' compressores por unidade
Vazão nominal de ar por unidade
Energia,

Hi^Wall

Descarga Horizontal
9.000 BTU/h

Rotativo Inverter

R4l0a
01

750m3/h

220V,60Hz,2fases

3.2.2-12.000 Btu/h

Tipo Evaporador. Hi-Wall
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Tipo Gondensador
Capacidade nominal/unidade
Tipo de compressor
Refrigerante
N' compressores por unidade
Vazão nominal de ar por unidade
Energia

Descarga Horizontal
12.000 BTU/h

Rotativo Inverter

R410a

01

750 m3/h

220V,6C)Hz,2fases

3.2.3 18,000 Btu/h

Hi-Wall

Descarga Horizontal
18.000 BTU/h

Rotativo Inverter

R410a

Tipo Evaporadpr
Tipo Gondensador

Capacidade nominal/unidade
Tipo de compressor
Refrigerante
N' compressores por unidade
Vazãó nominal de ar por unidade
Energia

01

900 m3/h

220V,60Hz,2fases

3.2.4 - 24.000 Btu/h

Tipo Evaporador
Tipo Gondensador
Capacidade nominal/unidade >
Tipo de compressor
Refrigerante
N' compressores por unidade
Vazão nominal de ar por unidade
Energia

Hi-Wall

Descarga Horizontal
24.000 BTU/h

Rotativo Inverter

R410a

01

1100 m3/h

220V,60Hz,2fasês

3.2.5 - 30.000 Btu/h

Tipo Evaporador
Tipo Gondensador
Capacidade nominal/unidade
Tipo de compressor
Refrigerante
N' compressores por unidade
Vazão nominal de ar por unidade
Energia

Hi-Wall

Descarga Horizontal
30.000 BTU/h

Rotativo Inverter

R4Í0a

01

1100 m3/h

220V,60Hz,2fases

04 - REDE DISTRIBUIDORA DE AR
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Será executado em chapa de aço galvanizado, obedecendo rigorosamente às normas
estabelecidas para as determinadas classes de pressão. Na construção dos dutos. serão
observadas as seguintes recomendações:

Todos os ramais serão providos de "splitters" para regulagem de vazão de ar;
Todas as curvas de pequeno raio serão completas com veias defletoras;
Os dutos serão isolados termicamente com lã de rocha com densidade, 50 Kg/m^, presa

por fitas dé arqueação e presilhas de nylon. As junções dos isolamentos será vedada com fitas

aluminizadas.

As interligações entre os dutos e os condicionadores serão flexíveis, em lona, a firri de

que não haja transmissão de vibrações.
Os dutos serão fixados à laje através de cantoneiras e ferro chato, por meio de pinos e

porcas Hilt, sempre que correr inferior a esta.

Deverá ser previsto portas de inspeção ao longo da rede de,-dutos nas quantidades e
dimensões de acordo com as normas vigentes.

04.1 • BOCAS DE AR

As bocas de ar deverão ser em alumínio anodizado na cor natural e serão fornecidas e

instaladas nas quantidades, modelos, dimensões e localizações indicada em projeto fornecido.

05 - ITENS A CARGO DA OBRA

Fornecimento de energia elétrica trifásica/monofásica 220 volts, 60 ciclos junto aos
equipamentos. ^

Todo e quaisquer serviços de carpintaria, pintura, alvenaria e concreto, tais como:'

câmara para os condicionadores, abertura e posíériores recomposições para a passagem dós
tubos e dutos, onde for necessário. '

Coordenação do entrosamento da instalação com a arquitetura, decoração e serviços
de forro, inclusive marcação na^ obra dos pontos exatos de localização dos equipamentos
condicionadores de ar.

Todos os materiais e mão de obra necessários ao revestimento e pintura decorativa da
instalação, máquinas, etc.

Força e iuz que se fizeram necessários durante a instalação.
Local fechado para a, guarda de ferramentas e materiais entregues na obra.
Pontos de água e drenagem para os equipamentos.
Seguro das máquinas, ferramentas e materiais entregues na obra.

Quadros elétricos para alimentação dos equipamentos com proteção independente.
Fiação elétrica para interligação das unidades.

06 - ITENS A CARGO DO CONTRATADO

O contratado para execução das instalações deverá incluir os seguintes serviços e
fornecimentos;

Unidades condensadoras.

Unidades evaporadoras.
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Av. Tiradentes n“ 44371 Fons: (43) 3337 55QD
CEP 85Ü72-GGDI Londrina - PR
vendasilvhflondrina.com.br AR CONDICIDNADD

Controles para ,as unidades condicionadoras.

Redé hidráulica dê refrigerante para interligação das unidades

evaporadoras.

Quadro elétrico de proteção dos evaporadores.
Fornecimento de manuais dos equipamentos.
Deverão também estar inclusos o transporte, despesas de pessoai, tributos, encargos

sociais e tudo o rhais necessário a entrega da instalação em condições de perfeito
funcionamento.

condensadoras e

07-MÂO DE OBRA A CARGO DA CONTRATADA

Mão de obra deverá compreender a fabricação e colocação das redes hidráulicas de

refrigerante, acoplamentos dos drenos dos- equipamentos com as infra-estruturas de

drenagem previstas, colocação das unidades condicionadoras com as respectivas
interligações elétricas, instalação de termostatos, bocas de ar, quadro de comando e testes
finais para entrega de instalação.

08 - GARANTIA

O instalador fornecedor deverá oferecer garantia para as instalações e equipamentos de no
mínimo 01 (um) ano^ a contar da data de entrega do sistema em perfeito funcionamento, e 01
(um) anos para os compressores dos condensadores.

09-ANEXOS

01 - Prancha 04201020 e 04202020

Lista de materiais.

Londrina, 20 de Março de 2014.

ENG® MEC. JOSÉ AUGUSTO RAPGHAM
CREA Pr-19.112/D
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CADERNO DE ENCARGOS

PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA

ASSUNTO:

CONSTRUÇÃO DE ÈDIFÍCIÓ EM ALVENARIA DE UNIDADE DE SAÚDE DAFAMÍttA
PROJETO PADRONIZADO PADRÃO 2 PARA O ESTADO DO PARANÁ ^5

ESTATÍSTICAS:

PROPRIETÁRIO:Edifício 352,73 m2

GOVERNO DO PARANÁ

SECRETARIA DO ESTADO DA SAUDE DO PARANA
Marquise 22,63 m2

Lavagem de Carrinhos 3.30m2

Total 378,66m2

AUTOR DO PROJETO;

CARLOS MARCHESI - CAU A32642-9/PR

MEPARQÜITETURAE PLANEJAMENTO LTDA
CNPJ 06.164.906/0001-28

ESCALA: DATA;
Março 2Ó14

TEXTO:

Carlos Marchesi1:50
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MEMORIAL DESCRITIVO DO ESCOPO DA OBRA

1.OBJETO

2.DEFINIÇÕES

3.FASES DE OBRAS

4.MOVIMENTO DE TERRA E CONTENÇÕES

5.ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO

6.IMPERMEABILIZAÇÃO - SERVIÇOS PRELIMINARES

7.ALVENARIA DE VEDAÇÃO

8.VERGAS E CONTRA-VERGAS

9.CHAPISCO PARA PAREDE EXTERNA

10.REBOCO PAULISTA

11.LASTRO CONTRAPISO

12.JUNTAS DE DILATAÇÃO

13.ACABAMENTOS INTERNOS
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27.MANUAL DO USUÁRIO

28.HABITE-SE E “AS BUILT’

29.AMBIENTES DO PROJETO

2

2

2

7

12

13

19

19

20

20

20

20

21

21

21

22

22

23

24

24

25

25

25

26

27

27

27

28

28

28

30

31

31

31

31

32

32

32

32

32

32

33

2

MEP - Arquitetura e Planejamento Ltda-EPP/ CNPJ: 06.164.906/0001 -28

Rua Milton Gavetti, 369 - Londrina/PR CEP: 86.050-720 Fone/ Fax (43) 3328-1020 - E-mail: carÍos@meparquitetura.arq.br



ParanáUnidade de Saúde de Família - Padrão 2

o

68V.

1. OBJETO.

Este Caderno de Encargos e Especificações compreende um conjunto de discriminações

técnicas, critérios, condições e procedimentos estabelecidos para a construção da Unidade de

Saúde da Família- USF padrão 2.

SUGESTÃO DE IMPU\NTAÇÃO:

H

f

\

í
Figura 1- Sugestão de impianfação
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2. DEFINIÇÕES

69Q ,

a) CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

Conjunto de especificações, critérios, condições e procedimentos técnicos estabelecidos

pelo Contratante para a contratação, execução, fiscalização e controle de obras ou serviços.

b) CONTRATADA

Empresa ou profissional contratado, de acordo com a legislação em vigor, para execução

da obra ou serviço.

c) REGISTRO DE OCORRÊNCIAS

São todos os documentos gerados entre o Contratante e a Contratada, como atas de

reunião, diário de òbra, correio eletrônico, informações e ofícios entre outros, que subsidiam e

comprovam a coordenação do objeto pela Fiscalização em conjunto com a executante, além de

fatos, observações e comunicações relevantes ao andamento do serviço.

d) DISCRIMINAÇÃO TÉCNICA

Conjunto de materiais, equipamentos e técnicas dé execução a sererh empregados na

obra ou serviço.

e) DISPOSIÇÕES GERAIS

Conjunto de normas, instruções e procedimentos técnicos para a licitação, contratação e

fiscalização de obras ou serviços.

Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar todos os documentos do

edital, sendo recomendada a vistoria do iocal da obra, executando todos os levantamentos

necessários ao desenvolvirnento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as

quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos ora fornecidos não

poderão constituir pretexto para o CONTRATADO cobrar "serviços extras” e/ou alterar a

composição de preços unitários. Considerar se á o CONTRATADO como altamente especializado

nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua

proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas

implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas,

equipamentos e aparelhos.

4
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Os materiais a serem empregados, as obras e os serviços a serem executados deverão

obedecer rigorosamente: 70
às normas e especificações constantes deste caderno;

às normas da ABNT;

às disposições legais da União, do Governo Estadual e do Município onde será

realizada a obra;

aos regulamentos das empresas concessionárias;

às prescrições e recomendações dos fabricantes;

às normas internacionais consagradas, na falta^ das normas da ABNT; .

às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

às práticas SEAP - Projetos, execução e manutenção;

Para elaboração das estratégias sustentáveis deverão ser seguidos os manuais e

recomendações do CBCS (Conselho Brasileiro de Construção Sustentável).

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

V_-

Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o

padrão de qualidade previsto para a obra em questão.

No caso de divergênciá de informações entre os desenhos de execução dos projetos e as

especificações, prevalecerá primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha

orçamentária e, por último, dos desenhos, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.

Erti caso de divergênciá entre desenho de escalas diférentes, prevalecerão sempre os de

maior escala. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala,

r prevalecerão as primeiras, sempre consultada, a FISCALIZAÇÃO.

Nenhuma modificação poderá ser feita nos. dêsenhos>e nas especificações dos projetos

.' sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.

Os equipamentos que o CONTRATADO levar para o canteiro, ou as instalações por ele

executadas e destinadas, aó desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com

autorização formal da FISCALIZAÇÃO.

Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de

primeiro usò e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT,

devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

A FISCALIZAÇÃO não acejtará á alegação de átrasò dos serviços devido ao. não

fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores.

As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem

0 similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por

normas e desde que previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO.

5
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A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos

de desempenho especificados e normatizados coincidência de aspectos visuais

(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A

similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante

apresentação do material proposto pelo CONTRATADO, laudos técnicos do material ou produto,

laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por

laboratórios conceituados, com ônus para o CONTRATADO.

Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ao CONTRATADO a

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade

ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende aplicar, empregar

ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações serão

providenciados pelo CONTRATADO sem ônus para o CONTRATANTE e executados por -''

laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

O CONTRATADO deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos

materiais a serem empregados, e cada iote ou partida de material será confrontado com

respectiva amostra previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pelo CONTRATADO, as amostras serão

cuidadosamente conservadas no canteiro de obras, até o final dos trabalhos, de forma a facultar,

a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já

empregados.

Caberá ao CONTRATADO executar, na presença da FISCALIZAÇÃO, os testes de

recebimento dos equipamentos especificados. Tais testes serão executados de acordo com as

normas pertinentes.

Os produtos e subprodutos florestais de origem nativa da-flora brasileira aplicados na

obra deverão ser provenientes de empresas que pratiquem o manejo susteritável, devidamente

cadastradas e fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com certificação de instituições reconhecidas pelo

mesmo. Tais produtos englobam as madeiras em toras, toretes, postes não imunizados,

escoramentos, palanques roliços, dormentes, estacas e mourões, fôrmas, achas e lascas,

pranchões desdobrados com motosserra e madeira serrada sob qualquer forma, faqueada ou em

lâminas.

O CONTRATADO fica obrigado a apresentar as notas fiscais expedidas na compra dos

subprodutos florestais utilizados na obra, sempre que a FISCALIZAÇÃO solicitar, discriminando

produto e quantidade em metros cúbicos, bem assim o número do Documento de Origem

Florestal - DOF, Guias Florestais e/ou outros eventualmente criados para o controle de produtos e

subprodutos florestais, relativos à respectiva operação de venda.
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Deverão ser utilizados materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental, que

promovam a conservação e o uso racional da água, a eficiência energética e a especificação de

produtos com certificação ambiental, sempre que possível e que os custos forem compatíveis com

0 praticado no mercado.

Todos os equipamentos a serem fornecidos e instalados durante a obra, portanto,

deverão possuir etiquetas Classe A do Selo Procel de Economia de Energia, instituído pelo

Decreto Presidencial de 08/12/1993. O Selo Procel, tipo A, é um produto desenvolvido e

concedido pelo Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica,, coordenado pelo

Ministério de Minas e Energia, com sua Secretaria-Executiva mantida pelas Centrais Elétricas

Brasileiras S.A- Eletrobrás.

Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no

canteiro de obras.

Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela

FISCALIZAÇÃO, devendo o CONTRATADO providenciar para estas áreas os dispositivos de •.

proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes.

O CONTRATADO deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente

para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe,

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados.

Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública

serão removidos imediatamente pelo CONTRATADO, às suas expensas.

A remoção de todo entulho gerado na obra para fora do canteiro e para local permitido

pelo Governo Estadual e/ou Municipal será feita pelo CONTRATADO e o pagamerito realizado em

item específico da planilha orçamentária.

O CONTRATADO será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços,

pela proteção de toda a propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica,

adutoras, telégrafo ou telefone, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de

utilidade pública, nas áreas do CISAB ZONA DA MATA e adjacentes, devendo corrigir

imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando as conforme

seu estado original.

No caso em que o CONTRÁTADO venha a, como resultado das suas operações,

prejudicar áreas não inciuídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando as

conforme seu estado original.

Correrá por conta exclusiva do CONTRATADO a responsabilidade por quaisquer

acidentes na execução das obras e serviços contratados, pelo uso indevido de patentes

registradas e pela destruição ou danificação das demais obras em construção até sua definitiva

aceitação.
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As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam o

CONTRATADO do cumprimento de outras disposições legais, federais e estaduais pertinentes,

sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidos, por pessoas

físicas ou jurídicas, em decorrência de culpa nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização

de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

O CONTRATADO cuidará para que as obras a serem executadas acarretem a menor

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público

ou privado, adjacente ao terreno do local da obra.

Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e

indenizações oriundas de danos causados pelo CONTRATADO serão de sua inteira

responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte do

CONTRATANTE.

• \

5»

O CONTRATADO cuidará para que o transporte de cargas especiais seja feito sem

causar danos ou interrupções nas vias públicas de acesso ao terreno do local da obra Serão

escolhidos trajetos e veículos adequados e controladas as cargas, a fim de compatibilizar as

solicitações com os meios dè-acesso disponíveis.

Se 0 CONTRATADO necessitar deslocar para o terreno do local da obra qualquer

equipamento, completo ou em partes, que possa acarretar danos às vias públicas - pavimentos,

pontes, viadutos, canalizações ou outras instalações, deverá comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO,

informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço

das obras viárias existentes, ficando o CONTRATADO responsável pela efetivação de todas as

providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades

privadas e a pessoas físicas envolvidas.

Cumpre ao CONTRATADO providenciar o pessoal habilitado necessário para aexecução

da obra até o cumprimento integral do Contrato.

Os representantes da FISCALIZAÇÃO da obra darão suas instruções diretamente ao

preposto do CONTRATADO.

A equipe técnica do CONTRATADO responsável pelos serviços deverá contar com

profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades

necessárias à execução da obra.

A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de membro da equipe

técnica do CONTRATADO, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos

trabalhos.

Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre

acesso às obras, ao canteiro, e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos.

8
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estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos à execução dos serviços

contratados. 74
Todas as atividades que ocorrerem fora do horário padrão de execução de serviços (entre

7h e 18h) deverão ser precedidas de autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, registrada no

Diário de Obras.

O CONTRATADO interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre

que:

• assim estiver previsto e determinado no Contrato;

• for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos de Contrato e

de acordo com o projeto;

•. houver influências atmosféricas sobre a quaiidade ou a segurança dos trabalhos na

forma prevista no Contrato;

• houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da

FISCALIZAÇÃO, possa cornprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e

• a FISCALIZAÇÃO assim, o determinar ou autorizar por escrito, no Diário de Obra.

O CONTRATADO deverá providenciar Diário de Obra como disposto nas condições do

Edital.

O CONTRATADO cuidará para que todas, as partes do canteiro de obras e da própria

obra permaneçam sempre limpas e organizadas, com os materiais estocados e empilhados em

local apropriado, por tipo e qualidade. Deverá ainda promover a coleta seletiva dos resíduos

(entulhos) para reciclagem e instalar sistema de retenção de material particulado nos acessos ao

canteiro.

As instalações deverão apresentar sempre bom aspecto, não sendo admitidas

construções desalinhadas, desleixo, barracões que não inspirem segurança e que sejam

desconfortáveis à vista e ao uso.

Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pelo CONTRATADO aos

usuários das instalações na obra serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional

de Higiene e Segurança do Trabalho do Ministério do Trabalho.

Se, para facilitar seus trabalhos, o CONTRATADO necessitar elaborar desenhos de

execução adicionais, além dos detalhamentos constantes dos desenhos apresentados pela

FISCALIZAÇÃO, deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas, submetendo os à aprovação da

FISCALIZAÇÃO.

Os desenhos de execução adicionais, se necessários, poderão ser entregues por partes,

de acordo com as prioridades e em função do cronograma da obra, em três vias, sendo uma delas

9
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75
devolvida ao CONTRATADO após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão

ser iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO.

Para as obras, e serviços objetos destas especificações e projetos, caberá ao

CONTRATADO fornecer e conservar equipamento mecânico e o ferramental necessários, üsar

mão-de-obra hábil e idônea, agrupando permanentemente em serviço uma equipe homogênea e

suficiente de operários, mestres: e encarregados que assegurem progresso satisfatório às obras,

bem como obter os materiais necessários e em quantidades suficientes para a conclusão da obra

no prazo fixado.

b v

A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade do

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, entre outros.

A FISCALIZAÇÃO poderá admitir os subempreiteiros previamente autorizados pela

Administração, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de transferência dê

responsabilidade.

Não será permitido que o pessoal do CONTRATADO permaneça no canteiro fora dos

horários de trabalho definidos.

Quando houver necessidade de movimentar ou modificar outros equipamentos e

elementos existentes no local da obra a fim de facilitar a execução de seus serviços, o

contratado deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais

deslocamentos e modificações.

Não poderão ser realizados na obra processos industrias que empreguem produtos ou

produzam e/ou desprendam resíduos corrosivos pu tóxicos sólidos, líquidos, pulverulentos ou

gasosos, nem que sejam origem de ruídos que causem incômodo à obra ou à vizinhança'.

São inaceitáveis na obra:

a decapagem ou limpeza química de metais;
b qualquer processo de eletrodeposição química;

Processos industriais ruidosos, a exclusivo critério da FISCALIZAÇÃO, poderão ser

empregados na obra desde que o local onde se desenvolvam sejam providos de tratamento

acústico para que os níveis de ruído externo junto ao elemento divisor sejam inferiores a:

85 dB em frequências abaixo de 100 Hz;

75 dB em frequências entre 100 e 500 Hz;

70 dB em frequências entre 500 e 1Ó00 Hz;

65 dB em frequências acima de 1000 Hz.

O impedimento de realização de processos de industrialização na obra, apontado pela

FISCALIZAÇÃO, não acarretará acréscimos aos preços propostos, sejam decorrentes de
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transportes, carga e descarga, embalagem ou acondiclonamento, tributos de qualquer natureza,

aumento de mão de obra ou quaisquer outros.

Também não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos as exigências da

FISCALIZAÇÃO relativas à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de

proteção individual, coletiva e ambiental e outros que julgar necessários, visto que já deverão

estar previstos em seus preços unitários.

O CONTRATADO fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os

materiais, a mão de obra (Inclusive os encargos sociais), os insumos, todos os tipos de transporte

e tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção das obras, sejam

eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses itens deverão estar embutidos nos

respectivos custos unitários ou no BDI.

Também serão de responsabilidade do CONTRATADO todos os impostos, taxas,

emolumentos, alvarás e encargos necessários à execução dos serviços. Nenhum pagamento

adicional será efetuado em remuneração aos serviços descritos nesse documento.

Considera-se sempre que o CONTRATADO dispõe da totalidade dos conhecimentos

técnicos, gerenciais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e

adequados à execução dos serviços para a realização do objeto, os quais deverá mobilizar e

empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato que celebrar. Não caberá

qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de

produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e

qualidade requeridos.

As composiçõesf de custos unitários elaboradas pelo CONTRATANTE são instrumentos

para a elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar suas composições de

custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra que entenderem necessário

para a conclusão do serviço de acordo com á especificação técnica. Não poderá haver nenhum

pleito de alteração de valores do CONTRATADO em função das composições apresentadas pelo

CONTRATANTE.

.^5

O julgamento da compatibilidade de métodos e meios de produção com a obra será

sempre faculdade intransferível e irrecorrível da FISCALIZAÇÃO.

É da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as ocorrências

diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a

FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro.

A abertura do diário de obras deverá ser feita juntamente com a Fiscalização no dia dé

início dos serviços. Será tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o

preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto. A partir desse prazo poderão ser

aplicadas as sanções previstas no Edital.
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As despesas com despachantes, deslocamentos de funcionários, utilização de veículos,

entre outros, que não forem computados nos itens próprios da Planilha Orçamentária serão

sempre consideradas como incluídas no custo de administração central do CONTRATADO e não

devem, portanto, constar nas composições de preços de serviços.

De acordo com as condições do Edital, serão incorporadas nos preços dos serviços, além

das despesas com fornecimento dos materiais e da mão-de-obra essenciais à execução dos

serviços, todas as decorrentes do emprego, aplicação ou utilização de:

'Ò

• ferramentas manuais, elétricas ou não;
• ferramentas de corte e/ou desbaste;
• andaimes, exceto fachadeiros;

• escoramentos;

• outros serviços auxiliares necessários e não individualizados como itens de custo '

próprio na Planilha Orçamentária.

Deverão ser incorporadas nos preços dos serviços, quaisquer que sejam, as perdas ou

desperdícios de insumos diretos ou indiretos, Inclusive mão-de-obra.

Haverá entregas parciais do objeto da licitação conforme especificado no Edital. O

cronograma a ser apresentado pelo CONTRATADO deverá indicar esses marcos contratuais de

liberação das áreas discriminadas no referido anexo. Os prazos para cada entrega estão definidos

no Edital e não poderão ser modificados. O atraso na entrega parcial poderá ensejar sanções

conforme item específico.

Nas hipóteses de sinistro, abandono da obra, falência do CONTRATADO ou rescisão

unilateral, os valores dos insumos que porventura já--tenham sido adquiridos pelo

CONTRATANTE, por força de contrato anterior, devem ser suprimidos ou disponibilizados, no que

couber, e pelos seus valores atuais, dos contratos posteriormente firmados para continuação da

execução do objeto da licitação.

f) ESPECIFICAÇÕES DE MATÉRIAS E EQUIPAMENTOS

Normas destinadas a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para

matérias-primas, produtos semiacabados, elementos de construção, materiais ou produtos

industriais semiacabados.

g) FISCALIZAÇAO

Atividade de acompanhamento sistemático da òbra ou serviço de Engenharia e

Arquitetura, Verificando o cumprimento das disposições contratuais em todos os seus aspectos

pela Contratante.
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h) INSTRUÇÃO TÉCNICAS
^8

Conjunto de indicações para se tratar e levar a termo um serviço técnico de Engenharia e

Arquitetüra, definindo e caracterizando o seü objeto, nelas incluindo-se o Caderno de Encargos e

Especificações Técnicas.,

i) MATERIAIS OU EQUIPAMENTOS SIMILARES

A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em certificados de

testes e ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pelo Contratante e adotando-se os

seguintes critérios:

• Materiais ou equipamentos simílar-equivalentes - Que desempenham idêntica função

e apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O ajuste será

realizado mediante análise por parte da Fiscalização e autorização por meio de Diário

de Obras com sua devida formalização através de aditivo contratual se for o caso.

• Materiais ou equipamentos similar-semelhantes - Que desempenham idêntica

função, mas não apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O

ajuste será realizado mediante análise por parte da Fiscalização e autorização por

meio de Diário de Obras com sua devida formalização através de aditivo contratual

obrigatoriamente.

• Materials ou equipamentos simplesmente adicionados ou retirados - Que durante a

execução foram identificados como sendo necessários ou desnecessários à execução

dos serviços e/ou obras. O.ajuste será realizado mediante análise por parte da ^

Fiscalização e autorização por rrieio de Diário de Obras com sua devida formalização"

através de aditivo contratual.obrigatoriamente.

Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos

projetos e deste memorial. Na comprovação da impossibilidade dé adquirir e empregar

determinado material especificado deverá ser solicitada sua substituição, condicionada à

manifestação da Fiscalização, e bem assim à aprovação dos arquitetos e engenheiros autores dos

projetos.

A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, para que

seja autorizada, que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência nos itens

qualidade, resistência e aspecto.
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j) MEDIÇÃO DE SERVIÇOS•rí \
79

Apuração dos quantitativos e vaiores reaiizados nas obras ou serviços, com base em

critérios previamente definidos neste caderno de encargos e especificações técnicas. Casos

omissos serão definidos com base nas orientações emanadas peio Tribunai de Contas da União

ou por sistemas técnicos oficiais.

k) APROVAÇÃO DE PROJETOS

Em caso de necessidade de revalidação da aprovação dos projetos, esta será de

responsabiiidade do CONTRATADO.

I) TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO DE PESSOAL

As despesas decorrentes do transporte de pessoai administrativo e técnico, bem como de

operários, serão de responsabilidade do CONTRATADO e deverão estar incluídos nos encargos

sociais.

m) DETALHAMENTO COMPLEMENTAR

Qualquer detalhamento complementar será elaborado pelo CONTRATADO

acompanhamento da empresa projetista/Fiscalização.

com o

n) ARREMATES FINAIS

Após a conclusão dos serviços de limpeza, o CONTRATADO se obrigará a executar

todos os retoques e arremates necessários, apontados pela Fiscalização. '

o) METROLOGIA E NORMALIZAÇÃO

Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relativos aos

serviços e obras propostos deverão estar expressas nas unidades do Sistema Internacional de

Unidades - SI, adotado também pelo Brasil em 1962 e ratificado pela Resolução n® 12 de 1988 do

Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industriai - CONMETRO, de uso

obrigatório em todo o Território Nacional.

Deverão ser respeitadas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, as portarias ministeriais e interministeriais e as normas das agências

reguladoras nos devidos serviços executados e na definição dos insumos, assim como as normas

aceitas e aprovadas em âmbito internacional quando as normas nacionais não contemplam as

especificações e serviços propostos, tais como as publicações elaboradas pela TIA/EIA

pela ISO(TelecommunIcationsIndustryAssociation / Electronic Industries Assoclátion)
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(InternationalOrganization for Standardizatlon), pela BÍCSI (Buildingindustry Consulting Service,

International), pela ÇCITT (Comitê ÇonsultatiflntemationalTéléph oniqueetTélégraphique); pela FM 80
(Factory Mutual); pela' lEC (InternationalÉIectrotêchnicalCòde); pela IEEE

(InstitutéofElectricaiandElectrpnícsEngineers); pela NEC (NationalElectricalÇode); pela NEMA

(NationalEléctricalManufacturersAssociation); pela NFPA (NatiohalFIrePrdtectionAssociation); pela

UL (UnderwritersLaboratoriés); peja ASHRAE (American SociêtyofHeating, Refrigeratingand Air-

condJtioningEnglneers); pela AM.CA (Air MovementandGontròlAssoclationlnternational); pela AISI

(Arnerican Iron and Steel Institute); pelaANSI (American National Standards Institute); pela ASTM

- American Society for TestIngandMateríalsInternational); e peia SMACNA (Sheet Metal and Air

ConditIonIngContractors’ NationalAssociation).

Além disso, deverão ser respeitadas as Normas Regulamentadoras aprovadas pela

Portaria n° 3.214, de 08/06/1978, em particular a NR-7 (Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional), NR-9 (Prograrna de Prevenção dé Riscos Ambientais) e NR-18 (Condições e Meio

Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção).

Na eventualidade de conflitos entre este Caderno de Encargos e Especificações

Técnicas, códigos, normas, desenhos etc., prevalecerá o critério mais rigoroso, de melhor

qualidade e eficácia, sendo que as questões remanescentes deverão ser apresentadas à

Fiscalização, para aprovação por escrito, sernpre antes de se iniciar o projeto e/ou fabricação de

componentes das instalações pu sistema.

As adequações, dos desenhos, que sejam necessárias, deverão ser comunicadas à

fiscalização para avaliação em conjunto çom o autor do projeto.

A,Contratada deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução

dos serv'iços. contratados.

Acatará, prpntamente, às exigências e observações da fiscalização, baseadas nas

especificações, prPjetos é regras técnicas.

Realizará, às suas éxpensas, ensaios e provas aconselháveis a cada tipo de instalações

ou materiais, apresentando os resultados à físcalizaçãò.

Résponsabiljzar-se>á por todas as providências necessárias às ligações prpvisórías e

definitivas, dos pontos de energia elétrica, de água e de telefonia, bem como despesas referentes

a seus consumos mensais, enquanto ocprrer os serviços pertinentes à Pbra.

Durante todo o período de obra è até o recebimento definitivo, o Contratado deverá

fornecer toda a assistência técnica necessária à solução dè eventuais dúvidas detectadas nos

projetos complementares de engenharia, bem como as surgidas neste período. Independente de

sua responsabilidade civil.

v'’ ■
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Deverá ser providenciada, pela Contratada, baixas da ART de todos os envoívTdos, juntog “J
ao CREA, em cuja jurisdição for exercida a atividade, entregando à Fiscalização toda a

documentação referente a essas providências.

Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada, até o iimite estabelecido nó

edital de licitação. Serviços extras coiti ônus para o Contratante somente poderão ser executados,

se autorizados expressamente pela autoridade competente.

A Contratada assumirá integral responsabiiidade pela boa realização e eficiência dos

serviços que efetuar, de acordo com o presente Caderno de Encargos é Especificações Técnicas,

Edital e demais documentos técnicos fornecidos, bem como por quaisquer danos eventualmente

decorrentes da réalização dos trabalhos.

A Contratada também assumirá a integral responsabilidade e garantia pela execução de

qualquer modificação, pu projeto alternativo que forem eventualmente,por ele propostos e aceitos

pelo. Contratante, incluindo eventuais conseqüências advindas destas modificações nos serviços

seguintes.

o

3. FASES DE OBRAS

El PROJETO, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E CRITÉRIOS DE ANALOGIA.

Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não

alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização da Contratante (por melo

da Fiscalização).
f'

Em caso de Itens presentes neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas e não

incluídos nos projetos, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução‘'dos serviços de

forma como se figurassem em ambos.

Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as

especificações, a Fiscalização deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser

adotada.

Em caso de divergência entre desenhos dé escalas diferentes, prevalecerão sempre os de

escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala,

prevalecerão as primeiras, sempre precedendo consulta à Fiscalização.

EI PROGRAMAÇÃO.

O prazo total da obra está previsto com base na realização dos trabalhos em horário

comercial, de segunda à sexta-feira, sendo seu início determinado a partir da data de vigência do
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contrato publicado em Diário Oficial da União dispensada^ neste caso, a emissão de Ordem de

Serviço. 82

Após a adjudicação do licitante vencedor e 5 (cinco) dias anterior à data de execução dos

serviços, a Contratada deverá providenciar a listagem, de todps os opérários e pessoal técnico

(com nome completo, RG, CPF e nome da mãe) e veículos (número da placa) que terão àcésso

às dependências da Contratante, se possível durante todo o período de vigência/prazo da obra;

os referidos dados deverão ser entregues aó responsável pela administração da unidade local .da

obra e à Fiscalização.

A possibilidade de trabalho noturno e aos finais de semana, quando necessário e

aprovado pela Fiscalização, deverá estar previsto em termos de mobilização de equipe e

equipamentos, quando os trabalhos a serem executados exigirem tal postura.

Pára execução dos trabalhos fora do horário comercial, quando necessário e aproVado

pela Fiscalização, a Contratada deVerá relacionar o nome de seus funcionários, como acima

descrito, e repassá-lps à Fiscalização até às' 15 horas dp dia anteripr à realização dos serviços,

para obtenção de autorização.

Caberá à Contratada a responsabilidadé de estabelecer os contatos com o Contratante

para dar início aos trabalhos.

Á Contratada deverá elaborar proJetP para instalação do canteiro de obras, o qual deverá

ser apresentado'à Fiscalização, no prazo de 15 diás antecedentes ao início das atividades; além

disso, responsabilizar-se-á pela sua Implantação, operação e manutenção, com as devidas

condições de trabalho, higiene e segurança, devendo desmontar todp o aparato empregado e

recompor as áreas utilizadas quando da entrega dá obra. Diante disso, a localização das

instalações provisórias (nelas incluídos, quando necessário, barracões, sanitários,- contêlneres ern

geral, airhoxarifados, placas de identificação de obra etc.) obedecerá^ programação á ser

aprovada pela Fiscalização do Contratante.

A Contratada deVerá apresentar ao Contratante (por meio da Fiscalização), a cada

medição e sempre que solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva dos:

trabalhos, com a quantidade, o tjpo e característica de cada serviço, de mòdo a se conhecer a

perfeita situação do Cronograma.

0 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATANTE.

A Fiscalização será exercida por profissionais. Engenheiros e/ou Arquitetos, designada

pelo Contratante, a qual será investida de plenos poderes para:

a) solicitar da Contratada a substituição, no prazo de 24 horas, de qualquer

profissional ou operário que embarace a süa fiscalização;
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82b) rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam às obras

contratadas, obrigando-se a Contratada a refazer os serviços ou substituir os

materiais, sem ônüs para o Contratante e sem alteração do Cronograma

(ocorrendo tàl hipótese, a Contratada deverá tomar as providências que se

fizerem necessárias dentro do prazo de 48 horas da identificação do problema);
c) sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica,

sem que este tenha direito a qualquer indenização,
d) solicitar projetos, cópias de documentos etc. relativos às obras ou serviços.

\ 'i

A ação ou omissão total, ou parcial da Fiscalização não exirnirá a Contratada de sua

responsabilidade pela execução das obras, serviços e instalações contratadas.

m MEDIÇÃO DE SERVIÇO.

A cada fase, nas datas previstas no Cronograma Físico-Financeiro , corresponderá uma

aferição das obras ou serviços executados. '

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no cronograma físico-financelro apresentado pela licitante na licitação, estiverem

executados em sua totalidade.

Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente

concluídas, o cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real

andamento esperado dos serviços. Quando de etapas não concluídas, será pago apenas serviços

executados devendo a Contratada regularizar o cronograma ná etapa subsequente.

Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será executada a 1® medição, e

assim sucessivamente até o término da obra. t

A Contratada deverá apresentar, via correio eletrônico, sua proposta de medição de

serviços por meio de planilha (cujo modelo será oportunamente encaminhado pelo Contratante), a

qual conterá: colunas em Reais, percentual e saldo, igualmehte em Reais, e percentual de cada

item e subitem da planilha orçamentária, acompanhado necessariamente de memória de cálculo

que indique nesta os trechos levantados, para a melhor compreensão das quantidades apontadas

em planilha. A Contratada apresentará à Fiscalização, nó mínimo 5 (cinco) dias antes da data da

rriedição pára avaliação dos serviços com posterior verificação no local pela Fiscalização que a

atestará.

Á Contratada deverá apontar em planilha de medição os serviços (material + mão-de^

obra) efetivamente concluídòs até a data da medição, não sendo aprovados pela fiscalização

serviços executados de forma incompleta, tampouco a alegação de material simplesmente

adquirido por meio de nota fiscal ou posto obra.
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Somente após o atesto da Fiscalização poderá a Contratada emitir Nota Fiscal (NF), que

deverá ser acompanhada, da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dc^s demais

documentos de regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por 84
Tempo de Serviço (FGTS), documentos estes que também deverão ser entregues à Fiscalização.

•l-

0 REGISTRO DE OCORRÊNCIAS.

Deverá ser instituído um livro Diário de Obra, ou Registro de Ocorrências, ou Livro de

Ocorrências, que deverá possuir termo de abertura e páginas numeradas em 3 (três) vias, sendo

2 (duas) destacáveis.

O Diário de Obra será apresentado ao Contratante no primeiro dia de vigência do

contrato e rnãnter-se-á nó local dá obra até o seu término.

A comunicação entre a Contratada e a Fiscalização deverá ser feita através do Diário de

Obra, e por solicitações por escrito, quando da necessidade de urgências no pedido.

• Além do preenchimento normal dos campos, a Contratada deverá registrar, diariamente,

0 número e a qualificação dos operários em serviço, entrada e saída de materiais e equipamentos,

condições climáticas que possam interferir no andamento dos serviços e uma descrição sucinta

dos mesmos, assim como outros fatos passíveis de registro (acidentes de trabalho, por exemplo).

Todas as folhas serão vistadas pela Fiscalização, que, na conclusão de cada fase de

obra, destacará uma das vias para controle do Contratante.

Deverá ser apresentada na portaria da unidade notas fiscais de simples remessa de

todos os equipamentos e materiais que entrarem ou saírem das dependências da mesma.

O caderno completo, após-o término da obra, será entregue formalmente ao Contratante.

0 ELEMENTOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO.

Haverá particular atenção pára o cumprimento das exigências de proteger as partes

móveis dos equipamentos e de evitar que as- ferramentas manuais sejam abandonadas sobre

passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, respeitando-se, inclusive, o dispositivo

que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

As ferramentas e equipamentos de uso nas obras serão dimensionados, especificados e

fornecidos pela Contratada, de acordo com o seu piano de construção, em perfeito estado,

prontas para o uso e atendendo aos graus de segurança exigidos para cada caso.

Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à Medicina, Saúde e

Segurança do Trabalho, contidas nas Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria

número 3214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06 de

julho de 1978, do Ministério do Trabalho, e pela portaria número 04, de 04 de julho de 1995,

publicada no DOU de 07 de julho de 1995.
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0 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA - EPC 85

Em todos os itens da obra deverão ser fornecidos e instalados pela Contratada os

Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas

da obra, de acordo com o previsto na NR-18 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais

dispositivos de segurança.

K Vs

0 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI.

Deverão ser fornecidos pela Contratada, aos seus funcionários e/ou subcontratados,

todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de

cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria n° 3214

do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos legais de segurança.

0 OUTRAS DESPESAS A CARGO DA CONTRATADA.

As despesas relativas aos itens abaixo mencionados correrão por conta da Contratada:

á) Alojamentos e estadia;
b) Plataformas Internas necessárias para a execução dos sen/iços;
c) Transporte de materiais e equipamentos;
d) Transporte de pessoal administrativo e técnico; e

e) Vigilância do Canteiro de Obras.

0 SUSPENSÃO DO TRABALHO POR MOTIVO DE SEGURANÇA.

A Fiscalização poderá suspender qualquer serviço no qual se evidencie risco iminente,

ameaçando a segurança de pessoas (usuários, funcionários ou transeuntes), equipamentos e/ou

0 patrimônio da contratante.

As suspensões dos serviços motivadas por condições de insegurança, e

consequentemente, a inobservância das normas, instruções e regulamentos aqui citados, não

exime a Contratada das obrigações e penalidades das cláusulas contratuais referentes a prazos e

multas.

0 RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos caberá à Contratada

apresentar comunicação escrita (inicialmente via fac-símile e, posteriormente, protocolando tal

correspondência na unidade local da obra) informando o término das obras e/ou serviços,

cabendo à Fiscalização, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados,

após 0 qual será lavrado Termo de Recebimento Provisório, que caracterizará a aceitação

provisória de todas as instalações e sistemas executados, também vinculado à conclusão de
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todos os testes de campo e da entrega dos Manuais de Manutenção e Conservação e Instruções

de Operação e Usol O Termo de Recebimento Provisório deverá ser entregue em 2 (duas) vias de

igual teor e forma, ambas assinadas pela Fiscalização, após terem sido realizadas todas as

medições, e apropriações referentes a acréscimos, supressões e modificações.

A inspeção minuciosa de toda a construção deverá ser efetuada pelos profissionais

responsáveis pelas obras da Contratada e pelo Contratante, acompanhados do mestre ou

encarregado, para constatar e relacionar os arremates e retoques finais que se fizerem,

necessários. Em consequência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de

revisão levantados.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, rerriover, reconstruir ou Substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
r ■ {'

resultarites da éxecução ou rhateríais empregados, cabendo à Fiscalização não'.atestar a última

medição de serviços, até qué sejam sanadas todas as eventuais pendências que possani vir a ser

apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

A entrega dò objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em

vigor (Lei 10.406 de 10/01/2002).

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em

até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, referido no parágrafo

anterior, por comissão de no mínimo 3 (três) membros designados pela autoridade competente, e

se tiverem sido atendidas todas as exigências da Fiscalização, referentes a defeitos ou

imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento das obras e serviços

executados, e se estiverem solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à faíta de

pagamento a operários ou cóntrátações de equipamentos, e prestadores de serviços empregados

ha execução do contrato.

\e

^6

0 OPERAÇÃO ASSISTIDA

A partir da data do Termo dé Recebimento Provisório, começa a fase da Operação

Assistida, por um período de 3Ó dias, na qual a Contratada deverá providenciar o atendimento de

todas as pendências contidas no relatório de pendências ê de quaisquer outras que por ventüra

possam surgir.

A Contratada efetuará, na presença da Contratante^ a Operação Assistida de todos os

equipamentos, instalações e sistemas, no sentido de avaliar seus desempenhos é de seus

componentes, como também simular todas as condições de falhas, verificando inclusive a atuação

dos eventuais sistemas de emergências.
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8?A Contratada providenciará todos os materiais, equipamentos ê acessórios necessários à

condução da Operação Assistida.

Caso, por razões quaisquer, hão existam condições na ocasião, de avaiiação do

desempenho, a Contratada estabeiecerá métodos para simulação das mesmas, ou estabelecerá

outros parâmetros para avaliação do sistema submetendo-se à aprovação da Contratante.

Depois de encerrada a Operação Assistida, a Contratada corrigirá todos os -defeitos que

foram detectados durante a mesma, como exemplo, para o sistema de climatizaçãp, exaustão e

ventilação (condicionamento de ar), a limpeza de todos os filtros das linhas de fluidos, além da

substituição, caso necessário, por peças novas de tódos os prérfiltros de ar dos condicionadores.

Caso a instalação seja entregue em etapas, a Operação Assistjda será executada para'

cada urna das etapas entregues e abrangerá todos os componerités da mesma, nas condições

descritas acima. ' • • - -

V-

Durante esta fase, a Contratada deverá prover toda a mão-de-obra especializada para
» i

dar assistência à operação do sistema, dentro do horário comercial.

Na fase de Operação Assistida, á Contratada deverá efetuar o treínamèntO prático de “

toda a equipe indicada pelo Contratante que fará a operação e a manutenção dos sistemas.

0 ACEITAÇÃO DEFINITIVA.

A aceitação definitiva do sistema ocorrerá após o término da Operação Assistida,

removidas todas as pendências' constantes do Termo de Recebimento Provisório ou as que

vierem a ser adicionadas áo termo durante a fase de Operação Assistida, e quando’todas as

condições;de desempenho dos equipamentos, instalações e sisterna sejam consideradas aceitas

pela Fiscalização"

0 LIGAÇÕES PROVISÓRIAS.

a Ligação provisória de luz e força para obra, instalação niínlma.

b Ligação provisória de água ê esgoto sanitário, com hidrômétro 0 3/4".

Correrão por conta exclusiva da Contratada, todas as despesas com as instalações da

obra. Compreenderá 0 fornecimento de energia elétrica para a ligação de todos os equipamentos

necessários ao andamento dos trabalhos, bem como as ligações para còleta e correta disposição

do esgoto, abastecimento de água para consumo nas atividades da obra, e água potável para o

consumo humano.

A ligação provisória de energia elétrica no canteiro obedecerá, rigorosamente, às

prescrições e legislações pertinentes.ao munjcípio e estado onde esta localizada, a obra.
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A Contratada deverá estudar a melhor localização para o padrão provisório e o para o

quadro geral de distribuição (QGD). Deverá evitar grandes distâncias ao poste de onde sairá a

ligação da Concessionária, para não ensejar um percurso de cabos por locais Indesejáveis, e

dificultar a distribuição de energia para os diversos pontos do canteiro. A fiação aérea, em locais

descobertos, será instalada a uma altura mínima de 3 m, evitando-se as áreas onde for prevista a

movimentação de guindastes, gruas, caminhões betoneira, etc. Quando essas áreas hão puderem

ser evitadas, serão fixadas barreiras horizontais, com altura inferior ao nível da fiação.

As ligações provisórias de água e esgoto seguirão o disposto na NBR 7678/1983 -

Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252/1982) - no subtítulo

“Limpeza e higiene”.

Os ^reservatórios serão de fibra de vidro, dotados de^ tampa, corrí capacidade
dimensionada para atender, sem interrupção de fornecimento, a todos os pontos previstos no

canteiro de obras, com seus respectivos consumos. Os tubos e conexões serão do tipo

rosqueáveis para as instalações prediais de água fria, em PVC rígido.

88

O

0 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

Antes de mobilizar o canteiro de obràs, a Contratada deverá elaborar Programa de

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT, e empregá-lo

rigorosamente enquanto durarem suas atividades. O documento deverá conter as prescrições da

NR-9 e NR-18, devendo ser mantido no canteiro, a disposição da Fiscalização e do órgão regional

do Ministério do Trabalho.

Ao elabbrá-lo, a Contratada deverá obrigatoriamente inserir os seguintes documentos:

a Memorial sobre as condições e o meio ambiente de trabalho nas atividades e

operações, levando-se em consideração os riscos de acidentes e de doenças do

trabalho e suas respectivas medidas preventivas;
b Projeto de execução de proteções coletivas erti conformidade com as etapas de

execução da obra;

c Especificação técnica das proteções coletivas e individuais a serem utilizadas;

d Cronograma de implantação das medidas preventivas definidas no PCMAT;
e Leiaute do canteiro;

f Programa educativo contemplando a temática de prevenção de acidentes, doenças

do trabalho, e doenças sexualmente transmissíveis, com suas cargas horárias,
g A Contratada apresentará, às suas expensas, proposta de projeto de canteiro de

obras; terá prazo máximo de 15 dias, devendo ser submetido à aprovação da

Fiscalização, o qual depois de aprovado poderá ser executado.

Além disso, obterá documentação referente à:
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• Matrícula da obra no INSS;
® ARTjunto ao CREA local;

o Licença ou alvará para construção emitida pela Prefeitura do município de Santo

Antônio da Platina/PR.

vl

89

Sendo obrigatório o envio de cópias dessa documentação para a Fiscalização.

0 ALOJAMENTOS.

A Contratada, em proposta de canteiro de serviços deverá prever as seguintes unidades

básicas:

a) Abrigo provisório, p/ alojamento e depósito de materiais e ferramentas, cI cobertura em telha

de fibrocimento (sem amianto)' e tesouras de madeira, paredes, portas e janelas em chapa

fabricada com reciclagem de embalagens longa vida pré-consumo, com fina cama de plástico

reciclado e piso de concreto desempenado (escritório/sanitário);

b) Abrigo provisório, p/ alojamento e depósito de materiais, e ferramentas, cf cobertura em telha

de fibrocimento (sem amianto) e tesouras de madeira, paredes, portas e janelas em chapa

fabricada corh reciclagem de embalagens longa vida pré-consumo, com fina cama de plástico

reciclado e piso de concreto desempenado (almoxarifado);

c) Abrigo provisório, p/ alojamento e depósito de materiais e ferramentas, c/ cobertura em telha

de fibrocimento (sem amianto) e tesouras de madeira, paredes, portas e janelas em chapa

fabricada com reciclagem de embalagens longa vida pré-consumo, com fina cama de plástico

reciclado e piso de concreto desempenado (refeitório):

d) Abrigo provisório, p/ alòjamento e depósito de materiais e ferramentas, c/ cobertura em telha

de fibrocimento (sem amianto) e tesouras de madeira, paredes, portas e janelas erri-chapa

fabrica com reciclagem de embalagens longa vida pré-consumo, com fina cama de plástico

reciclado e piso de concreto desempenado (sanitário/vestiário);

e) Abrigo provisório, p/ alojamento e depósjto de materiais e ferramentas, c/ cobertura em telha

de fibrocimento (sem amianto) e tesouras de madeira, paredes, portas e janelas em chapa

fabrica com reciclagem de embalagens longa vida pré-consumo, çom fina cama de plástico

reciclado e piso de concreto desempenado (galpão serraria/carpintaria sem fechamento):

f) Abrigo provisório, p/ alojamento e depósito de materiais e ferramentas, c/ cobertura em telha

de fibrocimento (sem amianto) e tesouras de madeira, paredes, portas e janelas em chapa

fabrica com reciclagem de embalagens longa vida pré-consumo, com fina cama de plástico

reciclado e piso de concreto desempenado (galpão corte/armação sem fechamento lateral).
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0 projeto e posterior execução das instalações provisórias deverão possuir condições

mínimas de segurança, obedecer aos preceitos da NR-18, e outras normas aplicáveis à

consecução de um ambiente salubre e tecnicamente seguro à natureza dos trabalhos realizados.

9o

M PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA

Deverá ser alocada uma placa de Identificação da obra em local a ser determinado pela

Fiscalização com área no tamanho determinado pelo Contratante, e que conterá o objeto

do contrato, valor contratual, data de Início e término, propaganda Institucional entre outros

dizeres nas cores e formato determinado pelo Manual da PRED.

0 MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO

Engloba as ações necessárias para o atendimento às exigências legais, federais e

municipais, além daquelas constantes nas presentes especificações, referentes à Medicina e

Segurança do Trabalho. Para todos os fins, inclusive perante a FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO

será responsável, por todos os trabalhadores da obra, incluindo os ligados diretamentè a

eventuais subempreiteiros.

Todos os trabalhadores deverão estar uniformizados, e munidos dos Equipamentos de

Proteção Individual (EPI) exigidos para cada tipo de atividade - como botas, capacetes, luvas,

óculos, cintos trava-queda, entre outros.

Faz parte desse item toda a parte de sinalização, telas, guarda-corpos, barreiras,

bandejas e demais Equipamentos de Proteção Coleíiva, exigíveis por norma, que visem preservar

a segurança dos empregados e a de terceiros.

Cabe ao CONTRATADO responsabilizar-se pelo cumprimento das NR’s - Normas

Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho N® 4, 7 e 18,, bem como das demais

NR’s aplicáveis às medidas preventivas de acidentes de trabalho.

O CONTRATADO deverá apresentar, até o 15° dia após o início da obra, o PCMAT -

Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. Deverá ser

elaborado por profissional habilitado e devidamente registrado no CREA, indicando e

especificando todas as medidas de segurança aos empregados e a terceiros, bem como de

limpeza, a serem adotados durante todo o período de duração da obra, de acordo com a

legislação específica do Ministério do Trabalho.

O CONTRATADO deverá elaborar e implementar, até o 15° dia após o início da obra, o

PCMSO — Programa de Controle Médico de Saúde Operacional com o objetivo de promover e

preservar a saúde de seus trabalhadores.
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9l
Será de responsabilidade do CONTRATADO a elaboração e implementação do PCMAT

nas obras com 20 (vinte) trabalhadores ou mais, contemplando os aspectos da NR-18

demais dispositivos complementares de segurança.

O PCMAT deverá ser elaborado por Engenheiro de Segurança e executado por

profissional legalmente habilitado na área de Segurança do Trabalho.

O PCMAT deverá ser mantido na obra, à disposição da Fiscalização e do órgão regional

do Ministério do Trabalho.

c.

e os\ 2

0 LIMPEZA PERMANENTE DA OBRÂ

Refere-se à limpeza permanente do canteiro de obras è dos barracões, inclusive o da

FISCALIZAÇÃO. Prevê-se uma equipe mínima de 1 (um) servente com dedicação exclusiva e

caçamba para entulho.

A área de trabalho deverá ser limpa pelo menos uma vez por dia, devendo ser instalados

contalners específicos para o uso de entulhos, em local acordado com'â FISCALIZAÇÃO.

Os containers com entulhos deverão ser periodicamente removidos do canteiro e

encaminhados às áreas de deposição liberadas pelo órgão regional competente.

0 MADEIRA UTILIZADA DURANTE A OBRA

Toda madeira que for utilizada em qualquer fase da obra e no canteiro de obras deverá

ser possuir certificação FSC (Forest StewardshipCouncil) ou Conselho de Manejo Florestal. A

comprovação através de documentos e nota fiscal deverá ser entregue para a fiscalização

juntamente com a medição.

0 LOCAÇÃO DA OBRA

a) Locação da obra: execução dé gabarito

Cumprirá ao Contratante o fornecimento de cotas, coordenadas e outros dados para a

locação da obra. A locação da obra no terreno será realizada a partir das referências de nível e

dos vértices de coordenadas implantados ou utilizados para a execução do levantamento

topográfico.

Os eixos de referência e as referências de^ nível serão materializados por meio de

estacas de madeira cravadas na posição vertical ou marcos topográficos previamente implantados

em placas metálicas fixadas em concreto. A locação deverá ser global, sobre quadros de madeira

que envolvam todo o perímetro da obra . Os quadros, em tábuas ou sarrafõs, serão perfeitamente

nivelados e fixados de modo a resistirem aos esforços dos fios de marcação, sem oscilação e

possibilidades de fuga da posição correta.
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A Contratada assumirá total responsabilidade pela locação da obra, e providenciará, às

suas expensas, quaisqüer correções que se fizerem necessárias.

O serviços abaixo relacionados deverão ser realizados por topógrafo:

1. locação da obra;
2. locação de elementos estruturais;
3. locação e controle de cotas de redes de utilidades enterradas;

4. implantação de marcos topográficos;
5. transporte de cotas por nivelamento geométrico;
6. levantamentos cadastrais, inclusive de redes de utilidades enterradas;

7. verificação da qualidade dos serviços - prumo, alinhamento, nível;
8. quantificação de volumes, inclusive de aterro e escavação.

Sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deverá fornecer relatório
i

dos levantamentos topográficos, composto de uma breve descrição das atividades desenvolvidas

e de planilhas de cálculo, cadernetas de campo e, se necessário, desenhos.

4. MOVIMENTO DE TERRA E CONTENÇÕES

a Escavação Mecanizada - Material 1^ Categoria

A execução dos trabalhos de escavações obedecerá, além do transcrito nesta

especificação, todas as prescrições da NBR 6122.

Caberá ao CONTRATADO executar escavação de áreas específicas para possibilitar a

realização de seus trabalhos. As escavações serão todas realizadas em material de categoria.

Entende-se como material de 1® categoria todo o depósito solto ou moderadamente

coeso, tais como cascalhos, areias, siltes ou argilas, ou quaisquer de suas misturas, com ou sem

componéhtes orgânicos, formados por agregação natural, que' possam ser escavados com

ferramentas de mão ou maquinaria convencional para esse tipo de trabalho. Considerar-se-á

também 1® categoria a fração de rocha, pedra solta e pedregulho que tenha, isoladamente,

diâmetro Igual ou Inferior a 0,15m qualquer que seja o teor de umidade que apresente, e, em

geral, todo o tipo de material que não possa ser classificado como de 2® ou 3® categoria.

Antes de iniciar os serviços de escavação, a topografia do CONTRATADO deverá efetuar

levantamento da área da obra que servirá como base para os levantamentos dos quantitativos

efetivamente realizados. O produto final deste levantamento - planta - deverá ser apresentado

previamente à FISCALIZAÇÃO para aprovação.

As escavações além de 1,50m de profundidade serão taludadas ou protegidas com

dispositivos adequados de contenção. Quando se tratar de escavações permanentes deverão

seguir os projetos pertinentes.
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Se necessário, o CONTRATADO deverá proteger os taludes das escavações contra os

efeitos de erosão Interna e superficial.

A execução das escavações implicará responsabilidade integral do CONTRATADO pela

sua resistência e estabilidade.

93
’>

p) Escavação Mecanizada de Vala - Material Categoria - até 2m

Para a realização de serviços localizados ou lineares, como a implantação de novas

redes de utilidades enterradas, inclusive caixas e PVs, prevê-se a necessidade de escavação de

vala em solo. Esse serviço deverá ser realizado por retroescavadeira, com concha de dimensão

compatível com os trabalhos. A largura máxima admissível para a vala linear, para fins de medição

e pagamento está definida nos critérios de Medição e Pagamento.

Este serviço compreende as escavações mecanizadas de valas em profundidade não

superior a 2,0m.

Será de responsabilidade exclusiva do CONT RATADO a decisão de escorar ou não a

vala. Assim, caso o licitante julgue necessário o escoramento, deverá considerar tal custo na

composição do custo unitário do item, não sendo aceita sua cobrança em separado. De qualquer

forma, deverá ser respeitada a NBR-9061 ou justificada tecnicamente a solução adotada.

Se necessário, o CONTRATADO deverá esgotar as águas que percolarem ou adentrarem

nas escavações.

q) Escavação Manual de Vala - Material Categoria

Para serviços específicos, a critério da FISCALIZAÇÃO, haverá a necessidade de se

realizar escavação manual em solo, em profundidade não superior a 2,0m. Para fins desse

serviço, a profundidade e entendida como a distância vertical entre o fundo da'escavação e o . -

nível do terreno a partir do quál se começou a escavar manualmente.

Será de responsabilidade exclusiva do CONTRATADO a decisão de escorar ou não a

vala. Assim, caso o licitante julgue necessário o escoramento, deverá considerar tal custo na

composição do custo unitário do item, não sendo aceita' sua cobrança em separado. De qualquer

forma, deverá ser respeitada á NBR-9061 ou justificada tecnicamente á solução adotada.

Se necessário, o CONTRATADO deverá esgotar as águas que percolarem ou adentrarem

nas escavações.

r) Carga e transporte de Material Categoria DMT 0,5km

Consiste no carregamento e transporte de material proveniente de escavação ou já

depositado em área de estoque, transportado para disposição final a uma distância média de

transporte de até 500m.
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s) Carga de Material V Categoria

Consiste no carregamento de material proveniente de escavação ou já depositado em

área de estoque.

94
t) Transporte de Material V Categoria

Consiste no transporte de material proveniente de escavação ou já depositado em área

de estoque, transportado para disposição final a uma distância média de transporte efetívamente

comprovada.

u) Reaterrp e Compactação Manual de Valas

Trata-se de serviço relacionado ao reaterro de cavas executadas conforme itens de

escavação de valas.

O reaterro, no caso de cava aberta para assentamento de tubulação, deverá ser

executado manualmente com solo isento de pedregulhos em camada única, até 10cm acima da

geratriz superior do tubo, compactado moderadamente, completando-se o serviço através de

compactador tipo sapo até 0 nível do terreno natural. Em hipótese alguma será aceito reaterro

com solo contendo material orgânico.

v) Reaterro compactado mecanicamente

Trata-se de serviço relacionado ao reaterro de cavas executadas conforme itens de

escavação de valas.

O reaterro, no caso de • cava aberta para assentamento de tubulação, deverá ser

executado manualmente.-Nos demais casos é obrigatório executar 0 reaterro- compactado

mecanicamente. Em hipótese alguma será aceito reaterro com solo contendo material orgânico.

w) Nivelamento e Compactação do Terreno

Consiste no nivelamento e compactação de todo. o terreno que sofrerá intervenção pelo

CONTRATADO, a fim de deixar a base pronta para os serviços a serem posteriormente

executados.

O nivelamento se dará, sempre que possível, com 0 próprio material retirado durante as

escavações que se fizerem necessárias durante a obra, ficando a cargo do CONTRATADO a

responsabilidade pela separação do material necessário.
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5. ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO

95
0 GERAL

Os serviços em fundações, contenções e estrutura em concreto armado serão

executados em estrita observância às disposições do projeto estruturai. Para cada caso, deverão

ser seguidas as Normas Brasileiras específicas, em sua edição mais recente, entre outras:

• NBR-6118

• NBR-7480

e NBR-5732

• NBR-5739

c NBR-6120

• NBR-8800

Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado;

Cimento Portiand comum - Especificação;
Concreto - Ensaio de corpos de prova cíiíndricos;

Cargas para o cáiculo de estruturas de edificações;
Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios.

Nenhum conjunto de eiementos estruturais poderá ser concretado sem a prévia e

minuciosa verificação, por parte do CONTRATADO, e aprovação, peia FISCALIZAÇÃO, dás

fôrmas e armaduras, bem como do exame da correta colocação de tubulações elétricas,

hidráulicas e outras que, èventuaimente, sejam embutidas na massa de concreto. As passagens

das tubuiações através de vigas e outros elementos estruturais deverão obedecer ao projeto

executivo, não sendo permitidas mudanças em suas posições, a não ser coni autorização do autor

do projeto ou da FISCALIZAÇÃO.

Deverá ser verificada a caiafetação nas juntas dos elementos embutidos.

Sempre que á FISCALIZAÇÃO tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos da

estrutura, poderá solicitar provas de carga' para avaliar a qualidade da resistência das peças.

Caso 0 resuitado do ensaio aponte peia rejeição ,da peça ou elemento estrutural, caberá ao

CONTRATADO o projeto e a execução dó reparo ou reforço ou, mesmo, a demolição e nova'

execução da estrutura, sem ônus para o CONTRATANTE.

Quando da execução de concreto aparente liso, o CONTRATADO deverá tomar

providências e um rigoroso controle para que as peças tenham um acabamento homogêneo, com

juntas de còncretagem pré-determiriadas, sem brocas ou manchas.

O CONTRATADO, durante e após a execução das fundações, contenções e estruturas, é

0 responsável civil e crirriinal por qualquer dano à obra, às edificações vizinhas e/ou a pessoas,

seus funcionários ou terceiros.

0 FÔRMAS E ESCORAMENTOS

As fôrmas e escoramentos obedecerão aos critérios das Normas Técnicas Brasiieiras

que regem a matéria.
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O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de forma a evitar

possíveis deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do concreto

fresco. As fôrmas serão dotadas das contra-flechas necessárias conforme especificadas no

projeto estrutural, e com a paginação das formas conforme as orientações do projeto

arquitetônico.

Antes do início da concretagem, as fôrmas deverão estar limpas e calafetadas, de modo

a evitar eventuais fugas de pasta.

Em peças com altura superior a 2,0m, principalmente as estreitas, será necessária a

abertura de pequenas janelas na parte inferior da fôrma, para facilitar a limpeza.

As fôrmas serão molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da água de

amassamento dò concreto.

Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na

superfície da fôrma antes da colocação da armadura.

Deverão ser tomadas as precauções para evitar recalques prejudiciais provocados no

solo ou na parte da estrutura que suporta o escorámento, pelas cargas por este transmitida.

As fôrmas de superfícies curvas serão apoiadas sobre cambotas de madeira pré-

fabricadas. O CONTRATADO, para esse fim, procederá à elaboração de desenhos de detalhes

dos escoramentos, submetendo-os oportunamente a exame e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo, desse modo, qualquer

movimento das fôrmas no momento da concretagem. É preferível o emprego de andaimes

metálicos.

As fôrmas deverão ser preparadas pelo CONTRATADO tal que fique assegurada sua

resistência aos esforços decorrentes do lançamento e vibrações dp concreto, sem sofrer

deformações fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura reproduza o determinado em.-'

projeto.

A FISCALIZAÇAO poderá condenar a montagem das fôrmas, cabendo ao CONTRATADO

as custas pelo refazimento.

Imediatamente antes do lançamento do concreto, o CONTRATADO deverá realizar

cuidadosa vistoria nas formas para verificação da geometria, estanqueidade, rigidez e limpeza,

molharido-as perfeitamente a fim de evitar a absorção da nata de cimento.

Na retirada das fôrmas, devem ser tomados os cuidados necessários a fim de impedir

que sejam danificadas as superfícies de concreto.

As fôrmas para a execução dós elementos de concreto armado aparente, sem a

utilização de massa corrida, serão de compensado laminado com revestimento plástico, metálico

ou fibra de vidro.
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É vedado o emprego de óleo queimado como agente desmoldante, bem como o uso de

outros produtos que, posteriormente, venham a prejudicar a uniformidade de coloração do

concreto aparente. 97
A variação na precisão das dimensões deverá ser de no máximo 5,Omni (cinco

milímetros).

O alinhamento, o prumo, o nível e a estanqueidade das fôrmas serão verificados e

corrigidos permanentemente, antes e durante o lançamento do concreto.

A retirada das fôrmas obedecerá a NBR-6118, atentando-se para os prazos

recomendados:

• faces laterais: 3 dias;

• faces inferiores: 14 dias,' com escoramentos, bem encunhados e convenientéménte

espaçados;
• faces inferiores sem escoramentos: 21 dias.

A retirada dp èscoramento de tetos será feita de maneira conveniente e progressiva,

particularmente para peças em balanço, o que Impedirá o aparecimento de fissuras em

decorrência de cargas diferenciais. Cuidados especiais deverão ser tomados nos casos de

emprego de "concreto de alto desempenho" (fck> 40 MPa), em virtude de sua baixa resistência

inicial.

É vedada a retirada dos escoramentos do fundo de vigas e lajes antes de 21 dias.

0 ARMADURAS

A' FISCALIZAÇÃO poderá exigir a realização dos ensaios previstos nas Normas

Brasileiras para o recebimento das partidas de aço, correndo as respectivas despesas por conta

do CONTRATADO.

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para isso à

distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural. Deverão ser empregados

afastadores de armadura dos tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa.

Os diâmetros, tipos, posicionamentos e demais características dá armadura, devem ser

rigorosamente verificados quanto à sua conformidade com o projeto, antes do lançamento do

concreto.

Todas as barras a serem utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por

um processo de limpeza prévia e deverão estar Isentas de corrosão, defeitos, entre outros.

As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições

indicadas em projeto, quando do lançamento e adensamento do concreto.
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As armaduras que ficarem expostas por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata •

de cimento ou tinta apropriada, o que as protegerá da ação atmosférica no período entre a

colocação da forma e o lançamento do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata

deverá ser removida. ^8

0 CONCRETO

Nas peças sujeitas a ambientes agressivos, recomenda-se o uso de cimentos que

atendam a NBR-5732 e NBR-5737.

A fim de se evitar quaisquer variações de coloração ou textura, serão empregados

materiais de qualidade rigorosamente uniforme.

Todo o cimento será de uma só marca e tipo, quando o tempo de duração da obra o

permitir, e de uma só partida de fornecimento.

Os agregados serão, igualmente, de coloração uniforme, de uma única procedência e

fornecidos de uma só vez, sendo indispensável à lavagem completa dos mesmos.

As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do

concreto, e protegidas da ação dos raios solares por lonas ou filme opaco de pòlietileno.

Na hipótese de fluir argamassa de cimento por abertura de junta de forma e que essa

aguada venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se

processará por lançamento, com mangueira de água, sob pressão.

As juntas de trabalho decorrentes das interrupções de lançamento, especialmente em

paredes armadas, serão aparentes, executadas em etapas, conforme indicações nos projetos.

O CONTRATADO deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO a sequência de lançamento do

concreto qe modo a garantir nitidamente a reprodução do projeto. "

A concretagem só poderá ser iniciada após a colocação prévia de todas as tubulações e

outros elementos exigidos pelos demais projetos.

Todo concreto estrutural utilizado na obra deverá ser usinado em central de produção

industrial, especializada na fabricação de concretò.

O CONTRATADO deverá efetuar a cura do concreto durante, no mínimo, 7 (sete) dias,

após a concretagem.

Não será permitido o uso de concreto renriisturado.

A concretagem deverá obedecer a um plano de lançamento, com especiais cuidados na

localização dos trechos de interrupção diária.

A altura máxima de lançamento será de 2 (dois) metros.

O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo a se

evitar as falhas de concretagem e a segregação da nata de cimento.

(■
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0 adensamento será- obtido por meio de vibradores de Imersão. Os equipamentos a

serem utilizados terão dimensionamento compatível com as posições e os tamanhos das peças a

serem concretadas.

Além daqueles que serão utilizados normalmente na obra, o CONTRATADO deverá etr

vibradores de imersão de reserva, em perfeito funcionamento, para qualquer eventualidade.

Na hipótese de ocorrência de lesões, como "ninhos de concretagem", vazios ou demais

imperfeições, a FISCALIZAÇÃO fará exame da extensão do problema e definirá os casos de

demolição e ou recuperação das peças.

Em caso de não-aceitação, por parte da FISCALIZAÇÃO, do elemento concretado,

CONTRATADO se obriga a demoli-lo imediatamente, procedendo à sua reconstrução, sem ônus

para o Tribunal.

99
O.

O

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural,

haverá a preocupação de situar os furos, tanto quanto possível, na zona de tração das vigas ou

outros elementos atravessados.

Para perfeita amarração das alvenarias com pilares, paredes de concreto entre outros,

serãO'empregados fios de aço com. diâmetro mínimo de 5,0mm ou tela soldada própria para este

tipo de amarração distanciados entre si a cada duas fiadas de tijolos, engastados no concreto por

intermédio de cola epóxi ou chumbador.

0 ADITIVOS

É terminantemente proibido 0 uso de aditivo que contenha cloretos ou qualquer

substância que possa favorecer a corrosão das armaduras. De cada fornecimento será retirada

uma amostra para comprovações de composição e desempenho.

Os aditivos só poderão ser usados quando previstos no projeto e especificações ou,

ainda, após a aprovação da FISCALIZAÇÃO e do projetista. Estarão limitados aos teores

recomendados pelo fabricante e observados os prazos de validade.

Só poderão ser usados os aditivos que tiverem suas propriedades atestadas por

laboratório nacional especializado e idôneo.

0 DOSAGEM

O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental (racional),

na forma preconizada na NBR-6118, de maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis,

um concreto que satisfaça às exigências do projeto estrutural.

Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos:

• Resistência de dosagem aos 28 dias {fck28);
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Dimensão máxima característica (diâmetro máximo) do agregado em fünção da^
dimensões das peças a serem concretadas;
Consistência medida através de "slump-test", de acordo com o método NBR-7223;

Composição granulométrica dos agregados;

Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade desejadas;
Controle de qualidade a que será submetido o concreto;

Adensamento a que será submetido o concreto;

índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, coeficiente de

inchamento e umidade).
A fixação da resistência de dosagem será estabelecida em função da resistência

característica do concreto (fck) estabelecida no projeto

00

0 CONTROLE TECNOLÓGICO

O controle tecnológico abrangerá as verificações da dosagem utilizada, da

trabalhabilidade, das características dos constituintes e da resistência mecânica.

Os ensaios deverão ser realizados por empresa idônea, não sendo admitidos relatórios

fornecidos pela Goncreteira. As cópias dos relatórios deverão ser.entregues à FISCALIZAÇÃO.

Independentemente do tipo de dosagem adotado, o controle da resistência do concreto

obedecerá rigorosamente ao disposto na NBR-6118 e ao adiante especificado.

Deverá ser adotado controle sistemático de todo concreto estruturai empregado na obra.

A totalidade de concreto será dividida em lotes. Um lote não terá mais de 20m^ de concreto,

corresponderá no máximo a 200m^ de construção e o seu tempo de execução não excederá a 2

semanas. No edifício, o lote não compreenderá mais de um andar. Quando houver grande volüme

de concreto, o lote poderá atingir 50m^, mas o tempó de execução não excederá a uma semana.

A amostragem, o valor estimado da resistência característica à compressão e o índice de

amostragem a ser adotado serão conformes ao preconizado na NBR-6118.

0 TRANSPORTE

O transporte do concreto será efetuado de maneira que não haja segregação ou

desagregação de seus componentes, nem perda sensível de qualquer deles por vazamento ou

evaporação.

Poderão ser utilizados na obra, para transporte do concreto do caminhão-betoneira ap

ponto de descarga ou local da concretagem, carrinhos de mão com roda de pneu, jerícas,

caçambas, pás mecânicas, entre outros, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de

carrinhos com roda de ferro ou borracha maciça.

No bombeamento dO concreto, deverá existir um dispositivo especial na saída do tubo

para evitar a segregação. O diâmetro interno do.tubo será, no mínimo, 3 vezes o diâmetro máximo

do agregado, quando utilizada brita, e 2,5 vezes o diâmetro, nO caso de seixo rolado.
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0 transporte do concreto não excederá ao tempo máximo permitido para seu lançamento,

que é de 1,5 horas, contadas a partir do início da mistura na central.

Sempre que possível, será escolhido sistema de transporte que permita o lançamento

direto nas fôrmas. Não sendo possível, serão adotadas precauções para manuseio do concreto

em depósitos intermediários.

O transporte a longas distâncias só será admitido em veículos especiais dotados de

movimentos capazes de manter uniforme o concreto misturado.

No caso de utilização de carrinhos ou jericas, buscar-se-ão condições de percurso suave,

tais como rampas, aclíves e declives, inclusive estrados.

Quando os aclives a vencer forem muito grandes (casó de 1 ou mais andares), recorrer-

se-á ao transporte vertical por meio de elevadores de obra (guinchos).

T01

0 LANÇAMENTO

Competirá ao CONTRATADO informar, com oportuna antecedência, à FISCALIZAÇÃO e

ao laboratório encarregado do controle tecnológico, dia e hora do início das operações de

concretagem estrutural, tempo previsto para sua execução e os elementos a serem concretados.

O processo de lançamento do concreto será determinado de acordo com a natureza da

obra, cabendo ao CONTRATADO submetê-lo previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

O CONTRATADO deverá programar todas as concretagens de maneira a que se iniciem

e se completem dentro do horário normal da obra - de segunda a sexta-feira, das 7h às 17h -

podendo-se, excepcionalmente, admitir a conclusão da concretagem até as 20h. Nesse último

caso, haverá necessidade de aprovação formal prévia da FISCALIZAÇÃO.

Não será permitido o lançamento do concreto de altura superior a 2,0m para evitar ‘1

segregação. Em quedas livres maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas; não sendo possíveis as

calhas, o concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral ou por meio de funis ou

trombas.

Nas peças com altura superior a 2,0m, com concentração de ferragem e de difícil

lançamento, além dos cuidados do item anterior será coíocada no fundo da forma uma camada de

argamassa de 5 a 10cm de espessura, feita com o mesmo traço do concreto que vai ser utilizado,

evitando-se com isto a formação de "nichos de pedras".

Será de 1,5 horas o Intervalo máximo de tempo permitido entre o término do

amassamento do concreto e o seu lançamento.

Quando do uso de aditivos retardadores de pega, o prazo para lançamento poderá ser

aumentado em função das características do aditivo, a critério da FISCALIZAÇÃO. Em nenhuma

hipótese será permitido o lançamento após o inicio da pega.
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Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o

concreto não seja lançado havendo água no local; e mais, a fim de que, estando fresco, não seja

levado pela água de infiltração.

Aconcretagem seguirá rigorosamente o programa de lançamento preestabelecido para o

7
02

projeto.

Não será permitido o "arrastamento" do concreto, pois o deslocamento da mistura com

enxada, sobre formas, ou mesmo sobre o concreto já aplicado, poderá provocar perda da

argamassa por adesão aos locais de passagem. Caso seja inevitável, poderá ser admitido, a

critério da FISCALIZAÇÃO, o arrastamento até o limite máximo de 3,0m.

m ADENSAMENTO

Somente será admitido o adensamento manual em peças de pequena responsabilidade

estrutural, a critério da FISCALIZAÇÃO. As camadas não deverão exceder a 20cm de altura.

O adensamento será cuidadoso, de forma que o concreto ocupe todos os recantos da

fôrma.

Serão adotadas precauções para evitar vibração da armadura, de modo a não formar

vazios ao seu redor nem dificultar a aderência com o concreto.

Os vibradores de imersão não serão deslocados horizontalmente. A vibração será apenas

a suficiente para que apareçam bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do

concreto.

A vibração será feita a uma profundidade não superior à agulha do vibrador. As camadas

a serem vibradas terão, preferencialmente, espessura equivalente a % do comprimento da agulha.

As distâncias entre os pontos de aplicação do vibrador serão da ordem de 6 a 10 vezes o

diâmetro dá agulha (aproximadamente 1,5 vezes o raio de açãoj.-É aconselhável a yibraçâo por

períodos curtos em pontos próximos, ao invés de períodos longos num único ponto ou em pontos

distantes.

Será evitada a vibração próxima às formas (menos de lOOmm), no caso de se utilizar

vibrador de imersão.

A agulha será sempre introduzida na massa de concreto na posição vertical, ou, se

impossível, com a inclinação máxima de 45®, sendo retirada lentamente para evitar formação de

buracos que sê encherão somente de pasta. O tempo de retirada da agulha pode estar

compreendido entre 2 ou 3 segundos ou até 10 a 15 segundos, admitindo-se, contudo, maiores

intervalos para concretos mais secos, ouvida previamente a FISCALIZAÇÃO, que decidirá em

função da plasticidade do concreto.

Na vibração por camadas, far-se-á com que a agulha atinja a camada subjacente para

assegurar a ligação duas a duas.
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Admitir-se-á a utilização, excepcionalmente, de outros tipos de vibradores (formas,

réguas, entre outros).

r \

1030 JUNTAS DE CONCRETAGEMN

Durante a concretagem poderão ocorrer interrupções previstas ou imprevistas. Em

qualquer caso, a junta então formada denomina-se fria, se não for possível retomar a

concretagem antes do início da pega do concreto já lançado.

Cuidar-se-á para que as juntas não coincidam com os planos de cisalhamento. As juntas

serão localizadas onde forem menores os esforços de cisalhamento.

Quando não houver especificação em contrário, as juntas em vigas serão feitas,

preferencialmente, em posição normal ao eixo longitudinal da peça (juntas verticais). Tal posição

será assegurada através de forma de madeira, devidamente fixada.

As juntas verticais apresentam vantagens pela facilidade de adensamento, pois é

possível fazer-se fôrmas de sarrafos verticais. Estas permitem a passagem dos ferros de armação

e não do concreto, evitando a formação da nata de cimento na superfície, que se verifica em

juntas inclinadas.

Na ocorrência de juntas em lajes, a concretagem deverá ser interrompida logo após a

face das vigas, preservando as ferragens negativas e positivas.

Antes da aplicação do concreto deve ser feita a remoção cuidadosa de detritos.

Antes de reiniciar o lançamento do concreto, deve ser removida a nata da pasta de

cimento (vitrificada) e feita limpeza da superfície da junta com a retirada de material soltò. Pode

ser retirada a nata superficial com a .aplicação de jato de água sob forte pressão logo após o fim

da pega. Em outras situações, para se obter a aderência desejada entre a camada remanescente

e 0 concreto a ser lançado, é necessário o jateámento de abrasivos ou o apicoamento da

superfície da junta, com posterior lavagem, de modo a deixar aparente o agregado graúdo.

As juntas permitirão a perfeita aderência entre o concreto já endurecido e o que vai ser

lançado, devendo, portanto, a superfície das juntas receber tratamento com escova de aço,

jateamento de areia ou qualquer outro processo que proporcione a formação de redentes,

ranhuras ou saliências. Tal procedimento será efetuado após o início de pega e quando a peça

apresentar resistência compatível com o trabalho a ser executado.

Quando da retomada da concretagem, a superfície da junta concretada anteriormente

será preparada efetuando-se a limpeza dos materiais puiverulentos, nata de cimento, graxa ou

quaisquer outros prejudiciais à aderência, e procedendo-se á saturação com jatos de água,

deixando a superfície com aparência de "saturado superfície seca", conseguida com a remoção

do excesso de água superficial.
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Especial cuidado será dado ao adensamento junto a "interface" entre o concreto já

endurecido e o recém-Iançado, a fim de se garantir a perfeita ligação das partes.

Nos casos de juntas de concretagem não previstas, quando do lançamento de concreto

novo sobre superfície antiga, poderá ser exigido, a critério da FISCALIZAÇÃO, o emprego de^ 0 4
adesivos estruturais.

0 CURADO CONCRETO

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação dèverá

iniciar-se tão logo termine a pega. O processo de cura iniciado imediatamente após o fim da pega

continuará por período mínimo de 7 dias.

Quando no processo de cura for utilizada uma camada permanentemente molhada de pó

de serragem, areia ou qualquer outro material adequado, esta terá no mínimo 5,0cm de

espessura.

Quando for utilizado processo de cura por aplicação de vapor d'água, a temperatura será

mantida entre 38 e pelo período de aproximadamente 72 horas.

Admitem-se os seguintes tipos de cura:

Moihagem contínua das superfícies expostas do concreto;
Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados;

Cobertura por camadas de serragem ou areia, mantidas saturadas;

Lonas plásticas ou papéis betumados impermeáveis, mantidos sobre superfícies

expostas, mas de cor clara, para evitar o aquecimento do concreto e a subsequente

retração térmica;
Películas de cura química.

0 LIMPEZA E TRATAMENTO FINAL DO CONCRETO

Para a limpeza, em geral, é suficiente uma lavagem com água;

Manchas de lápis serão removidas com uma solução de 8% (oito por cehto) de ácido

oxálico ou com tricloroetíleno;

Manchas de tinta serão removidas com uma solução de 10% (dez por cento) de ácido

fosfórico;

Manchas de óxido serão removidas com uma solução constituída por 1 (uma) parte de

nitrato de sódio e 6 (seis) partes de água, com espargimento, subsequente, de pequenos cristais

de hiposulfito de sódio;

As pequenas cavidades, falhas ou trincas, que porventura resultarem nas superfícies,

será tomado com argamassa de cimento, no traço que lhe confira estanqueidade e resistência,

bem como coloração semelhante a do concreto circundante;
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As rebarbas e saliências maiores, que acaso ocorram, serão eliminadas;

A execução dos serviços de repasse e correção ficará na dependência de prévia

inspeção da FISCALIZAÇÃO.

hlS

6. IMPERMEABILIZAÇÃO - SERVIÇOS PRELIMINARES

Deverá ser aplicado tinta betuminosa nas partes da construção(tanto em concreto quanto

em alvenaria) que estiverem em contato com o solo.

As superfícies a serem pintadas deverão estar completamente secas, ásperas e

desempenadas.

Deverão ser aplicadas a brocha ou vassourão, 1 demão de penetração (bem diluída) e 2

de cobertura, após a completa secagem da anterior.

Os respaldos de fundação, a menos de orientação contrária da fiscalização, deverão ser

impermeabilizados na face superior das alvenarias de embasamento, descendo até ás sapatas

e/ou blocos em cada uma das faces laterais.

7. ALVENARIA DE VEDAÇÃO

Os painéis de alveparia do prédio serão erguidos em bloco cerâmico furado, nas

dimensões nominais de 90x190x190 mm, classe 10 (resistência mínima à compressão na área

bruta igual a 1,0 MPa), recomendando-se o uso de argamassa no traço1:2:8 (cimento ; cal

hidratada : areia sem peneirar), com juntas de 12 mm de espessura, obtendo-se ao final, parede

com 10 cm de espessura (desconsiderando futuros revestimentos).

O bloco cerâmico a ser utilizado devera possuir qualidade comprovada pela Certificação -

Nacional de Qualidade - o "PSQ", uma cerificação da ANICER em parceria com a ABNT e o

Ministério das Cidades do governo federal.

O bloco cerâmico a ser utilizado quanto à obtenção de combustível para os fornos de

fabricação dos seus produtos, deverá o fornecedor ter uma mentalidade preventiva com relação

ao meio ambiente, dispondo de um sistema de queima que se aproveita dos refugos de madeira e

de pó de serra das serrarias circunvizinhas evitando, assim, o desmatamento de pequenas áreas

para este fim.

r

A Contratada deverá observar todo o Projeto Executivo de Arquitetura e seus detalhes, a

fim de proceder à correta locação da alvenaria. A Fiscalização conferirá todos os painéis de

alvenaria levantados, e caso o executado apresente discordâncias dp projeto fornecido, a

Contratada reparará (sem ônus ao Contratante) o posicionamento da alvenaria, refazendo todo o

serviço.
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Émpregar-se-á blocos com junta amarrada, os quais devem ser previamente umedecidos

(ou mesmo molhados), quando do seu ernprego.

A Contratada inspecionará a qualidade do material empregado, procedendO-se a todos os

procedimentos de controíe de qualidade preconizados nã NBR 7171/1992 (desvios em relação ao

esquadro, planeza das faces, determinação das dimensões, e outras pertinentes),

responsabílizando<se por resUltádos negativos de desempenho ao longo do uso da edificação,

face ao emprego de rnaterial de qualidade questionável, advindos da não conferência vide norma,

ou por ocorrência ,de processos executivos deficientes.

Deverão ser observadas as segujntes recomendações, relativas à locação:

• Paredes internas e externas sob vigas deverão ser posicionadas dividindo a sobra dã

largura do bloco (em relação à largura daj viga) para os dois lados.'

• Caso o bloco apresente largura igual ou inferior á da viga, nàs paredes externas

alinhar pela face externa da viga.

Na alvenaria a ser levantada sòbre as vigas bãldramés (Semi-Enterrado), deve-se

reforçar o bloqUeiO à umidade ambiente e áscensão higroscópica, émpregando-se argamassa

com aditivo jmpermeabilizante nas três primeiras fiadas.

Para íevaritar a parede, utilizar-se-á, obrigatoriamente, escantilhãò como gula das juntas

horizontais; a elevação da alvenaria far-se-á, preferencialmente , a partir de elementos estruturais

(pilares), ou qualquer outro elemento da edificação. Nesse caso, deve-se chapiscar o elemento

que ficará em contato com a alvenaria.

Na'fixação das paredes áo elemento estrutural devem sér utilizados “fèrros-cabelo" ^ os r

quais podem ser barras dobradas em forrna de ■'‘U^ barras retas, em ambos os casos com

djâmetro de 5,0 mm, õu telas dè aço galvanizado de malha quadrada 15x15 mm - posicionados^

de duas em duas fiadas, a partir da segunda.

Deve-se primar pela verticalidade e pela horizontalidade dos painéis, Utiíizandò-se guia

na execução do serviço. As fiadas deverão ser individualmente niveladas e aprumadas com a

utilização de nível de bolha e prumo.

O encunhamentp deve ser feito com cunhas de cimento ou “argamassa expansiva”

própria para esse fim e, preferencialmente, de cima para' baixo; ou seja, após o levantamento das

alvenárias dos pavirnentos superiores, para permitir a acomodação da estrutura e evitar o

aparecimento de trincas. Para tanto, deve-se deixar uma folga de, 3,G a 4,0 mm entrè.a alvenaria e

0 elemento estrutural (viga õu laje), o qual somente será preenchido após 15 dias das parédes

executadas.

/
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To?8. VERGAS E CONTRA-VERGAS.

A

Deverá ser erripregado, em todos os vãos de portas e janelas, vergas e cóntra-vergas

(este último,,>evídentemente, não será empregado em portas, e poderá ser dispensado quando da

ocorrência de vãos menores que 60 cm).

O engastamento lateral mínimo é de 30,0 cm ou 1,5 vezes a espessura da parede,

prevalecendo o maior. Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura,

recomenda-se uma única verga sobre todos. Além disso, para vãos maiores que 2,40 m, a vergà

deverá ser calculada como viga.

9. CHAPISCO PARA PAREDE EXTERNA

As alvenarias da edificação (e outras, superfícies cornponentes) serão inicialrriente

protegidas com aplicação de chapisco, homogeneamente distribuído por toda a área considerada.

Serão chapiscadps paredes (internas e externas) por todo o seu pé-direito (espaçamento

compreendido entre a laje de piso e a laje de teto subsequente), caixas de elevador e de escadas,

e lajes utilizadas em forros nos pontos devidamente previstos no projeto executivo de arquitetura.

Inicialmente aplicaf-sé-á chapisco com argamassa preparada mecanicamente em

canteiro, na composição 1:3 (cimento : areia média), com 0,5 cm de espessura. Em superfícies

bastante lisas, a exemplo das lajes de forro, a Contratada deverá adicionar aditivo adesivo ou cola

concentrada para chapisco ao traço, nas quantidades, indicadas pelo fabricante.

^ A Contratada deverá, ao executar os serviços, empregar métodos executivos adequados,

observando, entre outros:

• a umidificação prévia da superfície a receber cTchapisco, para que não haja absorção

da água de amassamento por parte do substrato, dirriiriuindo, por conseguinte a

resistência do chapisco:

• 0 lançamento vigoroso da argamassa sobre o substrato;
• 0 recobrimento total da superfície em questão.

10. REBOCO PAULISTA

Após a cura do chapisco (no mínimo 24 horas), aplicar-será revestimento tipo paulista,

com espessura de 2,0 cm, no traço 1:2:8 (cimento : cal em pasta : areia média peneirada).

A Contratada deverá preparar mecanicamente a argamassa, a fim de obter mistura

homogênea e conferir as desejadas características desse revestimento: trabalhabilidadê.
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capacidade de aderência, capacidade de absorção de deformações, restrição ao aparecirriento

fissuras, resistência mecânica e durabilidade.

Aaplicação na base chapiscada-será feita em chapadas com colher ou desempenadeira

de madeira, até a espessura prescrjta. Quando do início da cura, sarrafear com régUa de

alumínio, e cobrir todas as falhas. A final, o acabamento seráifeito com esponja densa.

11. LASTRO CÓNTRAPISO.

Após a execução das cintas e blocos, e antes da execução dos pilares, paredes ou pisos,

será executado o lastro de çontrapiso, com impermeabillzante e 8 (oito) centímetros de espessura.

O lastro de çontrapiso do térreo oú subsolo terá um cpnsümo de concreto rriínimo de 350

kg de cimento por m3 de concreto, o agregado máximo de brita número 2 e SIKA1, no traço 1:12

(SIKA1 - ÁGUA); com resistência mínima a compressão de 250 Kgf/cm2.

Os lastros só serão executados depois que o terreno estiver perfeltamehte nivelado,

molhado, convenleritemente apilóado com' maço de 30 kg e que todas as canalizações que devam

passar sob o piso estejam colocadas.

É imprescindível manter o contrapjso molhado e abrigado do sol, frio ou corrente de ar,

por um período mínimo de 8 dias para que cure.

Todos os pisos terão dedividade de 1% no mínimo, em direção ao ralo ou porta externa,

para o perfeito escoamento de água.

As copas, os banheiros, os boxes dos chuveiros, e etç. terão seus pisos com caimento

para os ralos.

A.afgamassa de regularização será sàrrafeada e dèsempenada, a fim de proporcionar um

acabamento sem depressões ou ondulações.

Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a proteção de todos os pisos até que

a resistência tenha sido alcançada.

12. JUNTAS DE DILATAÇÃO.

As juntas de dilatação da estrütura deverão ter mástique de poliuretaho.

Antes da aplicação dO selante é recomendável utilizar um limitador de superfície para

fixar os tamanhos de aplicação do material selante e economizar no uso do material de

preenchimento. Esse ljmitador deverá ser flexível de preferência para não influenciar na junta.

Limpeza da superfície:

A superfície deve ser limpa, seca, isènta de óleos, graxas e outros contaminantes;

Caso exista imperfeições, como quebra de bordas, as mesmas deverão ser recuperadas;
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1 0 9Colocar flta^ crepe nas extremidades da junta;

As juntas deverão possuir seções mínimas de 0,5 x 1,0cm oü àté 1,0 x 1,0cm;

Colocar um iimitador de superfície do tipo tarucel (que possuem várias dimensões) para

limitar a superfície nas dimensões mínimas acima;

O tarucei deverá entrar de forma justa no inferior da junta;

Cortar a ponta do mástique conforme o tamanho da junta;

Çoiocar o tubo numa pistola mánuai e aplicar numa posjção de 45° em forma de

compressão;

O acabamento deverá ser alisado para tai acabamento deve ser utiiizado espátuia ou até

mesmo algum produto vegetal còm amido, como pôr exemplo a batata, pois a mesma hão adere

ao poiiuretang, faciiítando o acabamento;

13. ACABAMENTOS iNTERNOS

13.1 REVESTIMENTOS CERÂMICOS NAS PARÈDES

INTERNAS

BANHEIROS, SANIJÂRIOS, DML, COPA, EXPURGO, HIGIENIZAÇÃO DE BEBÊS

O revestimento em placas cerâmicas 40x40cm (figura 2), cor branco gelo, será assentado

com rejunte epóxi cor branca e aplicado do piso até o forro (confome detalhamento específico).

Serão ,placas de primeira qualidade (Classe A), apresentando esmalte liso, vitrjficação homogênea

e coloração perfeitamente uniforme, dureza e sonoridade características e resistência suficièhtés,

totalmente isentos-de qualquer Imperfeição, de padfonagem especificada em projeto. Nos

sanitários/ banheiros e lavatórios especificados será utilizado detalhe em pastilha cerâmica

esmaltada quadrada 2,5x2,5çm (figura 3), cor azul c/ rejunte epóxi cor cinza (conforme

détalhamento específico).
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Figura 2- Revestimento cerâmico 40x40cm

Figura 3- Pastilha cerâmica esmaltada 2,5x2,5cm

Após a execução da alvenaria, efetuam-se o íamponamento dos orifícios existentes na

superfície, especialmente ps decorrentes da colocação de tijolos ou lajotas corn os furos no

sentido da espessura da parede.

Concluída a operação de tamponamento, será procedida a verificação do desempeno

das superfícies, deixando "guias" para que se obtenha, após a conclusão do revestimento de

azulejos ou de ladrilhos, superfície perféitamente desempenada, no esquadro e no prumo.

O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade,

0 que dispensa a operação de molhar as superfícies do emboço e do azulejo ou ladrilho.

As juntas serão em material epóxi (com índice de absorção de água inferior a 4%) e

corridas e, rigorosamente, dentro de nível e prumo, a espessura dás juntas será de 2mm.

Decorridos 72 horas do assentamento, ihicia-se a operação do rejuntamento, o que será

efetuado com pasta de cimento branco e pó de mármore no traço volumétrico de 1:4. A proporção

desse produto não poderá ser superior a 20% do volume de cimento.

Quando necessário, os cortes e furos das cerâmicas só poderão ser feitos com

equipamentos próprios para essa finalidade, não se admitindo o processo manual.
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Os cortes e furos deverão ser preenchidos com o. mesmo material utilizado :para o 1 1 |
\ rejuntamento.

As cerâmicas deverão ser assentadas com argamassa pronta Quaftzolit, ou similar.

No acabamento das quinas, serão utilizadas cantoneiras em alumínio em barras de 3

metros de comprimento,, corrí 1 mm de espessura, peso 0,210 kg, coladas na cerâmica, forma de

L, largura 12,7 mm.

PISO CERÂMICO13.2

BANHEIROS, SANITÁRIOS. DML, COPA, EXPURGO, HIGIENIZAÇÃO DE BEBÊS

Utilizado nos ambientes (conforme detalhamentos específicos) piso em porcelanato

(figura 4), 40x40cm, retificado, ,PE15, primeira linha, cor branco gelo; assentado cpm argamassa

industrializada flexível à base de cimento Pòrtland, areia de quartzo, aditivos especiais e

polímeros tipo ACIII, e rejuntados em epóxi com rejunte na cor branca, vide disposições de projeto

executivo.

I

I

1

Figura 4- Piso porcelanato 40x40cm

As peças deverão apresentar-se com aspecto uniforme, com faces planas e lisas, arestas

vivas e polidas;

todas as juntas deverão ser em material epóxi (com índice’ de absorção de água inferior

a 4%) estar perfeitamente alinhadas e de espessuras uniforme, as quais poderão exceder a 1,5

mm;

Para preparação da base, verificar se a base está curada há mais de 14 dias, limpa, seca

e plana e que tenham sido efetuadas todas as retrações próprias do cimento è estabilizadas as

possíveis fissuras, e, se necessário, nivelá-la.

Respeitar e tratar as juhtas estruturais, devendo rejuntá-las com materiais de elasticidade

permanente; realizar Uma junta, perimetral para evitar tensões entre ò pavimento e o revestimento;

e efetuar juntas de dilatação conforme projeto do responsável técnico;
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112Na aplicação; utjlízar espaçadores entre peças para manter seus alinhameTitos;

Rejuntar após 72 horas com um rejuntai.mehto epóxi na cor branca;

Deixar as juntas entre peças dé no mínimo 2 mrh, observando sempre as indicações do> i i

fabricante;

Não será permitida a passágern sobre a pavimentação dentro de três dias do seu

assentamento;

A pavimentação será convenientemente protegida com camada de areia, tábuas ou outro

processo, durante a constrUção;.

Não será tolerado o assentamento de peças rachadas, emendadas, com retoques

visíveis dè massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou

com quaisquer outros defeitos.

Deverão ser previstas juntas de trabalho ou juntas de movimentação executadas

seccionandp-se toda ou parte da espessura do substrato e preenchendo-se este espaço aberto

com material elastomérico como selante, que não deve preencher todo 0 espàço deixado pelo

seccipnamento do revestimento, sendo necessário utilizar material de enchimento que deve ser

cOlocadO no fundo da junta.

As juntas do revestimento deverão respeitar a posição e abertura das juntas estruturais

permitindo uma deformação igual àquela prevista no projeto estrutural do ediffciO e Indicada em

projeto de paginaçãò de piso, devendo, caso necessário, serem tarnbém preenchidas com

material elastomérico como selante com material de enchimento no fundo da junta.

Caberá a Contratada minimizar ao máximo as variações de tamanho e tonalidade

especificadas eín relação às cores existentes buscandor sua aproximação evitando assim

caracterizar diferentes coresoo piso.

r

f

PISO GRANILITE IMPERMEABILIZADO13.3'S_

0 piso granilite será inipermeabilizado é deverão ser executados “In loco" após

limpeza de todas as impurezas da superfície, tanto da laje ou lastro de concreto. Aplicação de

argamassa com areia grossa lãvadã e cimento no traço 1x1, bastante homogênea, aplicado com

vassourâo para obter melhor aderência da regularização. Foi especificada a cor barbante para o

piso granilite, conforme figura 5.
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n3

Figura 5- Piso granilite cor barbante

13.4 PINTURA INTERNA.

Nos tetos: massa acrílica e aplicação de pintura acrílica semi-brilho, cor branco gélo.

Nas paredes: massa acrílica e aplicação de pintura acrílica semi-brilho, cor branco gelo

(figura 6). Em algumas paredes foi especificada a pintura acrílica semi-brilho cor azul marinho

(figura 7), cor verde claro pastel (figura 8) e cor verde claro (figura 9). Ver detalhamento

específico. As cores escolhidas para as paredes internas seguem a mesma paiheta de cores

definida no projeto de comunicação visual da USF.

\

Figura 6- Pintura acrícilá cor branco gelo

Figura 7- Pintura acrílica cor azul marinho
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Figura 8- Pintura acrílica corverde claro pastel

;

<ri:‘
€
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■

Figura 9- Pintura acrílica cor verde claro

Antes da execução de qualquer pintura, será submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO

uma amostra, com as dimensões mínimas de 0,5 m x 1 m, sob Iluminação semelhante e ern

superfície idêntica àjdo lõcal a que se destinam.

Atirítã utilizada deverá antedera norma DIN 55649 ou outra norma de sustentabilidade; e

deverá ser livre de"solventes e odor.

As superfícies a pintar sèrão cuidadosamente limpas e çonvehientemente prepãradas

para o tipo de pintura a que se destinam.

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o

levantamento de pó durante os trabalhos até que as tintas sequem inteiramente.

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas.

Receberão três demãos, sepdo que, cada demão de tinta somente poderá ser aplicada

depois de obedecido a üm intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre derhãos sucessivas,

possibilitando, assim, a perfeita secagern de cada uma delas.

Serão adotadas precauções especiais e proteções, tais como o uso de fitas adesivas de

PVC e lonas plásticas; nò sentido dé evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à’

pintura.
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ns
As tihtás aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas nas

proporções recomendadas. As camadas deverão ser uniformes, sém escorrirriento, falhas ou

marcas de pincéis. Pintura à base de látex acrílico

As paredes internas serão emassadas com massa acrílica, seladas com líquido

preparador de superfícies e pintadas com tinta acrílica semi^brilho, em no mínimo duas demãos,

nas cores especificadas.

i

Vv '

14. ACABAMENTOS EXTERNOS

14.1 PINTURA EXTERNA

As alvenarias externas da edificação serão em pintura tipo texturizado (ver elevações)

Cor utilizada para a pintura:

• Pintura com acabarhento texturizado cor cinza claro (figura 10) ■
• Pintura com acabamento texturizado cor azul marihho (figura 11)
• Pintura com acabamento texturizado cor verde escuro (figura 12)

y ,

Figura 10- Pintura texturizada cor cinza claro
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Figura 11- Pintura acrílica cor azul marinho

Figura 12- Pintura acrílica cor verde escuro

Antes da execução de qualquer pintura, será submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO

uma amostra, com as dimensões mínimas de 0,5 m x 1 m, sob iluminação semelhante e em

superfície idêntica à do local a que se destinam.

A tinta utilizada deverá anteder a norma DIN 55649 ou outra norma de sustentabilidade; e

deverá ser livre de solventes e odor.

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas

para o tipo de pintura a que se destinam.

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o

levantamento de pó.durante os trabalhos até que as tintas sequem Inteiramente.

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas.

Receberão três demãos, sendo que, cada demão de tinta somente poderá ser aplicada

depois de obedecido a um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre demãos sucessivas,

possibilitando, assim, a perfeita secagem de cada uma delas.
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Serão adotadas precauções especiais e proteções, tais como o uso de fitas adesivas de

PVC e lonas plásticas, no sentido dé evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à

pintura.

As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas nas

proporções recomendadas. As camadas deverão ser uniformes, sem escorrimento, falhas ou

marcas de pincéis. Pintura à base de látex acrílico.

14.2 PISO CIMENTADO

O piso cimentado poderá ser obtido através do desenvolvimento: sarrafeamento e

alisamento da própria camada de concreto, traço 1:3:4 (cimento, areia: grossa e pedra britada)

com 100 mm de espessura.

Após nivelamento aplicar pigmento (Color Hardener). Desempenar e queimar.

Utilizar desmoldante em pós após a queima em toda a área a ser estampada.

Obedecer a um intervalo de 24 horas sem qualquer tráfego.

Lavagem com bomba de pressão e após a retirada completa de todo rriaterial solto e

deixar secar.

Aplicar resina acrílica para acabamento final.

Serão executados em placas de concreto de FCK = 250 kgf/cm2, com espessura de 5

centímetros.

As placas, serão concretadas alternadamente e as juntas, a cada 1m, serão do tipo

"secas". As primeiras juntas dos pisos serão executadas com 10 cm de afastamento das paredes.

^ As juntas do piso têm de transpassar a "camada dé alta resistência" e da argamassa de

regularização. É obrigatório colocar junta no piso onde existir junta no lastro de contrapiso.

Será colocado juntas plásticas 17x3 milímetros, limitando painéis quadrados de

dimensões de 1 metro x 1 metro, obedecendo a modulação estrutural da edificação.

Após a cura será iniciado o processo de polimento, iniciando com esmeril de grânula 24,

passando pela grânula 80, para o desengrosso, e finalizando com a grânula 120.

O último polimento será efetuado com lixa número 120, na presença da FISCÀLIZAÇÃO.

Todo o piso será lavado, encerado com pelo menos 03 demãos de cera incolor por

ocasião da entrega provisória da obra.
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15. ESQUADRIAS

^180 l \

ESQUADRIAS DE MADEIRA E FERRAGENS.15.1

As portas deverão de espessura mínima de 35mm, encabeçadas com requadro de

fechamento, eiti madeira rnaciça.

Na execução do serviço, a madeira, deverá ser de boa qualidade, secâ e isenta de

defeitoSj tais corrio rachaduras, nós, escoriações, empenamento, etc.

As folhas respeitarão o padrão comercial: 72, 82, 92,112 e etc.

Toda madeira que for utilizada em qualquer fase da obra e no canteiro de obras deverá

ser possuir certificação FSC (Forest StewardshipCouncií) ou Conselho de Manejo Florestal. A

comprovação através de documentos e nota fiscal deverá ser entregue para a fiscalização

juntamente com a medição.

Todas as portas de madeira serão pintadas com verniz sobre a madeira natural.

A ferragem para -as portas de abrir deverão ser do tipo alavanca e roseta com

acabamento cromado.

As dobradiças deverão ser de latão e terão pino de bola de latão, para as portas pesadas

terão arrueia intermediária de desgaste.

As portas dos banheiros, terão mola tipo “Dorma” de fechamento automático:

As ferragens deverão ser executadas rigorosamente em perfeito acabamento, sem folgas

óu emendas, nela inclusa seus rebaixos ou encaixes, devendo ser preliminarmente vistoriadas e

aprovadas pela Fiscalização. r

Caberá a Çontrãtadá a verificação dás cargas- das peças a serem fixadas pelas

ferragens, principalmente as dobradiças, qué deverão ser suficientemente robustas, de forma a

suportarem com folga, o regime de trabalho a qu© venham a ser submetidas.

Todas as chaves deverão possuir numeração correspondente às portas e serem

fornecidas em duas vias.

Para o assentamento serão empregados parafusos de qualidade, acabamento e

dimensões correspondentes aos das peças que fixarem, devendo aqueles satisfazerem à Norma

NB-45/53.

ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO E FERRAGENS.15.2

Indicadas em plantas; serão em âlumínjo anodizado, cof branca, com locaiSj

características, dimensões, revestimentos indicados em projeto e np quadro de esquadrias

(janelas e portas).
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Normas: EB-1968/89 - Caixilho para edificação - janela (NBR-1082Í ), MB-1226/89.

Janelas, fachadas-cortiha e portas externas em edificação - penetração de água {NBR-

6486), MB-1227/89 - Janelas, fachadas-cortina e portas externas em edificação - resistência à

carga de vento (NBR-6497).

O alumínio puro será do tipo H - metalúrgico - e obedecerá ao disposto na P-NB-

167/ABNT e na blN-1712. Aterminologia será regida pela TB-57/ABNT.

Os alumínios deverão ser anodizâdos, na cor Branca, de acordo com as normas da

ABNT / NBR 12609 e NBR 9243 e. a apodização será cjásse A18 (processo de oxidáção anódico

para proporcionar recobrimento de óxido pigmentado com espessura mínima de 18 micras), isento

de defeitos. No caso de cortes após a anodização dos perfis, as superfícies sem anodização não

poderão estar visíveis.

As ligas dê alumínio - corisiderados os requisitos de aspecto decorativo, inércia química

ou resistência à corrosão e resistência mecânica - serão selecionadas em total conformidade com

os especificados nos projetos de arquitetura.

As serralherias de alumínio serão confeccionadas com pérfis fabricados com liga de

alumínio que apresentem as seguintes características:

O

119

• - Limite de resistência à tração: 120 a 154 MPa
• - Limite de escoamento: 63 a 119 MPa

» -Alongamento (50 mm): 18% a 10%
® - Dureza (brinell) - 500/10: 48 a 68.

O acabamento das superfícies dos perfis de alumínio será caracterizado pelas definições

dos projetos arquitetônicos e que sejam fabricadas com ligas de alumínio ^ue apresentem bom
aspecto decorativo, inércia química e resistência mecânica.

A execução será esmerada, evitando-se por todas as formas e meios, emendas nas

peças e nos encontro dos moritantes verticais e horizontais. Terá vedação perfeita contra ventos e

chuvas sendo que se apresentarem qualquer vazamento será Imediatamente corrigido.

Os materiais e serem empregados deverão ser de boa qualidade, novos, limpos,

perfeitamente desempenados e sem nenhum defeito de fabricação ou falhas de laminação com

acabamento superficial uniforme, isento de riscos, manchas, faixas, atritos e/ou outros defeitos.

Os quadros serão perfeitamente esquadriados, tendo os ângulos soldados bem

esmerilhados ou limados, permanecendo sem rêbarbas ou saliências de soldas. As esquadrias

não serão jamais forçadas nos rasgos porventura fora de esquadro, ou de escassas dimensões.

Haverá especial cUidado para qüe as armações não sofram distorções quando aparafusadas aos

chumbadores.
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As barras e os perfis serão extrudados necessariamente na liga ABNT 6063-T5 e as

roldanas, fechos, recolhedores, escovas de vedação, guarnições de EPDM,: comandos, alças-e

demais acessórios deverão ser de primeira qualidade proporcionando funcionamento preciso,

suave e silencioso aO'conjunto pOr longo tempo.

Deverá ser apresentada à Fiscalização, para verificação das especificações de projeto e

aprovação para fabricação, uma amostra de cada peça, sendo àinda perrriitido ao Contratante a

verificação e inspeção da fabricação das esquadrias np local de sua fabricação.

A inspeção da fabricação e da instalação das esquadrias, bem como a. autenticação do

detaiharnento dos projetos de esquadrias, pelo Contratante, não elimina a responsabilidade total

da Contratada quanto à qualidade dos rnateriais e serviços, resistência, vedação e perfeito

funcionamento das esquadrias.

Caberá à Contratada executar prelíminarmenfe os levantamentos e medições no local'.

para conféri-las nos, projetos, antes dé iniciar os serviços de esquadrias e, postériormente,

assentar as esquadrias hos vãos e locais indicados, cabendo-lhe inteira responsabilidade pòlò

prurno e nível, das mesmas, bem como pelo seu perfeito funcionamento.

Todas as esquadrias fornecidas à obra terão enibalagem de proteção em papel crepe,

serão transportadas e estocadas com sarrafos de madeira entre as peças e manuseadas com o

maior cujdado, uma vez que não serão aceitas esquadrias com arranhões, vestígios de pancadas

ou pressões etc. A retirada da embalagem de proteção só será efetuada no momènto da

colocação.da esquadria.

Todas as esquadrias de alumínio (utilizadas nas divisórias dos sanitários) deverão possuir

trincos parafechamento interno.

As janelas projetantes terão fecho Max-Ar.

.Gs vidros utilizados nas esquadrias deverão obedecer a NBR 11706.

r'

16. SOLEIRAS/RODAPES/PINGADEIRAS

As soleiras e pihgadeiras deverão ser êm granito tipo granito cinza çorumbá, com

espessura mínima de 20 mm, nas, dimensões exatas dos vãos.

17. BANCADAS E CUBAS EM INOX.,

Deverão ser em Aço Inòx 304/20 ou 18 (cs 40p Mekai ou similar), enchimento em

concreto aramadb leve (s/ brita), solda de argônio, testeira de 15cm, acabamento liso; conforme

dimensões no projeto.
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As cübas de também deverão ser em inox e com a mesma especificação do inox das

\ bancadas.

1 0
. I

^7

18. METAIS E ACESSÓRIOS.

- Sifão, regulável de V para bitola

- Sifão simples para pias e cubas
- Válvula de escoamento cromada com ladrão

- Tubo de ligação para bacia

- Acabamento para válvulas de descargas em metal cromado
- Tubo de ligação cromado flexível

- Torneira de limpeza para uso geral
- Dispensador para papel toalha em plástico ABS
- Saboneteira spray em plástico ABS
- Dispensador para papel higiênico rolão em plástico ABS

- Torneira corh bica móvel, cromada, linha Hospitalar
- Torneira para lavatórios, cromada, c/ arejador % e volta, c/ todós os componentes em metal
- Sifão para lavatórios de coluna suspensa
- Os registros de gaveta serão especificados para cada caso particular, considerada a pressão

de serviços projetada, conforme indicação dos projetos
- Barra de apoio reta em aço inoxidável tipo AISI 304, diâmetro de 38 mm, fixação por

parafusos.

- Barra de apoio em “L", em aço inoxidável tipo AISI 304, diâmetro de 38 mm, fixação por

parafusos.

- Barra de apoio p/ bacia com caixa acoplada tipo AISI 304, diâmetro de 38mm, fixação por

parafusos.

- Espelho esp. 6mm, lapidádo reto fixado c/ botões cromados

- Válvula de descarga tipo HIDRAi,' c/ acabamento cromado
- Ralo do tipo escamoteável

- Cuba em aço inox 304/ 20 ou 18, 50x40cm„ prof 30cm, acabamento liso tipo hospitalar

“ Ducha higiênica c/ registro e derivação, acabamento cromado

Vaso de despejo tipo funil c/ sifão, c/ tampa, funil c/ diâmetro de 30cm, em aço inox AISI 304

chapa Imm N20, acabamento escovado

Fraldário retrátil- ver dimensões específicas com o fabricante

19. LOUÇAS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS

Seguir 0 projeto hidráulico e detalhes do projeto arquitetônico.

Lavatório de coluna suspensa, cor branca, uso profissional

Tanque de louça branca
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Bacia sanitária cor branca com caixa acoplada para deficientes, larg. 360mm, comp. 630mm,,

alt. 758mm. Incluindo vedações, conexões de entrada e acessórios cromados ^

Bacia sanitária cor branca com caixa acoplada convencional, larg. 360mm, comp. 630mm, alt.

740mm. Incluindo vedações, conexões de entrada e acessórios cromados

Tampa p/ vaso sanitário em polipropileno, c/ apoio em PVC flexível, formato ovalado, cor

branco c/ acabamento brilhante

Tampa p/ vaso sanitário em polipropileno, c/ apoio em PVC flexível, formato ovalado, c/

abertura frontal, cor branco c/ acabamento brilhante

As válvulas de retenção serão inteiramente de bronze ou de ferro fundido, com vedação de

metal contra metal, tipo vertical ou horizontal. Tipo com flahges, de ferro, vedação de borracha

ou bronze

Par de parafusos de 7/23 x 2.3/8 para bacias

Anel de vedação para bacias sanitárias

20. COBERTURA

20.1 TELHA FIBROCIMENTO

As telhas deverão ser do tipo de fibrocimento nas medidas 153x110cm, espessura 8mm,

com as seguintes características técnicas:

a Características Técnicas:

Características Básicas '

Vão livre máximo (m) 1.99 (8mm)

Largura total (mj 1.1

Largura útil (m) 1,05

Peso médio (Kgf/rii^) 18 {6mm) e 24 (8mm)

Balanço máximo (m) 0,4

Balanço mínimo (m) 0,25

Inclinação mínima sem recobrimento 9% (5“)

Ihclinação mínima com recobrimento 9% (5°)

9% a 17% -1 1/4 onda com cordão de vedação
Acima 10% -1/4 onda

Recobrimento lateral

9% a 17% - 0.25 m l 8% a 26% - 0.20 m

Acima de 27% - 0.14 m
Recobrimento longitudinal (m)

Ondulada Shfim
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Cimento e fibras de amianto (totalmente presas ao
cimento)

Composição básicaV.

123
Condutibilídade térmica (20°C) K=0,31 W/m °C

Dilatação térmica 0,01 mm/m ®C

Dilatação por absorção 2 mm/m (reversível)

Módulo de elasticidade entre E=15.000 e 20.000 Mpa

Resistência.ao fogo até 300 “C

Imune a gases secos. Irnune a vapores úmidos
(com Ph superiora 6)

Resistência a ataques químicos

Resistência à flexão (carga de ruptura
mínima) 6,5kN (650kgf)/m

Isolamento sonoro Bom, inerte a vibrações

Tolerância dimènsional na largura ±10mm

Tolerância dimensional ria espessura -0,4mm

Tolerância

comprimento

dimensional no
±10mm

Normas ABNT 7581 7196 8055 9066

x) Peso e Número de apoios

Dimeiisões, pesos nominais e número de apoios

Telha ondulada 8mm

Comprimento (m) Peso nominal (kg) N** de Apoios

1,22 21.7 2

1,53 27,2 2

1,83 32,5 ^ 2

2,13 37,9 • 2

2,44 43,4 3

3,05 54 3

3,66 65 3

• Peso médio em coberturas: para determinação da estrutura, deve-se adotar os seguintes pesos

médios, já considerados os recobrimentos laterais e longitudinais: 8 mm = 24 kgf/m2 de área

coberta.

• Instalação: Deverá seguir rigórosamente, as orientações do fabricante,

e Fixação: Fixar em conjunto com a telha, usando ganchos com rosca em apoio metálico ou de

concreto.

y) Cumeeíra:

Montagem:
inclinação mínima: 5® (9%).
Dimensões básicas:

Distância Pésos

Nominais

Pesos

NominaisD'

(kg) (kg)
Largura total 1100 rii'm
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Largura útili 050 mm
Aba 300

Fixação:
Fixar a çümeeirà normal em conjunto, com as
telhas, usando ou ganchos-com rosca. Pára
inclinações não tabeladas usar elementode
fixação 4 cm maior no comprirnento. Usar
2elémentos.de fixação e_m cada aba.
Ihclinaçãóa

i

A = A =

400 A = 300 mm A = 400 mm300(graus)
mm mm

8,141895°

Montagem:

Posicionar a terça de modo que o acessório de fixação fique no máximo à distância "D" da

parede.
Dimensões básicas:

Largura total 1100 mm

Largura útil 1050 mm

Peso Nominal 4,4 kg

o

o

o

Fixação:

Fixar em conjunto com a telha, usando ganchos com rosca em apoio metálico ou

de concreto.

o

20.2 TELHA METÁLICA

Á telha metálica será utilizada na marquise.
,r

Materiais: Telhas_^ galvanizada trapezoídal 40, TMTP 40 Eternit ou similar, de alta

resistência á carga, na espessura de 0,5mm.

b Inclinação:

Utilizamos a inclinação de 5%, conforme orientação do fabricante.

Características Técnicas:
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^Dim
I

125
y^

L

Jnclkiação

iú^Qqs edfTJissíveis

Sobrecsrgss aip AmcAí tte

iTecÍM, núJTMro tis ap&kss.

^^.8 espBssíre ds chapa

3 apoios

ã H'■ ã n s "Zi
}— víí! 'ni\ —i— »íe

jgygJF:*';. 11^

|:/^ÍVM1Íb1|5DMo;SD,^'Ô,BO‘|
22B 231 3?3 465

*

S:;3. 2Bt 373 463 239 353 m f83

181- 21S 161 215354 884 354 22B 870- 357 444

143' IBS 224 273 . 143 169 224 279 -179 212 ,2BD 35D‘

a,0D 115; 135’ 178 234 115 135 884 144 171 827 2BÍ

CgBEHTURRS

naéhQuiao

2,2S S4 111 147 183 94 111 193 119 140 1B5' 231

2.40 33 133 1M 7€ 123 153 39 117 155 193/

2.K) 79 194 123 S7 78 129 £4 59 131

2,80 57 57 89 111 57 87 iir 73 140

3.00 49 53 7B' 95 €2 74 3? 1224S 6s 73

0.20 40 4? 70 42' S& 67 54 64 34 106

3.40 38 64 S7 44 73 47 S6 73 93'

T..? ......

i0.50'5í5[|,B5-Vjv0.8D
sr

TÒiIíqÍf. 0.13 0;43 iiEspága^

aS9 261 573 4551.40 238 881 a??- 465, 299 353 .466

191 215 254 354 191 215 354- • 22B 270 357

143 169'’ 224 379143, 224 379 179 213 860
s

115 135 Í70 2242,00 115' 125 179, 22<1 144 171 227

102 134 94 111 147 183 231

66 77 ICa 127 78 123 153 £9 117 155 192Hèehaiyiãlf

2.53 51 50 79 99 67 78 104 129 84 99 1B4

'2,80 40 47 63 77 B3 111 72 S4

31 37 5Ó 023.03 4S 53 73 53 62 74 122

3.20 25 ■40 50 50 37 83 S4 64 34 '1DB

3.40, ai 25 32 40 2? 44 53 73 40' 55 73 90

AViwgVílincffsVlfnsrfáíplfrastíliPccíirgsBitTfctrowsij^iísf/frjliItTvcJTiscrcwTestfÃsocseMgrRfetfí

z) Cumeeira:

Montagem:

inclinação mínima: 5%
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^26• Dimensões básicas:

■ A

Largura total 1100 mm

Largura útil 1050 mm

Aba 300

20.3 CALHAS:

Os contra-rufos e calhas serão em chapas galvanizadas USG #26.

Deverão atender a NBR 10844.

Cálculo vazão calhas:
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.j.

127Ix A
Q =

60

Q - Vazão

(l/min)

I - Intensidade pluvíométrica (mm/h)
A - Área de contribuição
(m^)

mm/

150 h

A

153.81 m^

Q

384,53 l/min

K)( Sx \ÍRhx 4i
Q--

Manning -
Strickier

n

Q - Vazão

(l/min)
S - Área

molhada (m^)
P - Perímetro molhado

(m)
-Rh - Raio hidráulico =

S/P(m)
i - Declividade

(m/m)
n “ coeficiente de

rugosidade
K - 60.000 (coeficiente para transformar a
vazão de mVs para l/min)
Calha Retangular de chapa
galvanizada

(

N

2 A 62a
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ô= ^ a -

k41n

V

A metodologia definiu uma calha retangular com secção mínima de 0,10x0,07m, mas

optamos por uma secção de 30cm de altura e 30cm de largura, por facilidade de manutenção pois

a secção mais larga permite uma facilidade na limpeza e manutenção.

20.4 ESTRUTURA DA COBERTURA

A estrutura do telhado será em madeira cedrilho pu cambará, com seções de 6x12cm e

2,5x12cm (ver detalhamento específico de cobertura). Apenas a estrutura da marquise será

metálica, em perfis quadrados em chapa dobrada de alumínio anodizadò natural, com seções de

3x3cm e 5x5cm (ver detalhamento específico de marquise)^

• Condições Gerais:

Só poderá ser aplicado telhas e acessórios de fabricantes que tenham o certificado de

qualidade ISO 9000 ou superior ou atestado do IPT ou outro aceito pela FISCALIZAÇÃO, que

aienda as normas da ABNT, no que couber.

Os serviços a serem executados, bern como, os materiais empregados nas obras

deverão obedecer às normas pertinentes da A.B.N.T - NR-18 - SECÇÃO 18.18 - (SERVIÇOS

EM TELHADOS).,

Será obedecido rigorosamente às prescrições do fabricante no que diz respeito àòs

cuidados com relação a cortes, inclinações, beirais, vãos livres, recobrimentos laterais,

longitudinais, fixações, uso de rufos, contra-rufos e demais acessórios conforme recomendações

do fabricante.

A CONTRATADA obedecerá às indicações dp fabricante no que diz respeito aos cuidados

a serem tomados durante o manuseio, transporte das peças até sua colocação, sentido de

montagem, corte de cantos, furação, fixação, vão livre máximo, etc.

A inclinação da cobertura deverá ser obtida através da posição correta dos seus apoios e

de sua inclinação.
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129
de 02 óu mais telhas para cobrir um vão, se o mesmo puder ser

^ r \ cobe

Toda a fixação de pingadeiras, calhas e rufos na alvenaria deverá ser feita com a

utilização de bucha de nylon, parafusos zincados - cabeça panela e arrueja lisa zincada.

Serão obedecidas rigorosamente as prescrições dò fabricante no que diz a respeito a

cuidados quanto aos cortes. Inclinações, beirais, vãos jivres, fecobrimento laterais, longitudinais,

fixações, usò de rufos, contra-rufos e. demais, acessórios.

São consideradas partes do item de cobertura, elementos de fixação, apoios, suporte de

abas, tirantes de contraventamento, afastadofes, travas, peças complementares, cumeeiras,

terminais de abas planas, rufos^ tampões, placas pingadeiras, ralos tipo abacaxi quando

necessários.

21. DIVISÓRIAS EM GRANITO.

Os sanitários terão divisórias, de granito Cinza Corumbá para separação dos boxes. A

divisória de granito deverá ter espessura de 2,0 cm (ver detalhamento).

Serão executadas em granito, cohforme desenhos e especificação de projeto, com

acabamento polido. Deverão sér chumbadas à parede e sustentadas por cantonelras metálicas.

Não serão aceitas no assentamento peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis

de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou com

outros quaisquer defeitos.

»;

22. VIDRO TEMPERADO

Nas esquadrias especificadas a utilização de vidro temperado, empregar vidro

temperado, incolor e nos tamanhos e recortes indicados em projeto.

As chapas serão inspecionadas no recebimento quanto à presença de bolhas,

fissurações, manchas, riscos, empenamentos. e defeitos de corte, e serão rejeitadas quando da

ocorrência de qualquer desses defeitos; ficará a cargo da Contratada escolher o adequado

acabamento das bordas (corte limpo, filetado, lapidado redondo, oü lapidado chanfrado). Aceltar-

se-á variação dirnensjònal de, no máximo 3,0 mm para maioróu para menor.

Deverão, ainda, ser instalados nos respectivos caixilhos observando-se a folga entre a

chapa de vidro e a parte interna, a qual deve ser aproximadamente 6,0 a 8,0 mm para cada lado.
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í‘ > í 23. VIDRO LAMINADO ESPELHADO

^3q.
Os vidros do conjunto de vidro de nomenclatura CV1 (especificado no projeto

arquitetônico) serão errí vjdros laminados com película reflexiva espelhada dê 10m.m de

espessura.

As dimensões ver detalhe específico.

24. STRUCTURAL GLAZING

Nas esquadrias de nomenclatura JA4 (especificadas no projeto arquitetônico) será

utilizado o êlstemâ “structural glazing” para fixação dos vidros nos caixilhos. Os vidros serão

duplos com tratamento térmico/acústico através dé perfis preenchidos com sílica gel para

desidratar o ar confinado e evitar embaçamento. A primeira selagern será com butil para evitar

trocas gasosas, a segunda selagern dé polissuifeto ou silicone estrutural cor neutra para

assegurar estabilidade do conjunto.

Vidros de 5mm e câmara de 15 a 18mm; o entre vidros pode haver apenas ar com

nitrogênio ou com argônio.

A esquadria especificada deverá ter vidro laminado nas duas faces, sendo o externo

laminado de controle refletivo com alta transmissão luminosa (Vidro solar refletivo) e com

amortecimento na parte inferior do caixilho com mátefial rrialeávél.

As partes ocas dos perfis preencher com madeira, gesso ou manta. Os perfis de alumínio

deverá ser tipo ATÊNUASOM que possui no interior um elemento de .poliamida de baixa

condutividade térmica.-
/ /

As dimensões ver detalhe específico.

25. BANCÕ DE CONCRETO

O banco externo da USF 2 será em cóncretò com fck de 18Mpa e terá detalhes eiti ripas

de madeira peroba, conforme especificado em detalhe específico. O concreto deverá ter

acabamento em -verniz sintético brilhante, com aplicação de 2 demãos. A madeira deverá ter

acabamento em verniz poliuretano, com aplicação de 3 demãos.
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1 3126. LIMPEZA DÈ OBRA
■'S f

Durante a obra preservar a limpeza e a organização sobre todos os aspectos.

A obra deverá ser entregue livre de empecilhos de qualquer natureza, que possa

prejudicar, ainda que minimamente, o desenvolvimento normal do trabalho nâs^dépendêncías do

edifício.

Limpeza geral final de pisos, paredes, vidros, equipamentos (louças, metais, etc.) e áreas

externas, inclüsive jardins.

Para a limpeza deverá ser usada de modo geral água e sabão neutro: o uso de

detergentes, solventes e removedorés químicos deverá ser restrito e feito de modo â não causar

danos nas superfícies ou peças.

Todos os respíngos de tintas, argamassas, óleos, graxas e sujeiras em geral deverão ser

raspados e limpos.

O entulho, restos de materiais, andaimes e outros equiparnentos da obra deverão ser

totalmente removidos no término da mesma.

Outros serviços de limpeza geral poderão ser solicitados pela fiscalização.

27. MANUÀL DO USUÁRIO.

No término da obra a empresa deverá obrigatoriamente entregar junto a última medição o

manual do usuário (conforme NBR 14.037/1998) e eventua r“AS BUILT” com o objetivo de facilitar

a manutenção da edificação adiante, juntamente com o registro de fornecedores para a

componentes que tem garantia de fábrica.

28. HABITE-SE E “AS BUILT

Ao final dos serviços deverá o CONTRATADO requerer juntò a Prefeitura do referido

Município, Habite-se junto^ aò ISS, a CND - Certidão Negativa de Débitos, e os demais

documentos necessários para a regularização da Obra.

Antés da entrega definitiva da obra, o CONTRATADO deverá apresentar o respectivo “as

buílt”, sendo que a sua elaboração deverá obedecer ao seguinte roteiro;

1°) representação sobre as, plantas dos diyersos projetos, denotando como ós serviços,

resultaram após a sua execução; (As retificações, dos projetos deverão ser feitas sobre cópias dos

originais, devendo constar, acima do selo de cada prancha, a alteração e respectiva data.).

2°) caderno contendo as retificações e complementações das Discriminações Técnicas

do presente Caderno, còmpatibilizando-as às alterações, introduzidas.nas plantas.
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Unidade de Saúde de Família - Padrão 2 Paraná

^2
0 “as built” consistirá em expressar todas ás modificações, acréscimos òu reduções

havidas durante a construção, devidamente autorizadas pelo TCU, e cujos procedimentos tenham

sido de acordo com o previsto pelas Disposições Gerais deste Caderno.

Cópias do asbuilt de todos os projetos executivos deverão ser entregues à

FISCALIZAÇÃO, em arquivos eletrônicos, além de 2 cópias em papel.

Deverão ainda ser:

reparados, corrigidos, removidos, reconstruídos ou substituídos, às suas expensas, no total ou

em parte, as partes do objeto do contrato em que se constatarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução òu de materiais empregados, sendo ainda responsável

pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros;

lavados e limpos conveniéntemente, de acordo com as especificações técnicas e orientaçõqs

dos fabricantes, todos os elementos e materiais utilizados;

fornecido “as built" de todas as instalações executadas (água, esgoto, dados, telefone,

iluminação, segurança e incêndio, automação e controle, entre outros);
testados e feitos os ajustes finais em todos os equipamentos e instalações;
revisados todos os materiais de acabamento, sendo feito os reparos finais ou substituição, se

necessário;

providenciada a carta de "Habite-se” e os demais certificados das Concessionárias locais;

entregue o Certificado de Conformidade das Instalações Elétricas conforme a norma técnica

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 6410 em seu capítulo 7, emitido

por entidade credenciada pelo INMETRO, na área eletro-eletrônica ;

fornecidos todos os manuais e termos de garantia, com plano de Manutenção Periódica

Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados durante a execução da obra, bem como

dos elementos da edificação; estrutura, pisos, paredes, fómos, lajes, coberturas, esquadrias,

entre outros.

✓

29. AMBIENTES DO PROJETO

UNIDADE DE SAUDE DA FAMÍLIA - PORTE 1 AREA (m2)

Sala de Recepção e Espera (30 cadeiras)

Area de Registro de Pacientes
43,50

6,47
Sanitário PCD Masculino 2,55

Sanitário PCD Feminino/Fraldário 3,32
Consultório com sanitário em anexo

Anexó: Sanitário PCD
9,10

3,04

Consultório Indiferenciado/Acojhimento 1 8,57

Consultório Indiferenclado/Acolhimento 2 8,57

Consultório Indiferenclado/Acolhimento3 8,57

Sala de Aplicação de Medicamentos 9,10
Sala de Imunização 9,10
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133
Sala de Inalação Coletiva 9,10

Sala de Curativos/Suturas/Coleta de Material 9,10

Consultório Odontolóqico, 19,22
Escovódròmo 3,00

Espaço em Saúde

Anexo 1:Guarda de Materiais/Equipamentos
Anexo 2:Sanitário PCD

43,74

4,14

2,97

Estocagem/ Dispensação de Medicamentos 8,50

Desinfecção Química 5,40

Sala de lavagem/Esterilização e Guarda de Materiais Esterilizados 7,20

Sala de utilidades 6,45
DML 3,60
Sala Administrativa 9,00

Copa 6,00
Sanitário e Vestiário de Funcionários Masculino 4,05
Sanitário e Vestiário de Funcionários Feminino 7,05

Lavagem de carrinho
ABRIGO DE RESÍDUOS

3,00

ÁREA (m2)

Depósito de Resíduos Comuns 1,05

Depósito de Resíduos Contaminados 1,05

Depósito de Resíduos Recicláveis 1,05

AUTOR DO PROJETO:

CARLOS IWARCHESI

ARQUITETO - CAL): A32642-9/PR

MEP “ Arquitetura e Planejamento Ltda.-EPP
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UMINAÇAO DE EMERGÊNCIA
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\

1\34
Ml

/PLACA COM INDIt|i\ÇAQ DE SAÍDA
COtpFORME NPT 20

i

I

SUPORTE DE PISO

PARA EXTINTOR

V
VER OBSERVAÇÃO

V

PISO

I

I

VISTA FRONTAL

INDICAÇÃO LUMINOSA DE SAÍDA
VISTA LATERAL

OBS: TODOS OS DETALHES DEVERAO SEGUIR
0 PADRÃO DO CORPO DE BOMBEIROS.

OBS.:. - NOTAS. CONVENÇÃO E DETALHES PRANCHA I 02/02
TODO O CONTEÚDO DESTE PROJETO É PROPRIEDADE INTELECTUAL DA HIDRALON LTDA- DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS •

HISTÓRICO DE.ATUALIZAÇÃO/SUBSTITUIÇÃQ DO PSCIP
DATA

DISCRWJAÇAO da ATlWLEAÇAímiBSTmitÇAO N“ DO PSCIP

\5

MEP AQUITETURA - Rua Juiz da Fora, ÍOO - Jd, Sumaré - Londrirra - Pr- CEP; 86020-680

FONE/FAX; 0XX43 - M28-1IK0 - E-mallr pro]etos@mepan?u]tetora.arq.br
Medidas em cmÜmelrDS.
O valor da cote prevalece ao da essala.

• •

Conferir medidas no lc«:al.

Antes d© qualquer alteração consultero
responsável pelo projeto.crquiitbna

pla.ieltatnie

Obra/Endereço

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2
UNIDADE PADRÃO PARA O ESTADO DO PARANÁ
A(^

Ocupação
378.66 m2 POSTO DE SAÚDE/.H-6 ■

Prancha Conteúdo da Prareha

y

T

02/02 PLANTA PROJETO^^OMPLETO
V

<«tixjt i^íC!"

ff? ^stad/da Ssúde
GOyg^NO DOjST^O DÒ PARANÁ • C^PJ:76V6.940;t001-28

Eecala
ResponsávelTécnico1:100

Projeto n* 1215
Queiroz dos Saniosa Érwe^fro Civii r.CREA PR 24.B13/D 13iS3r2S!4 - FERNAIfiMCCNSOM

AniiivoCad;\ i'ej>L_usfíj(y?02



PUNO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO

IDENTIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO E/OU UREA DE RISCO

PÊ DIREITO' C.l.

(MJ/m2)
N‘ OE

PAVIMENTOS
PAVIMENTO OU SETOR OCUPAÇAO AREA (m2)(m)

TÉRREO CLiNICA MÉDICA 300 01 2.ao 378,66

.à L

Altura TÉRREA Risco LEVE Área Total (m’) 378.66

MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO,

ACESSO DE VIATURAS DO CORPO DE BOMBEIROS ILUMINAÇÃO OE EMERGÊNCIA

SEPARAÇÃO ENTRE EOIFICAÇOES AiARME DE INCÊNDIO

SEGURANÇA ESTRUTURAL NAS EDIRCAÇOK SINi^ZAÇÁO DE EMERGENCIA

■
\

comPiWimentaçAo horizontal EXTINTORES DE INCÊNDIO

CQfTTROLE DE MATERIAL DE ACABAMENTO HIDRANTES

SAÍDA OE EMERGQJCIA DETECÇÃO OE INCÊNDIO

BRIGADA DE INCENDIO RESFRIAMENTO

CONTROLE DE FUMAÇA ESPUMA

PLANO DE EMERGÊNCIA SISTEMA nXO OE GASES UMPOS

Reservatórios Inferior - Superior RTl SPK1.0 m3

OBS.: - VER NOTAS, CONVENÇÃO E DETALHES PRANCHA I 02/02
TODO O CONTEÚDO DESTE PROJETO É PROPRIEDADE INTELECTUAL DA HIDRALON LTDA - DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS -

I

HISTÓRICO DE ATUALIZAÇÂO/SUBSTITUIÇÃO DO PSCIP

data dscriminaçAo daatuauzação^bstttuiçAo N" DOPSCIP

MEP AQUITETURA - Rua Juiz de Fora. 100 - Jd. Sumaré - UlíKiflfia - Pr- CEP: 8602^680

FONE/FAX: 0XX43 - 3328-1020 - E-mail: prc^tos@mepan:|Ujtetuis^i] r

Conferir medidas no local.

Antes da qualquer alteração consultar o
responsável pelo projeto.

Medidas em centfmetrds.

O valor da cota prevaleça ao da escala.

irpleitrea
pliie|ai:9Db

Obra / Endereço

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2
UNIDADE PADÍ^O PARA O ESTADO DO PARANA

■í

Area Ocupação PARA USO DOC

POSTO DE SAÚDE/H-6378.66 m2

Prandia Conteúdo da Prancha

101/02 PUNTA DE RISCO E ESTATÍSTI

Proprietário

GOVERNO DO ESTADO DO PARANA-CN^^:,7I 1.416.940/0001-28

Escala Rtôponsável Técnico1:160

irPfoieton®
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ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PÁRANÁ
COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS

#

Of. n'’ 014-CCB/BM-7. I í Curitiba, 22 de julho de 2014.
}

Assunto: Solicitação de análise.

Prezado Senhor:

Através do presente informo que os Planos de Segurança Contra Incêndio e

Pânico denominados: Projeto Padrão das Unidades de Saúde ^a Família - Porte

OI3 cóm 311,05 m^, Porte 02, com 348,66 m^ Porte 03, com 419,24 m^ e Porte

Rural, com 86,46 m^, foram analisados por essa Seção e estão em condições de

serem aprovados diretamente nas unidades do Corpo de Bombeiros do estado do

Paraná, corrí responsabilidade territorial onde for edificada a obra, ressalvadas as

exigências dos Códigos de Posturas Municipais.

Para tanto 0 processo deve seguir com ART eiti anexo, coincidindo com a

área indicada em prancha, e assinatura do contratante.

Deve ser encaminhado em duas vias devidamente assinadas para

aprovação diretamente nos Grupamentos de Bombeiros.

i

Respeitosamente

Maj. QOB^ Emekson Luiz Baranoski,
Chefe da BM-JICCB

Ao Senhor

EVÀRISTO QUEIROZ DOS SANTOS

MEP ARQUITETURA

Rua Juiz de Fora, 100, Jd. Sumaré
Londrina-PR

CORPO DE BOMBEIROS - “POR UMA VIDA TODO SACRIFICIO E DEVER’

Fone (41) 3351-2000 - Fax (41) 3351-200? - e-mail: ccb-cmdò@pm.pr.gov.br
Rua Nunes Machado, 100 - Centro - CEP: 80.250-000 - CURITIBA-PR
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MEMORIAL DESCRITIVO DAS SAÍDAS DE EMERGÊNCIA

CONFORME NBR 9077 e NPT 011-11

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

Fixar as condições exigiVeís què as edificações devem possuir a fim que sua população possam abandoná-las, em caso de incêndio,

completamente protegidas em sua integridade física e para permitir o fácil acesso de auxílio externo (Bombeiros) para o combate ao fogo e a

retirada da população através de saídas comuns ou saldas de emérgéncra quando exigidas.

378,66 m*

OBRA:

PROPRIETÁRIO:

OBJETIVO:

ÁREA TOTAL:

CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO A OCUPAÇÃO

SERVIÇO DE SAÚDE

1.

HGrupo

Descrição

Ocupação H-6Divisão

CLÍNICA MÉDICA

CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICA^O QUANTO A ALTURA
TÉRREO

2.

TERREOTipo Descrição

CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO AO RISCO3.

30p MJ/m*Carga de Incêndio LEVERisco

DADOS PARA O DIMENSIONAMENTO DAS SAÍDAS4.

A largura das saldas, isto é, dos acessos, descargas, portas e outros é dada pela fórmula:

N = P/C , onde:

N = Número de unidades de passagem, arredondado para o número inteiro;

P= população, conforme Tabela 1, do Anexo A, da NPT 011-11 do CPSCIP CBM/PR;

C= Capacidade de unidade de passagem, conforme Tabela 1, do Anexo A, dá NPT 011-11 do CPSCIP CBM/PR.

TÉRREO4.1

CLÍNICA MÉDICA,Ocupação

Capacidade "C para:

Acessos e Descargas -

Máxima distância a sér percorrida:

H-6Divisão População 1 pessoa por 7m*

60 Escadas e Rampas 45. 100Portas

40 m (demais pavimentes)50 m (descarga)

CÁLCULO DE SAÍDAS

TÉRREO

Cálculo: Área / População, de acordo com a Tabela 1, Anexo A, NPTOll-11 do CPSCIP CBM/PR.

Divisão

5.

5.1

H-6 População- 50 pessoas

Acesso mínimo de l,20m (2UP)• Calculo de acessos e descargas: Utillzado:

0,83 UP Arredonda-se para 1,0 UP

• Cálculo de portas: 2 Portas com l,60m (6UP) e 1 porta

■coml,10m.(2UP)

Utilizado:

0,50 UP Arredòndá-se para 1,0 UP

Londrina, 13 de Março de 2014.

Eváristo Queiroz dos Santos

Engenheiro Civil CREA PR/ 24.813-D

MSE12Í5-Página Ide 1
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MEMORIAL BÁSICO DE CONSTRUÇÃO

Endereço: UNIDADE PADRÃO PARA O ESTADO DÓ PARANÁ

Município: CURITIBA

UF: PR

.E>mail: hidralon@hidralorí.com.br

Fone: (043) 3027-3646

Proprietário: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

Ocupação: SERVIÇO DE SAÚDE

1. ESTRUTURAS: execução da obra realizada de acordo com as normas construtivas ern vigor,,

estruturas de concreto armado executadas de acordo com as:características da construção.

Atende ao TRRF (Tempo Requerido de Resistência ao Fogo) na edificação de 30 (trinta) minutos,

conforme a NPT-008. Fundações; executadas para suportar as cargas solicitadas, de acordo com

,normas em vigor.

21 ALVENARIAS: construídas de blocos cerâmicos, ou de materiais equivalentes, assentadas é revestidas de

argamassa;.de acordo com as normas construtivas em vigor.

3. COMPARTIMENTAÇÕES: realizada dé acordo com as normas construtivas em vigor e NPT-009, de

acordò com as características dá construção. Atende ao TRRF (resistência ao fogo) para 30 minutos,

conforme a NPT-OOS.

4. COMPARTIMENTOS: Independentes de sua natureza de ocupação, os compartimentos possuem

dimensões adequadas a sua atividade. Os materiais de construção (estruturas, vedações, acabamento etc.),

empregados, mediante aplicação adequada, atendem aos requisitos técnicos quanto a estabilidade,

ventilação, higiene, segurança, salubridade,.conforto térmico e acústico, atendendo as posturas municipais e

ac nnrmac Hn Cnrnn rio Rrunhotmc Militar rin Paraná

5. INSTALAÇÕES: As instalações hidráúlicas.e elétricas obedecem aós requisitos normativos dá ABNT e das

respectivas concessionárias.

6, VIDROS: os elementos envidraçados atendem aos critérios de segurança previstos nas normas da ABNT. . f

7. MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO: as medidas de segurança contra incêndio e os

riscos específicos obedecem aos requisitos do Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de

.Bpnhbeiros Mijitar do Paraná.e, onde aplicável, das normas ABNT.

Londrina, 13 de Março de 2014.

Evaristp Quéiroz dos Santos

CREA PR 24.813-D

GOVERNO DO ESTADO DO PARANA

76.416.940/0001-28

Anexo E
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'139
QUADRO RESUMO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

OBRA: UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2

PROPRIETÁRIO: GOVERNO. DO ESTADO DO PARANÁ

LOCÃL: UNIDADE PADRÃO PARA O ESTADO 00 PARANÁ

QUADRO DE RESUMO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

Obedecerá a NPT 011-11. Ver memorial das saídas de emergência.SAÍDAS DE EMERGÊNCIA

ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA Obedecerá a NPT018-11. Ver Memorial Descritivo de Incêndio e notas de projetos.

SINAUZAÇÃO DE EMERGÊNCIA O sistema de sinalização de emergência atende à NPT 020-11.

Agua Pressurizada-2-A
Pó Químico Seco BC-20 BiC Conforme NPT 021-11EXTINTORES

CLASSIFICAÇÃO-CSCIP

DIVISÃOPCUPÁÇÃO DESCRIÇÃOGRUPO EXEMPLOS

CLÍNICA MÉDICA, POSTO OE

SAÚDE
SERVIÇO DE SAÚDE CLÍNICA MÉDICAH H-6

CARGA DE INCÊNDIO - NPT014-11

OCUPAÇÃO CARGA DE INCÊNDIO EM MJ/m*DESCRIÇÃO DIVISÃO

SERVIÇO DE SAÚDE CLÍNICA MÉDICA H-6 300

CLASSIFICAÇAO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO QUANTO À CARGA DE INCÊNDIO

CARGA DE INCÊNDIORISCO

LEVE 300

CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO - NPTOlO-11

acabamento / revestimentoPISO

acabamento / revestimentoPAREDE

acabamento / revestimentoTETO e FORRO

Evaristo Queiroz dos Santos

CREA - PR - 24.813/D

Anexo F



1 407.3 PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO:

A obra terá proteção somente por sistema móvel (extintores), pois sua área é menor que 1.500m*, não havendo assim necessidade de

hidrantes, conforme o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Paraná.
V. '-•<

7.4 EXTINTORES MANUAIS:

Foram locados de acordo com o tipo de instalação da área, em local de fácil acesso, visando que o operador não percorra

mais que 25,0 metros (Risco Leve) para alcançar alguma.unidade.- Foram considerados e^intores de Pó Químico Seco (20-
6:G e Áaua Pressurizada (2-AI

7. 5 SISTEMA AUXILIAR - ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

O presente memorial tem por finalidade ilustrar, esclarecer e recomendar o correto uso da iluminação de emergência, suas

especificações e detalhes técnicos.

7. S. 1 NORMAS TÉCNICAS

O presente projeto foi elaborado segundo as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) e o Código de
Segurança Contra Incêndio e Pânico - CSQP-CBMPR, NPT 018-11.

NBR10898 - Sistema de Iluminação de Emergência

7.5.2 SISTEMAS UTILIZADOS

Conjuntos de Blocos Autônomos:- As baterias para sistemas autônomos devem ser de chumbo-ácido selada ou níquel-

cádmio, isenta de manutenção. Somente nas garagens.

7. 5.3. CONSIDERAÇÕES GERAIS

7. 5.3.1 A distância máxima entre dois pontos de iluminação de emergência não deve ultrapassar 15 metros entre o

ponto de üuminaçlo e a parede 7,5 metros. Outro distanciamento entre pontos pode ser adotado, desde que atenda aos
oarâmetros da NBR 10898;

7. 5. 3.2 Deve-se garantir um nível mínimo de iluminamento de 3 (três) lux em locais planos (corredores, halls, áreas de

refúgio) e 5 (cinco) lux em locais com desnível (escadas ou passagens com obstáculos);

7.5.3. 3 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná, na vistoria, poderá exigir que os equipamentos utilizados no

sistema de iluminação de emergência sejam certificados pelo Sistema Brasileiro de Certificação.

7.5. 3.4 Os componentes da fonte de energia centralizada de alimentação do sistema de iluminação de emergência, bem

como seus comandos devem ser instalados em local não acessível ao público, sem risco de incêndio, ventilado è que não

ofereça irsco de acidentes aos usuários.

7.5.4. AUTONOMIA

O sistema de iluminação de emergência deve garantir a intensidade dos pontos de luz de maneira a respeitar os níveis

mínimos de iluminamento desejado e cumprir o objetivo. O sistema não poderá ter uma autonomia menor que 1 h de

funcionamento, com uma perda maior que 10% de sua luminosidade inicial. Em casos específicos, o tempo de

funcionamento pode ser prolongado pelos órgãos competentes para cumprir com as exigências de segurança a serem

7.5.5. OBSERVAÇÃO

Recomenda-se que ém regiões com problemas de fornecimento de energia elétrica pela rede local, a autonomia mínima

seja compatível com os periodos de falta de energia da concessionária.

Londrina, 13 de Março de 2014.

EVARISTO QUQROZ DOS SANTOS

ENG® aVIL CREA PR/ 24.813 - D

MDI-121S-Páglna2de2
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MEMORIAL DESCRITIVO PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS

DADOS DA OBRA

Obra: UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2

Proprietário: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

Localização: UNIDADE PADRÃO PARA O ESTADO DO. PARANÁ

Tipo de Edificação; CLÍNICA MÉDICA/ H-6

Número de Pavimentos: 1

Número de Unidades: 1

Área a Construir

Autor do Projeto / CREA:

1.

14l

378,66 m2

Eng. Evaristo Queiroz dos Santos - PR / 24.813-D

OBJETIVO

O presente memorial tem por finalidade esclarecer a metodologia de cálculo e o escopo técnico adotados na elaboração

do Projeto de Prevenção de Incêndios.

2.

NORMAS TÉCNICAS3.

O presente projeto foi elaborado segundo as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) e o Código de

Prevenção de Incêndios do Estado do Paraná.

NBR 10898:90 — Sistema de Duminação de Emergência

NBR 12.693 - Sistema de Proteção por Extintores de Incêndio

NBR 9077:93 - Saidas de Emergência em Edifícios
I

DOCUMENTOS QUE COMPÕE O PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS
4.1 Prancha: 101/02 - PLANTA DE RISCO E ESTATÍSTICA

INC_PL_USF2_01_ROO

~4.

Arquivo;

4.2 Prancha: í 02/02 - PROJETO COMPLETO

Arquivo; INC_PE_USF RURAL_O2_R00.dwg

4.5 TODOS OS MEMORIAIS

Arquivo: MDI.INCENOIO.USF RURAL PADRÃO - PORTE 2_1215j<ls

CONVENÇÕES

O presente projeto foi desenvolvido segundo as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) e o Código de

Prevenção de Incêndios, seguindo as convenções apresentadas nas pranchas.

s.

6. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser utilizados profissionais idôneos e habilitados, com materiais tecnicamente indicados. A instalação será

perfeitamente estanque e executada de maneira a permitir rápido, fácil e efetivo funcionamento.

Foram utilizadas as seguintes nomencjaturas:
llnidarlp pytintnra - l IniriaHp nadrão ronvpnrinnaria nnr iim Heterminadr» anpntí» pyfintnr

7.S1STEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIOS SOB COMANDO.

7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS:

As instalações do Sistema de Prevenção de Incêndios sob comando foram projetadas de modo a:

A) Permitir o funcionamento rápido é fácil do sistema;

B) Permitir acessos livres para o sistema:

C) Atender as normas do Corpo de Bombeiros do Paraná;

7.2.CLASSIFICAÇÃO:

Sendo um posto de saúde a finalidade principal da presente obra, a classificação de risco pela Norma de Corpo de

Bombeiros do Paraná, é a seguinte;

Ocupação de irsco: SERVIÇO DE SAÚDE

Grupo:

Divisão:

H

H-6

LEVERisco predominante;

Carga de Incêndio: 300 MJ/m2

MDI121S-Página Ide2
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Londrina, 13 de Março de 2014.

11

Ao

Serviço dè Prevenção Contra Iricêndio e Pânico

Corpo de Bombeiros Militar do Paraná

União da Vítória/PR

ilustríssimos Senhores,

Em conformidade com o.CSCIP-CBMPR, vimos por meio deste, solicitar a análise e posterior

aprovação do Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico da seguinte edificação;

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2

Proprietário: governo do estado do paranÁ

CNPJ/CPF; 76.416.940/0001-28

Endereço: unidade padrão para o estado do paraná

Obra:

Municipio: CURITIBA

Indicação Fiscal/lnscrição Imobiliária:

Ocupação: serviço de saúde
Área total: 378,66 m^

Restrito ao exposto, antecipadamente agradecemos.

Atenciosamente,

Evaristo Queiroz dos Santos

CREA 24.813-D/PR

Anexo C
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MEMORIAL DESCRITIVO DAS SAÍDAS DE EMERGÊNCIA

CONFORME NBR 9077 e NPTOH-11

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA- PORTE 2

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

Fixar as condições exigíveis que as edificações dèyern possuir a fim que sua população pòssam abandonadas, em caso de incêndio,
completamente protegidas em sua integridade física e para permitir o fácil acesso de auxilio externo (Bombeiros) para o combate ao fogo e a
retirada dá população através de saídas comuns ou saídas de emergência quando exigidas.

373,34 m*

OBRA:

PROPRIETÁRIO:

OBJETIVO: I

ÁREA TOTAL;

CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO A OCUPAÇÃO

SERVIÇO DE SAÚDE

1.

HGrupo

Descrição

Ocupação H-6Divisão

CLÍNICA MÉDICA

CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO A ALTURA

TÉRREO

2.

TÉRREOTipo Descrição

CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO AO RISCO3.

Carga de Incêndio 300 MJ/m*1 LEVERisco

DADOS PARA Ò DIMENSIONAMENTO DAS SAÍDAS4.

A largura das saídas, isto é, dos acessos, descargas, portas e outros é dada pela fórmula:

N = P/C , onde:

N ? Número de unidades de passagem, arredondado para o número inteiro;

P= população, conforrne Tabela 1, do Anexo A, da NPT 011-11 do CPSCIP CBM/PR;

C= Capacidade de unidade de passagem, conforme Tabela 1, do Anexo A, da NPT 011-11 do CPSCIP CBM/PR.

TÉRREO4.1

CLÍNICA MÉDICAOcupação

Capacidade "C" para:

Acessos e Descargas

Máxima distância a ser percorrida:

H-6Divisão População 1 pessoa por7m^

60 Escadas e Rampas 45 100Portas

40'm (demais pavimentos)50 m (descarga)

CÁLCULO DE SAÍDAS

TÉRREO

Cálculo: Área / População, de acordo com a Tabela 1, Anexo A, NPTOll-11 do CPSCIP CBM/PR.

Divisão

5.

5.1

H-6 População

Acesso mínimo de l;20m (2UP)

50 pessoas

• Cálculo de acessos e descargas: Utilizado:

0,83 UP Arredonda-se pára 1,0 UP

2 Portas com l,60m (6UP) e 1 porta

com l,10m (2UP)

• Cálculo de portas: Utilizado:

0,50 UP Arredòrida-se para 1,0 UP

Londrina, 13 de Márço de 2014.

Evaristo Queiroz dos Santos

Engenheiro Civil CREA PR/ 24.813-D

MSE121S - Página 1 de 1
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MEMORIAL BÁSICO DE CONSTRUÇÃO

Endereço: UNIDADE PADRÃO PARA O E^ADO DO PARANÁ

Município: CUIUTIBA

UF: PR

E-mail: hidralon@hidralon.com.br

Fone: (043) 3027-3646

Proprietário: GOVERNO DG ESTADO DO PARANÁ

Ocupação: SERVIÇO DE SAÚDE í

1. ESTRUTURAS: execução da.obrairealizada de acordo com as normas construtivas em vigor,
estruturas de concreto armado éxecutadas de acordo com as características da construção.

Atende ao TRRF (Tempò Requerido de Resistência ao Fogò) na edificação de 30 (trinta) minutos,

conforme a NPT-008. Fundações: executadas para suportar as cargas solicitadas, de acordo com

normas em vigor
S,

2. ALVENARIAS: construídas de blocos cerâmicos, pu de materiais.equivalentes, assentadas e revestidas de

argamassa, de acordo com as normas construtivas em vigor.

3. COMPARTIMENTAÇÕES: realizada de acordo com as norrnas construtivas em vigor e NPT-009, de

acordo com as características da construção. Atende ão TRRF (resistência ao.fogo) para 30 minutos,
conforme a NPT-008.

4. ÇQMPARTIMENTÓS: Independentes dê sua natureza de ocupação, os compartimentos possuem

dimensões adequadas a sua atividade. Os materiais de construção (estruturas, vedações, acabamento etc.)

empregados, mediante aplicação adequada, atendem aos requisitos técnicos quanto a estabilidade,

ventilação, higiene, segurança, salubridade,.conforto térmico e acústico, atendendo as posturas municipais e

as nnrmas rin Cnrnn Ho Romhoirns Militar Hn Paraná

5. INSTALAÇÕES: As instaiâções hidráulicas e elétricas obedecem aos requisitos normativos da ABNT e das

respectivas.cohcessionáriás. ^

6. VIDROS: os elementos envidraçados atendem aos critérios de segurança previstos nas normas da ABNL

7. MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO: as rhedidas de sègurariça contra incêndio e os

riscos específicos obedecem.aos requisitos do Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de

Bombeiros MiNtardo Paraná e, onde aplicável, das normas ABNT.

Londrina, 13 de Março de 2014.

Evarjsto Queiroz dos Santos

CREA PR 24.813-D

GOVERNO DO ESTADO DO PARANA

76.416.940/0001-28

Anexo E
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QUADRO RESUMO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
OBRA: UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2

PROPRIETÁRIO: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

LOCAL: UNÍDADE PADRÃO PARA O ESTADO DO PARANÁ

QUADRO DE RESUMO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA
Obedecerá a NPT 011*11. Ver memorial das saídas de emergência.SAÍDAS OE EMERGÊNCIA

ILUMINAÇÃO OE EMERGÊNCIA Obedecerá a NPT 018*11. Ver Memorial Descritivo de Incêndio e notas de projetos.

SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 0 sistema de sinalização de emergência atende à NPT 020-11.

Água Pressurizada-2*A
Pó Químico Seco BC -r 20 B:CE)aiNTORES Conforme NPT021-11

CLASSIFICAÇÃO-CSCIP

OCUPAÇÃO DIVISÃO ' DESCRIÇÃOGRUPO EXEMPLOS

CLÍNICA MÉDICA, POSTO DE
SAÚDE

SERVIÇO DE SAÚDE CLÍNICA MÉDICAH H*6

CARGA OE INCÊNDIO * NPT 014-11

■OCUPAÇÃO CARGA DE.INCÉNDIO EM MJ/m*DIVISÃODESCRIÇÃO

SERVIÇO DE SAÚDE. CLÍNICA MÉDICA H-6 .300

CLASSIFICAÇÃO DASIDIFICAÇÕES EÂREAS DE RISCO QUANTO À CARGA DE INCÊNDIO

CARGA DE INCÊNDIORISCO

LEVE 300

CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO - NPT 010-11

acabamento / revestimentoPISO

acabamento / revestimentoPAREDE

acabamento / revestimentoTETO e FORRO

Evaristo Queiroz dos Santos

CREA- PR-24.813/D

Anexo F
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7. 3 PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO:

A obra terá proteção somente por sistema móvel (esctintores), pois sua área é menor que 1.500rn^ nâo havendo assim necessidade de

hidrantes, conforme o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Paraná.

7.4 EXTINTORES MANUAIS:

Foram locados de acordo com o tipo de instalação da área, em local de fácil acesso, visando que o operador não percora

mais que 25,0 metros (Risco Leve) para alcançar alguma.unidade. Foram considerados extintores de Pó Quimico Seco (20-
B:Ci e Áoua Pressurizada f2-Ai

7.5 SISTEMA AUXILIAR - ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

O presente memorialtem por finalidade ilustrar, esclarecer e recomendar o correto uso da ilurhinação de emergência, suas

especificações e detalhes técnicos.

7. 5.1 NORMAS TÉCNICAS

O presente projeto foi elaborado segundo as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) e o Código de
Segurança Contra Incêndio e Pânico - CSCIP-CBMPR, NPT 018-11.

NBR10898 - Sistema de Iluminação de Emergência

7. 5.2 SISTEMAS UTILIZADOS

Conjuntos de Blocos Autôhomòs;- As baterías para sistemas autônomos devem ser de chumbo-ácido selada ou níquel-
cádmio, isenta de manutenção. Somente nas garagens.

7. 5. 3. CONSIDERAÇÕES GERAIS

7. 5.3.1 A distância máxima entre dois pontos de iluminação de emergência não deve ultrapassar 15 metros entre o

ponto de iluminação e a parede 7,5 melros. Outro distanciamento entre pontos pode ser adotado, desde que atenda aos
oarâmetros da NBR 10898:

7. S. 3.2 Deve-se garantir um nível mínimo de iluminamento de 3 (três) lux em locais planos (corredores, halls, áreas de

refúgio) e 5 (cinco) lux em locais com desnível (escadas ou passagens com obstáculos);

7. 5.3. 3 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná, na vistoria, poderá exigir que os equipamentos utilizados no

sistema de iluminação de emergência sejam certificados pelo Sistema Brasileiro de Certificação.

7.5.3.4 Os componentes da fontè de energia centralizada de aiimentação do sistema de iluminação de emergência, bem

como seus comandos devem ser instalados em local não acessivel ao público, sem irsco de incêndio, ventilado e qúe não
ofereça risco de acidentes aos usuários.

7. 5.4. AUTONOMIA

O sistema de iluminação de emergência deve garantir a intensidade dos pontos de luz de maneira a respeitar os níveis

mínimos de iluminamento desejado e cumprir o objetivo. O sistema nâo poderá ter uma autonomia menor que 1 h de

funcionamento, com uma perda maior que 10% de sua luminosidade inicial. Em casos especificos, o tempo de

funcionamento pode ser prolongado pelos órgãos competentes para cumprir com as exigências de segurança a serem

7. 5.5. OBSERVAÇÃO

Recomenda-se que eni regiões com problemas de fornecimento de energia elétrica pela rede local, a autonomia mínima

seja compatível com os períodos de falta de energia da concessionária.

Londrina, 13 de Março de 2014.

EVARISTO QUEIROZ DOS SANTOS

ENG° CML CREA PR / 24,813 - D

MDI1215-Página 2 de 2



}

147

MEMORIAL DESCRmVO PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS

DADOS DA OBRA

Obra: UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PORTE 2

Proprietário: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

Localização; UNIDADE PADRÃO PARA O ESTADO DO PARANÁ

Tipo de Edificação: CLÍNICA MÉDICA/ H-6

Número de Pavimentes: 1

Número de Unidades: 1

Área a Construir:

Autor do Projeto / CREA:

1.

373,34 m2

Eng. Evaristo Queiroz dos Santos - PR / 24.813-D

OBJETWO

O presente memorial tem por finalidade esclarecer a metodologia de cálculo e o escopo técnico adotados na elaboração

do Projeto de Prevenção de Incêndios.

2.

NORMAS TÉCNICAS

O presente projeto foi elaborado segundo;as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) e o Código de
Prevenção de incêndios do Estado do Paraná.

3.

NBR 10898:90 - Sistema de Iluminação de Emergência

NBR 12.693 - Sistema de Proteção por Extintores de Incêndio

NBR 907753 - Saídas de Emergência em Edifícios

DOCUMENTOS QUE COMPÕE O PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS
4.1 Prancha: 101/02 ■ PLANTA DÉ WSÇO E ESTATÍSTICA

INC.PL_USF2_01_R00

4.2 Prancha: 102/02 - PROJETO COMPLETO

Arquivo: INC_PE_USF RURAL_02_R00.dwg

4.S TODOS OS MEMORIAIS

Arquivo: MDIJNCENDIO.ÜSF RURAL PADRÃO - PORTE 2_1215.xJs

4.

Arquivo:

5. CONVENÇÕES

O presente projeto foi desenvolvido segundo as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT) e o Código de

Prevenção de Incêndios, seguindo as convenções apresentadas nas pranchas.I’

6. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser utilizados profissionais idôneos e habilitados, com materiais tecnicamente indicados. A instalação será

perfeitamente estanque e executada de maneira a permitir rápido, fácil e efetivo funcionamento.

Foram utilizadas as seguintes nomenclaturas:
1 lnirl;«fp pYtlntrira - I InirlaHp narirãn rnnvpnrinnaHa nnr um Hptprminarin anpntp pvtíntnr

7.SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIOS SOB COMANDO.

•S

7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS:

As instalações do Sistema de Prevenção de Incêndios sob comando foram projetadas de modo a:

A) Permitir o funcionamento rápido e fácil do sistema;

B) Permitir acessos livresfpara o sistema;

C) Atender as normas do Corpo de Bombeiros do Paraná;

7.2 CLASSIHCAÇÃO:

Sendo um posto de saúde a finalidade principal da presente obra, a classificação de irsco pela Norma de Corpo de

Bombeiros do Paraná, é a seguinte:

Ocupação de irsco: SERVIÇO DE SAÚDE

Grupo:

Divisão:

H

H-6

LEVERisco predominante:

Carga de Incêndio: 300 MJ/m2

MDI1215-Página Ide 2



o fv >

Us

MEMORIAL DESCRITIVO - AR COMPRIMIDO e VÁCUO

USF-PR TIP0 1: 2e3

Este projeto foi elaborado seguindo as especificações da Norma Brasileira NBR

12188 Sistemas Centralizados de Agentes Oxidantes de Uso

Medicinal/Sistemas de Gases Não inflamáveis Usados a Partir de Centrais, em

Hospitais e RDC-50 ANViSA .

-MATERIAIS .

Os tubos e conexões utilizados nas redes de ar comprimido e vácuo devem ser

em cobre - classe "A" ou 'T' - sem costura e as conexões em cobre, latão ou
bronze

As soldas devem ser de liga de prata mínimo 35% e deve ser realizada por

soldadores qualificados.

As válvulas de regulagem de vazão e .redução de pressão devem ser de bronze

e de qualidade comprovada.

As tubulações embutidas na terra devem ser evitadas. Quando for inevitável

deverão ser ehveíopadas em concreto ou projetar canaletas.

As redes deverão estar isentas de graxas ou lubrificantes, assim como

qualquer tipo de contaminante sólido, líquido ou gasoso.

Quando enterradas em canaletas, as tubulações devem receber recobrimento

que as protejam contra cargas acidentais, devem ficar afastadas de linhas de

fluidos que possam inflamar na presença de oxigênio, gases aquecidos e
pontos de descarga de vapor.
Todas as conexões usadas para unir tubos de cobre, ou latão, devem ser

também de cobre, bronze ou latão, laminadas ou forjadas, construídas

especialrhente para serem aplicadas com solda forte, ou rosqúeadas.
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-IDENTIFICAÇÃO DA CANALIZAÇÃO e POSTOS DE CONSUMO

Para identificação das tubulações dos diversos tipos de gases,, as roscas
externas dos pontos de Litilização deverri ser iguais e especificadas para cada
tipo de gás para evitar a troca no momento do consumo.

Cada posto de utilização deve ser equipado com uma válvula auto vedante de

dupla retenção e rotulada legivelmente com o nome da fórmula qüímica do
gás correspondente.

Tanto as centrais de abastecimento quanto as redes de distribuição deverão
sèr identificadas por cor específicas para cada gás, conforme segue:

Arriarelo -Ar comprimido
Cinza - Vácuo

-RÉDES DE DISTRIBUIÇÃO

Os diâmetros internos das tubulações devem estar em conformidade com a boa

técnica de engenharia pára á vazão máxima prevista. A espessura da parede
do tubo de cobre deve estar em conformidade com as Normas Brasileiras. As

tubulações dos gases, nãò.devem ser apoiadas em outras tubulações; Ela pode
ser sustentada por ganchos,, braçadeiras, ou suportes apropriados, colocados á
intervalos que são condicionados ao peso, comprimento e natureza do tubo,

para que o mesmo não sõfra deslocamento da posição instalada.

As tubulações expostas a danos provenientes da movimentação de

equipamentos portáteis (carrinhos; macas etc) nos corredores e outros locais

devem ter proteção adequada.

.INSTALAÇÃO DÁS REDES DE DISTRIBUIÇÃO

Antes da instalação todos os tubos, vá(vulas; juntas e conexões excétuando-se

apenas aqueles espeeiálmente preparados, lacrados, recebidos no local,

devem ser devidamente Ijmpos de óleòs, graxas. É proibido o uso de solvente

orgânico tais como o tetracloreto de carbono, tricloroetileno e cloroetano np

local de montagem. A laVagem deve ser acompanhada dè limpeza mecânica
com escova, quando necessário. O material deve ser enxaguado em água



s ^

7 c
-"0

quente. Após a limpeza devem ser observados cuidados especiais na
estocagem e manuseio de todo
este material a fim de evitar recontamínação antes da montagem final.
Os tubos, juntas e conexões devem ser fechado, tamponados ou lacrados de

tal maneira que pó, óleos ou substâncias orgânicas combustíveis não penetrem
em seu interior até o momento da sua montagem final. Durante a montagem os
segmentos que permaneceram incompletos devem ser fechados ou

tamponados ao fim da jornada de trabalho. As ferramentas utilizadas na

montagem da rede de distribuição da central e dos terminais devem estar livres

de óleo ou graxa.

-TESTE DE SEGURANÇA

As redes deverão sofrer ensaios conforme NBR254 da ABNT antes de

liberadas para uso. Após a conclusão de todos gs ensaios a rede deve ser

purgada com o gás para o qual fói pressurizada para remover qualquer tipo de
partículas resultantes do manuseio. Deve-se executar esta purga abrindo todos
os postos de utilização com o sistema em carga, do ponto mais próximo da
central ao mais distante.

■POSTOS DE UTILIZAÇÃO

Cada posto de utilização de oxigênio deve ser equipado com VÁLVULA DE

DUPLA RETENÇÃO e rotulado legivelmente com o nome ou fórmula química
do gás, em fundo verde, exclusivamente para oxigênio. Todos os acessórios

'para uso de oxigênio (válvulas,fluxômetros, conexões ou chicotes para
aparelhos de anestesia, respiradores, injetores de vácuo etc)' destinados a uso

.-imediatamente após o posto de utilização e proyidos.de rosca, devem obedecer

NBR 254. Os postos de utilização junto ao leito do paciente devem estar
localizados a uma altura de aproximadamente 1 ,5m acima do piso ou conforme
projeto arquitetônico.
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■AR COMPRIMIDO MEDICINAL ( SISTEMAS DE PRODUÇÃO)

Deve ser isento de óleo e de água, desodorizado em filtros especiais e gerados
por compressor com selo d'água, dé membrana, rotativo tipo parafuso , de
pistão com lubrificação a seco nas camaras de compressão de ar. É

necessário a instalação de sistema de tratamento de ar por adsorção
conforme especifição dá RDC-50 da ANVISA para secagem do ar, retirada

vapores de óleo, partícuias suspensas,hidrocarbonetos e odores do arde

comprimido.

A central de suprimento deve conter no mínimo, um compressor e um

suprimento reserva com outro(s) compressOre(s), equivalente ao primeiro .
No caso de central com suprimento reserva de compresso(es), cada

compressor deve ter capacidade de 100% do consumo máximo provável com
possibilidade de funcionar automaticamente ou manuaimente, de forma

alternada ou em paralelo, em caso de emergência. No caso de compressor'
reserva, deverá ser instalado um dispositivo automático para evitar o fluxo
reverso através dos compressores fora de serviço.

. DIMENSIONAMEMTO DA CENTRAL DE AR COMPRIIVIIDO

Deverá ser instalado um sistema de produção de ar comprimido para fins
medicinais, que atenda as normas ANVISA (RDC 50), que deverá ter no

mínimo os elementos abaixo descritos:

-02 Compressores para produção de ar comprimido com a capacidade
mínima de produção 18 PGM por unidade, 100% isentos de óleo,

resservatório de ar de mínimo 100 litros, cabeçotes 3 x 1^,0 cv ; 220 V; nível

de ruído 52 Dcb; pressostato; regulador de pressão de saída; ligados a um
painel de comando elétrico automatizado com sistema reversor de tempo

para fUncionaménto intercalado das unidades compressoras com indicação
de falhas.

-01 pré filtro coalescente grau de ftitragem 0,1 micron dè partículas.
-01 secador por adsorção (ponto de orvalho -40'’C)
-01 pós filtro colescente grau de filtragem 0,01 micron de partículas .
-01 reservatório para ar medicinal tratado capacidade 200 litros

-01 ftitro adsorvedor para remoção de hidrocarbonetos e odores do ar

comprimido.

OBS: Todos os equipamentos devem atender as vazões dos compressores.

DESCRIÇÃO DA BOMBA DE VÁCUO



1 r
-2

-01 Unidade de sucção para produção de vácuo para uso odontológico com as
seguintes características mínimas:
-Vazão: 300 litros/minuto

-Vácuo nominal: 620mmHg
-Nível de ruído : 65 Dcb

-Motor : Ya (550w)
-Tensão : 127/220 (bifásica)

■OBSERVAÇÕES: .

O projeto de instalação teve como base o projeto arquitetônico fornecido pelo
proprietário. Para definição dos ramais de entrada e a rede de distribuição foi
considerado o lay-out definido no projeto, locando os possíveis pontos de
fornecimento dos gases. As alterações no lay-out acarretam na possibilidade de
redistribuição da rede e em novo dimenslonamento para assegurar o

abastecimento necessário, devendo entretanto consultar a fiscalização/
proprietário do hospital.

As instalações de gases deverão ser executadas por empresas legalmente
habilitadas junto ao CREA, seguindo padrões e normas em vigor.
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PROJETO N° 1677

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

ENDEREÇO: Diversos Municípios do Estado do Paraná

FUNDAÇÕES E ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

l-Projeto

a) Na leitura e interpretação do projeto estrutural será sempre levado em conta que tais documentos
obedecerão às normas estruturais da ABNT aplicáveis ao caso.

b) Será observada rigorosa obediência a todas as particularidade s do projeto arquitetônico. Para isto, será feito
estudo das especificações e plantas, exame de normas e códigos.

c) Eventuais modificações no projeto deve ser consultado o autor do projeto estrutural.

2-Normas

2.1- A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto, especialmente à

NBR 6122/ABNT e ao Código dê Fundações e Escavações;

2.2-A execução da superestrutura deverá satisfazer às normas NBR 6118/ABNT, NBR 6120/ABNT,
NBR 8681/ABNT, NBR 14931/ABNT;

3-Processo Executivo

a) A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade da CONTRATADA por sua
resistência e estabilidade;

b) A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a serem respeitadas, o preparo do
concreto, a concretagem, a, cura,'a retirada das fôrmas e do escoraraento, o controle da resistência do concreto

e a aceitação da estrutura obedecerão ao estipulado na NBR 6Í18/ABNT eNBR 14931/ABNT;

3.1-Díspo$ições Gerais

a) Nenhum conjunto dé elementos estruturais r vigas, montantes, percintas, lajes étç., poderá ser demolido ou

concretado sem primordial e minuciosa verificação, por parte da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO,
da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos das fôrmas e armaduras correspondentes, bem
assim como sem prévio exame da correta colocação de canalizações elétricas, hidráulicas e outras, que devam
ficar embutidas na massa do concreto;

b) As furações para passagem de canalizações através de vigas ou outros elementos estruturais, quando
inteiramente inevitáveis, serão asseguradas por buchas ou caixas, ad-rede localizadas nas fôrmas, de acordo
com o projeto. Dúvidas sobre dimensão e posicionamento dos furos devem ser dirimidas com o autor do

projeto estrutural;

c) Nos painéis de lajes de maior vão haverá cuidado de prever-se .contraflechas nas formas.

3.2-Reparos no Concreto

a) Correrão por conta da CONTRATADA as despesas provenientes de reparos que se façam necessários em
concreto endurecido, provocados por erros ou inobservância das normas aplicáveis à espécie.
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b) Na ocorrência de falhas de concretagem, o reparo consistirá na remoção do concreto defeituoso até que
se atinja a parte em bom estado. As cavidades eventualmente formadas serão limpas e tratadas com adesivo
estrutural após o que, sob a supervisão da FISCALIZAÇÃO, os vazios serão preenchidos com argamassa
adequada.

4-Materiais

4.1-Aço

a) As barras de aço não apresentarão ferrugem, manchas de óleo, argamassa aderente ou qualquer outra
substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.

b) Antes é durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de modo a não
provocar deslocamentos das armaduras.

c) A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, a distância mínima
prevista pela NBR 6118.

.d) Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera. Antes do
Teinício da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas.

e) O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao disposto na EB-
3/85 (NBR-7480).

f) As b^as de aço torcidas a fno para concreto armado obedecerão também à EB-3/ABNT.

g) O aço será do tipo CA50 e CA60.

4.2-Arame

De Aço Recozido:

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n° 16 ou 18 SWG.

4.3-Concreto

4.3.1-Pisposíções Gerais

O concreto armado será o produto final resistente e artificialmente obtido pela mistura racional dos seus
componentes. Todo concreto estrutural será usinado. Neste caso, a dosagem ficará sob responsabilidade da
concreteira.

A concreteira apresentará, obrigatoriamente:
a) Guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos e dos serviços executados explicitando:

- A quantidade de concreto;

- A hora do seu carregamento;
- A tensão (mínima 25Mpa) e sua consistência, esta expressa pelo abatimento do
Tronco de Cone.

Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente;
O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme preconizado na

NBR 12655/ABNT.
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Descrição do Concreto:
FCK = 25MPa

EC28 = 28GPa

A/C = 0,60
Abatimento = 10 ± 2

Brita 1

Areia Natural

4.3.1.1-Aglomerantes

a) De cimento, tipo;
Portland

b) Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem de fábrica

intactas. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará rigorosamente à EB-1,
MB-1 e MB-516/ABNT e ao TB-76/ABNT.

4.3.1i2-Agregados (Areia e Brita)

a) Areia

Será quartzoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões de argila,
gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais deliqüescentes, etc.

A areia para concreto satisfará à NBR 721 l/ABNT e às necessidades da dosagem para cada caso.

b) Brita

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à NBR 7211/ABNT - Agregados para
Concreto - e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso.

4.3.2-Transporte

Será transportado até seu destino no menor intervalo de tempo possível, por meios que assegurem essa
condição, a fim de evitar a segregação dos agregados ou uma variação na trabalhabilidadé da mistura. O

período de tempo entre a saída da betoneira e o lançamento do concreto será conforme a NBR 1493 l/ABNT.

4.3.3-Lançamento de Concreto

a) Toda e qualquer concretagem somente será levada a efeito após expressa liberação da FISCALIZAÇÃO.

b) A CONTRATADA não iniciará a concretagem sem que, previamente, a FISCALIZAÇÃO tenha procedido
à verificação da conformidade das formas, armaduras, peças embutidas e superfícies das juntas de
conçretagepi.

c) Não será permitido o lançamento de concreto de altura superior a dois metros. Para evitar segregação em
quedas livres maiores que a mencionada, utilizar-se-ão calhas apropriadas. Em peças de alta densidade de
armadura o lançamento do concreto diretamente de encontro às mesmas será evitado. Neste caso o

lançamento será efetuado pela parte lateral das formas, através de aberturas executadas para tal finalidade.

d) O concreto será aplicado em lances contínuos com espessura em tomo de 30cm.

e) O concreto será lançado próximo à sua posição definitiva evitando-se, desta forma, transportá-lo no
interior da forma por meio de vibradores ou outro meio qualquer.



J.BORDESri & CIA LTDA (Ingaplan Projetos Estruturais)
Eng'’ Civil José lides Bordini

Av.Mauá N" 2109-sala 11-Edif. Alfa- CEP 87.050-020 - Maringá - Paraná
TELEFAX (044)3226-5456 E_Mail: ingaplan@wnet.com.br

f) As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto e
protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de polietileno.

g) Na hipótese de fluir aguada de cimento por abertura de junta de fôrma de tal forma que ela venha a
depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, processando-se por jateamento com
mangueira sob pressão. O endurecimento da aguada de cimento sobre o concreto aparente acarretará
diferenças de tonalidades.

43.4-Adensamento do Concreto

Deverão ser utilizados vibradores de imersão, com energia suficiente para o rápido adensamento do
concreto. O adensamento será cuidadoso, de forma que o concreto ocupe todos os recantos da fôrma,

a) A compactação será obtida por vibração esmerada,

b) A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três para um até cinco

para um, a relação entre as duas velocidades.

c) O período mínimo de vibração é de 20min/m3 de concreto.

4.3.5-Cura do Concreto

a) Qualquer que seja o processo empregado para cura do concreto, a aplicação iniciar-se-á tão logo termine a

pega. A superfície do concreto deVerá ser mantida permanentement e úmida, inclusive as fôrmas de madeira,
com água de qualidade igual à utilizada no preparo do concreto.

b) Para o concreto preparado com cimento Portimd cornum, o período de cura não deverá ser inferior a 7
(sete) dias. Além disso, a superfície do concreto deverá ser protegida contra a ação do sol, do vento, da chuva,
de águas em movimento e de agentes mecânicos.

4.3.6-Desforraa

a) A retirada das fôrmas obedecerá ao disposto na NBR 6118/ABNT eNBR 14931/ABNT, devendo-se atentar
parados prazos recomendados:

Faces laterais: três dias

Faces inferiores: 14 dias

Faces inferiores sem pontaleíes: 21 dias

b) A CONTRATADA apresentará, para aprovação da FISCALIZAÇÃO, um plano de desforma.

c) Após a desforma, as superfícies do concreto serão inspecionadas visando a identificação de defeitos de
concretagem,, tais quais: "ninhos de abelha", ausência de argamassa, rugosidades, entre outros. Na inspeção, a

FISCALIZAÇÃO verificará, ainda, a ocorrência de trincas, fissuras e outras lesões provocadas por cura mal
processada ou recalques de fundação. Qualquer tratamento destinado às superfícies do concreto desmoldado
somente será permitido após este exame.

5-Formas e Escorámentos

a) As fôrmas serão de madeira aparelhada ou de madeira compensada laminada, podendo ser do tipo resinado
ou plastificado.

b) A posição das fôrmas - prumo e nível - será objeto de verificação irgorosa e permanente, especialmente
durante o processo de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção será efetuada imediatamente,

com o emprego de cunhas, escoras, etc. Deverão ser previstas aberturas convenientemente dimensionadas para

0 lançamento eficaz e vibração do concreto. Quando for o caso, estas aberturas serão fechadas imediatamente
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após 0 lançamento e vibração do concreto, de modo a assegurar a perfeita continuidade do perfil desejado para

a peça.

c) Para garantir a estanqueidade das juntas poderá ser empregado o processo de sambladuras, do tipo mecha e

encaixe. Esse processo só se recomenda quando não estiver previsto o reaproveitamento de fôrma.

d) A abertura correta das formas será mantida, preferencialmente , com a utilização de esticadores de concreto

executados com a mesma dosagem do concreto que será lançado.

e) Caso contrário, a estanqueidade das juntas será obtida com o ar, preferencialmente elastômero, do tipo
silicone, conforme EM-05/01.E. O emprego de gesso, para esse fim, não será penhitido.

f) Para obter superfícies lisas, os pregos serão rebatidos de modo a ficarem embutidos nas formas, sendo o
rebaixo calafetado com o elastômero referido no item anterior.

g) Para paredes armadas, a ligação das fôrmas internas e externas será efetuada por meio de tubos separadores
e tensores atravessando a espessura do concreto.

h) Os tubos separadores, preferencialmente de plástico PVC, garantirão a espessura da parede sob o efeito da

compressão e os tensores, preferencialmente metálicos, terão a mesma finalidade na hipótese de esforços de
tração.

i) Como regra geral, os tubos separadores serão dispostos em alinhamentos verticais e horizontais, sendo de

5mm 0 erro admissível em sua localização. Sempre que possível estarão situados em juntas rebaixadas (2 cm
no mínimo), o que contribuirá para disfarçar a sua existência na superfície do concreto aparente.

j) Na hipótese de composições plásticas, a matriz negativa das esculturas será executada em gesso, em
poliestireno expandido ou ainda em fibra de vidro, procedendo-se em seguida a sua incorporação à forma.

k) As formas metálicas deverão apresentar-se isentas de oxidação, caso haja opção pelo seu emprego em
substituição às de madeira.

6-Armaduras

a) O recobrimento das armaduras será igual a 25mm, no caso de exposição ao ar livre e a 20ram, no caso
contrário.

b) Para garantir os recobrimentos recomendados nos itens anteriores, serão empregados afastadores de
armadura do tipo "clips" plásticos, cujo contato com as formas se reduz a um ponto.

c) O emprego de "clips" plásticos será objeto de exame prévio, caso o concreto venha a ser submetido a
tratamento de vapor, pois a elevada temperatura poderá acarretar a sua fiisão.

d) Como os sinais de óxidp de ferro nas superfícies de concreto aparente são de difícil remoção, as armaduras
serão recobertas com aguada de cimento ou protegidas com filme de polietileno, o que as protegerá da ação
atmosférica no período entre a sua colocação na fôrma e o lançamento do concreto.

e) No desenho das armaduras serão previstos "canais" que possibilitem a imersão do vibrador.

f) Os furos abertos para a colagem das ferragens nas paredes deverão ser rigorosamente limpos e isentos de

poeira.

g) O produto especificado para a colagem dos ferros nas paredes estruturais é o SIKADUR, da SIKA, ou
similar, sendo que de acordo com os critérios de construção deverá ser escolhido entre o mais fluido ou mais

pastoso.
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7-FUNDAÇÕES

7.1-Condicões Gerais

Para efeito destas especificações, entende-se por fundações os seguintes elementos: Blocos, Baldrames e
Estacas.

Correrá por conta da CONTRATADA.a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

7.2-Alicerces Secundários - Baldrames

a) Competirá à CONTRATADA executar os alicerces ou bases de todos os elementos complementares do
prédio, tais como: paredes, divisórias, base para equipamentos, etc., indicados no projeto arquitetônico ou
de instalações,

b) Os desenhos de detalhes de execução dos elementos acima referidos, quando não fornecidos pela
FISCALIZAÇÃO, serão elaborados pela CONTRATADA e autenticados pela FISCALIZAÇÃO.

no

7.3.1-Estacas Escavadas

a) Tratam-se de fundações profundas que serão necessárias à perfeita estabilidade dos elementos estruturais
conforme projeto de fiindações, satisfazendo à NBR 6122 e às seguintes condições gerais;

a.l) A escavação será a trádo manual ou mecânico com diâmetro previsto para as estacas no
projeto específico;
a. 1 .a) Estacas com diâmetro de 25cm.

a.2) Na execução das estacas o operador deve cingir-se rigorosamente no mínimo à profundidade
prevista no projeto;

a.3) Observar o rigoroso prumo do fuste;
a.4) Fazer o lançamento evitando a desagregação do cimento.

a.5) Usar espaçadores na armadura, a fim de evitar que a mesma seja concretada fora de posição,

a,6) Deverá ser procedida á liiripeza completa dp fimdo da perfuração, com remoção dó material
desagregado durante a escavação. A Fiscalização fará a conferência da profundidade prescrita, e
somente após esses procedimentos é que se concretará o furo, com a prévia aprovação da
Fiscalização,

a. 7) Concreto Estrutural Dosado em Central

Descrição do Concreto:

FCK = 20MPa

EC28 = 25GPa

A/C = 0,60
Abatimento = 10 ± 2

Brita 1

Areia Natural

a. 8) Armaduras das estacas
CA50 —0 6.3mm

CA50 —0 8mm

Para as armaduras observar descrições contidas nó item 6.
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7
7.3.2-Estacas Pré-moldadas

a) Tratam-se de fundações profundas que serão necessárias à perfeita estabilidade dos elementos estruturais
conforme projeto de fundações, satisfazendo à NBR 6122 e às seguintes condições gerais:

a. 1) A cravação será mecânica com diâmetro nas estacas previsto em projeto específico;
a.l.a) Estacas com diâmetro, de 18cm.

a.2) Na execução das estacas o operador deve cingir-se rigorosamente no mínimo à profundidade
prevista no projeto;
a.3) Observar o rigoroso prumo do fliste;
a.4) Cravar as estacas até atingir a nega. A fiscalização fará a conferência da profundidade a ser
atingida.

7.3.3-Sapatas

a) Tratam-se de fundações rasas que serão necessárias à perfeita estabilidade dos elementos estruturais
conforme projeto de fundações, satisfazendo à NBR 6122 e às seguintes condições gerais:

a.I) A escavação será a trado manual ou mecânico com profundidade prevista para as sapatas no
projeto específico; .
a.l.a) Assentar sapatas em solo com resistência maior que 1.7Kgf7cm^

a.2) Na execução das sapatas o operador deve cingir-se rigorosamente à profundidade prevista no
projeto;

a.3) Fazer o lançamento evitando a desagregação do cimento.

a.4) Usar espaçadores na armadura, a fim de evitar que a mesma seja concretada fora de posição.
a.5) Deverá ser procedida a limpeza completa do fundo da perfuração, com remoção dp material
desagregado durante a escavação; A Fiscalização fará a conferência da profundidade prescrita, e
somente após esses procedimentos é que se concretará o furo, com a prévia aprovação da
Fiscalização.
a.6) Concreto Estrutural Dosado em Central

Descrição do Concreto:

FCK = 25MPa

EC28 = 28GPa

A/C = 0,60
Abatimento = 10 ± 2

Brita 1

Areia Natural

a.7) Armaduras das estacas
CA 60 - 0 5mm

CA 50 — 0 6.3mm

CA 50-0 8mm

CA50 —0 lOmm

CA5O-0 12.5mm

Para as armaduras observar descrições contidas no item 6.

7.4-Blocos e Baldrames

Após a abertura de valas para blocos e baldrames, o fundo deve ser apiloado para proporcionar a
homogeneização do solo de base e para não o deixar solto, com o objetivo de não haver em nenhuma hipótese
a mistura de solo solto com o concreto da viga ou bloco.
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Aplicar-se-á ao solo base, lastro de brita com 5,0cm de espessura, o qual também deve ser apiloado, a fim
de reforçar a condição acima descrita.

7.4.1-FSrmas

Para as fôrmas são válidas as condições descritas no item 5.

7.4.2-Concreto

a) Concreto Estrutural Dosado em Central.

Descrição do Concreto:
FCK = 25MPa

EC28 = 28GPa

A/C = 0,6
Abatimento = 10 ± 2

Brita 1

Areia Natural

b) Para transporte, lançamento, adensamento e cura do concreto ver condições descritas no item 4.

7.4.3-Armaduras

Armaduras de Blocos e Baldrames

CA 60 - 0 5mm

CA 50-0 6.3mm

CA 50-0 8mm

CA50-0 lOmm

CA 50 — 012.5mm

CA 50-0 16mm

Para as armaduras observar as descrições contidas no item 6.

jf

8-SUPERESTRUTURA

8.1-Vigas

Em concreto armado convencional conforme detalhado em projeto executivo.

8.2-Pilares

Em concreto armado convencional conforme detalhado em projeto executivo.

8.3-Lajes

Lajes maciças em concreto armado convencional com espessura conforme detalhado em projeto
executivo.

Lajes pré-fabricadas conforme projeto específico fornecido pelo fabricante de laje.

8.4-Fôrmas

Para as fôrmas são válidas as condições descritas no item 5.



J.BORDINI & CIA LTDA (Ingaplan Pròjetós Estruturais)
Eng” Civil José lides Bdrdini

Av.Mauá N“ 2109-sala 11-Edif. Alfa- CEP 87.050-020 - Maringá - Paraná

TELEFAX (044)3226-5456 £_MaU: ingaplan@wnet.coin.br

8.5-Goncreto

^6^
Concreto Estrutural Dosado em Central.

Descrição do Concreto:
FCK = 25MPa

EC28 = 28GPa

A/C = 0,60
Abatimento = 10 ± 2

Brita 1

Areia Natural

Para transporte, lançamento, adensamento e cura do concreto ver as condições descritas no item 4.,

8.6^Arniaduras

Armaduras de vigas, pilares e lajes'
CA60 — 0 5mm

CA 50-0 6.3nim

CA5O-0 8mm

CA5O-0 lOmm

CA 50-0 12.5mm

CA 50-0 16mm

Para as armaduras observar as descrições contidas no item 6.

Maringá (PR.), 12 de março 2014.

Eng** José lides Bordini .
J. BORDINI & CIA. LTDA.

CREA 13.410-D PR.



Depártamento de Licitações e Compras

T62

PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2583/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Construção da Unidade Básica de Saúde POÇO FRIO em Piên Paraná, com área totai da
edificação de 378,66 m^ e pátio de estacionamento.

2) MODALIDADE: Concorrência.

3) VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.829.038,09 (um milhão, oitocentos e vinte e nove mil 6: trinta e

oito reais, e nove centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE
11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.51.00.00 CONTA 04100

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: ^
Saldo Atualizado em 0>/ Ob 1201-4 às ^ ' hrs R$
( ) Há disponibilidade,
('íá^Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deysrá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

(<5 Necessita suplementação.

José Luiz,^Barros
C^^R 049922/0-8
ífcj/a 35076-1

9^/03

Contador

8) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
(X Não há previsão recursos financeiros.

()^ Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi, feita pelo órgão sólicitante, de

acordo com as informações constantes no pr^esso e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. (S2

/

Silvara Teixeira Jung

Secretária Munidpal de Administração e Finanças

Q^, n3 /

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana
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CONCORRÊNCIA N» 003/2024
Protocolo no 2583/2024

|l-PREÂMBULO

1.1. A Prefeitura Municipal de Plên, Estado do Paraná, torna público a presente licitação na modalidade
CONCORRÊNCIA, do tipo Menor Preço Global, a reâlizar-se às 09h30min do dia 25 de março dé
2024, na sede desta Prefeitura, situada à Rua Amazonas, 373 - Centro- Piên/PR, visando a

Contratação de empresa especializada pára Construção da Unidade Básica de Saúde ná

comunidade de POÇO FRXO em Piên Paraná, com área total da edificação de 378,66 m^ com

pátio de estacionamento.

1.2. A presente licitação será regida pela Lei n®. 14.133, de 1° de Abril de 2021,, Lei Complementar

123/2006, bem como pelas condições contidas neste instrumento convocatório e no processo

administrativo em epígrafe.

1.3. A licitação será conduzida pelo Agente de contratação nomeado no Decreto n° 024/2024 e sua

equipe.

1.4. TIPO DE LICITAÇÃO: O tipo de licitação será p de MENOR PREÇO ^ GLOBAL, ou seja: será
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital e

ofertar o menor preço global.

1.5. O contrato originado da presente licitação será efetuado através de execução indireta

por meio de empreitada por preço global.

1.6. Os envelopes contendo os "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" deverão ser
entregues simultaneamente diretamente ao agente de contratações situado na sede da Prefeitura, até
as 09h30min da data fixada no item 1.1 deste Preâmbulo, para a abertura da sessão.

|2-DO PREÇO

2.1. O’valor global máximo admitido será de R$ 1.829.038,09 (um milhão, oitocentos e vinte e nove
mil e trinta e oito reais, e nove centavos).

|3 - DO EDITAL E PROJETO BÁSICO

3.1. O Projeto Básico constitui anexo do presente edital podendo ser examinado e obtido
no site da prefeitura municipal na "ABA" licitações no seguinte link
httDS!//www.Dien.Dr.QQV^br/ .

3.2. No Projeto Básico está contida a Planilha Orçamentária pelâ qual as proponentes deverão embasar-
se para elaboração de suas respectivas Propostas de Preço, sendo que qualquer subitem cotado em sua
proposta que esteja acima do. valor previsto na planilha será imediatamente desclassificado.

3.3. Qualquer alteração do Edital será divulgada no endereço eíetrôniço indicado no item 3.1.

|4 - ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

4.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o presente
edital e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, o prazo de até 03 (Três) dias úteis anteriores à data fixada pára recebimento das
propostas.

1
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4.1.1. O pedido de esclarecimento sobre o instrumento convocatório pode ser formalizado por
meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado
junto ao Agente.de contratações e sua equipe, situada na Rua Amazonas no 373 - Centro - Piên/PR,
durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00
horas, ou através do e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br, devendo constar
assunto: Esclarecimento ao edital de Concorrência no 003/2024".

4.1.2. As dúvidas esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente infor-

no

mal.

4.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, ,a contar do recebi
mento da solicitação por parte do agente de contratação, passando a Integrar os autos do processo
sendo publicado no site oficial.

|5 - DO DIREITO PE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade /
na aplicação da Lei 14.133/21, devendo protocolar o pedido em até 03 (Três) dias úteis antés da data
fixada para a abertura dos envelopes.

5.1.1. A apresentação de impugnação ao ato convocatório deverá ser formalizada por meio
de requerimento protocolado junto ao agente de contratação e sua equipe, situada na Rua
Amazonas 373, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e
das 13:00 às 17:00 horas ou por e-maii.

5.I.I.I. A impugnação apresentada por meio eletrônico deverá ser formalizada através, do
e-mail: lLCitacoes.adrninistracao@Dien.Dr.Qov.br. devendo constar no assunto: "Impug
nação ao edital de Concorrência no 0Q3/2Q24".

5.I.I.2. Para efeito de recebimento, a impugnação apresentada através de e-malI deverá

conter todos os documentos referentes à impugnação devidamente anexados e autenticados
por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável(is).

5.2. O Agente de contratação julgará e responderá a impugnação em até 03 (três) dias úteis, limitado
a um dia antes da data da sessão.

5.3. A impugnação feita tempestjvamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo.

|6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas devidamente habilitadas a executar o objeto
desta Concorrência, na forma estabelecida na Lei 14.133/21 e Lei 123/2006.

6.2. A proponente deverá entregar os envelopes de Habilitação e Proposta de Preços diretamente
agente de contratações, situado na Sede da Prefeitura, até as .09h29min no endereço e data citados no
item 1.1 do Preâmbulo deste edital.

6.3. Só poderão participar desta licitação as empresas cujo objeto social ou ramo de atuação sejam
pertinentes ao objeto deste edital e desde que atendam a todos os requisitos estabelecidos nesta
Concorrência, seus anexos e legislação em vigor.

6.4. Não poderão pártlclpar desta licitação as empresas interessadas que se encontrem sob falência,
concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação.

6.5, Não será admitida a subcontratação total dos serviços licitados. Soménte será admitida

subcontrataçâo parcial mediante prévia e expressa autorização da Administração Pública.
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6.6. Está impedido de participar da licitação:

6.6.1. O autor do projeto básico ou executivo da obra, referente à licitação em apreço, pessoa

física ou jurídica;

6.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pelá elaboração do projeto básico
ou executivo da(s) obra(s) ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a vpto ou contrpjador,

responsável técnico ou subcontratado;

6.6.3. Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico pu legal que seja semdor
público, funclohárip, empregado ou ocupante de cargo comissionado na Administração. Pública
Direta ou Indireta do Município de Piên;

6.6.4. Gorlsórcio ou coligação de empresas;

6.6.5. Empresa expressamente declarada inídônea ou suspensa do direito de licitar por
qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal
ou dos Municípios:

|7 - CREDENCIAMENTO

7.1. As licitantes que desejarerh se fazer representar durante as,sessões da presente licitação deVerão

apresentar credenciamento junto ao agente de contratação e sua equjpe, por representante

devidamente munido de documento que o habilite a participar deste prpcedimento licitatório, podendo
responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, ídentificar-se
exibindo a Carteira de identidade ou outro documento de identificação com foto.

7.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de rnandato ou instrumento

particular com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame,

em nome da proponente. Em sendo sócio proprietário, dirigente ou assernelhado da empresa

proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto, Firma Individual, Contrato
Social ou documento equivalente no qual esteiam expressos seus poderes para exercerem direitos e
assumir obrioacões.

7.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir
acompanhada do contrato social, estatuto, requerimento do empresário ou outro instrumento
constitutivo da proponente, em que seja expressa a capacidade/competência do outorgante para
constituir mandatário.

7.3. As empresas proponentes enquadráveis na definição de microempresa ou empresa de pequeno
porte estabelecida pelo art. 3° da Lei Complementar 123/2006 que desejarem fazer uso dos benefícios
conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentar juntamehte com os documentos de
habilitação, declaração de enquadramento na condição de microempresa ou empresa dê pequeno
porte, em conformidade com o ^'MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA

CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE" constante no ANEXO VI

deste Edital.

|8. PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

8.1. A Proposta de Preço e os documentos de Habilitação deverão ser entregues em 01 (uma) Via/ err]
envelopes fechados, colados e/ou lacrados, datadas e assinadas na última folha, bem como rubricadas
em todas as demais pelo representante legal da proponente. A proposta deve ser redigida em Língua
Portuguesa, escrita com clareza em papel da licitante, timbrado ou equivalente.
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8.2. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE
HABIUTAÇAO (Envelope no 02) deverão ser apresentados fechados e índevassávels, contendo,
parte externa, as seguintes informações:

em sua

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)
CONCORRÊNCIA N» 003/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

(RAZAO SOQAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)
CONCORRÊNCIA N» 003/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE NO 02 - HABILITACÃÓ

|9. PROPOSTA DE PREÇOS

9.i, Os documentos constantes no Envelope n° 01 - Proposta de Preços deverão ser apresentados de
forma impressa, em 01_fumal via, redigidos com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise,
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e conter o seguinte:

a. Cotação de preços expresso em R$ (reais), tanto em algarismos como por extenso,
prevaiecendo este valor sobre aquele em caso de divergência,

b. Proposta com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a còntar da data
prevista para abertura dos envelopes mencionada no Preâmbulo desde Edital. Decorrido

esse prazo, sem que haja convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos
compromissos assumidos,

c. A Proposta de Preço deverá estar rubricada em todas as suas folhas e assinada na última,
por aquele com poderes específicos para tanto.

9.2. A proposta de preço deverá vir acompanhada de:

a. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, apresentando os valores detalhados, conforme "Planilha

Orçamentária para "CòhaíB^ólda UBS na comunidade de Pòco Frio" constante no Projeto
Básico;

’ b. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, conforme "CRONÒGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
PROPOSTO" constante no Projeto Básico;

9,3, A licitante somente poderá retirar sua proposta, antes da abertura dos respectivos envelopes,
mediante requerimento escrito ao agente de contratação, desde que caracterizado motivo justo
decorrente de fato superveniente ê aceito.

9.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outra
justificativa.

9.5. Deverão estar inclusos nos valores unitários todos os custos da execucão do obieto. como

materiais, equipamentos, frete e/ou transporte, instalações, mãò-de-obra. bem como os encaroos

trabalhistas e sociais, tributos ou outros valores de natureza direta ou indireta, necessários à plena
execucão do obieto da licitacão. não sendo admitidos acréscimos, encaroos ou quaisquer outras
despesas.
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9.6. No caso de o prazo de validade da proposta ser omitido nesta, o agente entenderá como sendo
igual ao mínimo exigido neste edital.

9.7. Para elaboração da proposta de preços, a empresa proponente deverá observar rigorosamente as
especificações dos materiais, serviços e detalhes diversos.

9.8. A proposta deverá conter obrigatoriamente, percentual de desconto diferente de zero para todos

os preços unitários constantes na PLANILHA ORI^MENTÁRIA, apresentada no Projeto Básico. Deverão
ser aplicados percentuais de desconto com apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso o
percentual de desconto aplicado contenha mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, os valores
serão arredondados.

9.9. Caso a proposta vencedora seja de microempresa ou empresa de pequeno porte, resultante de
novo valor em decorrência do empate ficto, após o encerramento da "Sessão Pública", esta deverá
encaminhar, em até 01 (um) dia útil, a(s) Propósta(s) de Preços com os respectivos valores dos itens
readequados proporcionalmente ao valor total ofertado, representado pelo valor vencedor, caso não
possa ser feita readequação na própria sessão de licitação.

9.10. Na recomposição final, os preços dos itehs que compõem o anexo não poderão ultrapassar os valores
máximos que estão ifxados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores unitários con
signados na proposta inicial.

9.10. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto lici
tado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro òu má inter
pretação de parte da licitante. O valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo obser
var com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, especifi
cações incompletas, equívocos de marcas ou valores cotados erroneamente, estando sujeito à des
classificação da proposta.

|lO. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

10.1. Para habilitár-se,no presente processo de licitação, a proponente terá de apresentar os seguintes
documentos (Envelope 01):

1011;

a. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado nã Junta Comercial
em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações,
de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no
caso de sociedade empresarial, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, em vigor;

a.l. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;

b. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda,

(CNPJ-MF), a qual poderá ter sua veracidade, confirmada pelo agente de contratações,
através de busca na Internet;

REGüLARIDÃDEtFÍSíEAI!
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Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade,
compatível com o objeto da presente licitação;

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais Instituídos por

a.

b.

lei;

Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente
a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive
contribuições sociais previstas nas alíneas ’a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa emitida pelo site do Tribunal Superior do Trabalho.

Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais;

Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais da sede da empresa;

9.I.2.I. As microempresas ou empresas de pequeno porte, enquadradas nos termos
definidos na Lei Complementar Federal n°123/06, que queiram usufruir dos benefícios
previstos no art. 43 deverão apresentar, juntamente com a documentação fiscal sem
regularidade:

c.

as

d.

e.

f.

a. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no
sitio da Secretaria da Receita Federal;

b. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda Registro do estatuto
ou ato constitutivo na Junta, Comerciai comprovando ter receita bruta dentro dos limites

estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3°, da Lei Complementar n°123/Q6.

Observação: A participação nas condições previstas nesta alínea implica no reconhecimento de não se
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do artigo 3°, da Lei Complementar
noi23/06.

10.1.2.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo,
porém, apresentar toda a documentação exigida no item 9.1.2, mesmo que apresente
alguma restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, para providenciar regularização, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1®
e 2° da Lei Complementar n^. 123/06.

10.1.2.3. As empresas de pequeno porte e microempresas, por ocasião da Lei Comple
mentar 123/06, deverão apresentar toda a documentação acima requisitada para efeito da
comprovação da regularidade fiscal ainda que com alguma restrição. Destãca-se oue
não serão aceitos, em hipótese alauma. documentos com prazo de validade ven

cido.

10,1.2.4. A não regularização da documentação, np prazo fixado, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133/21.

10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO>^ FINANCEIRÃ

6



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

169
a. Certidão Negativa de recuperação Judicial, falência ou Concordata, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90

(noventa) dias antes da abertura do certame;

b. Balanço Patrimonial, devidamente acompanhados dás Notas Explicativas, e demonstrações
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices descritos a seguir,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado
por índices oficiais quando encerrada há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

Observação: O balanço das sociedades anônimas ou por açÕes deverá ser apresentado em publicação
Diário Oficial. O Balanço das demais empresas vir acompanhado dos termos de abertura e de

encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por profissional responsável
(Contador).

no

bl. O Balanço Patrimonial solicitado na alínea "b" do subitem 9.1.3 deverá ser

acompanhado da demonstração dos cálculos dos índices elencados abaixo:

Ativo Circulante +

Realizável a I nnnn Prazn

índices de Liquidez Geral - ILG = ^ 140

Passivo Circulante +

Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

índices de Liquidez Corrente - ZLC =
Passivo Circulante

Ativo Total
índice de Solvência Geral - XSG - >0,50

Passivo Circulante +

Exigível a Longo Prazo

Observação: Os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seus prazos de validade.

5^;4ÍdÜALllTK:ACÃO;TÉCNl^

a) Certificado de Registro de Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade,

a.l) Empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritas
no CREA de origem, se vencedor, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto

ao CREA/PR, em conformidade com 0 que dispõe a Lei 5.194/66, em consonância com
a Resolução n^. 413, de 27/06/97 do CONFEA, somente quando da assinatura do
Contrato.
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b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um
profissional habilitado, para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital,
(Indicar 0 nome e número de inscrição junto ao CREA), cujo nome virá a constar da'
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART reiativo à obra em questão,

bil) A comprovação de vínculo do profissional que atuará como Responsável Técnico
se dará quando da assinatura do contrato, por meio idôneo (cópia da carteira de
trabalho ou da Ficha de Registro de Empregado da Empresa e caso o(s) profissional(is)
seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá(ão) fazer prova mediante apresentação
de atos constitutivos - estatuto, contrato social pu documento equivalente),

c) Certificado de Registro de Regularidade do Responsável técnico junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de vaiidade.

d)Atestado(s) ou Deciaração(ões), devidamente registrado(s) no CREA, expedido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução e conciusão bem
sucedida, emítídoís'^ em nome do Resoonsávei Técnico indicado consoante item 9.1.4

de execução de obra(s) de mesma natureza, em quantidades iguais ou superiores à ' ■
parcela de maior relevância do objeto da presente licitação,

e) Declaração de que, se vencedora: (Anexo X)

e.l. Manterá, durante toda a execução da obra, no mínimo, um Profissional indicando que
atuará como Responsávei Técnico;

e.2. Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada dá Carteira de
Trabaiho acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s)
profissional(s) indicado(s) como Responsável(is) Técnico(s), pertence(m) ao quadro
permanente da erhpresa. Caso o(s) profissionai(is) em questão seja(m) proprietário(s)
da empresa, deverá(ão) fazer prova mediante apresentação de atos constitutivos

(estatuto, contrato social ou documento equivalente);

e.3. Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro
Preposto, sujeitando-se, em caso de descumprimento, à aplicação da penaiidáde
prevista na cláusula Décima Sexta, parágrafo sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV);

e.4. Manterá o pessoai técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a
execução do objeto desta licitação;

e.5. Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços;

f) Atestado de Visita Técnica expedido pelo licitador comprovando que a proponente
efetuou vistoria no local onde serão executadas as obras e de que tem pleno
conhecimento do estado do mesmo,

f.l. A proponente, através de equipe técnica devidamente habilitada junto ao CREA, quando
da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a
informação necessária para o preparo de sua proposta.

f.2. A Visita Técnica ao iocal deverá ser agendada pelo telefone: (41) 3632-2247 e ocor
rerá até 01 (um) dia útil anterior a data fixada para abertura da sessão, entre as
09h00min e IShOOmin, sendo que tai comprovação se dará através de atestado emitido

pela Secretaria Municipai de Planejamento, Obras e urbanismo e deverá ser assinado

pelo Servidor Municipal responsável por acompanhar a visita e pelo responsável técnico
da licitante ou representante legai ou pessoa com procuração (devendo cópia desta ser
juntada no envelope de Habilitação).
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f.3. A declaração de Visita Técnica será emitida conforme modelo constante no Anexo IX.

f.4. No casò de não comparecjmento na Visita Técnica, o Interessado deverá apresentar a
Declaração de Pieno Conhecimento, conforme modelo do Anexo XI do edital,

g) Declaração de Equipe Técnica, conforme Anexo XIII, sob penas de Lei, de que dispõe,
em seu quadro permanente, no mínimo:

• Engenheiro Responsável Técnico;
• Encarregado

g.l) Os profissionais indicados deverão participar da obra ou serviço objeto da lici

tação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovado pelos fiscais de contrato.

g.2) A comprovação de disponibilidade dos profissionais deverá ser realizada dire

tamente ao fiscal das obras, quando do início dos. serviços.

Declaração de responsabilidade da empresa, conforme modelo constante' no ANEXO

IV do presente edital;

Declaração de enquadramento na condição de microêmpresa ou empresa de pequeno
porte, podendo, para tanto, utilizar-se do constante no ANEXO VI do presente edital;
caso a empresa se encaixe nesta condicão e queira usufruir dos benefícios da lei

123/2006:

Declaração de Não Impedimento que, para tanto, poderá ser utilizado o modelo

constante no ANEXO VII do presente edital;

OPCIONALMENTE a proponente poderá apresentar o termo de renúncia que,

para tanto, poderá ser utilizado o modelo constante no ANEXO V do presente
edital;

Observação: As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente
assinadas por seu representante legal ou preposto iegaimente reconhecido.

9.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo da sua validade è sua
apresentação poderá ser feita através de fotocópia autenticada em Cartório ou pelo agente de
contratação e sua equipe, com a apresentação do original, em sessão.

9.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não
ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

9.4. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira,
deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por
tradutor público juramentado.

9.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com
0 presente edital implicará na inabilitação da licitante, mesmo se tratando de micròempresa ou empresa

de pequeno porte, ressalvado os documentos relativos à regularidade fiscal contidos no Item 9.1.2,
devendo ser observado o contido no Item 9.1.2.3.

a.

b.

c.

d.
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10i6. A inabilítaçãò do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

10.7. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pela agente de contratações, substitui os
documentos referentes à Habilitação Jurídica e Fiscal, desde que na data de abertura da sessão estejam
em plena vigência, sendo que a licitante poderá adicionar ao envelope, em anexo ao referido Certificado,
os documentos que nele constem vencidos.

10.7.1, Qualquer empresa poderá solicitar o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, ante
cedente à data de abertura da licitação, desde que esta apresente na forma exigida por este
edital, todos os documentos necessários para sua habiiitação jurídica e fiscal.

10.8. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da RLIAL, obedecendo à seguinte regra;

10.8.1. Se a matriz for executar o contrato ou instrumento equivalente, toda a documentação
deverá ser relativa a ela;

10.8.2. Se a filial for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverá ser apresentado
documento da filial e da matriz.

10.8.3. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria
natureza, comprovadamente, forem ernitidos somente em nome da matriz.

|ll. CRITÉRIOS PARA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO

11.1. A empresa vencedora da licitação deverá, quando solicitado pelo agente de contratações sob
pena de desclassificação de sua Proposta de Preços, apresentar as DÍanilhas detalhando o orecó

unitário proposto, contendo a composição de custos (destacando os cüstos de material, mão de obra,
leis sociais, equipamentos e BDI - Benefícios e Despesas Indiretas), devendo apropriar os custos e as
distâncias reais de transporte independente daquelas indicadas no projeto básico da obra.

11.2. Para a Contratada que irá realizar a obra, a administração locai, instalação de canteiro,
acampamento, mobilização e desmobilização (de mão-de-obra e de équipamentos) devem compor a
planilha orçamentária da obra, ficando vedada sua Inclusão na composição do BDI,

11.3. Para a Contratada, no detalhamento da composição do seu BDI - Benefícios e Despesas Indiretas /
(despesas indiretas + lucro operacional -i- tributos) e os respectivos percentuais praticados, fica vedada
a inclusão de tributos de natureza direta e personalíssima que oneram pessoalmente o contrato, tais
como 0 IR (Imposto de Renda) e CSLL (Contribuição Sobre o Lucro Líquido)^ não podendo ser repassado
ao contratante, mesmo se atendida a faixa de admissibilidade de 20% a 30% (vinte a trinta por cento).

11.4. A proponente deverá observar a alíquota vigente no Município e o regime tributário a que está
enquadrado, bem como, caso solicitado, deverá comprovar sua situação através do Contrato Social ou
documento equivalente.

11'5. Çonslderar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para

assegurar a justa remuneração de todas as etapas de execucão do obleto contratado, da

utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. Desta forma, á não indicacão no

conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente

necessário para a execucão dos serviços, conforme oroietos sianiifica tacitamente aue seu
- custo está dlluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes

julgados necessários e suficientes, e não ensejarão oualauer alteração contratual sob esta

alegação, ressalvados os casosí excepcionais previstos em lei.

11.6. Para a elaboração da Proposta de Preço, as licitantes deverão observar, entre outros critérios,
que os materiais a serem empregados na execução da obra serão fornecidos pela empresa contratada
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•v e todos os custos de aquisição, transporte, armazenamento e utilização deverão estar inclusos nos

preços unitários propostos para os diferentes serviços. Os materiais deverão ser da melhor qualidade,

obedecer às especificações e Serem aprovados pela fiscalização do Departamento competente.

11.7. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente:

a) Examinou criteriosamente os documentos deste Edital, que os comparou entre si e obteve
informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresèntá-la;

b) Sendo vencedora da licitação assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa
execução dos serviços,

c) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta
totalmente satisfatória.

|l2. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1. Os envelopes N° 1 e 2 deverão ser entregues simultaneamente ao agente de contratação até o
horário definido para abertura do certame.

12.2. Vencido o horário para recebimento dos envelopes, nenhuma outra proposta será recebida, sob
nenhuma justificativa.

12.3. Não serão aceitas propostas abertas, via FAX e/ou E-MAIL.

12.4. Não será concedido prazo para apresentação ou complementação da documentação exigida e
não inserida nos envelopes 01 e 02. . - ’

12.5. No local, data e horário apontados no Preâmbulo deste Edital, o agente de contratação e sua
equipe, recebendo de cada um dos representantes a carta de credenciamento, procedendo em seguida
à abertura dos envelopes com o título "proposta", submetendo a documentação neles contida ao exame
e rubrica dos representantes das empresas participantes, presentes ao ato.

12.5.1. Para ter o direito de participar ativamente das sessões, a ernpresa deverá,
obrigatoriamente, nomear um representante que deverá ser .credenciado.

12.6. Das reuniões de abertura dos envelopes, serão lavradas atas circunstanciadas, que serão
assinadas pelo agente de contratação, sua equipe e os representantes legais das empresas
participantes.

12.7. Declarada aberta a sessão, não mais serão admitidos novos participantes.

|l3. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1.0 agente de contratação, de posse dos envelopes contendo os documentos para habilitação e as
propostas de preços, em sessão pública processará o julgamento, obedecendo à seguinte sequência:

a. Abertura e análise dos ENVELOPES N° 01 PROPOSTA, sendo os documentos . neles
contidos submetidos ao exame e rubrica dos representantes dás empresas licitantes
presentes;

b. Julgamento dos ENVELOPES N° 02 - HABIUTAÇÃÒ sendo os documentos neles contidos

submetidos ao exame e rubrica dos representantes das empresas licitantes presentes;
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c. Anunciar aos presente o vencedor do certame, que será a melhor proposta com os
documentos corretos;

d. manifestação do recurso em ata, se for o caso.

g. Ocorrendo adiamento da abertura dos envelopes, os rtiesmos serão rubricados pelo
presentes, os quais ficarão mantidos fechados, sob a guarda do agente de contratação,
até que sejam solucionados os problemas que motivaram o interregno.

13.2. No julgamento das propostas será observado o percentual de desconto proposto para os preços
unitários constantes na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA do Projeto Básico, apresentado para a
execução dos serviços ou para a venda dos equipamentos/materiais de consumo, sendo esta licitação
do tipo "MENOR PREÇO - GLOBAL", bem como serão observados os terrhós da Lei Complementar
no. 123/2006.

13.2.1. Havendo erros, aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos
serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer, prevalecendo sempre o valor
unitário grafado, reservando-se à ao agente de contratação o direito de levar em consideração
0 valor corrigido para efeito de julgamento.

13,3. Na forma da Lei Complementar 123/2006, será dada preferência de contratação para
rnicroempresas e empresas de pequeno porte nos casos de empate nas ofertas.

13.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
rnicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores^ à proposta mais bem classificada, desde que esta tenha sido apresentada por
licitante hão enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.4. Para efeito do disposto no Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate,
proceder-se-á da seguinte forma:

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
em ato público, no dia e hora indicados na "CONVOCAÇÃO" a ser expedida, a proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
da alínea "a" supra, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese
do § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, na ordem classificatórlà, para o
exercício do mesmo direito;

c. No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados por nricroempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § i° do Artigo
44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio em ato público entre as mesmas,
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

Não ocorrendo apresentação de proposta inferior à vencedora pela microempresa ou
empresa de pequeno porte melhor classificada, serão convocadas as demais

rnicroempresas ou empresas de pequeno porte que por ventura se enquadrem, no intervalo
estabelecido no § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, na ordem dassificatória,
para o exercício do mesmo direito.

13.5. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no intervalo estabelecido
nO'§ 1° do Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006 apresentar proposta inferior à vencedora, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

as

a.

b.

d.
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13.6. O disposto no Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.7. Serão desclassificadas as propostas que:

Não atenderem a qualquer disposição deste Edital e seus Anexos, bem como aos itens

que compõem a proposta, conforme dispõe o Projeto Básico;

Conterem valor unitário ide um ou mais itens") superior àquele estabelecido na Planilha
Orçamentária (Projeto Básico), ainda que o valor total esteja compatível com a mesma.

Resultarem em valor total superior ao limite estabelecido ao correspondente conforme

Planilha Orçamentária;

Nãò demonstrem os valores unitários de cada item integrante da correspondente

planilha.

Demonstrem-se manifestante inexequíveis.

13.8. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, o agente de contratações realizará sorteio entre
as mesmas, para definição da empresa vencedora.

13.9. Se todas ãs licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Adminis
tração poderá fixar prazo para nova sessão.

a)

b)

c)

d)

e)

|l4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

14.1. A presente licitação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO - GLOBAL.

14.2. As proponentes que não atenderem todas as exigências desta CONCORRÊNCIA e seus anexos
serão desclassificadas.

14.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem dos licitantes que não esteja especificada na
proposta de preço, nem de preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

14.4. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, à classificação se fará,
obrigatoriamente, por sorteio, na sessão.

14.5.0 Agente, em seu exclusivo juízo, poderá suspender a audiência para melhor exame e avaliação
das propostas apresentadas, designando, desde logo, nova data para prosseguimento ê divulgação do
julgamento, independentemente de publicação. Õ não comparecimento de qualquer licitante ao
prosseguimento da audiência não Impedirá que a mesma se realize, não cabendo, nesta

hipótese, qualquer protesto ou reclamação posterior.

14.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante que ofertar o MENOR

PREÇO GLOBAL será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

14.7. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as.ocorrências relevantes e
que, ao final, será assinada pelos presentes.

14.8. Após a emissão do. erlatório de julgamento e decorrido o prazo recursal previsto em lei, o agente
submeterá o processo licitatório ao Secretário Municipal da pasta e a Procuradoria Gerai do Município,
para parecer jurídico, e, após, ao Prefeito Municipal para fins de adjudicação e homologação, revogação
ou anulação desta licitação.

14.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, com preços

• I.
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manifestamente inexequíveís.

14.10. Será declarada vèncedora a proponente que, após atender todas as exigências previstas neste
edital, apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.

|l5. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. É facultado a qualquer licitantè forrriular observações no transcurso das sessões da licitação,
devendo constar em Ata dos trabalhos todas as observações pertinentes.

15.2. casò houver apresentação de recurso o procedimento será o do ART 165 da lei 14.133/21.

15.3. Se houver interposição de recurso, todos os licitantes serão comunicados.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site da prefeitura
municipal.

15.5. Os recursos terão efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos
,.atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do: prazo.estabelecido para tanto, o agente
de contratações examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente
informados, à autoridade competente para decisão.

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão considerados.

|l6. CONDIÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Findo 0 processo lidtatório e para a execução do objeto a este destinado, será firmado contrato
entre o Mümcípio de Piên e a iícitante vencedora de acordo com a minuta de Contrato, ANEXO do Edital,
do qual farão parte integrante, como se neie estivessem integral e expressamente reproduzidas, o
presente Edital e seus anexos, o Projeto Básico e a proposta da empresa vencedora.

16.2. O objeto desta licitação deverá ser rigorosamente executado pela proponente conforme
determinações do Município de Piên, conforme memoriai descritivo e dentro das cláusulas estabelecidas
no respectivo contrato.

16.3. Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da reguiar
convocação para a assinatura do contrato, ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital.

16.4. Durante toda a sua vigência, o Contrato deverá ser executado rigorosamente de
acordo com o pactuado entre as partes no ato de sua assinatura, não sendo permitido iniciar
mudanças neste, fora daquelas em que a Legislação vigente permitir e após assinatura de
Aditivo de Contrato.

16.5. Até a assinatura ,do Cohtrafo, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o
Município de Piên tiver conhecimento de fato desabonador à sua habiiitação, conhecido após
julgamento.

16.5.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no
item anterior, ó Município de Piên poderá convocar as iicitantes remanescentes por ordem de
classificação.
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16.6.0 Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido á qualquer tempo,
independentemente de notificações ou Interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos na lei 14.133/21.

16.7. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar garantia de execução.

16.8. A licitante vencedora que não cumprir as obrigações pactuadas sofrerá aplicação das penalidades
previstas na Lei n^. 14.133/21 e no contrato a ser firmado entre às partes.

16.9. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar na Coordenação de
Contratos da Prefeitura todas as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas na habilitação

atualizadas e em plena vigência. O não cumprimento Implicará na imediata inabilitaçâo da empresa bem
como na análise da ciassificação/habilitação dos remanescentes, se houver, na respectiva ordem.

16.9.1. A convocação referida pode ser forrhalizada por qualquer meio de comunicação que
comprove a data do correspondente recebimento.

|l7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O objeto contratado deverá ser desenvolvido e entregue ern consonância com a minuta de
contrato e projeto básico presente neste Edital.

17.2. Fica estabelecido o prazo de, no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da ordem de
serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada será de 240 (duzentos e quarenta)
dias contar da assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a
contar de sua assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por
parte da Contratante, respeitada a legislação em vigor.

17.3, Os prazos de vigência e de execução do contrato poderão ser prorrogados de acordo com a Lei
no. 14.133/21, caso haja necessidade e conveniência do Município.

|l8. GARANTIA DE EXECUÇÃO

18,1. A empresa deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a título de garantia de execução
dos serviços, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor do pactuado éntrè ás pârtes,
pelo que garantirá a fiei observância dos termos do contrato.

I

18.2. Ficará a critério de empresa escolher uma das seguintes modalidades de Garantia:

a) Caução em dinheiro
b) Títulos da Dívida Ativa;
c) Fiança bancária;
d) Seguro Garantia.

18.2.1. Caso a empresa optar pela Garantia na modalidade "'Caução ém dinheiro" esta deverá
ser depositada com àntecedência> através do Banco do Brasil, Agência 0674-2, Conta
Corrente 140008-8. APÓS O DEPÓSITO, A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR, JUNTO AO
SETOR FINANCEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, O

COMPROVANTE DE DEPÓSITO, SENDO QUE ESTE SETOR EMITIRÁ À EMPRESA

DECLARAÇÃO COMPROVANDO A GARANTIA.

18.3, A validade da garantia deverá têr condições legais necessárias durante toda a vigência do
Contrato,
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|19. PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO

19.1. A CONTRATADA deverá assumir integral e exciusivamente todas as responsabilidades no que se
refere às obrigações fiscaiS; comerciais, trabalhistas e prevídenclárias, bem como às que dizem respeito

• às norrfias de segurança do trabalho, previstas na legislação específica, bem como os demais encargos
que porventura veiiharn a incidir sobre o objeto do contrato;

19.2. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o.uso de equipameritos de segurança
obrigatórios, de acordo com as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o "MANUAL

DE EPIs" do Ministério do Trabalho e sindicatos deste segmento.

■ ■19.3. Durante a execução dos Trabalhos, A CONTRATADA deverá apresentar, à Fiscalização do
Departamento competente da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo os seguintes
documentos:

a). Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento
competente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência, cópia da CAT
- Comunicação de Acidente do Trabalho, providências tomadas, relatório do acidente
efetuado pelo SESMET, investigação do ácidentè pela CIPA;

b) No caso de acidente grave ou fatal, a CONTRATADA deverá Informar imediatamente a

ocorrência ,à fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo.

|20. DAS NORMAS AMBIENTAIS A SEREM SEGUIDAS

• 20.1. A empresa Contratada deverá cumprir com todas as exigências ambientais, no que se refere às
Legislações á Nível Municipal, Estadual e Federal relacionadas ao Controle de Emissões Atmosféricas,
bem como às relacionadas com os aspectos do Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - RCC,
de acordo com as Legislações pertinentes.

|21. DAS SANÇÕES

' 21.1. A aplicação das sanções obedecerá às normas estabelecidas neste edital e seus anexos sempre
observado a lei 14.133/21.

21.2. A inexecuçãò total ou parcial das obrigações assumidas, bem corrio a execução irregular ou com
atraso injustificado, tem como consequência à aplicação combinada dãs penalidades de natureza
pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei.

' 21.3. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa e o devido
processo legal.

21.4. Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada da infração
e da penalidade correspondente para apresentar defesa, respeitando os critérios dà lei 14.133/21.

• 21.5i Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, mòtivadamente, sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade.

21.6. Da decisão caberá recurso respeitando sernpre os prazos da lei 14.133/21.

21.7. em anexo a este está a minuta do contrato, na qual constam as multas e penalidades a serem
aplicadas.
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22 - DA FISCALIZAÇAO

22.1. A fiscalização da obra, bem como a verificação do atendimento às especificações do projeto
básico, ficará a cargo do Engenheiro Willyan Viana Barboza — CREA 191665-D/PR lotado na

Secretaria Municipal ,de Planejamento, Obras e urbanismo, para fiscalização de execução de onde
contempla o acompanhamento da execução, fiscalização de todos os materiais e mão de obra

empregados na obra, atestar ás notas fiscais referentes a execução e responder por todos os assuntos
relacionados a execução.

22.2, A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente designados, em nada
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s) vencedora(s), no que
concerne a execução do objeto contratado,

22.3. O fiscal citado no subitem 22.1. responderá tecnicamente pelo Município e terá total direito e
responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar toda e
qualquer conduta e/ou parcela da obra em questão.

23-DO PAGAMENTO

23.1. A COirTRATADA, por ocasião do(s) faturamento(s) inerente(s) ao objeto contratado, deverá,
obrigatoriamente, comprovar o recolhimento dos encargos previdenciários da execução dos serviços,
de forma quê venha a ser elidida a responsabilidade solidária do CONTRATANTE.

23.2. Ò pagamento será realizado em até 30 dias da apresentação da Nota Fiscal atestada com o
recebimento definitivo da pasta> a ser emitida após a realização de cada medição da obra.

23.3. Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente executados os quais

ocorrerão a cada 30 (trinta) dias, sucessivamente após o início das obras.

23.4. Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar também as Provas de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, aos Tributos Estaduais e Municipais e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, podendo a contratante confirmar a veracidade das provas pela Internet.

23.5. No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA já estarão incluídos todos os impostos,
encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento
necessário para a execução dos serviços.

23.6. Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado;

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os
direitos sociais trabalhistas de seus empregados;
c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de quitação
das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de, Garantia por Tempo de Serviços - FGTTS;

d> Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que
desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período,
integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida
em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;
e) A declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e número
da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de cada um dos empregados envolvidos, bem
como o motivo o afastamento durante o mês.

24 - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

• 17 ■
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24.1. As despesas decorrentes da presente licitação decorrem das dotações orçamentárias:

Funcional

11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.51.00.00 CONTA 04100

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. Para emissão da Ordem de Serviço, a empresa Contratada compromete-se a apresentar, junto à
Secretaria Municipal de Planejaniento, Obras e Urbanismo, a respectiva ART (Anotação de
Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) relativa ao objeto licitado,
do Profissional Habilitado indicado como Responsável Técnico conforme alínea "b" do subitem 5.1.4 do
presente Edita!, acompanhada de Informações relativas ao número de inscrição junto ao CREA/CAU,
número da Cédula de Identidade (RG) e número do CPF/MF, bem como deverá ser apresentado prova
de registro e quitação junto ao CREA/CAU.

25.2. A empresa contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento,
Obras e Urbanismo, quando dã cònclusão das obras, a "Built", ou seja, um relatório com a
revisão final nos desenhos de projeto, incorporando todas as adaptações feitas no canteiro
de obras, para espelharem fielmente o que foi efetivamente construído e que venha a
refletir as condições finais da obra.

25.3. Ao término da execução dos serviços, o local dos mesmos deverá se apresentar limpo, sem
qualquer espécie de entulho, devendo os custos inerentes ser previstos e já inclusos nos preços
propostos.

25.3.1. Reserva-se ao Município, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a
execução dos serviços contratados, desde que haja conveniência para o Município, devidamente;
autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá direito a receber
os serviços efetivamente executados.

25.4. A proponente que vier a causar impedimento ao normal e legai andamento da presente
licitação, além das sanções legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos e
prejuízos causados à entidade licitante, derivado da não conclusão do processo lícitatórío, bem
como do objeto pretendido.

25.5. O Município poderá revogar a presente licitação, por interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar tal conduta, devendo

. anuiá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso.

25.5.1. Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casps tratados
no item anterior.

25.6. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou: supressões em conformidade com o estabelecido
■ na lei 14.133/21.

25.7. O Agente de contratações resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, mais
precisamente, na Lei n° 14.133/2021.

25.8. As normas disciplíhadoras desta Concorrência serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do

.. interesse público, da finalidade e da segurança do contrato.
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25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exduir-se-á o dia do ínícío e incluír-se-á o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

25.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

25.9.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local
estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação do agente de contratações em
sentido contrário.

25.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,
durante a realização da sessão pública da Concorrência.

25.11. As decisões do agente de contratações serão consideradas definitivas somente após
homologação pelo Prefeito Municipal.

25.12. A participação e a não impugnação deste instrumento pela licitante Implica aceitação de todos
os termos deste edital e seus anexos, bem como das normas legais que regem a matéria e, se
porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta
licitação.

25.13. Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

25.14. Todas as Declarações que formam os anexos desta licitação deverão ser assinadas por pessoa
com comprovados poderes para tanto.

25.15. Em caso de paralisação foréve^ dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e
Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição
de documentos oficiais, a hábilitacão da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que
não pode ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis
após encerramento da greve.

25.16. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a
licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a INABILITACÃO em razão de

descumprimento das exigências do Edital.

25.17. Demais esclarecimentos sobre esta Concorrência serão prestados pelo agente de contratações
e poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito, nos termos do seguindo os meios de
comunicação.

25.Í8. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos:
Anexo I ~ MemoriarTécnico Descritivo

Anexo II - Placa Indicativa da Obra

Anexo III - Carta Credencial

Anexo IV - Declaração de Responsabilidade
Anexo V - Termo de Renúncia

Anexo VI - Declaração de Enquadramento na condição de Mícroempresa ou Empresa de Pequeno
Porte

Anexo VII - Declaração de Não-Impedimento -
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços
Anexo IX - Atestado de Visita Técnica

Anexo X - Declaração de que manterá profissional que atuará como responsável técnico
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Anexo XI - Declaração de Pleno Conhecimento

Anexo XII - Declaração de disponibilidade de Equipe Técnica;
. Anexo XIII- Minuta do Contrato.

Piên/PR, 07 dé março de 2024.

I\^ara|Aparecida de Almeida Gros: ikopf
Setótária Municipal de Saúde

i
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CONCORRÊNCIA N» 003/2024
Protocolo no 2583/2024

ANEXO I - MEMORIAL TÉCNICO DESCRITIVO

PROJETO BÁSICO

Se encontra no Site e Pode também ser disponibilizado em mídia digital aos licitantes na

sede da Prefeitura Municipal de Píên, Departamento de Licitações e Compras - Rua

Amazonas, tjg 373 - Centro, Píên/PR.

Horários; de Segunda à Sexta-feira das 08:00 às 12:00 e das 13;00 às 17:00.
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CONCORRÊNCIA NO 003/2024

Protocolo 2583/2024

ANEXO II

PLACA INDICATIVA DA OBRA

a) A empresa contratada deverá providenciar, antes do início de cada obra, a
colocação de placa(s) indicativa{s), nas dimensões e quantidades abaixo

discriminadas, conforme modelo a ser apresentado pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e Urbanismo, e sem ônus algum para esta Secretaria.

- 01 (uma) placa, conforme dimensões e exigências da Prefeitura Municipal de
Piên, sendo que o texto será definido pela fiscalização da Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e Urbanismo, quando da emissão da Ordem de Serviço,

b) A empresa contratada deverá providenciar, ainda, durante a execução das: obras,
a colocação nos locais de trabalho de: placa (s) de sinalização, nas dimensões e

quantidades a serem determinadas pelo Contratante, conforme modelo

apresentado: fitas e outros sinalizadores pertinentes,

c) Caso a fiscalização venha a constatar o não cumprimento destes itens, a Secretaria

Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, se reserva o direito de aplicar
multas cabíveis em lei.

a ser

as
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CONCORRÊNCIA N» 003/2024
Protocolo no 2583/2Ò24

ANEXO iil

CARTA CREDENCIAL

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Piên.

Prezados Senhores,

O abaixo assiiiado, (inserir o nome completo). CPF ns (inserir o número do CPF), RG

Ns (inserir o número e óreão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente

(inserir nome da proponente), verh, pela presente, Informar a V. S®®- que o senhor (Inserir o

nome completòl. CPF n^ (Inserir o número do CPF). RG Ns (inserir o número e órgão emissor).

é a pessoa designada pela proponente para acompanhara sessão de abertura'e recebimento

da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e derriais

documentos, com poderes para renunciar prazos recursals a que se referir a licitação em

epígrafe.

LOGAL, DIA de MÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

v,.

Nome do representante legal da licitante

(Conter firma reconhecida)

OBSERVAÇÃO: A carta de credenciamento deverá ser apresentada no início da sessão, ao

agente de contratações e sua equipe, fora dos envelopes de habilitação e proposta, em

conformidade com os preceitos do edital. '
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Protocolo n° 2583/2024

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Piên.

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do

procedimento de licitação, sob a modalidade CONCORRÊNCIA Ne 003/2024, instaurado pela

Prefeitura do Município de Piên, que:

a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos

apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

b) Comprómetemo-nos a manter, durante todo o período de contratação, em cpmpatibiüdade

còní as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

c) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de

preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a execução do

objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do

contrato;

d) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n^. 8.078 - Código de Defesa do

Consumidor, bem.como ao edital e anexos, realizado pela Prefeitura de Piên.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

LOCAL, DIA de MÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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CONCORRÊNCIA N» 003/2024

Protocolo n» 2583/2024

ANEXO V

TERMO DE RENÚNCIA

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Piên.

j participante da iicitação modalidade CONCORRÊNCIAA proponente

N2 003/2024; por seu representante, declara, na forma e sob as penas imposta pela Lei n°

14.133/21, que a empresa que representa não pretende recorrer da decisão do agente de

contratações, que julgou a habilitação, renunciando, expressamente, ao direito de recurso da

fase de habilitação e ao respectivo prazo, concordando com o julgamento do agente e sua

equipe.

LOCAL, DIA de MÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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CONCORRÊNCIA N» 003/2024

Protocolo no 2583/2024

ANEXO VI

DECURAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (MODELO DE DECLARAÇÃO)

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006^ Capítulo 11, Artigo 32 "Para os

efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno

porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nsio. 406, de 10 de

janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro

Civil de Pessoas Jurídicas..."

(Razão Social da empresa proponente)

privado inscrita no CNPJ/MF sob ns

j pessoa jurídica de direito

sedecom

, através de seu representante legal, para os fins da Lei

Complementar n2l23, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de (assinalar a

opção correspondente à situação da empresa):

[ ] microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta

m|l reais);

[ ] empresa de pequeno porte - receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta

mil reais); e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);

DECLARA que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como

Microempresa ou Empresa de pequeno porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro

Civil de Pessoas Jurídicas.

DECLARA igualmente que:

I. de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com

sede no exterior;

III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita.como empresário ou

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos

da Lei Complementar n® 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta

global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. ,32 da Lei

Complementar n2i23/2006;
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IV. não possui titular ou sócio que participe còm mais de 10% (dez por cento) do capitai

de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar/ ou, embora possuindo,

a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso li do

caput dó art.32 da Lei Complementar 0^123/2006;

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico com

fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não

ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3^ da Lei Complementar n^

123/2006;

não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

não participa do capital de outra pessoa jurídica;

não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de

desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros

privados e de capitalização ou de'previdência complementar;

IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores;

Não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas,

sujeita à Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente

VI.

V|l.

Vlll.

X.

LOCAL, DIA de MÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO VII

DECURAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Através da presente, declaro(amos) expressamente que a Empresa

CNPJ n9.

ínídônea; não está suspensa do direito de licitar e/ou contratar com a Administração

Pública, em suas esferas federal, estadual e municipal nos termos da Lei n^ 14.133/21;

não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor dé dezoito anos

realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em

., não é declarada

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos

do art. 7s. inc. XXXIII, da Constituição Federal.

Declaro(amos) ainda que todo e quaiquerfato que importe em modificação da situação

ora declarada será imediatamente comunicada, por escrito, ao agente de contratações

do Município de Piên.

LOCAL, DIA de MÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Agente de contratações,
Ref.: CONCORRÊNCIA N.g 003/2024.

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de CONCORRÊNCIA N2

003/2024, que tem por coni objeto a Contratação de empresa para construção da DBS na

comunidade de Poço Frio/Piên.

AQUI DEVERÃO ESTAR DISPOSTOS TODOS OS ITENS INTEGRANTES DA PLANILHA DE

VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS, COM SEUS RESPEaiVOS VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS

(PROPOSTOS PELA LICITANTE), ONDE SE DEMONSTRE DE FORMÁ CLARA E OBJETIVA TODOS

OS PONTOS QUE, CALCULADOS. DERAM ORIGEM AO VALOR TOTAL DA PROPOSTA. TUDO

CONFORME PLANILHA DETALHADA CONSTANTE DO "PROJETO BÁSICO"

ESTA EXIGÊNCIA É NECESSÁRIA PARA ANÁLISE, ENTENDIMENTO E JULGAMENTO, POR

PARTE DO AGENTE DE CONTRATAÇÕES E SUA EQUIPE.

).(VALOR PROPOSTO =

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite

estabelecida para o recebimento das propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de

microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 32 da Lei

Complementar n^. 123/2006. [somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou

empresa de pequeno porte - ME/EPP]
LOCAL, DIA de MÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO IX

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

À Prefeitura Municipal de Piên
CONCORRÊNCIA N^ 003/2024.

Objeto: Contratação de empresa para construção da UBS na comunidade de Poço Frio/Piên.

Senhor Agente de contratações:

Declaramos que o ^ representante da proponente

^ devidamenteinscrita no CNPJ sob o ns

credenciado, visitou os locais da execução do objeto da licitação em epígrafe.

Piên, de de 2024.

carimbo, nome, RG ns e

assinatura do responsável legal do licitador

Nome e assinatura do representante da proponente ou pessoa com procuração

(devendo cópia desta ser juntada no envelope de Habilitação).

OBS. Deverá ser emitido em papel timbrado do Município.
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ANEXO X

À Prefeitura Municipal de Piên
CONCORRÊNCIA Na 003/2024.

Objeto:Contratação de empresa para construção da DBS na comunidade de Poço Frip/Piên.

Senhor Agente de contratações:

, inscrita no CNPJ sob 0Declaramos que a proponente
ns

a) Manterá; durante toda a execução da obra; no mínímO; um Profissional indicando que

atuará como Responsável Técnico;

b) Para fins de contrataçãO; comprovará através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho

acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s) profissional(s) índícado(s)

como Responsável (is) Técnico(s); pertence(m) ao quadro permanente da empresa. Caso o(s)

Profissional (is) em questão seja(m) proprietário{s) da èmpresá, deverá fazer prova mediante

apresentação de atos constitutivos (estatuto, contrato social ou documento equivalente);

c) Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro Preposto,

sujeitando-se, em caso de descumprimento, à aplicação da penalidade prevista na cláusula

Décima Sexta, parágrafo sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV);

d) Manterá 0 pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante tòda a

execução do objeto desta licitação;

e) Assume Inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços;

Piên, de de 2024.

Nome e assinatura do representante da proponente ou pessoa com procuração (devendo

cópia desta ser juntada no envelope de Habilitação). ■._
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ANEXO XI - DECURAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Píên.

Declaramos para os devidos fins e direito e sob as penas dá lei, na qualidade de
proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade CONCORRÊNCIA Nê 003/2024,
instaurado pela Prefeitura do Município de Piên,,que:

Possuímos Pleno Conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, das
condições locais e dificuldades,para o cumprimento das obrigações.objeto,desta licitação, e

. ainda, que aceitamos como válida a situação em que se encontra assumindo total

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante,

para a Contratação de empresa para construção da UBS na comunidade de Poço Frio/Piên.

LOCAL, DIA dèMÊS de 2024.

Assinatura do representante legal da licitante

Norhe do representante legal da licitante
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ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

À Prefeitura Municipal de Piên
CONCORRÊNCIA m 003/2024

Objeto: Contratação de empresa para construção da UBS ná comunidade de Poço Frio/Piên.

Engenheiro Responsávei Técnico;

• Encarregado.

^ inscrita no CNPJ sob 0Declaramos que a proponente

j dispõe, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos enveiopesns

de equipe técnica no mínimo:

a) Para fins de comprovação dá capacidade técnica, o profissionai Indicado (Engenheiro Civil

ou Arquiteto e Urbanista) deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-

se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que apro

vado pelos fiscais de contrato.

b) A comprovação de disponibilidade dos profissionais deverá ser realizada diretamente ao

fiscal da obra, quando do início dos serviços.

de 2024.Piên, de

Nome, RG ou CPF

assinatura do responsável legal
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ANEXOXlll

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO DE OBRA PÚBLICA POR

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA...

O MUNICÍPIO DE PIÊN; pessoa jurídica de direito púbiico interno, estabeieddo a Rua Amazonas,
373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n^. 76.002.666/00Ó1-40, neste atò representado por seu Prefeito
Municipái, Senhor MAICON GROSSKPF, brasiieiro, residente e domiciiiado em Piên, portador da
Carteira de Identidade RG n®.

(a) do Município
xxxxxxxxxxxxxxx

. e inscrito no CPF/MF sob o n® è assistido pelo (a) Procurador

OAB no ; e em conjunto com o Secretário Municipal de
_ doravante denominada CONTRATANTE, e a

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o

, Inscrição Municipal n°.

CPF no

empresa e ...,

Inscrição,Estadual n®...
,, CEP

,, estabelecida na R.
no. ,, Fone por seu representante legal, Sr. inscrito no

, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo

firmadas, pactuam o presente contrato de prestação de serviços, cuja celebração foi autorizada peío
despacho exarado no processo administrativo no. XXXX/2024, e que se regerá em observância às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, além das cláusülas e condições abaixo
discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

■V

CPF sob no.,

pO OBJETO (Art. 92,1, Lei n° 14.133/21)

O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa para construção
da UBS na comunidade de Poço Frio/Piên, conforme Projeto Básico e Edital da CONCORRÊNCIA
po 003/2024.

lausüi lei

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, IV, da Lei n° 14.133/21)
_ Q objeto será executado indiretamente através de empreitada por menor preço

global.

Parágrafo Primeiro: A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência
de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos
às normas da Lei n° 14.133/21 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, V, Lei n014.133/21)

K - O valor total dp presente contrato, correspondente ao preço obtido no certame
), no qual estão incluídas, licitatório, é de R$

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçãOr do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Primeiro - O valor acima é. meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

Parágrafo Segundo - Somente poderão, ser considerados para efeito de medição e pagamento os
serviços e obras efetivamente executados pela CONTRÁTADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente
aprovadas pelo CONTRATANTE.
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Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela

CONTRATADA cOm base nas medições de serviços aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas às
condições estabelecidas no contrato.

Parágrafo Quarto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solidtante;

Parágrafo Quinto: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a
contratada a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Sexto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos
moldes do parágrafo quarto,,quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde
logo, fica ciente de que 0 pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando 0 recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua
conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO REAJUSTE DE PREÇO

Çláiisiila Quártã - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da. assinatura do presente contrato.

Parágrafo Primeiro - O orçamento estimado pela Administração baseou-se, nas planilhas referencias
fornecidas pela prefeitura.

Parágrafo Segundo - Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice nacional de custo
da construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

Parágrafo Terceiro - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 Interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Quarto - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 0
contratante pagará ao contratado a importância calculada pèla última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgadofs) o(s), índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto - Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo réferente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Parágrafo Sexto - Nas aferições finais, ofs) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) dèfinitivo(s).

Parágrafo Sétimo - Caso o(s) índiGe(s) estabelecido(s) para reajustamento yenha(m) ã ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotadoCs), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Oitavo ■ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Nono - O reajuste será realizado por apostilamento.

DO PAGAMENTO
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jeláusüla Quintá - Ó pagamento será realizado através de depósito bancário em até 30 dias
subsequentes ao protocolo da nota fiscal emitida de acordo com a medição e atestado pelo Fiscal da

Obra e pelo Secretário Municipal da pasta, conforme disposto no art 117 e 140 daLei n° 14.333/2021.

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente
executados.

Parágrafo Segundo: Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA devera enviar também a Certidão de

Regularidade iunto ao FGTS, a Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Certidão Negativa de Débitos Municipais, e Certidão

Negativa de Débitos Estaduais, podendo a contratante confirmar as regularldades por via eletrônica, e,
ainda, o comprovante de pagamento do período dos valores relativos aos salários e verbas previdenci-
árias e fuiido de garantia de todos os trabalhadores da obra.

Parágrafo Terceiro: Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto

contratado; .

b) Declarado do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos
os direitos sociais trabalhistas de seus empregados;

c) Cópia dos terrnos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de
quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
-FGTS;

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que
desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período,
integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada

cumprida em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

a) À declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e
número da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de cada um dos empregados
envolvidos, bem como o motivo o afastamento durante o mês.

Parágrafo Quarto; No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

■ Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula,
0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço aó
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adímplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

Parágrafo Sexto; Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração CONTRATANTE
procederá a retenção do Imposto de Renda na fonte, tanto na aquisição de bens, quanto na prestação

- de serviços, inclusive nas obras da construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em
legislação em vigor, conforme Instrução Normativa n.^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
n.° 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, hos casos legalmente previstos, efetue
a retenção de INSS.
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DO PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO DAS OBRAS E VIGÊNCIA DO CONTRATO (Art. 92, VII,
da Lei 14.133/2021).

SiãüÉüIa .Sèxtá' - Fica estabelecido o prazo de, no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão
da ordem de serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada de 240 (duzentos e
quarenta) dias a contar da assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12
(doze) meses a contar de sua assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e
conveniência por parte da Contratante, respeitada a legislação em vigor.

Parágrafo Primeiro: Para emissão da Ordem de Serviço, deverá a CONTRATADA providenciar:

Os respectivos Alvarás junto aos órgãos competentes;

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa à obra, onde deverá constar o
nome e a inscrição junto ao CREA do(s) engenheiro(s) que atuará(ão) como
Responsável(is) Técnlco(s) e como Engenheiro(s) Prepostp(s), bem como a respectiva
"ART" dos engenheiros responsáveis pela fiscalização dos mesmos, os quais serão
indicados pela CONTRATANTE.

a.

b.

A contratada, neste ato, indica como responsável técnico o sr,

, RG no

apresenta como documento comprobatório de vínculo a/o

Engenheiro
bem como

(Contrato de
Prestação de Serviços, ou a cópia autenticada da Carteira de Trabalho acompanhada
da Ficha Registro de Empregado ou o estatuto ou o contrato social ou documento equi
valente), tudo conforme declaração emitida em sede de licitação.

c.

civil inscrito no CREA sob n°- ^ CPF no

Parágrafo segundo: Para início dos serviços deverá a contratada providenciar, junto ao INSS, a
matrícula específica da obra a qual deverá ser apresentada à secretaria municipal de obras,
planejamento e urbanismo e üsca\ da obra.

Parágrafo terceiro: A contratada, por ocasião do recebimento da ordem de serviço, deverá
apresentar, a critério da secretaria municipal de obras, planejamento e urbanismo, uma relação da
equipe completa de profissionais disponibilizados para a execução da obra, devendo nesta relação
dimensionar: engenheiro civil, mestre de obras, encarregados, especialistas, ajudantes/serventes,
profissionais para serviços especializados, enfim, todos os profissionais que fazem parte da equipe de
trabalho (com suas respectivas funções), acompanhada de declaração formal, passada pelo
representante lega! da contratada, de sua disponibilidade para atuarem na execução das obras.

Parágrafo quarto: Caso a contratada não venha a iniciar as obras dentro do prazo de 10 (dez) dias
úteis contados da data da ordem de serviço, sem que apresente justificativa plenamente aceita pela
secretaria municipal de obras, planejamento e urbanismo, o contratante reserva-se o direito de cancelar

a ordem de serviço expedida, com a consequente rescisão do contrato, fundamentada no que dispõe a
Lei Federal 14.333/2021 com aiterações posteriores.

Parágrafo Quinto: Em ocorrendo o disposto no item anterior, o CONTRATANTE poderá vir a efetivar
a contratação das obras através da convocação das outras proponentes habilitadas na licitação, em
ordem classificatória, nos moldes do disposto no parágrafo 7.°, do artigo 90 da Lei 14.133/2021, ou,
sendo Impossível fazê-lo, poderá realizar contratação nos termos do parágrafo 7.° do artigo 90 da Lei
n.o 14.133/2021.

Parágrafo Sexto: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
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a) provisoriamente; pelo fiscal da obra, mediante termo circunstanciado; assinado peias partes em até
15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado;

b) definitivamente, pelo fiscal da obra e pelo Secretaria Municipal de Planejamento; Obras e urbanismO;
mediante têrmo circunstanciado; assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais

b.l) Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais

empregados, é obrigação da contratada proceder à reparação, correção, remoção, reconstrução ou
substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de sua notificação.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei nP 14.133/21)

Clãusúla Sétimá - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes

dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE
11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.51.00.00 CONTA 04100

DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA (art. 96 da Lei n*» 14.133, de 2021)

!CÍãiisülá1'OitãVfi- Para a assinatura do presente instrumento, a Contratada apresenta, neste ato,

garantia para a prestação dos serviços, no valor de R$ XXX fX)Q^ reais e XXX centavos), equivalente
a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, por intermédio de uma das opções abaixo:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Central do Brasil.

em

Parágrafo Primeiro: A garantia prestada será liberada quando decorridos 03 (três) meses da assina
tura do Termo de Recebimento Definitivo e desde que satisfeitas às exigências contratuais.

Parágrafo Segundo; A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a vigência do
Contrato.

Parágrafo Terceiro: Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da garantia as parcelas de

obras ínadimplidas pela Contratada, conforme as disposições do Edital da licitação e cláüsuiás do

presente contrato.

DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES (Alt., 92, XIV e XVI, Lei n° 14.133/21)

Çiáüsüia Noriã- Sãõ de responsabilidade da CONTRATADA os materiais e equipamentos a serem

empregados e todos os custos de sua aquisição, transporte, armazenamento e utilização; bem como a

contratação, às suas expensas, da mão de obra necessária à prestação de serviços em objeto. Os
materiais deverão ser da melhor qualidade, obedecer às especificações e serem aprovados pela
fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, antes da utilização dos

mesmos, sob pena do(s) serviço(s) não ser(em) aceito(s), devendo a empresa refazê-|o sem ônus algum
■ ao CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas de sua notificação.

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da Contratada, além das disposições contidas
no Edital da CONCORRÊNCIA n^ 003/2024:
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a) Realizar adequadàmente os serviços ora contratados, utilizando as técnicas constantes no

Projeto Básico, bem como implementos de critérios de rendimento e economicidade, nos
locais previamente determinados peia Contratante, deixando estes locais em perfeitas
condições de utilização segundo a natureza dos serviços,

b) Dispor de todo o maquinário, equipamentos, ferramentas, inclusive veículos que forem
necessários para a execução da obra, em especial aqueles constantes nas declarações
apresentadas no procedimento licitatório.

c) Atender no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas as requisições de correções feitas
pela Contratante,

d) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, conforme Projeto Básico, com
profissionais altamente qualificados, responsabilizandò-se por quaisquer danos de
natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou terceiros, bem
como se responsabilizando objetivamente pela qualidade do material e da mão de obra.

e) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e
municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes
das infrações a que der causa.

Manter na obra, desde o primeiro dia de início de serviços, um Livro de Ocorrências, que
deverá ser entregue ao Município, quando da entrega final dos serviços, sendo que o
mesmo não poderá conter rasura sob qualquer hipótese, o qual receberá o vlstò^^dò' Fiscal
de Obras semanalmente como forma de fiscalização,

g) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de qualificação e habilitação,

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham porventura Incidir
sobre o respectivo contrato bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

Submeter, quando requisitado pela contratante, os materiajs utilizados na execução da
obra à prévia aprovação, arcando inclusive com os testes de qualidade quando necessário^
responsabilizando-se pela troca dos mesmos em um prazò máximo de 24 (vinte e quatro)
horas até a aprovação final.

Prestar a garantia de cumprimento de contrato, no valor de 5% (cinco por cento)!do preço
gíobal, necessário para assinatura do presente Instrumento mediante escolha da

modalidade que mais lhe cohvier, de acordo com a cláUsula oitava deste contrato,

k) Somente disponibilizar no canteiro de obras, empregados com o devido registro na CTPS,
com exames médicos e, no mínimo, piso salarial da categoria profissional.

Manter a disposição dos funcionários um banheiro móvel (químico),

m) Prestar e garantir os serviços executados e materiais empregados, nos termos
regulamentados por normas técpicas, ern especial do CREA, ABNT, INMETRO.

n) Conduzir e executar os serviços de acordo com as normas técnicas do serviço e em estrita
observância á legislação vigente;

o) Obedecer às Normas de Projeto e Execução de Obras da Secretaria Münicipál de
Planejamento, Obras e urbanismo, tomando delas, expresso conhecimento;

f)

í)

j)

I)
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Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e

responsabilidade, no todo ou em parte, ò objeto contratado, se forem verificados vícios,

defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade

dos materiais empregados, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito horas) contados
a partir dò recebimento da notificação da CONTRATANTE.

Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas tódo e qualquer bem da

Administração e/ou. de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da

execução do objeto da presente licitação.

Quando houver a necessidade de refazer ou reconstruir parte dos serviços executados
com erros ou imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o problema dentro de um

prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas contados a partir dp recebimento da
comunicação da CONTRATANTE.

Se necessário ou solicitado pela Administração, custear ensaios, testes e^ demais provas

exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata a

presente iicitação.

Fornecer e fiscalizar o uso de equipamentos de segurança individuais e coletivos (EPTs e

EPC's), de acordo corh as normas legais pertinentes, bem como o uso obrigatório de
crachás de identificação e uniforme,

u) Assumir integral e: exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às
obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciáría, bem como as que dizem

respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica, bem como
os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato.

P)

q)

r)

s)

t)

V) Providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança obrigatório,

inclusive aqueles constantes nas declarações apresentadas no procedimento licitatório, de
acordo cOm as normas legais pértirientes, bem como de conformidade com o "MANUAL

DE EPIs' disponibilizado pelo. CONTRATANTE, o qual deverá ser rigorosamente observado
na execução de obras/serviços objeto do contrato, sendo obrigatório o. uso de uniformes,

w) Providenciar, antes do início dos trabalhos e durante a execução dos mesmos, o
fornecimento dos documentos exigidos na Cláusula Oitava, parágrafo primeiro, do
presente Contrato.

X) Durante a execução do objeto contratado e até o seu recebimento definitivo, assumir a

CONTRATADA integral responsabilidade pelos danos que causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços,
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em
decorrência dos mesmos;

y) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local
indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o
objeto do Contrato.

z) Atender a todas as solicitações de natureza técnica do CONTRATANTE relacionadas com

0 objeto do contrato;

aa) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes
de serviços executados por força do Contrato;

bb) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os
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pormenores dos serviços;

cc) ResponsabilIzar-se pelos serviços de controle de qualidade dos serviços executados;

dd) Desenvolver seu trabalho sob a orientação do CONTRATANTE, acatando as decisões da

Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e urbanismo;

ee) Respeitar, na execução das obras e serviços, as características ambientais da região,
obrigando-se, ainda, a transportar para local apropriado, aprovado pelo CONTRATANTE,
os entulhos e lixos de quaisquer naturezas, provenientes das obras e serviços.

ff) Cumprir com todas as exigências técnicas ambientais solicitadas pela legislação municipal,
estadual e federal, assegurando que o projeto de execução obedeça a todos os requisitos
dispostos nas normas de meio ambiente, com intento de eliminar ou reduzir os eventuais

impactos ambientais, decorrentes da execução.

gg) Manter os Profissionais e a Qualificação técnica durante toda a vigência do Contrato, sendo
que, em caso de substituição de Responsável Técnico, a Contratada deverá enviar

comunicado à Contratante de forma prévia e justificadamente, sob pena de não aceitação
e aplicação de penalidades.

hh)A contratada reconhece expressamente os direitos do Contratante em caso de rescisão

administrativa prevista ho contrato,

íi) Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios,
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e subs
tituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos
decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRA
TADA.

jj) A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados
em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos

praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como
originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e pos
turas oficiais em vigor, devendo Indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos

que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acrésci
mos de móra.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

Fornecer informações.e garantir acesso à CONTRATADA a toda documentação técnica
necessária para á execução do objeto do presente Contrato;
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no

instrumento convocatório e minuta do contrato;
Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
Disponibilizar, com necessária antecedência o local onde serão realizados os serviços,
com adequações de locais próximos para armazenamento de todo o material utilizado

pela contratada;
Comunicar, por escrito, imediatamente à Contratada as irregularidades no
desenvolvimento da obra;
No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá emitir o

comprovante de recebimento por meio de assinatura do preposto da obra, sob pena
de descumprimento contratual.

a)

b)

c)

d)

e)

0
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, - g) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeê ^ ^
contratado, o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos
causados.

IÜlS^lá^--P'éc^^ - CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a
nenhuma pessoa física ou jurídica, bem como não será admitido a subcontratação total das obras objeto
do contrato. Somente será admitida subcontratação parcial mediante prévia e expressa autorização da
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, com lavratura de termo Aditivo e forneci

mento da mesma garantia prevista Cláusula Décima deste Contrato.

Parágrafo Primeiro: A autorização do CONTRATANTE para a CONTRATADA subcontratar parcial
mente as obras, objeto do contrato, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CON
TRATADA frente à CONTRATANTE em decorrência do Contrato, nem importará no estabelecimento de
qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o(s) subcontratado(s).

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de
idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de habilitação.

‘Etâusmá^PéCihia^Priméirá^ Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das
obras, seja nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRA
TANTE, atravésda Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, que autorizará por escrito,

■ ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su
pressões que se fizerem necessários nas obras para melhor adequação técnica, obedecidos os limites
legais estabelecidos na Lei n.° 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro; Caso venha a ser necessária na obra contratada a realização de serviços adicio
nais não previstos originalmente, o custo dos mesmos será definido com base nos preços unitários
constantes da Tabela de Preços Unitários vigente na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e
Urbanismo, ou, se for o caso, o custo praticado no mercado desde que aprovado pela Secretaria, ob
servadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato
Primitivo, considerando os valores de desconto da Planilha de Custo da Proposta da licitante vencedora;

Parágrafo Segundo: No caso de acréscimos de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente
será expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecidas às for
malidades legais.

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos dos serviços mencionados neste item obedecerão às condições
estabelecidas no Item 23 do Edital.

leláüsüíã, ^Décima Séguhdã - A fiscalização da obra, bem como a verificação do atendimento às
especificações do pròjeto básico, ficará a cargo do Engenheiro Civil Willyan Viana Barboza -
Engenheiro Civil CREA-PR 191665/D, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e
Urbanismo, para fiscalização de execução de onde contempla o acompanhamento da execução,
fiscalização de todos os materiais e mão de obra empregados na obra, atestar as nótas fiscais referentes
a execução e responder por todos os assuntos relacionados a execução. A gestão do Contrato ficará a
cargo do servidor
vigência do contrato, controle de saldo de contrato e controle de saldo de empenho.

Parágrafo Primeiro: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente
designados, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s)

^ vencedora(s), no que concerne a execução do objeto contratado.

Parágrafo Segundo: O fiscal dos serviços citado nesta cláusula responderá tecnicamente pelo Muni
cípio e terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, apro

var ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da obra em questão.

> a qual ficará responsável pelo acompanhamento e controle da
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e
demais profissionais enviados pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, Inspecionem a execução das
obras, examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir, bem como que veri
fiquem se estão disponíveis no canteiro das obras: os veículos, máquinas e equipamentos, indicados na
relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos fornecidos pela CONTRA
TADA. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE contar com a total cola

boração da CONTRATADA.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deve manter no canteiro de obras o "Diário de Ocorrências" o

qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscali
zação.

Parágrafo Quinto: Quando for o caso e a critério da fiscalização da Contratante, para início de uma
nova etapa da obra, a etapa anterior deverá ser submetida à aprovação de laboratório e/ou topografia
indicada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, tendo em vista a necessidade
de verificação, por uma terceira empresa especializada, que a parcela da obra concluída tem suporte
técnico para receber a sequência da obra, sendo responsabilidade da Contratada arcar com todos os

ônus e custos decorrentes de tal verificação.

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA é obrigada, se for o caso, a efetuar e entregar no prazo requisitado
pela fiscalização o resultado de testes, ensaios e laudos que se fizerem necessários nas obras. As des
pesas decorrentes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Sétimo: O CONTRATANTE e a CONTRATADA, de um a outro, podem solicitar reuniões de
gerenciamento das obras e do contrato. Quando isso vier a ocorrer, a fiscalização do CONTRATANTE
elaborará ata dos assuntos tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuirá cópias da mesma aos
participantes da reunião. A responsabilidade das partes na tomada de providências deve ser decidida e
informada por escrito.

Parágrafo Oitavo: Toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deve ser formalizada

por escrito. Quando se tratar de "notificação", a mesma somente tornar-se-á efetiva após o recebimento
da mesma por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Nono: A ação ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá ã CONTRATADA

de sua total e exclusiva responsabilidade quanto à perfeição da obra, ao cumprimento dos prazos e
quaisquer outras obrigações contratuais ou legais, responsabilizando-se a CONTRATADA, inclusive, pe
rante terceiros, por qualquer irregularidade. Isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer correspon-
sabilidade.

Parágrafo Décimo: A fiscalização da execução da obra compete ao CONTRATANTE de forma a ga
rantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, nos termos do Edital e dò Projeto
Básico.

Parágrafo Décimo Primeiro: A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como
atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

Parágrafo Décimo Segundo: A FISCALIZAÇÃO realizará, dentre outras, as seguintes atividades:

Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos,
incluindo o contrato, Caderno de Encargos, orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrên
cias, correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços,
protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras;

a.

b. Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela
CONTRATADA no início dos trabalhos;
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Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a serem
apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o anda
mento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do
contrato;

c.

d.

Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos dese

nhos, menioriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informa
ções e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras
em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as

atividades de outras empresas òu profissionais eventualmente contratados pelo CONTRA
TANTE;

e.

f.

Promover a presença dos Autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for neces
sária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâ
metros, definições e conceitos de projeto;

g*

h. Paralisar e/ou solicitar que sejam refeitos quaisquer serviços que não sejam executados em
conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do
contrato;

Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, Ina
dequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;

I.

Soljcitar a realização de testes, exarhes, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de
qualidade dos serviços e obrás objeto do contrato, os quais deverão ser realizados às expensas
da contratada.

J-

Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

Solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que embarace ou dificulte a
ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada preju
dicial ao andamento dos trabalhos;

k.

I.

Parágrafo Décimo Terceiro: Qualquer auxílio prestado pela FISCALIZAÇÃO na interpretação dos de
senhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos traba
lhos, não poderão ser invocado para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos
serviços e obras.

Parágrafo Décimo Quarto: A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será realizada

através de correspondência oficial e anotações ou registros na Caderneta de Ocorrências.

Parágrafo Décimo Quinto: As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão documentadas
por Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que conterão, no rhínimo, os seguintes elemen
tos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas provi-

. dências a serem tomadas.

ieiáusúláibécima Têrceiral - Obriga-se a CONTRATADA, para o bom andamento^ das obras colocar à
disposição dos mesmos, veículos, máquinas e equipamentos adequados e necessários em quantidade
e qualidade à execução do objeto do Contrato.
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Parágrafo Primeiro: Ao CONTRATANTE reserva-se o direito-de proibir a utiiização de qualquer veículo,
máquina ou equipamento que não esteja em perfeitas condições de uso ou que julgar impróprio para a
execução do objeto do contrato.

Parágrafo Segundo; É expressamente vedado à CONTRATADA o transporte de trabalhadores em
carrocerias de caminhões, dentro do canteiro de obras ou fora dele, que nãó atenda as normas de
segurança do trabalho e do trânsito. O transporte coletivo de trabalhadores em veículos automotores

deve obedecer às normas de segurança Instituídas pelo Código Nacional de Trânsito, bem como as
definidas pela Norma Reguíamentadora n^. 18, do Ministério do Trabalho, de forma que venha a ser
elidida a responsabilidade solidária do CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar equipa
mentos e pessoal necessário à execução dos mesmos e, mediante prévia solicitação e expressa apro
vação do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá providenciar, obrigatoriamente, a afixação de adesivo ou
placa em todos os equipamentos/veículos destinados à execução do objeto do Contrato, conforme mo
delo a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, sendo vedada a
utilização de tais equipamentos/veícuios com tal identificação em outras obras e/ou serviços que não
correspondam ao objeto do presente Contrato.

Parágrafo Quinto: É vedada à CONTRATADA a utilização de placas de sinalização padrão da Prefeitura
Municipal de Piên, bem como de equipamentos ou veículos com a indicação de "A SERVIÇOS DA PRE
FEITURA MUNICIPAL DE PIÊN", em serviços não contratados pelo CONTRATANTE. No caso de ser
constatado pelo CONTRATANTE o não atendimento a este item, ficará a CONTRATADA sujeita à aplica
ção de multa correspondente a 1% (um por cento) do valor global da etapa prevista no mês, nos casos
de incidência e reincidência.

Parágrafo $exto: Compete à CONTRATADA observar que veículos pesados a serem utilizados na exe
cução dos serviços somente poderão trafegar por vias definidas pela Fiscalização, sendo que as cargas
e descargas de materiais de construção somente poderão ocorrer através de autorização, por escrito
da FAZTRANS, inclusive quanto ao acesso de caminhões de dimensões e capacidade limitada de carga.

Parágrafo Sétimo: No caso de ser constatado pela fiscalização do CONTRATANTE, o tráfego dos
veículos pesados em vias não autorizadas, a CONTRATADA será notificada e deverá recornpor, às suas
expensas, todo e qualquer pavimento ou calçamento que porventura venha a ser danificado em sua
decorrência. Caso a CONTRATADA não venha a recompor os danos causados, o Contratante se reserva
0 direito de realizar es mesmos, descontando da fatura devida à CONTRATADA os valores despendidos
para tal fim, ficando inclusive, a empresa, sujeita à aplicação dàs penalidades previstas em lei, no
instrumento convocatório e cláusulas do presente contrato.

Parágrafo Oitavo: Compete a CONTRATADA observar que o tráfego de veículos pesados sobre a
calçada existente entre a obra e a rua, deverá ser realizada através da utilização de uma proteção
especial em chapa de aço. No caso de ocorrência de qualquer dano em decorrência de tal tráfego,
obriga-se a CONTRATADA a repará-lo aplicando-se, para tanto, pelo CONTRATANTE o estabelecido no
parágrafo anterior.

jCiáusCiiã.DécimálOüfár^ - A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover
de sinalização os locais dos serviços, colocando no local dos trabalhos, antes de seu início, tapumes,
cavaletes e demais instrumentos de sinalização, bem como placas indicativas das mesmas.

Parágrafo único: No caso de ser constatado pelo CONTRATANTE o não atendimento ao item anterior,
ficará a CONTRATADA sujeita à aplicação de multa correspondente a 1% (um por cento) do valor global
da etapa prevista no mês, nos casos de incidência e reincidência.
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iClâusüla iPéCima OüinB - A CONTRATADA é responsável peta solidez do objeto do contrato, nos
termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislação aplicável.

Parágrafo Primeirò: A CONTRATADA responsabiliza-se pelo bom andamento dos serviços, bem como
pela execução dos mesmos dentro da boa técnica e rigorosamente de acordo com os projetos, especi
ficações e memoriais respectivos.

' Parágrafo Segutido: O CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização poderá impugnar ou interditar
no todo ou em parte qualquer serviço, quando os mesmos contrariarem a boa técnica ou quando esti
verem em desacordo com os projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais respectivos.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CON
TRATANTE ou terceiros, pessoa física ou jurídica, durante a execução das obras contratadas, inclusive,
quanto a acidentes, mortes, perdas pu destruições parciais ou totais, indenizações, entre outros, isen
tando 0 CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possam surgir em decorrência.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo 1, Lei 14.133/2021)

iGláusüla J?écíma Sé)^— Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à Inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

i e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
' seguintes sanções:

Advertênciã, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a

- imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4^, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).
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Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,
até 0 limite de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,
até 0 limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% do valor do contrato,
c) Para a Infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (virite
por cento) a 3Ó% do valor do contrato,
d) Para a infração descrita na alínea "d" da ciáusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas, neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo
156, parágrafo 9° da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apiicadas cumulativamente
com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa dõ interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei
n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneldade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração corhetida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na, Lei n^ 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
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como ãtos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Dédmo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes

' de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
ínidoneldade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

• Parágrafo Décímo-Quintó: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data dè aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federai. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de Ücitar e contratar e declaração de
ínidoneldade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nP
14.133/21.

Parágrafo Décimo Nono: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou crédito existente

junto ao Município de Piên, em favor da contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao
crédito existente, o débito, se não adímplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei.

Parágrafo Vigésimo: As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente
e por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

iGláusula Déciniá Sétimá; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando estè não dispuser de créditos orçamentários para süa continuidade ou quando

^ entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima
data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuldade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antés de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apllcando-se também os artigos
138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa hão
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação impiicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecohômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo Indenizatório
(artigo 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

iCiáusüiã^DéciinãiÓitavá; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

jCtáüsüíãiSécimá SNdnãij Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução :do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

V

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

£]|^iusuía'‘vVlg^iBI Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. .

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.
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Piên, de** de 2024.

CONTRATADO

MAICON 6R0SSK0PF

MUNICÍPIO DE PIÊN
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

(nome e CPF)
Secretária Municipal de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

XX

(nome) OAB n®
Procurador (a) do Município

Testemunhas:

Nome: Assinatura:

Assinatura:Nome:

7'
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Protocolo 2583/2023.

Ao Jüridico,

Para vossa análise e parecer, encaminho a Concorrência 003/2024.

Piên/PR, 07 de março de 2024.

Bernadete M dos Santos

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 2583/2024
Assunto: "Construção da Unidade Básica de Saúde na comunidade de Poço Frio em Piên, com área total da
edificação de 378,66 m^ e pátio de estacionamento"
Requerente: Secretaria Municipal dé Planejamento, Obras e Urbanismo.

214

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do Processo

Lícitatório na modalidade concorrência pública, tipo menor preço global que tem por objeto a

"Construção da Unidade Básica de Saúde na comunidade de Poço Frio em Piên, com área total da

edificação de 378,66 rn^ e pátio de estacionamento".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, estudo técnico preliminar, projeto executivo, minuta do edital e anexos,

bem como declaração orçamentaria/financeira, a qual informou a necessidade de haver suplementaçâo.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de acordo com

os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e Inciso XXI, da Constituição Federal e na

legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n® 14.133/2021, que dispõe sobre

Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28 as principais modalidades de licitação

óriginalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe da modalidade

Concorrência^ como a forma mais ampla de licitação existente, pois permite a participação de qualquer

licitante interessado, para a contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e

especiais de engenharia.

Sendo essim, verifica-se que a concorrência é a modalidade aplicável ao objeto do certame

em questão, nos moldes do disposto nõ inciso XXXVIII, do artigo 6.® da Lei 14.133/2021, bem como

mostra-se adequada para atender o caráter competitivo do certame.

Anexo ap presente processo consta a minuta do edital indicando o objeto da licitação e as

regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação,

à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento, portanto,

verificamos que o editai seguiu minimamente as cautelas recomendadas pelo artigo 25 da Lei

14.133/2021.
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Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que possam

macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a matéria, opino pelo

prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos.

Ademais, as normas que regulamentam as Licitações, exigem ainda que deverá estar anexo

ao edital a minuta do contrato, conforme inciso VI do art. 18 da Lei 14.133/2021, sendo que o contrato

deverá ter as suas cláusulas redigidas em conformidade com o disposto no artigo 92 da lei em comento.

De outro girò, consta no procedimento licitatório o memorial descritivo da obra, bem como o

seu projeto executivo, os quais devem conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se

pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estímativo de custos e o cronograma

físico-financeiro da execução, sendo que eles se mostram satisfatórios para o objeto deste processo.

Quanto à forma e os meios de publicidade, levando em conta a classificação da obra como

sendo comum, recomendo, nos termos da alínea "a", do inciso II, do artigo 55 da Lei 14.133/2021, que

seja respeitado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis entre a publicação do edital de licitação e a data

da abertura dos envelopes, devendo ainda observar-se a ampla divulgação do procedimento licitatório.

Para além disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras

ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de necessidade de suplementação

pelo setor de contabilidade.

E, por fim, ressalta-se, estar presente declaração da Secretaria de Administração e Finanças,

atestando a existência de parte dos recursos financeiros oriundos de repasse Estadual, faltando a

suplementação de recursos próprios.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da Lei

de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes de documentação

e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.
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III - Conclusão:

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório, cujo

objeto é a "Construção da Unidade Básica de Saúde na comunidade de Poço Friò em Piên, com área

total da edificação de 378,66 rn^ e pátio de estacionaniento", atende aos princípios norteadores do

processo de licitação, bem como a legislação de regência, se mostrando adequados a modalidade e p

tipo de licitação, bem como estando em conformidade o edital de convocação e seus anexos.

Todavia, condicionamos a continuidade do procedimento licitatório a prévia

suplementação orçamentária/financeira.

Ressalto, a necessidade, de apresentação e verificação da documentação para habilitação

compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme prevê a lei

3 bi goyernodepien
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

I PROCURADORIA
1 JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

14.133/2021. Por fim, recomendo a área de contratos da secretaria dè administração, para qu2
atente à vinculação da redação dò contrato para com as especificações do edital de convocação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na

instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da Secretaria requerente com seus anexos

é que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria ps elementos técnicos pertinentes ao

certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinátivo, destinado a dar subsídios a decisão

da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos jurídicos, da

legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 08 de março de 2024.

lá
cr

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Nai^y Cardline de Araújo
/Procuradora-Jurídica

L OAB/PR H 1.206

3
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DUrto Ofldal CcnllltJdo DlRtutoicme

DlárioOFTCIALPara*^
32 6Meira|08/Mar/2024-Edição n° 11605 ;t^lp'^MrMmrQn»uf<aMQr.(fowi)r "Camércis, IttiáiUla •

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 07/03/2024 às
09:ÕÓh00min até 21/03/2024 às 08h30mm.ABERTURA E JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS: 21/03/2024 às OOhOOminTIPO DE DISPUTA: ABERTO

CRITÉRIO DEJULGAMENTO; MENOR PREÇO POR IJEM VALOR ^
ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: RS 104.000,00 (cento e quatro mil^ ] 7
reais)LrNK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: hlUja^ZZ

'

WWW. gnv.hr/compfns/Dt-br LINK PARA ACESSO AO EDITAL:|lUpSi,/(
paTnhal.eloweb.net/Bortaltransóarencia/1/licitacaes e httpgr//pngPigPViWapp/
editaÍ5?<i=&5iatiis=recebendQ nropQStn&nagin^

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasilia/DF Local: Rua Guassatonga,

895, Jardim IndependcBcia.
Infonnaçôesa{licionais.(lúvidasepedidos de esclarecimento, deveráo ser dirigidos

à Comissão de Licitaçào no endereço mencionado, de Segunda à Sexta-feira, das
8h às IlliSOmin e das 13h30min às 17hs.ou através do endereço eletrônico:

peTobal.nr.gov.br link:Licitações ou através do c-mail licitaoerobaldUhotmaiLcom;

httt)5://perobal.eloweb-net/DOrt.altransnarencia/l/líciiacoes e: https://pnep,gov.br/

app/editais?o=&statos=fecebendo nroposta&nagiaa^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL,

06 de março de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA

Prefeito Municipal

■ç'

I Paranàpoema
í

EXTRATO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 10/2024

OBJETO; A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBEIÁRIOS PARA O

PRONTO ATENDIMENTO E CAPELA MORTUÁRIA, em atendimento à

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Admini.straçao e

Planejamento de Paianapoema/PR, conforme condições, especificações

constantes no Termo de Referência. DATA ABERTURA; ÃS 09:00 HORAS,

DO DIA 22/03/2024JV1AIS INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE
(44) 3342-H33.PARANAPÔEMA. Ü7 DE MARÇO DE 2024.S1DNEI
FRAZATTO - PREFEITO -

21160/2024

20626/2024

I Paiò BfànCp
I Piên

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO

A VIS O D E SUSPENSÃO DE LICIT A Ç A O
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N* 07/2023 - PROCESSO N.’ 183/2023

O Município de Pato Branco, através da Comissão Permanente de Licitação,

designada pela Portaria n.® 553/2023 toma público aos interessados no Processo

Licilaióriò na modalid.tdc ConcoiTênciti n°07/2023—Processo 183/2023, que

tempor objeto a Fornecimento c mstalaçao de kits deenergiafotovoltaica compostos

por ioveisorcs, placas fotovoltaicas, assim como cabos e demais dispositivos para

ligação com o sistema elétrico, construção de abrigos para inversotes conforme

projetos, assim como demais instalações necessárias, elaboração c aprovação do

projetos nas concessionárias - entrega'do sistema cm pleno fimeionamento, com

possibilidade de acompanhamento real e ermoto da geração e eficiência do sistema

Indicador, com área de Intervenção de 7.300.00 m^ 24,00unidades de equipamentos

públicos, com recursos provenientes do Contrato de Financiamento n® 4393/2022,

celebrado entre a Agência Fomento Paraná SA e o Município de Pato Branco por

intermédio da Secretaria dc Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU, e seu

de cooperação o Serviço Social Autônomo Paranacidade em atendimento as

necessidades da Administração MuiúcipaL que considerando a apresenlaçao de

fase de classificação e considerando ,a necessidade do seu julgamento,

estará suspendenlo o processo licitatârh, beia como todos os prazos reciirsais,

para análise do processo. A continuidade do certame será informada por meio dos

meios dc divulgação do cdiml. Pato Branco, 07 de março de 2024. Thais

CONCORRÊNCU N* 003/2024

npo: Menor Preço Global
O Município de Piên. Estado do Paraná toma público que fará realizar, às 09:30
horas do dia 25 de Março do ano de 2024. na Sala de Licitações da Prefeitura,

situada na Rua Amazonas n® 373, ent Piên, Paraná, Brasil. CONCORRÊNCIA,

sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto:

Conffataçâo de empresa especializada para Construção da Unidade Básica de Saúde

na comunidade de POÇO FRIO em Piên Paraná, com área total da edificação de

378,66 m’ com pátio de esocionamento.. APasta Técnica com o inteiro teor do Edital

e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no sitehtfps;^

www.oien.pr.pov-hr/licitacoesou através doe-maíl: licitacoes.admlnistr3cao@men,

pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas epedidos de esclarecimento deverão ser

encaminliados ao Ageniéde Contratação de Licitações no endereço ou e-mail achna

mencionados —Telefone (41) 3632-1136.

Piên/PR, 07 de março de 2024.ente

Eduardo Duarte Scheivarasld

Agente de Contratação

recurso na

21067/2024

mesmos

Love - Presidente da Comissão Permanente de Licitações. PREGÃO ELETRÔNICO N® 007/2024
21136/2024

Tipo: Menor Preço por Lote
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso

desoluça© de controlo dc frequência do entrada c saída de senidores públicos

municipais, com fomedraento dc software para gesfôo, manutenção preventiva

e corretiva dos relógios ponto comlroca de peço8,_hora técnica c deslocamento

para ns secretarias municipais. Edital disponível nu sUe: wwvv,ptçp.pr,gov,br a

partir do dia 11/03/2024. Entrega das propostas: a partir de 11/03/2024 no Site da
Bolsa Brasil de Licitações ? BLL. Abert ora das Propostns:20/03/ 2024 às 09b30

(horário de Brasília) no site já citado.

r

I PaúláFréitàs

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

A\TSO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N® 09/2024

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N" 07/2024
Plataforma: hllps:/-’bUcorapnis.com

OBJETO: Registro de preço para fimira e CTcntual aquisição de gêneros alimentícios

e produtos do limpeza e higiene para suprir as necessidades da Secretari.a de

Assistência Social, Casa Lar e.Centto de Referência de Assistência Social (CRAS)

conforme solicitação da Secretaria Municipal do Assistência Social dci Município dc

Paula Freita^R. Entrega das propostas: até 20/03/2024 às OShOOmin. Abertura das

Propostas: 20/03.'2024 às OSblSmin. O edital encontra-se disponível no endereço

Av, Agostinho de Souza, n.® 646, Paula FreítasT*R, das OShOOmin às 17L00min ou

site: www.paula&eilas.pr.gov.br. E-mnil: licila.paHlalTOÍtás@yaboo.com
07/03/2024

SEBASTLÃO ALGAGIR DALPRA

Prefeito Municipal

Piên/PR, 07 de março de 2024.

Eduardo Dnarte Scheivarasld

Prcgociro Municipnl
21081/2024

?y7

I ^Pontal do Paraná

no

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO n* 82/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

N®. 15/2024 - Objeto; Registro de preços para a contratação de

pessoa jurídica para fornecimento de placas metálicas de aço Inox

para inauguração e/ou reforma de obras públicas e placas para

identificação. A contrafação será pelo período de 12 meses.

ABERTURA: 25/03/2024. ás 09 horas. A sessão será realizada na inteipet

no endereço eletrônico www.aQV.br/comprmgQyAi: -SPOiRrasnsL Critério

de Julgamento: MENOR GLOBAL. Edital: Estará à disposição dos

interessados no endereço eletrônico www.pontaldop0rana.pr.gov.br , link

portal da transparência/licitações e portal www.gov.br/compra3,q
ov.br -

eomorasnet.

20815/2024

■ c® '^c

I Péròbál
i-

AViSO DE PREGÃO ELETRÔNICO N®002/2024

O município de PEROBAL. ESTADO DO PARANÁ, torna público que

fará realizar em sua sede, sita na Rua Guassatonga, 895, Jardim Independência,

LICITAÇÃO na modalidade de torna público que se encontra aberta, nesta unidade,

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO —Tipo déLicitação; MENOR

PREÇO POR ITEM. para Contratação de empresa para Aquisição e Instalaç.ão

de Parques rn:f,ni;';, no Município dc Perobal-Pr, com ercursos provenientes do

Convênio/MESP n.® 943530/2023, firmado entre a União, por intermédio do

Ministério do Esporte/MESP, e o Município de Peroba/Pr.

Ponlal do Paraná, 07 de março de 2024.
Aurea Munhoz

Pregoeira
Decreto n® 11.033/2023

21077/2024



Paraná, 08 de Março de 2024 • Diário Oficial dos Municipios do Paraná • ANO Xm ] N® 2977

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

COPÍTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 012^024

matrícula funcional 4765967, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, o pagamento de diária(s):

Período de

sfasiamenio
Quanlidade dc
diárías

N* do
Objetivo da vingem peetuo Valor

empenho

218Viajem 2* delegacia
regional de policia

07/03/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 53,00 1831/2024

PROTOCOLO: 2587/2024

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços de formação
pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal (le ensino,

capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do-espectro do
autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede

municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do
autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 05 de março de 2Ó24.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identifícador:55450229

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GAE GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL

CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS

CNPJ: 03.964.493/0001-78

VALOR: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) ’
"y

AUTORIZAÇÃO: 06/03/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N® 003/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N® 003^024 Publicado por:
Bemadete Magúerovski Dos Santos
Código Identíficador:03E2E5B0O Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que fará

reajizar, às 09:30 horas do dia 25 dc março de 2024, na Sala de

Licitações da Prefeitura; situada na Rua Amazonas n® 373, em Piên,

Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob. regime de empreitada por

preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto; Contratação de

empresa especializada para Construção da Unidade Básica de

Saúde na comunidade de POÇO FRIO em Piên Paraná, com área

total da edificação de 378,66 m* com pátio dc estacionamento.
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

https://www.pien.pr.gov.br/Iicitacoes ou solicitada através do e-mail:

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. Informações adicionais,
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 006/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 006/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 002/2024

Contratado: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE

PEDRAS LTDA

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga intermunicipal, eih

caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário.

Piên/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Agente de Contratação
Valor: R$ 194.220,00 (cento e noventa e quatro mil e duzentos e vinte

reais).
Publicado por:

Bemadete Magúerovski Dos Santos
Código Identificador:96D126F4

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.
SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024 Data de assinatura: 06 de março de 2024.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

cessão de uso de solução de controle de fi-equência de entrada e saída

de servidores públicos municipais, com fornecimento de software para
gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com
troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do
dia 11/03/2024. Entrega das propostas: a partir 11/03/2024 no site

Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas;
20/03/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Magúerovski Dos Santos
Código Identificador:2C0D44E6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® TERMO ADITIVO AG CONTRATO 074/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N? 026/2023
2" ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA ALDO
JOSE PEREIRA JUNIOR 07587790977.

Piên/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Pregoeiro Municipal
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o li® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade.

Publicado por:
Bemadete Magúerovski Dos Santos
Código Identificador:26BD57DF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2024

WWW,diariomunicii3al.com.br/atnn 237
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Eleições 2024: janela
partidária começa hoje^y^
Você sabe o que é?

0 REGIONAL

FAÇA
PARTE

Expressão se refere ao período de 30 dias em que vereadores
podem trocar de partido sem perder o mandato

I ASSINANDO O REGIONAL
VOCÉ TEM ACESSO A

ÍNCRlVEJS DESCONTOS
EM TODA REGIÃO

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

Foi dada a largada para as
Eleições Municipais de 2024,
marcadas para os dias 6 de

outubro (is turno) e 27 de
outubro (eventual 29 turno).
Começou ontem a Janela

partidária, período em que
vereadoras e vereadores

podem trocarde partido sem
prejuízo do mandato.

As pessoas que ocupam
essas funções têm até o dia

5 de abril para se filiar a

outras siglas. Esse é o piazo
final para a filiação parti
dária de quem pretende
concorrer à reeleição à vere-
ança ou à prefeitura do mu

nicípio no pleito de outubro.

Nos próximos dias, você pro
vavelmente vai ouvir falar

bastante da tal 'janela parti

dária". Mas você sabe o que
essa expressão significa?

Afinal, 0 que é janela
partidária?

É 0 intervalo de 30 dias,
aberto somente em anos

eleitorais, err) que as pes
soas que detêm mandatos

eletivos obtidos em eleições
proporcionais.-como verea

dores, por exemplo - podem
mudar de legenda sem per
der o cargo atual.

Equem se beneficia dela
em 2024?

Considerada uma justa
causa para a desfiliação parti
dária, a possibilidade é i^lida
para aqueles que estão no fi

nal do mandato ese for realiza

da no prazo permitido. Aregra

também se aplica para depu-
tadasou deputados (distríâis,

estaduais ou federais), mas,
especificamente ern 2024,
somente vereadoras e vere

adores serão beneficiados.

Issoquerdizerquedeputadas

oudeputadoseleítosem2p22
só terão a possibilidade de

usufruir da janela partidária
em 2026, ano da próxima

eleição geral.

Por que existe um In

tervalo para a mudança de

partido?
A medida se consolidou

como saída para a troca de

legenda após decisão do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), posteriormente confir
mada pelo Supremo Tribunal
Federal (STF), que estabele
ceu a fidelidade partidária

para os cargos obtidos em

eleições proporcionais. A

determinação, regulamen

tada pela Resolução TSE ns
22.610/2007, estabelece que,
nesses pleitos, o mandato

pertence ao partido, e não à
candidatura eleita.

Em 2018, 0 TSE deçldiu
qüe só pode usufruir da ja
nela partidária a pessoa eleita
que esteja no término do

mandato vigente. Vereadores,

portanto, só podem migrar
de partido na Janela desti
nada.às eleições municipais,
enquanto deputadosfederals

e estaduais apenas na janela
que ocorre seis meses antes

das elejções gerais.

Além da Janela partidá- nesses motivos podem levar
ria, existem duas situações à perda do mandato,

que permitem a mudança
de legenda com base em

PARTIDO DO MOVIMENTO

DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - MDB
EDitAL

Nos Istmos da lesislaçSo sstatulárla e legal em vigor, ticam convocados, por
este Edital, todos os eleitores filiados ao Paitldo do Movimento Demócrãtleo

SresDeiro- MOB, de Tijucas do Sul, para a CONVENÇÃO MUNICIPAL que
serâ reafizada no dia 06 de abril da 2024, com InIclo is 09:00 horas e en

cerramento is 12:00 horas, na Rua Jo^e Laprevosí n*417, cenlro.Tljueas
do Sul. com a seguinte Ordem do dia.

a) Eleição; por voto direto a' secreto, do Diretório Munleloal, que será
""•“úldo;

'lelçio, por voto direlo e secreto, de 1 (um) Delegado Titular e seu

tivo Suplentes;
,, . Blçfio por voto, direto e secreto, da Comissio de ética e OIscIpIIna o

seus Suplentes;
d) Qelçâo, por voto dlréto e secreto, da Comissão Executiva a seus Si^

plemes, do Conselho Fiscal e Suplentes;
Tljucas do Sul 08 de março de 2024.
JEFFERSON ROCHADE UMA

PRESIDENTE DA COMISSÃO PROVISÓRIA MUNICIPAL
00 MDB DE TIJUCAS DO SUL'

Previsão legal

A janela partidária'está
justa causa. São elas: desvio prevista na Lei dos Partidos
do programa partidário ou PolIb'cos(art1go22-AdaLein9
grave discriminação pessoal. 9.096/1995} e na Resolução
Portanto, mudanças de par- TSE n» 23.738/2024 (calen-
tido que não se enquadrem dário eleitoral).

^Prefeitura Municipal de Piên
AVISO DE UCITAÇAO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N’ 003/2024
O Município de Piin, Estado do Paraná, toma públlcci que íará naázar, is

09:30 horas do dia 25 de março de 2024, na Sela de Llcitaçfies da PrefeHura,
situada na Ruá Amazonas n* 373, em Plin, Paraiiá, BrasS. CONCORRÊNCIA,
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor pre^, do seguinte
objeto; Contratação de empresa especializada para Construção da Unidade

Básica deSáúda na comunidade de POÇO FRIO em Plári Paraná, com área
total da edificação de 378,66 m* com pátio de estecloharnanto.
APasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada rto s'[te httpsJAvww.pIen .pr.govt,
br/Dcftaeoes ou solicitada airavés do e-mail: llcftacoes.admlnislracaoispien.
pr.goiLbr, InformaçÓes adicionais, dú^das e pedidos de esctarecimento deve-

ráo aer encaminhados ao Agente de contratação de LidtaçSes no endemço
ou e-mall acima meneionados-Tclarone (41) 3632-1136.

Plên/PR, 07 de março de 2024.
Eduardo Duarte Scholvaráakl-Agente de Contratação
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^r\'CTÍÍ^'i^,niià n,.rV,'' SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
íNOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
loperante-Cooperatlva Agrícola Campo dó Tenenla, CNPJ:
1510003-43, toma público que Irá requerer ao Instituto de e

Terra. aRenovação da Licença do Operaçáo para Secagem oArmazenagèm
de Grãos na sua unidade de benellelamento localizada na Estrada Paiol do

Funde, s/n- Km 14,5 ém Campo do Tenenle-PR,

.'-4V
v > -■

SÚMUU DE REQUERIMENTO DE LÍCENÇA
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

ALCEU FERREIRA GRITTENtoma público que Irá requererão Instituto

Agua e Terra, e Licença Ambiental Slmpllhceda pára 05 FORNOS PARA

PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL a ser implantada NA ESTRADA
PRINCIPAL. CANOEIRO-IAPA-PARANÃ. '
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CONCORRÊNCIA 003/2024.

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 220

0 Município de Píên, Estado do Paraná, em razão do PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO ao

edital da CONCORRÊNCIA 003/2024, interposto via e-mail.

I- DO RELATÓRIO:

CONCORRÊNCIATrata-se de PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO ao edital da
003/2024, no dia 14 de Março de 2024, cujo objeto é O' "Contratação de empresa para

construção de unidade de saúde no poço frio", onde a empresa BELLÒ AÇO ESTRUTURAS
METÁLICAS LTDA, Cujo CNPJ: 18.869.992/001-53 solicita revisão no edital, alegando

que não é clara qual a parcela de maior relevância do edital para apresentação dos atestados..

II - DO PRAZO

O pedido de impugnação é tempestivo, pois foi apresentado no prazo, vale

ressaltar a falta de apresentação de documentos da empresa, não conseguimos saber se a

pessoa que assina é a dona do estabelecimento, não nos foi enviado contrato social.

Itl - DA ANÁLISE

O Agente de contratações analisou o edital, podemos informar por meio deste

que a parcela de maior relevância será o item "CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA", considerando

50% da metragem total da obra, ou seja, 189,33 M^ já vai cumprir com o pedido do edital.

IV-DA CONCLUSÃO:

Com base na princípio da autotutela administrativa, que dá a administração

Pública 0 poder de controlar seus próprios atos, DEFIRO PARCIALMENTE a impugnação

apresentada, sendo assim retifico o édital com a Informação acimai porem considerando a

celeridade do processo, bem como a alta procura pelo edital, entende que o esclarecimento

acima não altera o conteúdo da proposta, pois atestados -são de obras que a

empresa/responsável técnico Já fez, então a data está mantida para dia 25/03/2024.

Este será publicado em site oficial e enviado a empresa interessada via e-mail.

Em anexo o pedido de impugnação.

Piên/PR, 18 de Março de 2024.

ÍCH ;kiEDUARDO D

AGENTE DE CONTRATAÇÕES
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A SR(a) Presidente Comissão Permàriente de Licitação dé Obras e Serviços de Engenharia de
Piên.

REF: Concorrência, N.® 03/2024

A Bello Aco Estruturas Metálicas LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita hóCNPJ •

sob 0 n® 18i869.992/0d01-53, 'Com sede à avenida Francisco Ferreira da Cruz, 4348, bairro Eucaliptos,

município Fazenda Rio Grande, estado Paraná, Brasil, representante legal Nelsori Alves Machado,

inscrito{a) no CPF sob o n®'023.153.049-89 e no RG ,n° 72005899. E-mail engenharia@beloaco.com.br,

vem respeitosamente, á presença’desta comissão, témpestivamente interpor.

IMPUGNAÇÃOAO EDITAL DE LiCITACÃO

Em face do edital dà Concorrência03/2024, nos terniosdo item o item 10.1.4. Qualificação

Técnica Subitens d. do editai, cujos fatos e direitos passa a expor:

I - DA TEMPESTIVIDADE

Impugnação da Concorrência 03/2024, Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, nós termos do Lei 14.133/21.

II-DOS FATOS

Trata-se de processo licitatório na modalidade Concorrência 03/2024, cujo objeto é a

Contratação de empresa especializada para Construção da Unidade Básica de Saúde ha comunidade de

POÇO FRIO,em Piên Paraná, com área total da edificação de 378,66 m“ com pátio de estacionamento.

Conforme 10.1.4. Subitens d. do edital e objeto da impugnação.

d) Atestado(s) ou Deçlaração(ões), devidamente registrado(s). no CREA,

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a

execução e conclusão bem sucedida, emitido(s) em nome do Responsável

Técniço indicado consoante item 9.1.4 “b", de execução de obra(s) de mesma

natureza, em quantidades iauais ou superiores à parcela de maior relevância do

obietò da presente licitacão

O item 9.1.4 "b” não consta em redação do edital.

III-DÃ IMPUGNAÇÃO

Conforme disposto na legislação que estabelece normas para licitações e contratos da

Administração Pública, e também considerando a necessidade de comprovação de capacidade

técnica operacional, é válido rèssaltár qué a administração pública tem o direito dé.exigir somente
os itens mais críticos e determinar, de forma clàrã e precisa, tais requisitos na redação do editai.

É fundamental que a administração estabeleça critérios objetivos e fundamentados para aferir a

capacidade técnica dos licitantes, garantindo, assim, a seleçâo adêquada dos fornecedores e a

qualidade na execução dos contratos públicos.

Dé acordo com Capítulo VI Da Habilitação dá Lei n® 14.133 de 1 de abril de 2021

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-:

profissional e técnico-operacionalserá restrita a-

■t •*

BELLO AÇO ESTRUTURAS METALICAS LTDA - CNPJ 18.869.992/0001-53
_AV. Francisco Ferreira da Cruz n® 4348 - Eucaliptos - Fazenda Rio Grande - Paraná

Fone: (41) 9i8428-7580 j e-mail: comercial@bellqaco.com.br [ www.b0lloaco.com.br
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§ t° A exigência de atestados será restrita às parcelas, de
maior relevância ou valor significativo dà obieto da licitacão.

assim consideradas as aue tenham valor individual iaual
superior a 4% fauatro por centoí do valor total estimado de

ou

contratacàó.

§ 2° Observado o disposto no çaput e no §1° deste artigo, será

admitida a exigência de atesfados com quantidades mínimas de

até 50% (cinquenta porcento) das parcelas dè dué trata o referido

parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos
relativas aos atestados.

A título de exemplo, considere a construção de uma ponte: suponha que o valor total
estimado dã contratação para a construção da ponte seja de R$ 10 milhões. De acordo com o §
1 , a exjgência de atestados será aplicada apenas às parcelas de maior relevância ou valor

significativo. Conslderarido que uma dás principais parcelas é concreto afmadò Dque representa

6% do valor total estimado da contratação (ou seja, R$ 600.000), ultrapassando o limite de 4%
mencionado no § 1®.

Portanto, de acordo com o § 1®, as empresas licitantes serão obrigadas á apresentar
atestados que comprovem sua capacidade técnica ou experiência relacionada à execução em
concreto armado.

O § 2® permite que, além das parcelas de maior relevância, também sejam exigidos
atestados para uma quantidade mínima de até 50®^ das parcelas mencionadas. Caso a ponte
tenha 1.0Q0 metros qüadrados em concreto armado, ou seja, ern redação deverá estar
especificado a exigência de execução em concreto armado de 500 metros quadrados.

Nesse caso, não é necessário requerer, por força de lei, a comprovação de todos os
elementos que corfipõem o objeto licitado, à definição da parcela de maior relevância técnica e
qüántidades mínimas permite um foco direcionado nas características essenciais para a correta
execução do contrato, sem impor ônüs desnecessários aos licitantes.

Dessa forma, ao adotar critérios claros e objetivos, é possível equilibrar a necèssidàde
de comprovação técnica com a viabiiidade e a eficiênc[a do processo licitatório. Isso contribui
para uma seleção adequada dos licitantes e
públicos de qualidade.

Ainda de acordo como entendimento do Tribunal de COntas da União estende a^ demonstração
desse tipo de capacidade técnica às pessoas jurídicas, conforme exposto na Súmula/TCU 263:

“Para a comprovação da capácidade técnico-operacional das

licitantes, e desde que lirriitada, simultaneamentej, é legal a exigência

de comprovação dà execução de quantitativos mínimos em obras ou

serviços com características semelhantes, devendo essa exigência

guardar proporção coni a dimensão e a complexidade do objeto a
ser executado."

para a realização de contratos

Em'consonância, decisão TRF-4 sobre caso semélhante:

, ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO
CANDIDATO. EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA NO EDITAL

DE

BELLO AÇO ESTRUTURAS METAllICAS LTDA - CNPJ18.869.992/0001-53

AV. Francisco Ferreira da Cruz n® 4348 - Eucaliptos - Fazenda Rio Grande - Paraná

Fone: (41) 9.8428-7580 | e-mail: comerc/a/@de//oaco.com.í)rl www.belloaco.com.br
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1. o edital constitui a lef que rege o certame; em atenção

ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, não pode a Administração
impor exigência estranha às regras que foram por eia

própria delineadas.

2. 2. A ausência de previsão expressa no edital acerca da

necessidade de comprovação da atuação em área

específica impede a inabilitação de çandjdato com
base em tal fundamento.

IV - CONCLUSÃO

Diante da lacuna existente na redação do edital quanto à definição das parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor

individual Igual ou superior a 4% (quatro porcento) e quantidades mínimas de até 50% (cinquenta

por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo do valor total estimado da contratação.

É imprescindível estabelecer critérios claros e objetivos para aferir a equivalência entre
os concorrentes. A determinação de similaridade, especialmente nò contexto de obras, pode ser

subjetiva, tornando ainda mais Importante a definição precisa desses critérios. Tal medida visa

evitar interpretações conflitantes e garantir a transparência e imparcialidade no processo
licitatório.

Nesse sentido, a planilha orçamentária se apresenta como o único referencial disponível

para as empresas interessadas. No entanto, é crucial ressaltar que os critérios adotados pela

administração pública para o processo de julgamento não foram devidamente esclarecidos. Essa

falta de transparência compromete os princípios da isonomia e pode resultar em •- '

questionamentos futuros sobre a integridade do processo licitatório. É fundamental que a
administração pública esclareça de forma clara e objetiva ps critérios que serão utilizados na

seleção e avaliação dos concorrentes, a fim de garantir a lisura e a confiabilidade

do procedimento.

V - DOS REQUERIMENTOS

Ante 0 exposto, requer a vossa senhoria:

1 - A retificação da redação do edital licitatório, inserido parcelas de maior relevância ou

valor significativo do objeto da licitação e quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento)

das parcelas significativo do objeto do edital.

2 » O deferindo do adiamento da sessão de licitação para a próxima data disponível após

0 prazo condizente a ser concedido para adequações a .serem realizadas.

Por ser a única manifestação possível de respeito aos princípios da isonomia, da
legalidade, da eficiência e, sobretudo, à J U S T I Ç A.

Termos em que pede,
E Aguarda Deferimento.

BELLO AÇO ESTRUTURAS METALlCAS LTDA - CNPJ 18.869.992/0001-53
AV. Francisco Ferreira da Cruz n“ 4348 - Eucaliptos - Fazenda Rio Grande - Paraná

Fone: (41) 9.8428-75801 e-mail: comerc/a/@t)e//oaco.cofn.íjr| www.belloaco.com.br
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Fazenda Rio Grande, 13 de março de 2024.

Átenciosamente.

ANA CRI^ÍTINA C Asslnadodeformadlgital
A ANA CRISTINA SCHATTENBERG

SCHATTENBERG /^I!1ECKelo83<io279920
NECKEL:08340279920'^^'^°*'2®24.03.i3 10:5856

^ -03'00'

por

Ana Cristina Schattenberg Nèckel
CPF 083.402.799-20

Gerente de Projetos
Bello Aço Estruturas Metálicas LTDA

CNPJ 18.869.992/0001-53

BELLO AÇO ESTRUTURAS METALICAS LTDA-CNPJ 18.869.992/0001-53
AV. Francisco Ferreira da Cruz n® 4348 - Eucaiiptos - Fazenda Rio Grande - Paraná

Fone: (41) 9.8428*75801 e-mai.t comerciel@belloaco.com.br\ www.b0lloaco.com.br



Página 1 de 5

CONTRATO SOCIAL
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CONSTRUAGIL LTDA

JENIFER CRISIANE PREMEBIDA COCEICAO, brasileira,

natural de Piên, Paraná, nascida em 24/09/2000, casada sob o

regime de Comunhão Parcial de Bens, empresária, portadora
do GPF n® 108.810.099-62, documento de identidade RG n°

13.872.259-7, expedida pela Secretaria de Segurança Pública

do Paraná, residente e domiciliado à Rua São José, n- 64,

Trigoiândia, Piên, Paraná, CEP 83.860-000; e SANDRA MARIA

DA CONCEICAO SUTIL DE OLIVEIRA, brasileira, natural de

Curitiba, Paraná, nascida em 15/05/1978, casada sob o regime

Universal Parcial de Bens, empresária, portadora do CPF n-

043.399.079-10, documento de identidade RG n® 9.076.987-1,

expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do

Paraná, residerite e domiciliada a Estrada Ponte Alta, n- 450,

Ponte Alta, Piên, Paraná, CEP 83.860-000. Constituem uma

SOCIEDADE EMPRESARIAL LIMITADA, nos termos da

legislação aplicável, que se regerá pelas cláusulas e condições
a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de

CONSTRUAGIL LTDA.

CLAUSULA SEGUNDA: A socjedade terá sua sede e domicilio na Rua São

José, n- 64, Trigoiândia, Piên, Paraná, CEP 83.860-000.

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade terá por objeto social: Comércio varejista
de materiais de construção em geral, CNAE-47440/99; Construção de edifícios,
CNAE - 41204/00; Sen/iços de pintura de edifícios em geral, CNAE - 43304/04;
Limpeza em prédios e em domicílios, CNAE - 81214/00; Preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente, CNAE - 82199/99.

CLAUSULA QUARTA: O capital social será de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil
Reais), divididos em 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00

(Hum Real) cada uma, totalmente subscrito e integraljzada em moeda corrente

do País, fica assim distribuído entre as sócias:
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JENIFER CRISIANE PREMEBIDA

COCEICAO

SANDRA MARIA

CONCEICAO SUTIL DE

OLIVEIRA

TOTAL

49.500 49.500,00 99%

DA

500 500,00 1%

50.000 50.000,00 100%

CLAUSULA QUINTA: A responsabilidade das sócias é restrita ao valor de suas

quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais,

respondendo, no entanto, pela integralízação do capital social.

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade das sócias é restrita ao vaior de suas

quotas, pesando a cláusula restritiva de incomunicabilidade e impenhorabilidade.

CLAUSULA SÉTIMA: A sociedade iniciará suas atividades em 03/04/2023e seu

prazo de duração é indeterminado.

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá a sócia JENIFER

CRISIANE PREMEBIDA COCEICAO.

§ 1- - a administradora tem poder geral para praticar os atos pertinentes à

questão da sociedade, bem como representá-la ativa e passivamente
isoladamente:

§ 2- - para os casos de alienar ou gravar de ônus beris da sociedade, bem como

contrair empréstimos ou financiamentos será necessária à assinatura da

administradora;

§ 3- - a administradora receberá um pró-labore mensal, fixado de comum acordo

pelos sócios no Início de cada exercício social, respeitando as normas fiscais

vigentes e os seus limites;
§ 4® - é vedado a administradora fazer uso da firma na prestação de garantia,
fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto
social.

§ 5® - a administradora responde solidariamente perante a sociedade e aos

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

CLAUSULA NONA: A administradora declara, sob as penas da leí, de que não
está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
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virtude de condenação crinfiinal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra 0 sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA: Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro,

as administradoras prestarão contas justificadas de suas administrações,

procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo as únicas sócias, os lucros ou perdas, apurados.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica a sociedade empresarial limitada

autorizada a levantar balanços ou balancetes intermediários em qualquer
período do ano calendário, observadas as disposições legais, podendo inclusive,
distribuir os resultados se houver e se for de interesse das sócias, inclusive a

obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos forem distribuídos com

prejuízo do capital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Nos quatro meses seguintes ao termino do

exercício social, as sócias deliberarão sobre as contas e designará

administradores quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir

ou fechar filiai ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada

pelas sócias.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado uma das sócias, a

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e 0 incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou da sócia remanescente,

0 valor de seus haveres será apurado com base na situação patrimonial da
sociedade, a data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: O mesmo procedimento será adotado em outros

casos em que a sociedade se resolva em relação a suas sócias.
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa

das sócias, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará

um liquidante, ditando4he a forma de liquidação. Soividas as dívidas e extintas

as obrigações da Sociedade, o patrirhônio remanescente será integralmente
incorporado ào patrimônio do titular.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE

PEQUENO PORTE: As sócias declaram sob as penas da Lei, que a empresa se

enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei

Complementar 123/2006.

' N

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro,
Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato.

E, por assim estar justo e de acordo,, lavram, datam e assinam,

em 01 (Uma) via, o presente instrumento, obrigando-se fielmente por si e por
seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Piên, 03 de abril de 2023.

JENIFER CRISIANE PREMEBIDA COCEICAO

SANDRA MARIA DA CONCEICAQ SUTIL DE OLIVEIRA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSTRUAGIL LTDA consta assinado digitalmente por:

ibÉI^FieÀÇÂO DO(^:^SSJ,NÃ^(S)< í *
-r-.

CPF/CNPJ Nome

04339907910 SANDRA MARIA DA CONCEICAO SUTIL DE OLIVEIRA

10881009962 JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEICAO

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/04/2023 17:52 SOB N- 41211518500.

PROTOCOLO: 232065241 DE 04/04/2023.

CtelGO DE VERIFICAÇ&O: 12304568850. QJPJ DA SEDE: 50208844000109 .

HIRE: 41211518500. COU EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/04/2023.
CORSTROAGIL LTDA

JUCEPAR
LEARDRO HARCpS RAXSBL BISCAIA

SECESTÁRIO-^SAL
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CONSTRUAGIL |-TDA
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ 50.208.844/0001-09

NIRE 41.2.1151850-0 ^^0

JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO, brasileira, natural
de Piên, Paraná, nascida em 24/09/2000, casada sob o regime de

Comunhão Parcial de Bens, empresária, portadora do CPF n°

108.810.099-62, documento de identidade RG n® 13.872.259-7,

expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Paraná, residente

e domiciliada à Rua São José, n° 64, Trigoíândia, Piên, Paraná, CEP

83.860-000; e SANDRA MARIA DA CONCEIÇÃO SUTIL DE
OLIVEIRA, brasileira, natural de Curitiba, Paraná, nascida em

15/05/1978, casada sob o regime de Comunhão Universal de

Bens, empresária, portadora do CPF n° 043.399.079-10, documento

de identidade RG n° 9.076.987-1, expedida pela Secretaria de

Segurança Pública do Estado do Paraná, residente e domiciliada a

Estrada Ponte Alta, n° 450, Ponte Alta, Piên, Paraná, CEP 83.860-

000. Únicas sócios da sociedade empresária limitada que gira sob o
nome empresarial de CONSTRUAGIL LTDA, com sede e domicilio

na Rua São José, n° 64, Trigoíândia, Piên, Paraná, CEP 83.860-000,

devidamente registrada na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE

41.2.1151850-0, por despacho em sessão do dia 04/04/2023, último

arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná na data

04/04/2023 arquivada sob o número 41..2.1151850-0, e inscrita no

CNPJ sob n° 50.208.844/0001-09, resolve por este instrumento,
alterar seu contrato primitivo e demais alterações subsequente, de

acordo com as cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA: RERRATIFICA-SE: O preâmbulo do Contrato Social da

Sociedade Empresaria Limitada, onde se lê “JENIFER CRISIANE PREMEBIDA

COCEICAO, brasileira, natural de Piên, Paraná..." LEIA-SE o correto “JENIFER

CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO, brasileira, natural de Piên, Paraná...”.

CLÁUSULA SEGUNDA: RERRATIFICA-SE: O preâmbulo do Contrato Social da

Sociedade Empresaria Limitada, onde se lê “...casada sob o regime Universal
Parcial de Bens. empresária, portadora do CPF n° 043.399.079-10. ..” LEIA-SE o

correto “...casada sob o regime de Comunhão Universal de Bens, empresária,
portadora do CPF n° 043.399.079-10...”.

CLÁUSULA TERCEIRA: RERRATIFICA-SE: A CLÁUSULA QUARTA do contrato

social, onde se lê “... fica assim distribuído entre as sócias:

V
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49.500,00 99%...JENIFER CRISIANE PREMEBIDA COCEICAO 49.500

LEIA-SE o correto fica assim distribuído entre as sócias:

JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO 49.500 99%...”.49.500,00

CLÁUSULA QUARTA; RERRATIFICA-SE: A CLÁUSULA OITAVA do contrato

social, onde se lê “A administração da sociedade caberá a sócia JENIFER

CRISIANE PREMEBIDA COCEICAO.

sociedade caberá a sócia JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO. ”.

CLÁUSULA QUINTA: RERRATIFICA-SE: A assinatura da sócia no contrato social,
onde se lê “JENIFER CRISIANE PREMEBIDA COCEICAO” LEIA-SE o correto

“JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO”.

LEIA-SE o correto “A administração da

CLASULA SÉTIMA: Permanecem inalteradas as demais clausulas vigentes, que

não colidirem com as disposições da presente alteração contratual.

CLÁUSULA OITAVA: Em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei n®

i 0.406/2002, a sócia RESOLVE pôr este instrumento, atualizar e consolidar o

contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as ciáusuias e

condições contidas no contrato primitivo que, adequando as disposições da referida
Lei n** 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO CONSOLIDADO

CONSTRUAGIL LTDA

CNPJ 50.208.844/0001-09

NIRE 41.2.1151850-0

JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO, brasileira, natural
de Piên, Paraná, nascida em 24/09/2000, casada sob o regime de

Comunhão Parcial de Bens, empresária, portadora do CPF n°

108.810.099-62, documento de identidade RG n® 13.872.259-7,

expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Paraná, residente

e domiciliada à Rua São José, rf 64, Trigoiândía, Piên, Paraná, CEP
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83.860-000; e SANDRA MARIA DA CONCEIÇÃO SUTIL DE
OLIVEIRA, brasileira, natural de Curitiba, Paraná, nascida em

15/05/1978, casada sob o regime de Comunhão Universal de

Bens, empresária, portadora do CPF n° 043.399.079-10, documento

de identidade RG 9.076.987-1, expedida peia Secretaria de

Segurança PúbÜca do Estado do Paraná, residente e domiciliada a

Estrada Ponte Alta, n° 450, Ponte Alta, Píên, Paraná, CEP 83.860-

000. Únicas sócios da sociedade empresária limitada que gira sob o

nome empresarial de GONSTRUAGIL LtDA, com sede e domicilio
na Rua São José, n° 64, Trigolândia, Piên, Paraná, CEP 83.860-000,

devidamente registrada na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE

41.2.1151850-0, por despacho em sessão do dia 04/04/2023, último

arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná na data

04/04/2023 arquivada sob o número 41.2.1151850-0, e inscrita no

CNPJ sob n° 50.208.844/0001-09, resolve por este instrumento,

consolidar seu contrato primitivo e demais alterações subsequente,

de acordo com as cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de

GONSTRUAGIL LTDA.

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede e domicilio na Rua São José, n^

64, Trigolândia, Piên, Paraná, CEP 83.860-000.

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social: Comércio varejista de
materiais de construção em geral, CNAE - 47440/99; Construção de edifícios,

CNAE - 41204/00; Serviços de pintura de edifícios em geral, CNAE - 43304/04;

Limpeza em prédios e em domicílios, CNAE - 81214/00; Preparação de documentos
e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente,
CNAE - 82199/99.

CLAUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais),
divididos em 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real)
cada uma, totalmente subscrito e integralizada em moeda corrente do País, fica
assim distribuído entre as sócias:

/)
\
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ 50.208.844/0001-09

NIRE 41.2.1151850-0

JENIFER CRISIANE

PREMEBIDA CONCEIÇÃO
SANDRA MARIA DA CONCEIÇÃO
SUTIL DE OLIVEIRA

TOTAL

49.500 49.500,00 99%

500 500,00 1%

50.000,00 100%50.000

CLAUSULA QUINTA: A responsabilidade das sócias é restríta ao valor de suas

quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais,

respondendo, no entanto, pela íntegralização do capital social.

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade das sócias é restrita ao valor de suas

quotas, pesando a cláusula restritiva de incomunicabilldade e impenhorabilidade.

CLAUSULA SÉTIMA: A sociedade iniciará suas atividades em 03/04/2023 e seu

prazo de duração é indeterminado.

CLAUSULA OITAVA: A administraçao da sociedade caberá a sócia JENIFER

CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO.
§ - a administradora tem poder geral para praticar os atos pertinentes à questão

da sociedade, bem como representá-la ativa e passivamente isoladamente:

§ 2° - para os casos de alienar ou gravar de ônus bens da sociedade, bem como

contrair empréstimos ou financiamentos será necessária à assinatura da

administradora;

§ 3° - a administradora receberá um pró-labore mensal, fixado de comum acordo

pelos sócios no Início de cada exercício social, respeitando as normas fiscais

vigentes e os seus limites;

§ 4° - é vedado a administradora fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança,

aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.

§ 5*^ - a administradora responde solidariamente perante a sociedade e aos terceiros

prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

r

CLAUSULA NONA: A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está

impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato^ ou contra a economia popular,
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contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, as

administradoras prestarão contas justificadas de suas administrações, procedendo à

elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado

econômico, cabendo as únicas sócias, os lucros ou perdas, apurados.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica a sociedade empresarial limitada autorizada

a levantar balanços ou balancetes intermediários em qualquer período do ano

calendário, observadas as disposições legais, podendo inclusive, distribuir os

resultados se houver e se for de interesse das sócias, inclusive a obrigação da

reposição dos lucros, se os mesmos forem distribuídos com prejuízo do capital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Nos quatro meses seguintes ao termino do

exercício social, as sócias deliberarão sobre as contas e designará administradores
quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada pelas
sócias.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA* Falecendo ou interditado uma das sócias, a

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz.

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou da sócia remanescente, o

valor de seus haveres será apurado com base na situação patrimonial da sociedade,

a data da resolução, verificada em baianço especíalmente levantado.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: O mesmo procedimento será adotado em outros

casos em que a sociedade se resolva em relação a suas sócias.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa das
sócias, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um

liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as

obrigações da Sociedade, o patrimônio remanescente será íntegralmente
incorporado ao patrimônio do titular.
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA; ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO

PORTE: As sócias declaram sob as penas dà Lei, que a empresa se enquadra na

condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar
123/2006.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro, Paraná,

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato.

E, por assim estar justo e de acordo, lavram, datam e assinam, em

01 (Uma) via, o presente instrumento, obrígando-se fielmente por si e por seus

herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Piên, 14 de abril de 2023.

JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEIÇÃO(

SANDRA MARIA DA CONCEIÇÃO SUTIL DE OLIVEIRA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSTRUAGIL LTDA consta assinado digitalmente por:

. . ,:ID|Í^FpíçAÕ DO^^^
l/r '/'■

CPF/CNPJ Nome

04339907910 SANDRA MARIA DA CONCEICAO SUTIL DE OLIVEIRA

10881009962 JENIFER CRISIANE PREMEBIDA CONCEICAO

CBRTXnCO o REG^TRO EM 19/04/2023 16:52 SOB H° 20232626483.

FROTOCOLO: 232628483 DB 19/04/2023.

CÓDIGO DE VERXFICAÇ&Ó: 12305256429. CHPJ DA SEDE: S020B844000109 .

BZBB: 41211518500. COM EFEITOS DO REGISTRO Q(: 14/04/2023'.

CORSTROAGIL LTDA

JÜCEPAR
SBBASTIAO MOTA

SECEIEZÁRIO-GBRAL
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Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhorforma de direito,

a empresa TECHFAIR OBRAS E SOLUCOES TECNOLÓGICAS LTDA, com sede na Rua

Marechal Hermes, n.^ 1500, bairro Ahú, na cidade de Curitiba/PR, devidamente

inscrita no CNPJ sob n.^ 47.198.237/0001-92, representada, neste ato, por seu

sócio-gerente Sr. RAPHAEL PELINSON AZEVEDO, brasileiro, casado, empresário,

residente e domiciliado na cidade de Curitiba - PR, na Rua Coronel Amazonas

Marcondes, n® 1115, APT 103, Cabral, CEP n9 80035-230, nomeia e constitui seu

representante, o Sr. JULIO ANDREl NASCIMENTO, solteiro, engenheiro, portador

da cédula de identidade RG n.^ 5794303 SSP/SC, e do CPF n.^ 102.800.059-62, a

quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante na

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N** 003/2024, instaurado pelo Município Piên-PR, em

especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de

lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição

de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

CURITIBA, 21 de março de 2024.

f .

£4

RAPHAEL PELINSON AZEVEDO

SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF: 057.054.829-22

SERVIÇO OISTRITÂLDA BARREIRINHA-www.caflotiodàbarreirlnha.còm.bf
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TechFoír Obras e Soluções Tecnológicos
CNPJ: 47.198.237/0001-92

Rua Marechal Hermes 1500 { Ahú, Curitiba -PR

contato@techfóir.com.br 44 98800 9689
httpsy/techfair.com.br/
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CARTA CREDENCIAL

^59
Ap agente de contratações da Prefeitura do Município de Plên.

Prezados Senhores,

O abaixo assinado, RAPHAEL PELINSON AZEVEDO, CPF n^ 057.054.829-22, RG 6024439

SESP/PE, na qualidade de responsável legal pela proponente TECHFAIR OBRAS E SOLUCOES

TECNOLÓGICAS LTDA, vem, pela presente, informar a V. Sas. que o senhor Julio Andreí

Nascimento, CPF n^ 102.800.059-62, RG 5794303 SSP/SC, é a pessoa designada pela

proponente para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de

habilitação e propostas, de preços, para assinar as atas e demais documentos, com poderes

para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe referente à

Concorrência 003/2024 dá Prefeitura Municipal de Piên.

Curitiba, 21 de março de 2024.

áAPHAEL PELINSON ^VEDO
5ÓCIO-ADMINI5TRADOR

CPF: 057.054.829-22

(M SERVJÇO DISTRITAL OASÁRRélRINHA-www.eârtortodàbarroifinM.com.bf
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TechFoIr Ooros e Soluções Tecnológicos
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Rua Marechal Hermes 1500 | Ahú,,Curitiba -PR
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httpsV/techfair.com.br/
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTÍTUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRE
LIMITADA IGL CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDP

Pelo presente instrumento particular de Contrato Sodal;

ROBERLEI ALDO QUORO^ BRASILEIRO, CASADO(A), Comunhão Pardal,

advogado, nascido(a) em 03/06/1975, n'* do CPF 904.462.249-87, residente e

domiciliado na cidade de Curitiba - PR, na RUA Santa Catarina, n° 44, APT 612 4 Q
Água Verde, CEP: 80620-100;

RAPHAEL PELINSON AZEVEDO, BRASILEIRO . CASADO(A), Comunhão
Parcial, empresário, nascido(a) em 18/06/1985, n° dg CPF 057.054.829-22,

residente e domiciliado na cidade de Curitiba - PR, na RUA Coronel Amazonas

Marcondes, n-1115, APT 103;, Cabral, CEP: 80035-230; Resolvem, em comum

acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002,

mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) A sociedade adotará

como nome empresarial: IGL CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA , e

usará a expressão IGL como nome fantasia. CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997,

II, CC) A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA PADRE

ANCHIETA, n^ 1923, CONJ 609;ANDAR G6;COND ANCHIETA EXECUTIVE C,

BIGORRILHO, Curitiba - PR, CEP: 80730001.

CLÁUSULA II - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, ll, CC) A sociedade terá por

objeto o exercício das seguintes atividades econômica:4110-7/00.00 -

INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, 4120-4/00.00 -

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, 4211 -1/01.00 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS

E FERROVIAS, 4221-9/02.00 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, 4221-9/04.00 - CONSTRUÇÃO DE

ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES, 4221-9/05.00 -

MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES, 4299-

5/99.00 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE, 4321-5/00.00

ELÉTRICA. 4322-3/01.00 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE

GÁS, 4330-4/01.00 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA
CIVIL, 4399-1/03.00 - OBRAS DE ALVENARIA, 4645-1/01.00 - COMÉRCIO

ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO,
CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS. 4679-6/02.00 -

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁRMORES E GRANITOS, 4679-6/04.00 -

COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 4744-0/04.00 -

COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E

TELHAS, 4751-2/01.00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 4761-0/03.00 -

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA, 6462- 0/00.00 -

HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NÃO-FINANCEIRAS, 6463-8/00.00 - OUTRAS

SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO. EXCETO HOLDINGS, 6810-2/01.00 -

COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS, 6810-2/02.00 - ALUGUEL DE

IMÓVEIS PRÓPRIOS, 6822-6/00.00 - GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA

PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA, 7020-4/00.00

INSTALAÇAO E MANUTENÇÃO

ATIVIDADES DE
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CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO CONSULTORIA
TÉCNICA ESPECÍFICA, 7119-7/03.00 - SERVIÇOS DE DESENHO TÉGNICO

RELACIONADOS Â ARQUITETURA E ENGENHARIA. 7119-7/99.00
ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS À ENGENHARIA E ARQUITETURA

. 7

NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, 7490-1/04.00 - ATIVIDADES DE

INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM

LOCAÇÃO DEGERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS. 7711-0/00.00
AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR, 8211-3/00.00 - SERVIÇOS COMBINADOS
DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 7112-0/00.00 - SERVIÇOS DE

ENGENHARIA, 4213-8/00.00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS. PRAÇAS

E CALÇADAS, 4221-9/01.00 - CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS E REPRESAS

PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA Parágrafo único. Em
estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s)

INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, 4120-4/00.00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS. 4211-1/01.00 -

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS, 4221-9/02.00 - CONSTRUÇÃO
DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, 4221-

9/04:00

de 4110- 7/00.00

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE
TELECOMUNICAÇÕES, 4221-9/05.00 - MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E

REDES DE CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA IGL CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA

TELECOMUNICAÇÕES, 4299-5/99.00 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA
CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE. 4321-5/00.00 - INSTALAÇÃO
E MANUTENÇÃO ELÉTRICA, 4322-3/01.00 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS.
SANITÁRIAS E DE GÁS, 4330-4/01.00 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS

DE ENGENHARIA CIVIL, 4399-1/03.00 - OBRAS DE ALVENARIA, 4645-1/01.00

- COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO

MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS, 4679-6/02.00 -

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁRMORES E GRANITOS, 4679-6/04.00 -

COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 4744-0/04.00 -

COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E

TELHAS, 4751-2/01.00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 4761-0/03.00 -

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA, 6462-0/00.00 -

HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NÃO-FINANCEIRAS, 6463-8/00.00 - OUTRAS

SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS. 6810-2/01.00 -

COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS, 6810-2/02.00 - ALUGUEL DE

IMÓVEIS PRÓPRIOS, 6822-6/00.00 - GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA

PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA, 7020-4/00.00
CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA
TÉCNICA ESPECÍFICA. 7119-7/03.00 - SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO

RELACIONADOS À ARQUITETURA E ENGENHARIA, 7119-7/99.00 -

ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS Ã ENGENHARIA E ARQUITETURA
NÃO ESPECIFICADAS /VNJTERIORMENTE, 7490- 1/04.00 - ATIVIDADES DE

INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM

GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS. 7711-0/00.00

ATIVIDADES DE

LOCAÇÃO DE
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AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR, 8211-3/00.00 - SERVIÇOS COMBINADOS
DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 7112-0/00.00 - SERVIÇOS DE

ENGENHARIA, 4213-8/00.00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS
E CALÇADAS, 4221-9/01.00 - CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS E REPRESAS

PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE H- 4110-7/00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários

CNAE N- 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
CNAE N- 4120-4/00 - Construção de edifícios
CNAE N- 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias
CNAE N- 4221-9/01 - Construção de barragens e represas para geração de
energia elétrica
CNAE N- 4221 -9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia
elétrica

CNAE N- 4221 -9/04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
CNAE N° 4221-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
CNAE N- 4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas
anteriormente

CNAE N- 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica CNAE N- 4322-3/01 -

Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
CNAE N- 4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil CNAE N-

4399-1/03 - Obras de alvenaria

CNAE N- 4645-1/01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
CNAE N- 4679-6/02 - Comércio atacadista de mármores e granitos
CNAE N- 4679-6/04 - Comércio atacadista especializado de materiais de

construção não especificados anteriormente
CNAE N- 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e
telhas

CNAE N- 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE N- 6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios
CNAE N- 6810-2/02 - Aluguel de imóveis próprios
CNAE N- 6822-6/00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária

CNAE N- 7020-4/00 - Atividades dè consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica
CNAE N- 7112-0/00 - Sen/iços de engenharia
CNAE N- 7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e
engenharia
CNAE N- 7119-7/99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e
arquitetura não especificadas anteriormente
CNAE N- 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços
e negócios em geral, exceto imobiliários
CNAE N- 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor
CNAE N- 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
CNAE N- 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de Informática

CNAE N- 6462-0/00 ^ Holdings de instituições não-financeiras
CNAE N- 6463-8/00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings

•X
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CLÁUSULA m - DO iNÍaO DAS ÂlWiDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art

53, III, F, Decreto n° 1.800/96) A sociedade iniciará suas atividade^ em
06/07/2022 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA IV - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ÀRT. 1.052 e 1.055, CC) O

capital será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100000 quotas, no

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cadâ uma, formado por R$ 100.000,00 (cem

mil reais) em moeda corrente no País.

\
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Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da

seguinte forma:

Sócios Quotas Valór%

R$ 99.000,00ROBERLEIALDO QUEIROZ 99% 99.000

R$ 1.000,00RAPHAEL PELINSON AZEVEDO 1% 1.000

R$ 100.000,00100.000TOTAL 100,00

CLÁUSULA V - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)

A administração da sociedade será exercida pelo sócio RAPHAEL PELINSON

AZEVEDO que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e

qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. Parágrafo único. Não
constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende
de autorização da maioria.

CLÁUSULA VI - DO BALANÇO PATRMONrAL (art. 1.065, CC) Ao término de

cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas

de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os
lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VII DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE
ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1 ° CC e art. 37, li da Lei n° 8.934 de 1994 ) O
Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer

a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA VIII - DO PRÓ LABORE Òs sócios poderão, de comum acordo,

fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios administradores,

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA IX - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS A sociedade poderá levantar

balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos

mesmos.

\
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CLÁUSULA X - DA RERRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO Re&randtvse,
falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades

com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente.

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (s) sócio (s)

remanescente (s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a

apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou

negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas

quotas. Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos

em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA XI - DA CESSÃO DE QUOTAS As quotas são indivisíveis e não

poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro

sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de

preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada

a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XII - DA RESPONSABILIDADE A responsabilidade de cada sócio

é restrita ao vaior das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIII - PORTE EMPRESARIAL Os sócios declaram que a sociedade

se enquadra como Microempresa - ME, nos termos dá Lei Complemeritar n-123,

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses
de exclusão relacionadas no § 4- do art. 3- da mencionada lei. (art. 3-, I, LC n-
123, de 2006)

CLÁUSULA XIV - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba - PR,

para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por

muito especial qué seja. E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste
instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato

constitutivo, e assinam o presente instrumento eni uma única via que será
destinada ap registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

24 4

Curitiba - PR, 06 de julho de 2022

ROBERLEI ALDO QUEIROZ RAPHAEL PELINSON AZEVEDO

Sócio Sócio/Adminístrador

5)
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa IGL ÇONSTRUCOES E INGORPORACOES LTDA consta assinado

digitaimenté por

ÍDENTIRCAÇAO D0(S) ASSINAmE(S)

ÇPF/CNPJ Nome

05705482922 RAPHAEL PELINSON AZEVEDO

90446224987 ROBERLEIALDO QUEIROZ

CERTIFICO O REGISTRO EM lS/07/2022 08:17 SOB B* 41210883018.

RSOTOOOIiO: 224247948 SB 18/07/2022.

C&>IGO DB VEBIFICã^Os 12209301798. CZZE!J EA SE!»: 47198237080152.

HIHB: 41210883016. 0021 EFEITOS BO REGISTEO

IGL CCaSTSnCOES B ZBOQSECSRCDBS LTD&

06/07/2022.

JVCBPA^
LBBZIDBO ZOkRCOS B&T^L BISCAI&

SBCBBQRIO-GBBAL

U.pr.go^.bc

A validade deste docimento, se itcpresso, fica sujeito à couipiuraçSo de sua autenticidade sos respectivos portais,

infoEmasâo seus respectivos códigos de verificação.
»
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Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

ALTAWIAR DA SILVA FREITAS QUEIROZ, BRASILEIRO, CASADO,

Comunhão Parcial, empresário, nascido em 04/04/1946, n** do RG 793600-1

SESP/PR e n° do CPF 225.616.509-44, residente e domiciliado na cidade de

Curitiba - PR, na RUA Santa Catarina, n® 61, APT 44; Agua Verde, CEP: 80620-
100;

RAPHAEL PELINSON AZEVEDO, BRASILEIRO, CASADO, Comunhão Parcial,

empresário, nascido em 18/06/1985, n” do CPF 057.054.829-22, residente e

domiciliado ria cidade de Curitiba - PR, na RUA Coronel Amazonas Marcondes,

n® 1115, APT 103; Cabral, CEP: 80035-230;

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada TECH FAIR

OBRAS E SOLUCOES TECNOLÓGICAS, com sede e foro no Município de

Curitiba,Estado do Paraná, na RUA MATEUS LEME, 2511, BOM RETIRO,

CEP:80.520-174, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 47.198.237/0001-92

,devídamentearquivada e registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná

sob o NIRE 41210883018, resolvem afterar o contrato social mediante as

condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA I - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA EMPRESA

A empresa que possuía sede e domicilio estabelecidos AVENIDA

MATEUS LEME, n® 2511.BOM RETIRO,CEP:80.520.174, passará a ter

como sede e domicilio o seguinte endereço, RUA MARECHAL
HERMES.1500,AHU, Curitiba - Pr, CEP; 80.540-290

CLÁUSULA II - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO - Em consonância
com o que determina o art. 2.031 da Lei n. 10.406/2002, os sócios RESOLVEM,

por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tomando assírn

sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato

primitivo que, adequado às disposições da referida Lei 10.406/2002 aplicáveis a

este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

TECHFAIR OBRAS E SOLUCOES TECNOLÓGICAS LTDA

ÇNPJ- 47.198.237/0001-92

NIRE-41210883018
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ALTAMAR DA SILVA FREITAS QUEIROZ, BRASILEIRO, CASADO,

Comunhão Parcial, empresário, nascido em 04/04/1946, n® do RG 793600-1

SESP/PR e n^ do CPF 225.616.509-44, residente e domiciliado na cidade de

Curitiba - PR, na RUA Santa Catarina, n° 61, APT 44; Água Verde, CEP: 80620-
100;

RAPHAEL PELINSON AZEVEDO, BRASILEIRO, CASADO, Comunhão Parcial,

empresário, nascido em 18/06/1985, n'’ do CPF 057.054.829-22, residente e

domiciliado na cidade de Curitiba - PR, na RUA Coronel Amazonas Marcondes,

n° 1115, APT 103; Cabral, CEP: 80035-230;

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada TECHFAIR

OBRAS E SOLUCOES TECNOLÓGICAS LTDA, com sede e foro no Município

de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Marechal Hermes,1500, Ahu

CEP:80.540-290. inscrita no CNPJ/MF sob o n“ 47.198.237/0001-92

.devidàmentearquivada e registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná

sob o NIRE 41210883018:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) A sociedade adotará

como nome empresarial: TECHFAIR OBRAS E SOLUÇOES TECNOLÓGICAS
LTDA , eusará a expressão TECHFAIR como nome fantasia.

Parágrafo primeiro: DA SEDE (art 997, II, CC) A sociedade terá sua sede no

seguinte endereço: RUA MARECHAL HERMES, 1500, AHU.CEP:80540-290

CLÁUSULA II - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II. CC) A sociedade terá por

objeto 0 exercício das seguintes atividades econômica: 4110-7/00.00 -

INCORPORACAO DE EMPREENDIMENTOS IMOBIUARIOS, 41294/00.00 -

CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS, 4211-1/01.00 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E

FERROVIAS, 4221-9/02.00

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA, 4221-9/04.00 - CONSTRUCAO DE

ESTAÇÕES E REDES DETELECOMUNICACOES, 4221-9/05.00- MANUTENCAO DE

ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNlCACOES, 4299-5/99.00 - OUTRAS OBRAS

DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, 4321-5/00.00 -

INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA, 4322-3/01.00

CONSTRUCAO DE ESTAÇÕES E REDES DE

INSTALAÇÕES

HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS, 43304/01.00 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM

OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL, 4399-1/03.00 - OBRAS DE ALVENARIA, 4645-
1/01.00 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO

MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS, 4679-6/02.00 -

COMERCIO ATACADISTA DE MÁRMORES E GRANITOS, 4679-6/04.00- COMERCIO

ATACADISTA ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO NAO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 4744-0/04.00 - COMERCIO VAREJISTA DE

CAL. AREIA. PEDRA BRITADA. TIJOLOS E TELHAS. 4751-2/01.00 - COMERCIO

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DEINFORMÁTICA, 4761-0/03.00

PAPELARIA, 6462-0/00.00 - HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NAO-FINANCEIRAS,

6463-8/00.00- OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPACAO, EXCETO HOLDINGS,

I
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6810-2/01.00 - COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PROPRIOS, 6810-2/02.00 -

ALUGUEL DE IMÓVEIS PROPRIOS. 6822-6/00.00 - GESTÃO E ADMINISTRACAO DA

PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA, 7020-4/00.00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM

GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA, 7119-

7/03.00 -- SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUITETURA E

ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS AENGENHARIA, 7119-7/99.00

ENGENHARIA E ARQUITETURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, 7490-

1/04.00 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E

NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS, 7711-0/00.00 - LOCACAO DE

AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR, 8211-3/00.00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE

ESCRlTORIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 7112-0/00.00

ENGENHARIA. 4213-8/00.00 - OBRAS DE URBANI2ACAO - RUAS, PRAÇAS E

CALCADAS, 4221^9/01.00 - CONSTRUCAO DE BARRAGENS E REPRESAS PARA

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA, 6202-3/00.00 - DESENVOLVIMENTO E

LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS, 6203-

1/00.00

COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVElS, 6201-5/01.00 - DESENVOLVIMENTO DE

PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA, 6209-1/00.00 - SUPORTE

TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMACAO.

SERVIÇOS DE

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão)

exercida(s) a(s) atividade(s) de 4110-7/00.00
EMPREENDIMENTOS IMOBIUARIOS, 4120-4/00.00- CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS,

4211-1/01.00 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS, 4221-9/02.00 -

CONSTRUCAO DE ESTAGOES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

ELETRICA, 4221-9/04.00

TELECOMUNICACOES, 4221-9/05.00 - MANUTENCAO DE ESTAÇÕES E REDES DE

TELECOMUNICACOES, 4299-5/99.00 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

INSTAUCAO E

INCORPORACAO DE

CONSTRUCAO DE ESTAGOES E REDES DE

NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, 4321-5/00.00

MANUTENCAO ELETRICA, 4322-3/01.00

SANITARIAS E DE GAS, 4330-4/01.00 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE

ENGENHARIA GML, 4399-1/03.00 - OBRAS DE ALVENARIA, 4645-1/01.00

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,

CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS, 4679-6/02.00 - COMERCIO

ATACADISTA DE MÁRMORES E GRANITOS, 4679-6/04.00 - COMERCIO
ATACADISTA ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO NAO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 4744-0/04.00 - COMERCIO VAREJISTA DE

CAL, AREIA, PEDRA BRITADA. TIJOLOS E TELHAS, 4751-2/01.00 - COMERCIO

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

INFORMÁTICA, 4761-0/03.00 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE

PAPELARIA, 6462-0/00.00 - HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NAO-FINANCEIRAS,

6463-8/00.00 - OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPACAO, EXCETO HOLDINGS,

6810-2/01.00 - COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PROPRIOS, 6810-2/02.00 -

ALUGUEL DE IMÓVEIS PROPRIOS, 6822-6/00.00 - GESTÃO E ADMINISTRACAO DA

PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA, 7020-4/00.00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM

GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA, 7119-

7/03.00 - SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUIT

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS,
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ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS AENGENHARIA, 7119-7/99.00

ENGENHARIA E ARQUITETURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, 7490-

1/G4.00 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E

NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS, 7711-0/00.00 - LOCACAO DE

AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR, 8211-3/00.00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE

ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 7112-0/00.00

ENGENHARIA, 4213-8/00.00 - OBRAS DE URBANI2ACAO - RUAS, PRAÇAS E

CALCADAS. 4221-9/01.00 - CONSTRUCAO DE BARRAGENS E REPRESAS PARA

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA, 6202-3/00.00 - DESENVOLVIMENTO E

LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS, 6203-

1/00.00

COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS, 6201-5/01.00 - DESENVOLVIMENTO DE

PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA, 6209-1/00.00 - SUPORTE

TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMACAO

SERVIÇOS DE

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 4110-7/00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários

CNAE N° 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
CNAE N° 4120-4/00 - Construção de edifícios
CNAE N® 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias
CNAE N® 4221-9/01 - Construção de barragens e represas pára geração de
energia elétrica

CNAE N® 4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia
elétrica

CNAE N® 4221-9/04 - Construção de estações é redes de telecomunicações
CNAE N® 4221-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
CNAE N® 4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas
anteriormente

CNAE N® 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica CNAE N° 4322-3/01 -

Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
CNAE N® 4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil CNAE N°

4399-1/03 - Obras de alvenaria

CNAE N® 4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos è materiais para uso
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
CNAE N® 4679-6^2 - Comércio atacadista de mármores e granitos
CNAE N® 4679-6/04 - Comércio atacadista especializado de materiais de

construção não especificados anteríormente

CNAE N® 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e
telhas

CNAE N® 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE N® 6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios
CNAE N° 6810-2/02 - Aluguer de imóveis próprios
CNAE N® 6822-6/00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária

CNAE N® 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial,
consultoria técnica especifica
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CNAE N° 7112-0/00 - Serviços de engenharia
CNAE N° 7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e
engenharia
CNAE N° 7119-7/99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e
arquitetura não especificadas anteríormente

CNAE N° 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços
e negócios em geral, exceto imobiliários
CNAE N° 7711-0/0Ò - Locação de automóveis sem condutor
CNAE N° 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
CNAE N° 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de infomiática

CNAE N° 6462-0/00 - Holdings de instituições não-financeíras
CNAE N° 6463-8/00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings
CNAE N° 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda

CNAE N° 6202-3/00 - Desenvolvimento licenciamento de programas de

computador customizáveis.

CNAE N° 6203-1/00 - Desenvolvimento licenciamento de programas de

computador não-customizáveis

CNAE N° 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação.

CLÁUSULA III - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art.
53, III, F, Decreto n° 1.800/96) A sociedade iniciará suas atividades em

06/07/2022 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA IV - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) O
capital será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000(cem mil)

quotas, nò valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$

100.000,00 (cem mil reais) em moeda corrente no País.

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da
seguinte forma:

Sócios % Quotas Valor

ALTAMAR DA SILVA FREITAS

QUEIROZ

99% R$ 99.000,0099.000

RAPHAEL PELINSON /AZEVEDO 1% 1.000 R$ 1.000,00

TOTAL 100,00 100.000 R$ 100.000,00

■5
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CLÁUSULA V - DA ADMINISTRAÇÃO (ART, 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)

- A administração da sociedade caberá aos sócios RAPHAEL PELINSON

AZEVEDO e ALTAMAR DA SILVA FREITAS QUEIROZ na qualidade de

ADMINISTRADORES aos quais competem em conjunto ou isoladamente o uso

do nome empresarial, e a representação ativa, passiva, judicial e extrajudicial da

sociedade sendo vedado, no eritantõ, o seu uso em atividades estranhas ao

interesse social especialmente à prestação de avais, endosso, fianças e caução

de favor ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem

autorização dos demais sócios.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração

de bens imóveis depende de autorização da maioria.

CLÁUSULA VI - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) Ao término de

cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas Justificadas

de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os

lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VII DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE
ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1“ CC e art. 37, li da Lei n“ 8.934 de 1994) Os

sócios Administradores declaram, sob as perias da lei, de que não está impedido

de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA VIII - DO PRÓ LABORE Os sócios poderão, de comum acordo,

fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios administradores,

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA IX - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS A sociedade poderá levantar

balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos

mesmos.

CLÁUSULA X - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO Retirando-se,
falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades

com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legafmente.

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (s) sócio (s)

remanescente (s) na continuidade dã sociedade, esta será liquidada após a

apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. Ò resultado positivo ou
negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção d^uas
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quotas. Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos

em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA XI - DA CESSÃO DE QUOTAS As quotas são indivisíveis e não

poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro

sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direitò de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada

a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA Xll - DA RESPONSABILIDADE A responsabilidade de cada sócio

é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralízação do capital social.

CLÁUSULA XIII - PORTE EMPRESARIAL Os sócios declaram que a sociedade

se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123,

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses

de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n°

123, de 2006)

CLÁUSULA XIV - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba - PR,

para qualquer ação fundada neste contrato, renunctando-se a qualquer outro por

muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi

lavrado, obrígam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente

instrumento em uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na
Junta Comercial do Estado do Paraná.

Curitiba - PR, 30 de junho de 2023

RAPHAEL PELINSON AZEVEDOALTAMAR DA SILVA FREITAS QUEIROZ

Sócio/Administrador Sócio/Administrador
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SEGUNDA ALTERAÇÃO - ATO DE TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL EM

SOCIEDADE EMPRESARIAL-LTDA

ISRAEL BLUNO DEPETRIS - CNPJ: 30.301.316/0001 -84 - NIRE 41806438171

255

Pelo presente instrumento particular:

ISRAEL BLUNO DEPETRIS, BRASILEIRO, CASADO, EMPRESÁRIO, natural da cidade de Curitiba - PR data

de nascimento 04/06/1985, portador da Carteira de Identidade (RG): r\° 9833696-6, expedida por

SSP/PR e CPF: n® 056.061.049-11, residente na RUA EMILIANO PERNETA, 1359, bairro BALNEARIO VOLTA

AO MUNDO 1, CEP 89249000, na cidade de ITAPOA-SC.

Único titular e administrador da Empresa ISRAEL BLUNO DEPETRIS, inscrita no CNPJ 30.301.316/0001-

84, RUA VEREADOR JOAO STIVAL SOBRINHO, 178, CENTRO, CEP: 8357Ò-000 na cidade de CERRO

AZUL-PR, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob NIRE 41806438.171 em

16/09/2020, contrato consolidado sob n« 20205Ó90753 de 14/09/202Ó. RESOLVE, por este instrumento

particular, alterar cláusulas dos instrumentos citados o que fazem da seguinte forma:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, M, CÇ)

A partir da presente data, fica transformada esta empresa eim umd'Sociedade Empresaridl LTDA,

passando a denominação a ser MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, cóm sub-rogpção

de tpdós os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA ll - DA SEDE (art. 968, IV, CC)

Altera se o endereço da empresa para RUA EMILIANO PERNETA, 1359, bairro BALNEARIO VOLTA AO'

MUNDO I, CEP 89249000, na cidade de ITAPOA-SC,

CLÁUSULA III - DO OBJETO (art. 968, IV, CC)

O Ernpresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas:

CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS, OBRAS DE URBANIZACAO RUAS, PRAÇAS E CALCADAS, COLETA DE

resíduos NAO PERIGOSOS, ATIVIDADES DE LIMPEZA, ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS, OBRAS DE

FUNDAÇÕES, OBRAS DE ALVENARIA, INSTALACAO E MANUTENCAO .ELETRlCA, INSTALAÇÕES

HIDRÁULICAS, SA.NITARIAS E DE GAS, INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO,

INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER

MATERIAL, SERVIGOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL DE ANDAIMES, COMERCIO

VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E

FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS

HIDRÁULICOS, COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS E COMERCIO

VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s)

de CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS, OBRAS DE URBANIZACAO RUAS, PRAÇAS E CALCADAS, COLETA DE

RESIDUÕS NAO PERIGOSOS, ATIVIDADES DE LIMPEZA, ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS, OBRAS DE

FUNDACOES, obras de ALVENARIA, INSTALACAO E MANÜTENCAO ELETRlCA, INSTALAÇÕES

HIDRÁULICAS, SANlTARIAS E DE GAS, INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO,

INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER

MATERIAL. SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL DE ANDAIMES, COMERCIO

VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E

FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro.em 26/12/2022 Data dos Efeitos 23/12/2022

Arquivamento 42207513079 Protocolo 222156805 de 23/12/2022.NIRE 42207513079

Nome da empresa MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
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HIDRÁULICOS. COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS E COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAL ELETRlCO

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 412Ò-4/00 - Construção de edifícios

CNAE N® 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

CNAE N® 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos
CNAE N° 4321-5/pO - Instalação e manutenção elétrica
CNAE N® 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

CNAE N® 4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio

CNAE N® 4330-4/02 - Instalação de portas, janelas; tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer
material

CNAE N® 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

CNAE N® 4391 -6/00 - Obras de fundações
CNAE N® 4399-1/03 - Obras de alvenaria

CNAE N® 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico

CNAE N® 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

CNAE N® 4744-0/02 - Comércio varejista de madeira e artefatos

CNAE N® 4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

CNAE N® 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
CNAE N® 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

CNAE N® 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes

CNAE N° 7732-2/02 - Aluguel de andaimes

CNAE N® 8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

CNAE N° 8130-3/00 - Atividades paisagísticas

CLÁUSULA IV - ADIÇÃO DE SOCIA - Adiciona-se a sociedade neste ato a sócia LUANA MENEGUEL
DEPETRIS, BRASILEIRA, CASADA, nascido em 04 de dezembro de 1991, engenheira, residente e
domiciliado na RUA EMILIANO PERNETA, 1359, bairro BALNEARIO VOLTA AO MUNDO 1, CEP 89249000.-
na cidade de ITAPOA-SC. portadora do RG 98297472 SSP-PR e CPF/MF sob n® 065.543.059-80

recebendo através de compra 100.000 (cem mil) quotas jntegralizadas que possui pelo valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 100.000 (cem mil reais).

CLAUSULA V; CAPITAL SOCIAL - A partir da presente data altera-se a distribuição do capital Social,
passando a ser de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme art. 980 -A. CC/2002, dividido
200.000 (duzentos mil quotas) de valor norhinal R$ 1,00 (Um real). Integralizadas, neste ato em
moeda corrente do País, distribuído entre os sócios atuais da seguinte forma:

em

SOCIO (%) QUOTAS VALOR

ISRAEL BLUNO DEPETRIS 50,00 100.000 100.000,00

LUANA MENEGUEL DEPETRIS 50,00 100.000 100.000,00

TOTAL 100.00 200.000 200.000,00
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CLÁUSULA VI - A ADMNISTRAÇÃO; A administração da sociedade cabe a ISRAEL BLUNO DEPETRIS,

com poder e atribuições de gerir e administrar os negócios dd sociedade representá-la ativa e
passivarriente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras,
entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à

consecução dós objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizados o uso do

nome empresarial isoladamente.

CLÁUSÜLA VII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O sócio administrador declara sob as penas dd

lei, que não está Impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita,
suborno, concussão, peculato, óu contra q economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, coritra as relações de consumo, fé pública
a propriedade.

ou

ou

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL; A vista da modificação ora ajustada e em

corisonãncia com o que determina p artigo 2.031 dq Léi 10.406/2002, RESOLVE por este instrumento,
atualizar é consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, d partir desta data, as cláusulas

e condições contidas no contrato primitivo e alterações contratuais posteriores, que adequado òs
disposições da referida Lei 10.406/2002, aplicáveis a este tipo societário, passa a ter d seguinte
redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

CNPJ 30.301.316/0001-84

NIRE 41806438171

ISRAEL BLUNO DEPETRIS, BRASILEIRO, CASADO, EMPRESÁRIO, natural da cidade de Curitiba - PR ddta

de nascimento 04/06/1985, portador da Carteira de Identidade (RG); n** 9833696-6, expedida por
SSP/PR é CPF: n° 056.061.049-11, residente na RUA EMILIANO PERNETA, 1359, bairro BALNEARIO VOLTA

Ap MUNDO I. CEP 89249000, na cidade de ITAPOA-SC.

LU AN A MENEGUEL DEPETRIS, BRASILEIRA, CASADA, nascido em 04 de dezembro de 1991, engenheira,
residente e domiciliado na RUA EMILIANO PERNETA, 1359, bairro BALNEARIO VOLTA AO .MUNDO I,

CEP 89249000, na cidade de ITAPOA-SC. portadora do RG 98297472 SSP-PR e CPF/MF sob n°
065.543:059-80.

Resolvem, ern comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968^ II, CC)

A sociedade empresaria limitada adotará como nome empresarial de MFMD CONSTRUTORA E

INCORPORADORA LTDA, cóm sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertirientes.
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CLÁUSULA 11 - DA SEDE (art. 968. IV, CC)

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA EMILIANO PERNETA,

VOLTA AO MUNDO I, CEP 89249000, na cidade de ITAPOA-SC,

CLÁUSULA III . DO CAPITAL (art. 968, III, CC)

A distribuição do capital Social, passando a ser de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme art.
980 -A, CC/2002, dividido em 200.000 (duzentos mil quotas) de valor nominal R$ 1,00 (Um real),
integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, distribuído entre os sócios atuais da seguinte
forma:

258

1359, bairro BALNEARIO

SOGIO (%) QUOTAS VALOR

ISRAEL BLUNO DEPETRIS 50,00 100.000 100.000,00

LUANA MENEGUEL DEPETRIS 50,00 100.000 100.000,00

TOTAL 100.00 200.000 200.000,00

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CC)

O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades
CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS, OBRAS DE URBANIZACAO RUAS,
resíduos NAO perigosos, ATIVIDADES DE LIMPEZA,
FUNDAÇÕES, OBRAS DE ALVENARIA,

econômicas:

PRAÇAS E CALCADAS, COLETA DE

ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS, OBRAS DE
INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA,

HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS> INSTALAÇÕES DE SÍSTEMA DE PREVENÇÃO

INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS;

INSTALAÇÕES

CONTRA INCÊNDIO,

DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER
MATERIAL, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL DE ANDAIMES, COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E
FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
HIDRÁULICOS, COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS E COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ao) exercida(s) a{s) atividadefs)
de CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS, OBRAS DE URBANIZACAO RUAS, PRAÇAS E CALCADAS, COLETA DE
RESÍDUOS NAO PERIGOSOS, ATIVIDADES DE LIMPEZA, ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS, OBRAS DE
FUNDAÇÕES, OBRAS DE ALVENARIA, INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA, INSTALAÇÕES
HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS, INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO ÇONTRA INCÊNDIO
INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS. TETOS. DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER
MATERIAL, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR. EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL DE ANDAIMES COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E

VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
HIDRÁULICOS, COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS E COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO

\
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E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N'’ 4120-4/00 - Construção de edifícios

CNAE N® 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

CNAE N® 3811-4/00 - Coleta de resíduos nõo-perigosos

CNAE N® 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica

CNAE N® 4322-3/01 - Instalações hidráuIIcaSi sanitárias e de gás

CNAE N° 4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio

CNAE N® 4330-4/02 - Instalaçõo de portas, janelas, tetos, divisórias e armários erributidos de qualquer
material

CNAE N® 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

CNAE N® 4391-6/00 - Obras de fundações

CNAE N® 4399-1 /03 - Obras de alvenaria

CNAE N° 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico

CNAE N° 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferrdmentas

CNAE N® 4744-0/02 - Corpércio varejista de madeira e artefatos

CNAE N° 4744-0/03 - Comércio varejista de rtiateriais hidráulicos

CNAE N® 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas

CNAE N® 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

CNAE N® 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes

CNAE N® 7732-2/02 - Aluguel de andaimes

CNAE N® 8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

CNAE N® 8130-3/00 - Atividades paisagísticas

CLÁUSULA V- A administração da Sociedade Empresarial LTDA, caberá ao sócio ISRAEL BLUNO

DEPETRIS, com os poderes e atribuições de Administrador, autorizados o uso do nome empresarial
individualmente, vedado, no entanfo, em atividades estranhas ao Interesse social ou assumir

obrigações seja. em favor próprio ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens Imóveis da MFMD

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

§ 1® - Facultam-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir procuradores em nome da
MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, devendo ser especificado no instrumento de

mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de

mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

§ 2® - Poderão ser designados administradores não titular, na forma prevista no art.® 1.061 da lei
10.406/2002.

§ 3° - O administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a

administração da Sociedade Empresaria LTDA,, por lei especial, ou erh virtude de condenação
criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a peha que vede. ainda que temporariamente,

acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, pélta ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

o
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CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53. III. F, Decreto n« 1.800/96)

A Empresa iniciará suas atividades em 25/04/2018 e seu prazo de duração será por tempo

indeterminado.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065. CC)

Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de

sua administração, procedendo ò elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do balanço

de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros òu perdas dpuradas.

CLÁUSULA VMI - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e arf. 37. íl
da Lei n° 8.934 de 1994)

O Adrríinlstrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração
da empresa, por lel especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar , de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular. contra o sistema financeiro nacional, contra nbrmqs de defesa da concorrência, contra as

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros

evidenciados nos mesmos,

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com

os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente, Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta

será liquidada dpós q apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou

negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o cònsentimehto

do outro sócio, q quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência
para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.
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CLÁUSULAXIV - PORTE EMPRESARtAL
2n

Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa- - ME, nos termos da Lei

Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que nõo se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de ,2006).

CLÁUSULA XV - DO FORO

Rca eleito o Foro dd Comarca de Itapoó - SC. para qualquer ação fundada neste contrato,

renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito dcordo, erri tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a
cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via qué será
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

ITAPOA-SC, 18 de novembro de 2022

ISRAEL BLUNO DEPETRIS

(SÓCIO)

LUANAMENEGUEL DEPETRIS

(SÓCIA)

V
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MFMD CONSTRUTORA E

INCORPORADORA LTDA

CNPJ n® 30.301.316/0001-84

ISRAEL BLUNO DEPETRIS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 04/06/1985, CASADO em

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF n? 056.061.049-11, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 98336966,: órgão expedidor SSP - PR, residente e domiciliado(a) no(a) RUA

EMILIANO PERNETA, 1359, BARRA DO SAI, ITAPOA, SC, CEP 89249000, BRASIL.

LUANA MENEGUEL DEPETRIS, nacionalidade BRASILEIRA^ nascida em 04/12/1991, casada em
COMUNHÃO PARCIAL DÉ BENS, ENGENHARIA, CPF n® 065.543.059-80, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n® 98297472, órgão expedidor SSP - PR, residente e domiciliado(a) no(a) RUA
EMILIANO PERNETA, 1359, BALNEARIO VOLTA AO MUNDO I, ITAPOA, SC, CEP 89249000,
BRASIL.
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Sócios da sociedade limitada de nome empresarial MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, sob NIRE n® 42207513079, com sede Rua Emiilianp Perneta, 1359 j Balnearip

Volta Ao Mundo I Itapoá, SC, CEP 89249000, devidamente inscrita nó Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica/MF sob o n® 30.301,316/0001-84, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente
alteraçãò contratual, nos termos da Lei n® 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:
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OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto:
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS È CALÇADAS,
COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS, ATIVIDADES DE LIMPEZA, ATIVIDADES

PAISAGÍSTICAS, OBRAS DE FUNDAÇÕES, OBRAS DE ALVENARIA, INSTALÁÇÃO E
MANUTENÇÃO ELÉTRICA, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS,
INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO, INSTALAÇÃO DE „ ^
PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER
MATERIAL, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL, ALUGUEL DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL DE

ANDAIMES, COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL,

COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMÉRCIO VAREJISTA DE

MADEIRA E ARTEFATOS, COMÉRCIO VAREJISTÀ DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, ^ ^
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS E COMÉRCIO
Varejista de material elétrico.
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DA RATIFICAÇÃO E FORO
o

cláusula segunda, o foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
do contrato social permanece em ITÀPOA - SC.

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não
foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este ins^mento.

g

Página 1Req:81300000272427

Junta ComCTeial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 06/02^023 Data dos Efeitos 03/02/2023
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MFMD CONSTRUTORA E

INCORPORADORA LTDA

CNPJ n® 30.301.316/0001-84

2-^3ITAPOA - SC, 3 de fevereiro de 2023.

ISRAEL BLUNO DEPETRIS

LUANA MENEGUEL DEPETRIS

Página 2Req:81300000272427

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 06/02/2023 Data dos Efeitos 03/02/2023
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TERMO DE AUTENTICACAO

MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTOANOME DA EMPRESA

231410869 • 03/02/2023PROTOCOLO

002 - ALTERACAOATO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

MATRIZ

NIRE 42207513079

CNPj 30.301.316/0001-84
CERTIFICO O REGISTRO EM 06/02/2023

SOB N; 202314108S9

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

ICpf: 05606104911 - ISRAEL BLUNO DEPETRlS - Assinado em 03/02/2023 às 12:20:09

Cpf: 06554305980 LUANA MENEGUEL DEPETRlS - Assinado em 03/02/2023 às 12:22:02
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Certifico 0 Registro em 06/02/2023 Data dos Efeitos 03/02/2023

Arquivamento 20231410859 Protocolo 231410859 de 03/02/2023 NIRE 42207513079

Nome da empresa MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
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IMPACTO
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CONCORRÊNCIA N» 003/2024
Protocolo 2583/2024

ANEXO III

CARTA CREDENCIAL

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Píên.

Prezados Senhores

A "abaixo assinada, Ana Paula Fürst, CPF n° 091.436.399-92, RG N° 5.887.239, na

qualidade de responsável legal pela proponente IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

inscrita sob o CNPJ n° 34.549.685/0001-41, vem, pela presente, informara V. Sas. que
o senhor Tibor Maria do Valle, CPF n° 082.091.479.78RG N° 5.084.042 SSP/SC, é a

pessoa designada pela proponente para acompanhar a sessão de abertura e

recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas

e demais documentos, corri.p^9çj.eres^p^ra,^fenupciãrj prazos recürsais a que se referir a
licitação em epígrafe. - ' v-ck->1 i».

■■ i.

Piên, 25 de março de 2024.

y Assinado de forma digital por
PAULA FURST;09143639992

FU RST*09 T43639992-^^^^‘ 2024.03.2217:04:02
’ -03’00'

ANA PAULA

IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

Ana Paula Fürst

Representante Legal
CPF: 091.436.399-92

Impacto Construira Ltda^ ] Avenida São Bento, 1330,'sala 05 B, Bairro Colonial, São Bento do S

CNPJ: 34.549.685/OOOlVl. iE:,260fj
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3^ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
IMPACTO CONSTRUTORA LTDÁ

CNPJ n® 34.549.685/0001-41 NIRE 42205967480

LUIS GUSTAVO MOLDENHAUER nacionalidade brasileira, nascido em

\ • _ 04/07/1999, solteiro, empresário, CPF n° 078.325.059-23, carteira de identidade n°

4^963.202, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado na Rua Adolfo

Giese, 102, Centro, São Bento do Sul, SC, CEP 89280-385, BRASIL.
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ANA PAULA FURST nacionalidade brasileira, nascida em 29/04/1994, solteira,

engenheira civil, CPF n° 091.436.399-92, carteira de identidade n° 5.887.239,

órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliada na Rua Carlos Furst, 563, 25

de Julho, São Bento do, Sul, SC, CEP 89290-397, BRASIL.
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LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado

Junta Comercial dò Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42205967480, com

sede Avenida São Bento, 1330, Sala 05.B, Rio Negro, São Bento do Sul, SC, CEP

89287435, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob

o n° 34.549.685/0001-41, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a

presente alteração contratual, nos termos da Lei n® 10.406/2Ò02, mediante as

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:
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DO QUADRO SOCIETÁRIO
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CLÁUSULA PRIMEIRA

desejando mais permanecer na sociedade, retira-se da mesma e transfere por

venda 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00

(üm real) cada, totalizando assim o valor de R$ 450.000,00 (Quatrocentos e

cinquenta mil reais) a sócia remanescente ANA PAULA FURST.

^ Único - O pagamento será realizado em trinta e seis parcelas de igual valor,
tendo vencimento todo dia vinte de cada mês e com vencimento da primeira

parcela em 20 de Dezembro de 2023.
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O sócio LUIS GUSTAVO MOLDENHAUER não
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CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil

Reais), divididos em 500.000 (quinhentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um

Real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional fica assim

distribuído;
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SÓCIA R$ QUOTAQUOTAS VALORES %

R$ 1,00 R$ 500.000,00ANA PAULA FURST 500.000 100%

R$ 500.000,00Total 500.000 100%

V

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 12/Í2/2023 Data dos Efeitos 12/I2/2023

Arquivamento 20236533584 Protocolo 236533584 de 08/12/2023 NIRE 42205967480

Nome da empresa IMPACTO CONSTRUTORA LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autentiçacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 276524401120386

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/12/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral
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3® ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

CNPJ n° 34.549.685/0001-41 NIRE 42205967480

DA ADMINISTRAÇÃO
267

CLÃUSULA TERCEIRA - A administração da sociedade caberá isoladamente a

Sócia ANA PAULA FURST, com OS poderes e atribuições de representação ativa e

passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticartodos os atos

compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o

uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade.

CLÃUSULA QUARTA - No exercício da administraçao, o administrador poderá

retirar valor mensal a título de pró-labore.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUINTA - O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime de

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÃUSULA SEXTA - O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes do contrato social permanece em São Bento do Sul / SC.

•CLÃUSULA SÉTDMA - As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já

arquivados e que não foram expressamente modificadas por esta alteração

continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social,

nos termos da Lei n** 10.406/2002.

IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

ANA PAULA FURST nacionalidade brasileira, nascida em 29/04/1994, solteira,

engenheira civil, CPF n° 091.436.399-92, carteira de identidade n° 5.887.239,

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 12/12/2023 Data dos Efeitos 12/12/2023

Arquivamento 20236533584 Protocolo 236533584 dc 08/12/2023 NIRE 42205967480

Nome da empresa IMPACTO CONSTRUTORA LTDA
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3° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

CNPJ n° 34.549.685/0001-41 NIRE 42205967480

órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliada na Rua Carlos Furst, 563, “25

de Juiho, São Bento do Sul, SC, CEP 89290-397,BRASIL.

Sócia da sociedade limitada de nome empresarial IMPACTO CONSTRUTORA

LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42205967480, com

sede Avenida São Bento, 1330, Sala 05B, Rio Negro, São Bento do Sul, SC, CEP

89287435, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídíca/MF sob

o n° 34.549.685/0001-41, delibera de pleno e comum acordo consolidar o contrato

social, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial IMPACTO

CONSTRUTORA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem a süa sede na Avenida São Bento,

1330, Sala 05B, Rio Negro, São Bento do Sul, SC, CEP 89.287-435.

CLÁUSULA TERCEIRA - Observadas as disposições da legislação aplicável, a

sociedade poderá abrir fíliais, sucursais, agencias e escritórios em qualquer parte

do território nacional, a critério dos sócios.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade tem por objetivo a exploração dos seguintes

ramòs: Construção de edifícios, Incorporação de empreendimentos imobiliários.

Construção de rodovias e ferrovias, Obras de urbanização - ruas, praças e

calçadas, Obras de terraplenagem, Instalação e manutenção elétrica. Comércio

varejista de ferragens e ferramentas. Comércio varejista de materiais de

construção em geral, Serviços de arquitetura, Serviços de engenharia.

CLÁUSULA. QUINTA - A sociedade iniciou suas atividades em data de 15 de

agosto de 2019, tendo seu prazo de duração indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA - O capital social é de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais),

divididos em 500.000 (quinhentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, assim distribuído;

SÓCIA R$ QUOTAQUOTAS VALORES %

ANA PAULA FURST R$ 1,00 R$ 50.000,00500.000 100%

Total R$ 500.000,00500.000 100%

- /

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 12/12/2023 Data dos Efeitos 12/12/2023
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3^ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

CNPJ n" 34.549.685/0001-41 NIRE 42205967480

269
CLÁUSULA SÉTIMA - São regidas pela legislação aplicável à matéria, tanto ao

valor das quotas, integralização do capital social, a retirada de sócio quanto a

dissolução e a liquidação da sociedade.

s

CLÁUSULA OITAVA - A administração da sociedade caberá isoladamente a Sócia

ANA PAULA FURST, com OS poderes e atribuições de representação ativa e passiva

na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos

compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o

uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade.

CLÁUSULA NONA - No exercício da administração, o administrador poderá retirar

valor mensal a título de pró-labore.

CLÁUSULA DÉCIMA - O Admihistrador declara, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime de

fallmentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social terminará em 31 de

dezembro, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de

resultado econômico e será efetuado a apuração e a distribuição dos resultados

com observância das disposições legais aplicáveis, sendo que os lucros ou

prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção

de suas cotas de capital.

Parágrafo Primeiro'. Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser

em qualquer período do ano a partir de resultado do período apurado.

Parágrafo Segundo'. A distribuição dos lucros poderá não obedecera participação

dos sócios desde que aprovada pelos sócios quotistas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA O falecimento, retirada, interdição ou

inabilitação de um dos sócios não acarretará a dissolução da sociedade, que
continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do sócio falecido. Caso o(s)

,herdeiro(s) do sócio falecido não pretenda(m) integrar-se a sociedade, então,

caberá aó(s) sócio(s) remanescente(s) providenciar(em) a produção de balanço

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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3^ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

CNPJ n° 34.549.685/0001-41 NIRE 42205967480

2~0\

especial e apuração do patrimônio líqüido para pagamento dos haveres do sócio

falecido, mediante levantamento de balanço geral especifico para esse fim, tudo

em conformidadecom a legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A responsabilidade Técnica sobre as atividades

que requer profissional habilitado, será exercida por um profissional contratado ou

pela sócia ANA PAULA FURST com registro no CREA/SC sob n° 154.060-8,

quando dentro de suas atribuições técnicas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os casos omissos neste contrato serão

resolvidos com observância dos preceitos do Código Civil (Lei n® 10.406/2002) e

de outros, dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da comarca de São Bento do

Sul, para dirimir as questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam digitalmente este instrumento.

SAO BENTO DO SUL, 08 de Dezembro de 2023.

ANA PAULA FURST

CPF 091.436.399-92

LUÍS GUSTAVO MOLDENHAUER

CPF 078.325.059-23

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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SANTA CATARINA 271236533584

TERtWO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA IMPACTO CONSTRUTORA LTDA

PROTOCOLO 236633584 • 06/12/2023

ATO 002-ALTERACAO

EVENTO 021 ■ ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 42205967480
CNPJ 34.549.685/0001-íl

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/12/2023

SOB N: 20236533584

EVENTOS

051 -CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20236533584

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA

CNPJ/MF: 36.412.101/0001-17

NIRE: 412.1085934-6 272
Folha; 1 de 5

BRUNA LETICIA MARIANO DE OLIVEIRA, brasileira, maior, natural de

Rio Branco do Sul-PR, solteira, nascida em 28/03/1997, empresaria,
inscrita no CPF/MF sob n° 103.942.519-46, portadora da carteira de

identidade civil sob n° 135475246/SESP-PR, residente e domiciliada na

Rua Judite Costa Paes, 37, Centro, CEP; 83540-000, Rio Branco do Sul-

PR., única sócia componente da sociedade empresária limitada que
gira nesta praça sob o nome de PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA
LTDA, com sede na Rua Judite Costa Paes, 37, Casa, Centro, CEP:
83540-000, Rio Branco do Sul-PR, e inscrita no CNPJ/MF sob n°

36.412.101/0001-17. registrada na Junta Comercial do Paraná sob n°

412.1085934-6 em 18/02/2020; Resolve alterar o contrato social

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

"CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem
por objeto social a exploração do rariio de: Construção de Edificios, Fabricacao de

Artefatos de Cimento Para Uso Na Construção, Construção de Rodovias e Ferrovias,
Obras de Urbanizacao - Ruas, Praças e Calcadas, Obras de Montagem Industrial, Obras
de Terraplenagem, Oütras Obras de Acabamento da Construção, Obras de Alvenaria,
Comercio Varejista de Materiais de Construção, Serviços de Engenharia, Aluguel de
Maquinas e Equipamentos Para Construção Sem Operador, Exceto Andaimes, Limpeza
Em Prédios e Em Domicílios, Serviços de Cartografia, Topografia e Geodesia Fabricacao
de Moveis Com Predominância de Madeira, passa a partir desta data a ter o seguinte
objeto: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO

PARA USO NA CONSTRUÇÃO; OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E
CALÇADAS; FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA;
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; OBRAS DE MONTAGEM
INDUSTRIAL; OBRAS DE TERRAPLENAGEM; OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO

DA CONSTRUÇÃO; OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS

DE CONSTRUÇÃO; SERVIÇOS DE ENGENHARIA; SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA,
TOPOGRAFIA E GEODÉSIA; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA

ÍONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM
DOMICÍLIOS; MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; FABRICAÇÃO DE

ESTRUTURAS METÁLICAS; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE OUTRAS
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USOS INDUSTRIAIS; INSTALAÇÃO E

MANUTENÇÃO ELÉTRICA; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO

PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL..

CLÁUSULA SEGUNDA - DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital social que é de R$

500.000,00 (quinhentos mil reais), divididos em 500.000,00 (quinhentas mil) quotas de
capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e

integrallzado em moeda corrente nacional, é elevado para R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais), divididos em 1.000.000 (um milhão) quotas de capital no valor nominal de R$
1,00 (um real) cada uma.

Parágrafo Únjco: FORMA E PRAZO - O aumento de capital acima previsto e
consolidado, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), é inteiramente subscrito
e integralizado pela sócio, em moeda corrente do país. neste ato, proporcionalmente às
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA

CNPJ/MF: 36.412.101/0001-17

NIRE: 412.1085934-6
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suas participações no capital da sociedade.

CLÁUSULA TERCEIRA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em decorrência da

presente alteração, o capital social, no valor de R$ 1 .OÚO.OOO.OO (úm milhão de reais),
dividido em 1.000.000 (um milhão de) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, subscritas e já integralízadas, em moeda corrente do país, fica assim distribuído:

Nome Valor R$Cotas

Bruna Leticia Mariano de Oliveira 100,00 1.000.000 1.000.000,00
Total 100,00 1.000.000 1,000.000,00

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação
ora ajustada, consolida-se o instrumento de constituição, que passa a ter a seguinte
redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA

CNPJ/MF: 36.412.101/0001-17

NIRE: 412.1085934-6

BRUNA LETICIA MARIANO DE OLIVEIRA, brasileira, maior, natural de

Rio Branco do Sul-PR, solteira, nascida em 28/03/1997, empresaria,
Inscrita no CPF/MF sob n® 103.942.519-46, portadora da carteira de

identidade civil sob n'’ 135475246/SESP-PR, residente e domiciliada na

Rua Judite Costa Paes, 37, Centro, CEP: 83540-000, Rio Branco do Sul-

PR., única sócia componente da Sociedade empresária limitada que
gira nesta praça sob o nome de PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA
LTDA, com sede na Rua Judite Costa Paes, 37, Casa, Centro, CEP:
83540-000, Rio Branco do Sul-PR, e inscrita no CNPJ/MF sob n®

36.412.101/0001-17, registrada na sob n® 412.1085934-6 em 18/02/2020;

RESOLVE atualizar o contrato social mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA- A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome empresarial de
PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA, e será regida por este instrumento

constitutivo e considerando a disposição constante do art. 1.052 do Código Civil
obediência ao contido da INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N® 112, DE 20 DE JANEIRO
DE 2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal tem a sua sede na Rua Judite

Costa Paes, 37, Casa, Centro, CEP: 83540-000, Rio Branco do Sul-PR, podendo abrir
encerrar filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional.

. --S

e em

CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade limitada unipessoal tem como objeto social o ramo

, <
?>0
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PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA
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NIRE: 412.1085934-6
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de atividades a seguir: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS

DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO; OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS,

PRAÇAS E CALÇADAS; FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE

MADEIRA; CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; OBRAS DE MONTAGEM

INDUSTRIAL; OBRAS DE TERRAPLENAGEM; OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA

CONSTRUÇÃO; OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO; SERVIÇOS DE ENGENHARIA; SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA,
TOPOGRAFIA E GEODÉSIA; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA

CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM

DOMICÍLIOS; MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; FABRICAÇÃO DE

ESTRUTURAS METÁLICAS; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE OUTRAS MÁQUINAS

E EQUIPAMENTOS PARA USOS INDUSTRIAIS; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
ELÉTRICA; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL..

CLÁUSULA QUARTA- A sociedade limitada unlpessoal iniciou suas atividades em

18/02/2020 e o seu prazo de duração da sociedade limitada unlpessoal é por tempo
indeterminado.

CAPÍTULO II
CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

CLÁUSULA QUINTA- O capital da sociedade limitada unlpessoal é de R$ 1.000.000,00

(um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão de) quotas de capital, pelo valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelo sócio
único, em moeda corrente do país, no presente ato a seguir:

Nome Valor R$Cotas

Bruna Leticía Mariano de Oliveira 100,00 1.00.000 1.000.000,00
Total 100,00 1.00.000 1.000.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO: A responsabilidade da sócia

única é solidária e limitada à importância total do capital social íntegralízado, nos termos
do artigo 1.052, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo solidariamente
peia integralização do capital social da sociedade limitada unípessoal.

CAPÍTULO III

ADMINISTRAÇÃO

CLAUSULA SÉTin/lA- Fica investida na função de administradora da sociedade limitada

unipessoal a sócia BRUNA LETICIA MARIANO DE OLIVEIRA, com os poderes e
atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais
atos necessários à consecução dos objetivos ou á defesa dos interesses e direitos da

sociedade, autorizando o uso do nome empresarial individualmente , vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao objeto social com fiança, aval, endosso.

?>0 -
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA

CNPJ/MF: 36,412.101/0001-17

NIRE: 412.1085934-6 275
Folha: 4 de 5

Parágrafo Primeiro - Faculta-se a sócia única administradora, nos limites de seus

poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma

prevista no artigo 1.061 da Lei n° 10.406/2002.

Parágrafo Terceiro - O uso da denominação social é privativo da administradora, a
qual responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra
este ato constitutivo ou determinações da Lei.

Parágrafo Quarto - A sócia única, poderá ifxar uma retirada mensal, a título de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA - Designação de administradores não sócios;

1: Poderão ser designados administradores não sócios, em cláusula específica ou em
ato separado.

II: A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às
formalidades da legislação vigente.

CAPITULO IV

RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE

CLAUSULA NONA - Falecendo ou interditada a sócia única da sociedade, a empresa
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado
■iquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada
m balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação ao sócio único.

CAPITULO V

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA DÉCIMA - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da sócia única,
que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-
lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e ejràntas as obrigações da Sociedade
patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

CAPITULO VI

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS

■r

^0
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA

CNPJ/MF: 36.412.101/0001-17

NIRE: 412.1085934-6 276
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Ao término de cada exercício social, em 31 de

dezembro, será procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de resultado econômico, cabendo á sócia única, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Único: - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do
exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição
de lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo
1.059 da Lei n® 10.406/2002.

CAPITULO VII

DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A sócia única declara, sob as penas da lei, que não
está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ã pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou a propriedade.

CAPITULO VIII

ENQUADRAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A sócia única declara que a atividade se enquadra em
MICROEMPRESA - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de

2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §
4° do art. 3° da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o foro da comarca de Rio Branco do Sul-PR

- oara o exercício e o curnprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato,
:om expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou
venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os
seus termos.

Rio Branco do SuI-PR, 12 de dezembro de 2023

BRUNA LETICIA MARIANO DE OLIVEIRA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

/ertificamos que o ato da empresa PRO-F SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDÀ consta assinado dígitalmente

íor:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

10394251946 BRUNA LETICIA MARIANO DE OLIVEIRA

r

CERTIFICO O REGISTRO EH 05/01/2024 11:02 SOB H” 202386B6728.

pr PROTOCOIrf): 238685728 DE 03/01/2024.
T// CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400129461. CEFiI DA SEDE: 36412101000117.

HIRE: 41210859346. COH EFEITOS DO REGISTRO EH; 12/12/2023.
FRO-F SOLDCOES EH EHGEHHARIA LTDA

JUCEPAR
..... t..,.. .a" SBBASTIAO MOTA

SECRBTÂRIO-GERAI.

WWW. enipreaafaell .pr.gov.br

A validade deste documento, se iispresso, £ica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

uformando seus respectivos códigos de veriticaçâo.
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TLC ENGENHARIA LTDA

RUA FRANCISCO PAULI, 451, SALA 5, OXFORD, SÂO BENTO DO SUL - SC

CEP: 89285-675

CNPJ: 14.905.668/0001-92

278
CARTA CREDENCIAL

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Piên/PR.

Prezados Senhores,

O abaixo assinado, TIAGO LUY, CPF n'’045.957.1339-75, RG N" 4358867 SSP/SC, na quálidade de

responsável legal pela proponente TLC ENGENHARIA LTDA, vem, pelo presente, informar a V.

Sas. que o senhor PAin.0 HENRIQUE MARREIRO SOUZA, CPF n“080.544.869-10, RG N“

5.784.90 SSP/SC, é a pessòa designada pela proponente para acompanhar a sessão de abertura e

recebimento da docünlentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais

documentos, com poderes para renunciar prazos recursais a que se rèférir a licitação em epígrafe

São Bento do Sul/SC, 22 de março de 2023

Assinadc

Brasil-

D4Sion

TIAGO LUY - Sócio Administrador

RG n. “ 4358867

CPF n. “ 045.957.139-75

TLC ENGENHARIA LTDA.

(47) 3635-4668/(16)996068002
E-mail: tIc.engénharia.sc@gmail.com

S4Sigií 407f50c2-f2clc-4697-b2fí}-ac653C2b77bl - Para confirmar as assinatóras acesse https;//secure.d4sígn;ccim.br/ve rificar

Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. lOs, §2.
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TLC ENGENHARIA LTDA

RUA FRANCISCO PAULI, 451, SALA 5, OXFORD, SÃO BENTO DO SUL - SC

CEP: 89285-675

CNPJ: 14.905.668/0001-92

2 80

CARTA CREDENCIAL

Ao agente de contirataçõés da Prefeitura do Município de Piên/PR.

Prezados Senhores,

O abaixo assinado, TIAGO LÜY, CPF n®045.957.1339-75, RG N*» 4358867 SSP/SG, na qualidade de

responsável legal pela proponente TLC ENGENHARIA LTDA, vem, pelo presente, informar a V.

Sas. que o senhor PAULO HENRIQUE MARREIRO SOUZA, CPF n'’080.544.869-10, RG N“

5.784.90 SSP/SC, é a pessoa designada pela proponente para acompanhar a sessão de abertura e

recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar ás atas e demais

documentos, com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe

São Bento do Sul/SC, 22 de março de 2023

- Sócio Administrador

RG n. “ 4358867

CPF n.° 045.957.139-75

TIAGO

O'

V

\

TLC ENGENHARIA LTDA.

(47) 36354668/(16)996068002
E-mail: tlc.engenharia.sc@gmail.com
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚhERODE INSCRIÇÃO
14.905.668/0001-92

MATRtZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DÉ SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

16/01/2012

NO«,£ EAPRESARtAl.

TLC ENGENHARIA LTDA

TtTULO DOESTABELECIMENTO (NOUEOE FANTASI/^
TLC ENGENHARIA LTDA

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAAHVIDAOE ECONÔMICA PRINCIPAL

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATTVIDAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

16.22-6-01 - Fabricação de casas de madeira pré-fabricadas
41.20-4-0Õ - Construção de edifícios
46.13-3-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de construção e ferragens
46.71-1-00 - Comércio atacadista de madeira e produtos derivados

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-03 - Serviços de desenho téciilco relacionados ã arquitetura e engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R FRANCISCO PAULI

NÚNCRO COVPLEiCNTO

SALA 05451

MUNICiPIO

SAO BENTO DO SÜL
CEP BAIRRO/DISTRITO

OXFORD

UF

69.285-675 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMPRAS@SOLOENGENHARIA.COM
TELEFONE

(47) 3635-4668

ENTE FEDERATTVO RESPONSÁVEL (EFR)
Ihb***

srruAÇAo cadastral
ATIVA

DATADASmJAÇAO CADASTRAL
16/01/2012

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

SraiAÇAO ESPECIAL OATADASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/03/2024 às'09:47:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N*» 5 DA SOCIEDADE TLC ENGENHARIA LTDA

CNPJ n° 14.905.668/0001-92

TIAGO LUY, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 12/02/1987, CASADO em SEPARAÇAO DE ^ ^
BENS, ENGENHEIRO CIVTL, CPF n® 045.957.139-75, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO | "H
n° 03657691412, órgão expedidor DETRAN/SC, residente e domiciliado na RÜA AUGUSTO

KLIMMEK, 880, CENTRO, SAO BENTO DO SUL, SC, CEP 89.280-349, BRASIL. 28 3
RODRIGO LUY, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 13/02/1985, CASADO em SEPARAÇÃO

DE BENS, ENGENHEIRO FLORESTAL, CPF n* 047.338.239-32, CARTEIRA NACIONAL DE

HABILITAÇÃO n® 02859247387, órgão expedidor DETRAN/SC, residente e domiciliado na RODOVIA

SC 318, 9274, SANTO ANTONIO, CAMPO ALEGRE, SC, CEP 89.294-000, BRASIL.
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Sócios da sociedade limitada de nome empresarial TLC ENGENHARIA LTDA, registrada legalmente

por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE

n® 42204804595, com sede Rua Francisco PauH, 451, Sala 05, Oxford São Bento do Sul, SC, CEP

89.285-675, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 14.905.668/0001-

92, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n®
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA. Retira-se da sociedade o sócio RODRIGO LUY, que sede e transfere por
venda, a totalidade das suas quotas de capital social no montante de 2.000 (duas mil) quotas, pelo valor de

R$ 2.000,00 (dois inil reais), ao sócio remanescente TIAGO LUY, dando-lhe plena, geral e irrevogável

quitação.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA. O capital anterior totalmenté integralizado passa a ser dé R$ 1.522.650,00

(um milhão e quinhentos e vinte e dois mil e seiscentos e cinquenta reais), em moeda corrente nacional,
representado por 1.522.650 (um milhão e quinhentos e vinte e dois mil e seiscentos e cinquenta) quotas de

capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uina, cüjo aumento é totalmente subscrito e
integralizado, neste ato, pelo sócio. Em decorrência do aumento do capital social por motivo de
UTILIZAÇÃO DO SALDO DA CONTA CONTÁBIL 2331 - ADIANTAMENTO PARA FUTURO

AUMENTO DE CAPITAL, CONSTANTE NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DESTA

SOCIEDADE NESTA DATA, este fica assim distribuído:
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TIAGO LUY, com 1.522.650 (um milhão e quinhentos e vinte e dois mil e seiscentos e cinquenta) quotas,
perfazendo um total de R$ 1.522.650,00 (um milhão e quinhentos e vinte e dois mil e seiscentos e
cinquenta reais) integralizado.
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DA ADMINISTRAÇÃO
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i-iCLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao Sócio TIAGO

LUY com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas

Req: 81000001613580 Página 1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 09/11/2020
Arquivamento 20202704742 Protocolo 202704742 de 09/11/2020 NIRE 42204804595

Nome da enqiresa TLC ENGENHARIA LTDA
Este documento pode ser verificado cm http://regm.jucesc.8c.gov.br/autentícacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 261495845430543

Esta cópia foi autenticada digitalmente c assinada em 09/11/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

09/11/2020



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 5 DA SQCIEDADE TLC ENGENHARIA LTDA

CNPIn° 14.905.668/0001-92

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis sociedade, sem autorização do(s), outro(s) sócio(s).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUARTA. O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criroinal, ou por sei encontrar

sób os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricaçãOipeita ou suborno, concussão,peculato ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacion^, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consiuno, fé

pública ou propriedade.

284

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações résultantes do

contrato social permanece em SÃO BENTO DO SÜL/SC.

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivadose que não foram
expressamentemodificadaspor esta alteraçãocontinuamem vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato sociai, nos termos da Lei n^ 10.4Ó6/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

TLC ENGENHARIA LTDA

CNPJ n“ 14.905.668/0001-92

TIAGO LUY, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 12/02/1987, CASADO em SEPARAÇÃO DE
BENS, ENGENHEIRO CIVIL, CPF n** 045.957.139-75, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO
n® 03657691412, órgão expedidor DETRAN/SC, résidente e domiciliado na RUA AUGUSTO

KLIMMEK, 880, CENTRO, SAO BENTO DO SUL, SC, CEP 89.280-349, BRASIL.

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial TLC ENGENHARIA LTDA, registrada legalmente por
contrato social devidamente arquivado nesta Jimta Comercial dò Estado de Santa Catarina, sob NIRE n®
42204804595, com sede Rua Francisco Pauli, 451, Sala 05, Oxford São Bento do Sul, SC, CEP 89.285-

675, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 14.905.668/0001-92,

deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n®

10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

Capitulo I

Da denominação, sede, objeto e prazo de duração

1® - A Sociedade gira sob o nome empresarial de TLC ENGENHARIA LTDA.

2“ - O endereço da sede da sociedade é na Rua Francisco Pauli, 451, Sala 05, Oxford São Bento do
Sul, SC, CEP 89.285-675
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ALTERAÇAO COlSÍTRATUALlSr 5 DA SOCIEDADE TLC ENGENHARIA LTDA

CNPJn“ 14.905.668/0001-92

235
3^-0 Objeto Social da Empresa é: SERVIÇOS DE ENGENHARIA; COMÉRCIO VAREJISTA

DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; CONSTRUÇÃO CIVIL DE EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS,

INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E DE SERVIÇOS; REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES

DO COMÉRCIO DE MADEIRA, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E FERRAGENS; SERVIÇOS DE

ARQUITETURA E DESENHOS TÉCNICOS PARA ENGENHARIA CIVIL; SERVIÇOS DE

CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA; SERVIÇOS DE DESENHOS TÉCNICOS

RELACIONADOS A ARQUITETURA É ENGENHARIA; COMÉRCIO ATACADISTA DE

MADEIRA E PRODUTOS DERIVADOS E FABRICAÇÃO DE CASAS DE MADEIRA PRÉ-

FABRCADAS.

r»-~

4“ — A sociedade iniciou suas atividades em 25 de outubro de 2011 e o prazo de duração é por

tempo indeterminado.

Capitulo n

Do Capital e das Quotas

5*^-0 capital social é de R$ 1.522.650,00 (um milhão e quinhentos e vinte e dois mil e seiscentos

e cinquenta reais), distribuídos em 1.522.650 (um milhão e quinhentos e vinte e dois mil e seiscentos e
cinquenta) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente integralizado, em moeda corrente

nacional, está assim disttibuido entre os sócios:
TIAGO LUY.

TOTAL

1.522.650 quotas no valor de RS 1.522.650,00
.1.522.650 quotas no valor de RS 1.522.650,00

Parágrafo Primeiro: A Responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

responde solidariamente pela integralizaçâo do Capital Sociál.

Parágrafo Segundo: O Sócio é obrigado ao cumprimento' da forma e prazo previstas para a

integralizaçâo de suas quotas, caso deixe de fazer, deverá ser notific^o imediatamente em um prazo de

30 (triiita) dias pela sociedade e responderá perante esta pelo pagamento de mora.

6® - O'Sócio participa dos Lucros e perdas na proporção das respectivas quotas.

Parágrafo Único: O Sócio é obrigado a reposição dos lucros e das quantias retiradas a qualquer
título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo

do capital.

Capitulo m
Da Administração

7® — A Administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE pelo sócio TIAGO LUY.

Parágrafo Primeiro: O Administrador tem o poder geral para praticar todos os atos pertinentes a
gestão da sociedade;

Parágrafo Segundo: O Administrador Receberá um “pró-labore” mensal, respeitando as normas
fiscais vigentes e seus limites.

Parágrafo Terceiro: É vedado ao Administrador fazer uso da firma na prestação de garantia,
fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.

Req: 81000001613580 Página 3
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ALTERAÇAO contratual N® 5 DA SOCIEDADE TLC ENGENHARIA LTDA

CNPJn" 14.905.668/0001-92

Parágrafo Quarto: O Administrador responde solidariamente perante a Sociedade e òs terceiros

prejudicados, por culpa no desempenho de suas liinções.

Capitulo IV
Morte

28 6

8“ — O Falécimento do sócio quotista não dissolverá a sociedade, que poderá continuar com os

herdeiros do de cujus.

Parágr^o Primeiro: Até que se ultime, no processo de inventário,a partilhados bens deixados
pelo cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos le^s, a r^resentação ativa e passiva dos
interessadosperante a sociedade.

Parágrafo Segundo: Em caso de morte do sócio não exime, ou a seus herdeiros, da

responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da
sociedade.

Capitulo V
Do Exercício Social

9® — O Exercício Social coincidirá cóm o ano civil e anualmente, em 31 de dezembro, será

encerrado o exercício social, onde serão elaboradas as demonstrações contábeis na forma da Lei das

Sociedades Anônimas, dispensando-se daPubUcação.

Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediarias e

distribuir lucros apurados, observando as limitações legais, e ainda distribuir lucros com base hos lucros
acumulados ou reservas de lucros constantes do último balanço pátrimbnial.

Parágrafo Segundo: A Sociedade será regida supletivamente pela Lei das Sociedades Anônimas.

Capitulo VI
Disposições Finais

IO'* — O administrador declara, sob as penas da I-ei, de que não está impedido de exercer a

Administração da Sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concuss^, peculato, ou contra a economia popular, contra
o sistema financèiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública, ou a propriedade.

11“ — A responsabilidade técnica da sociedade fica a cargo do Sócio TIAGO LUY, Engenheiro

Civil, CREA/SC n° 086721-0 que responderá perante o seu respectivo conselho, ou mediante a
contratação de terceiros, detentores de inscrição no respectivo órgão fiscalizador.

12^ — A Sociedade poderá participar de outras sociedades, com as mesmas atividades ou não,
inclusive abrir filiais no território nacional ou fora dele.
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ALTERAÇAO contratual N® 5 DA SOCffiDADE TLC ENGENHARIA LTDA

CNPJ n° 14.905.668/0001-92

13® — Os casos omissos serão tratados pelo que regula o Capitulo I, Subtítulo II do Liwo 11 da

4' c. 710.406/02

14= — Fica Eleito o Foro da Comarca de São Bento do Sul/SC, renunciando a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possaemer^deste documento.

15® — Revogam-se todas as Disposições contidas no Instrumento Contratual primitivo, passando a
sociedade a reger-se somente pelo que está contido neste instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

SÃO BENTO DO SUL/SC, 5 de novembro de 2020.

TIAGO LUY

RODRIGO LUY
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TLC ENGENHARIA LTDA

RUA FRANCISCO PAULI, 451, SALA 5, OXFORD, SÂO BENTO DO SUL - SC

CEP: 89285-675

CNPJ: 14.905.668/00Õ1-92

289TERMO DE RENÚNCIA

Ao agente de contratações da Prefeitura do Município de Piên/PR.

Prezados Senhores,

A proponente TLC ENGENHARIA LTDA, participante da licitação modalidade CONCORRÊNCIA

N® 003/2024, por seu representante, declara, na forma e sob as penas imposta pela Lei n. “ 14.133/21,

que a empresa que representa não pretende recorrer da decisão do agente de contratações, que julgou a

habilitação, renunciando, expressamente, ao direito de recurso da fase de habilitação e ao respectivo

prazo, concordando com o julgamento do agente e sua equipe:

São Bento do Sul/SC, 22 de ínarço de 2023

AdministradorTIA

RGn.° 4358867

CPF n.® 045.957.139-75

TLC ENGENHARIA LTDA.

(47) 3635-4668/(16)996068002
E-maíl: tlc.engenharia.sc@gmail.com
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CNPJ: 43.081.035/0001>05
Rua Londrina, 597 - Iguaçu Araucáría/PR - CEP 83.701-450

FONE: (41) 35523748

Ctt.graopara@òutlook.com.brGRAO PÀ RA

CONCORRÊNCIA Ns 003/2024

Protocolo ns 2583/2024

PROPOSTA DE PREÇO

À Prefeitura Municipal de Píên
Sr. Agente de contratações,

Ref.: CONCORRÊNCIA NS 003/2024.

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de CONCORRÊNCIA Ns

003/2024, que tem por com objeto a Contratação de empresa para Construção a Unidade

Básica de Saúde na comunidade de Poço Frio - Píên.

LOTE OBJETO VALOR TOTAL R$

OBRA; CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NA

COMUNIDADE DE POÇO FRIO-PIÊN

1 R$ 1.609.583,57

VALOR PROPOSTO = R$ 1.609.583,57 (Um milhão seiscentos e nove mjl quinhentos e oitenta

e três reais e cinquenta e sete centavos).

Validade: 60 dias a partir da abertura dos envelopes.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3e da Lei
Complementar ns. 123/2006.

Araucária, 20 de março de 2024.

<r
Grão Para Comercio e Serviços

Karlos de Alcantara Rebello Kirchner

Sócio - Proprietário
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